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Resumo 
 
A maioria dos inúmeros estudos relativos ao fenómeno criminal, a nível internacional e 

nacional, criaram uma profunda convicção da relativa insignificância da participação da mulher no 

fenómeno criminal, tanto no papel de suspeita, como na qualidade de arguida e condenada, sendo esta 

convicção apoiada pelos números presentes nas estatísticas oficiais da criminalidade e por outras 

investigações empíricas. As Forças de Segurança desempenham uma função primordial, no que 

concerne ao tipo e número de ilícitos criminais que detectam decorrente da sua actividade ou que lhe 

foram denunciados, constituindo a entidade mais visível do sistema judicial, face ao reduzido leque de 

filtros a que os crimes que chegam ao seu conhecimento foram previamente submetidos. 

 Neste sentido, foi nosso objectivo conhecer em que medida os condicionalismos da actividade 

policial e da legislação vigente, influenciam o tipo e número de ilícitos criminais que chegam ao 

conhecimento das instâncias formais de controlo, relativamente ao fenómeno criminal feminino. O 

trabalho encontra-se organizado em duas partes: enquadramento teórico e estudo empírico. O 

enquadramento teórico inclui três capítulos, começando por abordar a temática do papel da mulher na 

sociedade contemporânea, bem como os estudos mais relevantes sobre a criminalidade feminina. Em 

seguida descrevem-se criticamente os instrumentos disponíveis de quantificação e qualificação do 

fenómeno criminal feminino, com especial incidência nas Estatísticas Oficiais da Criminalidade. Por 

último é referida a actuação policial perante o fenómeno criminal feminino e os condicionalismos 

impostos pela doutrina legal. O estudo empírico consistiu na análise documental do expediente 

elaborado pelos departamentos do Comando Metropolitano do Porto da Polícia de Segurança Pública, 

referente a ilícitos criminais ocorridos da Cidade do Porto, no 2º semestre 2006. Construiu-se uma 

matriz do programa SPSS na qual foram codificadas as 1251 ocorrências que identificavam indivíduos 

do sexo feminino, maiores de 16 anos, como suspeitos da prática de ilícito criminal.  

Sem pretender comprovar a aplicabilidade das teorias sobre o fenómeno criminal feminino, 

tentamos demonstrar de que forma a actividade policial e lei vigente influenciam o número e tipo de 

criminalidade presente nas estatísticas oficiais da criminalidade e noutro tipo de estudos. Concluímos 

que o fenómeno criminal feminino, além de ser de diminuta gravidade, decorre preferencialmente no 

seio do domicílio ou em locais de acesso reservado e sobre indivíduos do círculo de conhecimento 

(familiares, amigos ou conhecidos) da suspeita. Como tal, a capacidade de intervenção das forças de 

segurança é extremamente condicionada, facto que influencia negativamente os números presentes nas 

estatísticas oficiais da criminalidade e a validade de todo os estudos que neles se fundamentam.  

                                                      



 7

 
 

Abstract 
 

Various studies about the criminal phenomenon, internationally and nationally, have treated 

women's role in crime with indifference, both in the role of suspicion, or defendant and convicted. 

This belief was supported by the numbers of official statistics of crime and other empirical research. 

The Police plays a primary role, both in the type and number of crimes that are detected from their 

activity or the crimes that were reported. The Police is the most visible entity of the judicial system, 

having a narrow range of filters on crimes that come to their knowledge.  

In this study our purpose was to known in what extent the constraints of Police activity and 

the existing legislation influence the type and number of female crimes that come to the attention of 

Justice. The work is organized in two major parts: theoretical framework and empirical study. The 

theoretical framework includes three chapters, beginning with the discussion about the role of 

women in contemporary society, and the most relevant studies about criminal women. Then, we 

present a critical description concerning instruments of quantification and qualification of female 

criminal phenomenon, with special focus on Official Statistics of crime. Finally we refer the Police 

role in the female criminal phenomenon and the constraints imposed by legal system. The empirical 

study was based on the analysis of the Police crime reports elaborated in Oporto Metropolitan 

Police, occurred in Oporto during the second semester of 2006. We built an SPSS matrix in which 

the 1.251 events were coded to identify individual’s female, aged 16 or over, suspect of criminal 

offence.  

Without wishing to prove the applicability of theories about the female criminal 

phenomenon, we try to prove how the current law and Police practice influence the number and 

type of crimes in official statistics and in other types of studies. We concluded that the female 

criminal phenomenon, besides being low gravity, occurred preferably within the home or in places 

restricted and committed on individuals of the circle of knowledge (family, friends or 

acquaintances) of the suspect. Givens those results, we concluded that the capacity of intervention 

of Police is extremely constrained, which affects the numbers in official statistics of crime and 

validity of all the studies that they are based.  
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Résumé 

 
            La plupart des nombreuses études sur le phénomène criminel, aux niveaux national et 

international, ont créé une profonde conviction sur la faible participation des femmes dans le 

phénomène criminel, à la fois dans le rôle de suspicion, que dans la qualité de défendeur et 

condamnée. Cette conviction est appuyée par les chiffres des statistiques officielles de la criminalité 

et d'autres recherches empiriques. La Police joue un rôle important en ce qui concerne le type et le 

nombre de crimes qui peuvent être détectés á travers son activité ou qui lui ont été déclarés. La 

police constitue la plus visible entité du système judiciaire, compte tenu le petit nombre de filtres 

que les crimes qui viennent à sa connaissance ont subit. 

       Ce travail a comme objectif connaître  dans quelle mesure les contraintes de l'activité de la 

Police et la législation existante, influencent le type et le nombre de délits qui sont apportées à 

l'attention des organes officiels de contrôle, concernant le phénomène criminel féminin. Le travail 

est organisé en deux parties: cadre théorique et étude empirique. Le cadre théorique comprend trois 

chapitres, commençant par le rôle des femmes dans la société contemporaine et les études sur la 

criminalité des femmes. Ensuite, on décrit les instruments disponibles concernant la quantification 

et la qualification du phénomène criminel féminin, en mettant particulièrement l'accent sur les 

statistiques officielles de la criminalité. Par fin, on fait référence à la Police devant le phénomène 

criminel féminin et les contraintes imposées par la doctrine juridique. L'étude a fait l'analyse 

empirique des documents existants dans la Police Métropolitaine de Porto, sur les délits qui ont eu 

lieu la ville de Porto, au second semestre 2006. On a construit une matrice de SPSS dans laquelle 

les 1251 délits ont été codées, étant ces délits commis  par des personnes du sexe féminin, âgées de 

16 ans ou plus. 

Sans vouloir prouver l'applicabilité des théories sur le phénomène criminel des femmes, on 

essaye de montrer comment la loi actuelle et la Police ont une influence sur le nombre et le type de 

criminalité présentés dans les statistiques officielles du crime et dans d’'autres types d'études. On 

conclu que le phénomène criminel féminin est de faible gravité, a lieu surtout au sein du foyer ou 

dans des lieux restreints de personnes et sur le cercle des connaissances (famille, amis ou des 

connaissances) de la femme qui commet le délit. Ainsi, la capacité d’intervention de la Police est 

extrêmement limitée, ce qui influence les données des statistiques officielles de la criminalité et la 

validité de toutes les études qui sont fondées sur ces statistiques. 
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Em todos os países ocidentais, em que se incluí Portugal, a temática da 

segurança/insegurança desde há algumas décadas tornou-se “num problema de primeira importância 

e num verdadeiro fenómeno social” (AGRA, 2007:1). Este fenómeno social nasce das alterações 

económicas, social e políticas das sociedades industrializadas e manifesta-se tanto pela insegurança 

objectiva, como pelo sentimento de insegurança, que se somaram a um conjunto de outros valores, 

como a liberdade, ao direito à saúde e à educação. O crime e a insegurança constituem duas áreas, 

alvo da atenção de inúmeros autores, consubstanciando-se num fenómeno que coloca em causa o 

usufruto e todos os direitos, liberdades e garantias dos cidadãos, pelo que tem vindo assumir um 

papel preponderante no estudo científico. Em Portugal, somente em 1995 o tema da 

segurança/insegurança surge na opinião pública, na campanha eleitoral para legislativas, nas quais 

os partidos políticos apontaram o fenómeno criminal como uma preocupação crescente a ter em 

consideração. 

De forma a minorar as repercussões sociais, económicas e políticas do fenómeno criminal, 

tornou-se essencial a implementação de políticas de segurança, políticas estas que necessariamente 

teriam que advir do conhecimento científico do fenómeno da segurança/insegurança, tanto através 

das estatísticas administrativas, tal como através da aplicação de inquéritos (AGRA, 2007). 

  No entanto, os inúmeros e abrangentes estudos do fenómeno criminal a nível internacional e 

nacional, criaram uma profunda convicção não só no campo científico mas igualmente na opinião 

pública, da relativa insignificância da participação da mulher no fenómeno criminal, tanto no papel 

de suspeita, como na qualidade de arguida e condenada. Trata-se quase de um “dogma” 

criminológico, cuja razão pode oscilar em função da época, do tipo de sociedade, do grupo etário, 

do tipo de crime, entre outros, mas cujo princípio se mantém imutável quanto à diminuta 

participação feminina no crime, seja qual for o país e a comunidade em questão (BRÁZ, 1980). Em 

Portugal, o fenómeno criminal feminino já no período compreendido entre os anos de 1891 e 1895, 

representava apenas 20,7% de todas as condenações (LOPES, 1897), perfazendo actualmente, de 

acordo com os dados estatísticos disponíveis, 15% da totalidade dos suspeitos conhecidos. 

Não obstante, a maioria estudos realizados relativos à criminalidade, abordam o fenómeno 

criminal socorrendo-se de dados fornecidos pelas estatísticas oficiais e por investigações empíricas 

pontuais, sendo estes dados estatísticos interpretados geralmente como se representassem 

inequivocamente o fenómeno criminal ou pelo menos uma parcela representativa do mesmo, isto é, 

partem do pressuposto que a mulher criminosa tem um papel secundário ou funciona meramente 

como um elemento residual sem relevância estatística (SMART, 1979). Esta diferença significativa 

entre a participação feminina e masculina no fenómeno criminal, não deixou no entanto de suscitar 
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algum interesse, tendo alguns autores encarado as estatísticas criminais como válidas e tentando 

apresentar explicações relativas à menor participação feminina em relação ao homem no fenómeno 

criminal, enquanto outros argumentaram que as estatísticas criminais não seriam uma fonte fiável 

de medição da criminalidade, considerando que a participação feminina no fenómeno criminal não 

seria tão desproporcional, como era veiculado (GARRETT, 1987). No entanto, o facto do fenómeno 

criminal feminino ter sido ignorado em larga escala pela comunidade científica originou, segundo 

Moita Flores (1981), que os estudos da criminologia ao abordarem a problemática do crime sem 

terem a preocupação de diferenciarem os dois géneros, fazem com que toda a sua teorização 

empírica fique sujeita a uma enorme taxa de erro, quando aplicadas ao fenómeno criminal feminino. 

Esta aparente diminuta participação feminina no fenómeno criminal, por si só deveria ter 

originado o estudo aprofundado da implicação do “género” neste tipo fenómeno, mas até um 

passado recente este facto foi genericamente ignorado. Das inúmeras teorias/correntes 

criminológicas conhecidas, algumas optaram por “ignorar” a questão do género, outras limitaram-se 

a elencar algumas possíveis justificações para tamanha e desproporcional diferença do género na 

participação no fenómeno criminal, mas sem nunca consubstanciar essas afirmações com dados 

credíveis e fiáveis e existiram outras correntes que tentaram aprofundar a questão do género 

(PRICE & SOKOLOFF, 1995).    

Desta forma, nasce a necessidade de conhecer todos os circunstancialismos inerentes à 

produção dos dados estatísticos oficiais da criminalidade, aparecendo as forças de segurança, 

designados por órgãos de polícia criminal, como a entidade mais visível do sistema penal e 

responsável directa ou indirectamente pela dados presentes nas estatísticas oficiais, seja pelos 

ilícitos detectados ou por aqueles que lhes foram denunciados. Daí a premente necessidade de 

conhecer de que forma a actuação policial poderá ou não condicionar o conhecimento da 

criminalidade ocorrida e em que medida as próprias as limitações impostas pela legislação vigente 

em Portugal, em especial a doutrina penal poderão desvirtuar o conhecimento do fenómeno criminal 

feminino.  

Esta temática ganha maior relevância, no momento em que estudos e demais investigações 

sustentam as suas teorias e baseiam as suas conclusões e argumentos em dados presentes em 

estatísticas criminais ou em estudos pontuais, não se conhecendo até que ponto esses dados se 

encontram comprometidos na sua validade, isto é, se medem aquilo que dizem medir, podendo em 

última instância transmitir uma visão distorcida do fenómeno criminal feminino, a um leitor 

desprevenido.  

Obras como “La Donna Delinquente” de Cesare Lombroso e Guiglelmo Ferrero e “The 

Criminality of Women” de Otto Pollak, conjuntamente com as mais recentes Teorias do Controlo 
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Social, da Emancipação Feminina, entre outras, tentaram trazer uma nova luz sobre o fenómeno 

criminal feminino. Em Portugal, além de um estudo sobre condenados no qual M.ª Rosa Crucho de 

Almeida analisa a distribuição da criminalidade oficialmente processada, em função do sexo, 

existem muito poucos estudos que se dediquem exclusivamente à questão da criminalidade 

feminina em Portugal, tendo Figueiredo Dias e Costa Andrade, do ponto de vista da criminologia 

sido os autores mais profícuos nesta matéria (BELEZA, 1990). No entanto algumas investigações 

pontuais, em que destacamos os estudos relativos ao Universo Prisional Feminino, por Manuela 

Cunha, “Entre o bairro e a prisão: tráfico e trajectos (2002) e A reclusão segundo o género: os 

estudos prisionais, a reclusão de mulheres e a variação dos contextos da identidade (2006)”, entre 

outros, Tese de Doutoramento: “Vidas Raras de Mulheres Comuns – Percursos de Vida”, de Raquel 

Matos e a Tese de Mestrado: “Contributo para o Aprofundamento do Conhecimento de Trajectórias 

Criminais Institucionalizadas do Género Feminino”, de J. Leal, vieram trazer uma nova luz sobre 

esta realidade, mas sempre no contexto prisional ou das trajectórias criminais. 

No presente trabalho, enveredou-se por estudar o fenómeno criminal feminino numa 

determinada área e espaço temporal, utilizando-se desta forma uma fonte policial, visto este ser um 

dos melhores indicadores disponíveis da criminalidade real, face ao reduzido leque de filtros a que 

os crimes que chegam ao seu conhecimento foram previamente submetidos, já que estes além de 

integrar a primeira fase de incriminação processual constituem uma das únicas fontes e das mais 

utilizadas para na análise do fenómeno criminal (SANTOS ET AL, 1996). Neste sentido propomo-

nos conhecer um pouco melhor a génese da produção dos dados estatísticos em Portugal, com 

especial relevo na Cidade do Porto no 2º semestre de 2006 e especificamente no que concerne ao 

fenómeno criminal feminino. 

Este estudo foi desenvolvido no Comando Metropolitano da Policia de Segurança Pública 

do Porto, especificamente nos dispositivos territoriais que têm como área de actuação a Cidade do 

Porto, aplicando-se uma matriz de leitura a todo o expediente policial, com base em indicadores 

previamente seleccionados (dados relativos à vítima, ao suspeito, às circunstâncias do ilícito 

criminal e à intervenção policial). Com a aplicação desta matriz pretendeu-se analisar de que forma 

as características do fenómeno criminal feminino, aliado aos condicionalismos próprios da actuação 

policial impostos pela doutrina legal vigente em Portugal, limitam o conhecimento do fenómeno 

criminal (especialmente no que concerne à mulher no papel de suspeita/arguida) e os números 

presentes nas estatísticas oficiais da criminalidade.   

Para a realização deste trabalho recorremos a documentos escritos de origem variada 

(publicações sobre o tema e trabalhos não publicados), desde os Inquéritos de Vitimação de 1992 e 

1994 realizados pelo Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da Justiça (GEPMJ), 
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passando pelas Estatísticas Oficiais da Criminalidade (INE) disponíveis, entre os anos de 2000 e 

2004, e especial incidência no ano 2006 e por estudos pontuais dentro dos quais destacamos o 

“Relatório sobre a Criminalidade Registada pela Polícia de Segurança Pública na Cidade do Porto 

no 1º Semestre de 2000”, realizado pelo Observatório Permanente de Segurança do Porto.  

 Para recolha de dados essenciais à análise das diferentes hipóteses foram utilizadas 

diferentes técnicas, desde a análise documental de dados quantitativos (estatísticas da criminalidade 

feminina em Portugal, segundo os dados disponibilizados pelo INE) até à análise da totalidade de 

Autos de Notícia elaborados pelo Comando Metropolitano do Porto relativos a factos ocorridos na 

Cidade do Porto, no 2º semestre de 2006. 

O trabalho divide-se essencialmente em quatro partes, correspondendo cada uma a um 

capítulo. Na primeira parte irá realizar-se o enquadramento teórico, onde se fará referências ao 

conceito de mulher, conceito de estereótipo, caracterização da mulher na sociedade contemporânea, 

terminando com uma breve abordagem aos estudos mais relevantes relativos à questão da 

criminalidade feminina. Na segunda parte analisaremos os instrumentos disponíveis de 

quantificação e qualificação do fenómeno criminal feminino, de acordo com o seu contexto 

histórico, as suas vantagens e constrangimentos, com especial incidência nas Estatísticas Oficiais da 

Criminalidade. Na terceira parte analisaremos a actuação policial perante o fenómeno criminal e os 

condicionalismos impostos pela doutrina penal e processual penal, especialmente no que concerne 

às medidas cautelares e de Polícia. Por fim, na quarta parte apresentaremos os resultados obtidos no 

estudo empírico realizado através da aplicação da matriz previamente definida ao total de 

expediente elaborado pelos departamentos do Comando Metropolitano do Porto, referente a ilícitos 

criminais ocorridos da Cidade do Porto, no 2º semestre 2006. Terminamos o trabalho com a 

apresentação das considerações finais, nas quais realçamos as principais ilações retiradas da análise 

efectuada.  
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CAPÍTULO 1 - A MULHER E O FENÓMENO CRIMINAL 
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Neste primeiro capítulo começaremos por abordar os conceitos de género e de estereótipo 

sexual, para em seguida caracterizarmos o papel da mulher na sociedade e no fenómeno criminal, 

terminando com a descrição de algumas teorias relativas à criminalidade feminina. 

 

 
1.1. Conceito de Género 
 

O termo género1 aparece na Psicologia Social através da literatura anglo-saxónica, a partir 

dos anos setenta do século XX, sendo associado a um esquema para categorização social de cada 

indivíduo. Powell descreve-o como uma expectativa social que faz uso das diferenças biológicas 

para atribuir comportamentos e diferenças sociais2, constituindo o género o reflexo da imagem que 

cada indivíduo tem do masculino e do feminino, considerando o género como um das categorias 

sociais mais relevantes (AMÂNCIO, 1994; CRAWFORD & UNGER, 2000). Isto é, o género é uma 

expectativa social acerca do comportamento de um determinado indivíduo em sociedade de acordo 

com o seu sexo, debruçando-se sobre as diferenciações sociais existentes nos traços masculinos e 

femininos, aparecendo interligado com concepções de poder e estatuto social (GIDDENS, 1997). O 

género não é considerado um fenómeno que existe dentro de cada indivíduo, mas sim “um acordo 

que existe nas interacções sociais: é precisamente aquilo que concordamos que seja” (NOGUEIRA, 

NEVES & BARBOSA, 2005:11).           

Frequentemente é assumido que as diferenças de comportamento e de personalidade entre 

um homem e uma mulher se devem exclusivamente às diferenças biológicas. Todavia, as principais 

diferenças no comportamento e na personalidade estão relacionadas com factores sociais, como a 

socialização, o controlo social, entre outros (BASOW, 1992). Esta distinção torna-se de extrema 

relevância face ao tema abordado, já que, em primeiro lugar teremos que distinguir o termo sexo 

enquanto uma atribuição biológica e género enquanto uma expressão da identidade cultural. 

Embora o conceito de género e de sexo sejam utilizados, por vezes de forma indistinta, estes dois 

termos diferem enormemente um de outro. Sexo constitui um termo biológico, dependendo do 

conjunto de características físicas do corpo humano (BASOW, 1992). O género é um termo 

psicológico e cultural, estando relacionado com as diferenças psicológicas, sociais e culturais entre 

                                                           
1 “Género faz referência à construção cultural derivada da sexuação” (BALLARÍN ET AL.: 2005:11). 
2 Desde tempos primórdios o Antigo Testamento já considerava Eva como sendo fruto da costela de Adão (masculino), 
estando relegada a um papel de complemento do Homem, sendo Adão de acordo com a tradição judaico-cristã e 
islâmica como o primeiro ser humano. A religião Islâmica explicitamente argumenta que a hierarquização social 
depende da questão do género, em que o homem ocupa uma posição social relevante na esfera pública e a mulher se 
encontra relegada a educação dos filhos, do lar no contexto doméstico (CRAWFORD & UNGER: 2000). Columela já 
em pleno século I referia que “a natureza destinou o trabalho da mulher para o cuidado doméstico e o do marido para os 
exercícios cívicos e para os exteriores” (BALLARÍN ET AL., 2005:16). 
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homem e mulher, uma forma de categorização dos indivíduos, que usa as diferenças biológicas para 

imputar diferenças sociais, isto é, as diferenças de género reflectem a ideia que as pessoas têm da 

diferença entre masculino e feminino (GIDDENS, 1997).  

Para Unger, “o conceito de género pode ser utilizado para designar os componentes não 

fisiológicos do sexo que são culturalmente percebidos como apropriados aos indivíduos de sexo 

masculino ou aos do sexo feminino.” (UNGER cit in COSTA & SANTOS, 1997:12), sendo de 

salientar que o género é um invenção das sociedades humanas (NOGUEIRA, NEVES & 

BARBOSA, 2005). Segundo Basow (1992), o termo género é construído de acordo com inúmeros 

critérios psicológicos, históricos e culturais, podendo sofrer alterações ao longo do tempo e 

diferenciando-se de país para país, sendo que a pertinência da distinção entre os termos sexo e 

género assenta na importância de evidenciar as diferenças entre os aspectos biológicos e sociais de 

ser masculino ou feminino, dado que frequentemente, supõem que as diferenças de comportamento 

e de personalidade entre estes se devem às diferenças sexuais (biológicas). Rhoda Unger afirma que 

na nova psicologia a “masculinidade e feminilidade são encaradas como construções sociais, 

confirmadas por distintas características biológicas de auto-apresentação e pela diferencial 

distribuição de papéis e estatutos sociais, sustentadas pela necessidade de comportar-se de acordo 

com padrões socialmente aconselháveis” (UNGER cit in BASOW, 1992:3).        

De acordo com Amâncio (1994) e Basow (1992) o vocábulo feminino é geralmente associado 

a determinados tipos de características, entre os quais se destacam: emotiva, dependente, sensível, 

submissa, frágil e supersticiosa. Já o termo masculino é relacionado com as seguintes 

características: rígido, independente, forte, superior, aventureiro e dominante. Igualmente Lígia 

Amâncio, num primeiro estudo realizado em Portugal conclui que ao sexo feminino aparecem 

associados traços como carinhosa, frágil, sensível, emotiva, entre outros. No que concerne ao sexo 

masculino, aparecem associados às características de forte, rígido, paternalista, corajoso, 

dominador, entre outros, podendo-se concluir que o sexo biológico revela-se determinante como 

factor estruturante da imagem de um indivíduo3 (AMÂNCIO, 1994:53; NOGUEIRA, 2001a). De 

forma generalizada, o homem e a mulher aceitam as distinções de género, acabando eles próprios 

por assumir e interiorizar os traços de comportamentos e os papéis normativos adequados ao seu 

sexo. Neste sentido as mulheres, acabam igualmente por interiorizar a “sua desvalorização e 

subordinação” perante os homens (NOGUEIRA, NEVES & BARBOSA, 2005). Os papéis do 

género apresentam-se como “aquelas expectativas partilhadas acerca das qualidades e 

                                                           
3 A Ciência e os mass media construíram ao longo de séculos uma imagem que “o género é diferença e que a diferença 
é estática, bipolar e categorial”, sendo que muitas das diferenças referidas como sendo naturais, não passam de meras 
“construções de interacção social, mas às quais é conferida “realidade” pela pesquisa nas ciências sociais (NOGUEIRA, 
2001a): 192/193). 
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comportamentos apropriados para dos indivíduos, em função do seu género socialmente definido. 

Estes papéis do género induzem, quer directa ou indirectamente, a diferenças sexuais 

estereotipadas”4 (NOGUEIRA, 2001b:15). 

A condição do género feminino tem sofrido profundas alterações nos países desenvolvidos e 

em vias de desenvolvimento, pois o seu estatuto social que relegava a mulher para a esfera privada 

das responsabilidades familiares e domésticas, tem vindo a ser alterada assistindo-se a um contínuo 

processo de emancipação do género feminino na vida pública e social (LEAL, 2005). Todavia, a 

paridade entre o masculino e feminino mantêm-se desigual ainda na actualidade, visto existir uma 

definição socialmente construída da relação entre ambos, que assenta numa relação caracterizada 

pela dominação masculina em quase todas as esferas da vida privada ou pública.  

No contexto do presente trabalho, a importância do género reside na medida em que os 

“processos relacionados com o género influenciam o comportamento, os pensamentos e os 

sentimentos dos indivíduos, afectam as interacções sociais e ajudam a determinar a estrutura das 

instituições sociais” (NOGUEIRA, 2001b:22). Torna-se assim importante realçar, o facto do termo 

feminino e masculino, implicarem desde logo um conjunto de construções sociais (estereótipos 

sexuais), que são adquiridos antes da idade de cinco anos, pressupondo uma determinada 

personalidade e um determinado comportamento socialmente aceitável5 em função de cada um dos 

sexos, sendo essencial perceber de que forma o sexo do indivíduo influência a sua imagem, 

enquanto mulher ou homem6. Isto, tendo em conta que muito embora as diferenciais culturais e 

sociais entre homem e mulheres sejam específicos de cada sociedade, já as diferenças biológicas 

são universais (HOFSTEDE, 1998:11).   

 

 
 
 
 
 
 

                                                           
4 Tendo em referência a imagem da mulher e do homem nos órgãos de comunicação social, de acordo com Ribeiro e 
Coelho (2005:9), “não é dado à mulher um papel activo ou de protagonismo na imagem (...) As imagens não mostram 
as mulheres como relevantes por direito próprio mas apenas por relação com o grupo dominante (...) quer nas imagens 
em que a mulher aparece acompanha de homens, quer naquelas em que é representada sozinha, os traços que se 
destacam são: inactividade, passividade, uma vez que a tendência pouco narrativa das imagens aponta mais para o que 
as mulheres são do que para aquilo que fazem, tanto na vida privada como na esfera pública”. 
5 De acordo com Roberts, a mulher ideal norte-americana actualmente é uma construção social, com diferenças 
dicotómicas, ela é de raça branca, classe média, cuida dos filhos e das tarefas domésticas, passiva, calma, generosa e 
feminina (UNGER, 2001). 
6 Relativamente ao Estabelecimento Prisional de Tires para Mulheres, Cunha (1994:15) menciona “que o predominante 
carácter doméstico das modalidades de trabalho em que a maioria das reclusas se ocupam, quer o exercício local do 
papel de mãe que a estas é proporcionado, (...) ambos reflectem a conjugação do tratamento penitenciário em vigor 
neste estabelecimento com o modo como é socialmente construído o género feminino”. 
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1.2. Conceito de Estereótipo Sexual 
 

 O conceito de estereótipo7 nasceu na década 20 do século XX, com Walter Lippman, 

jornalista de renome, sendo a sua obra sintetizada em breves palavras: “the world outside and the 

pictures in our heads” (LIPPMAN cit in AMÂNCIO, 1994:35). Lippman apresenta os estereótipos 

como sendo imagens culturalmente determinadas que interagem com as faculdades cognitivas de 

um indivíduo e a sua percepção do mundo que o rodeia, como uma imagem que separava um 

indivíduo da realidade. Nos anos 70, após vários estudos realizados demonstrarem que as 

performances de homens e de mulheres mesmo que fossem semelhantes, ambos os sexos seriam 

avaliados de formas distintas. Os investigadores invocaram o conceito de “estereótipo do género” 

para a sua explicação, aparecendo este definido como “uma constelação de traços e papéis, 

geralmente atribuídos a homens e a mulheres (BIERNART cit in COSTA & SANTOS, 1997:12). 

Concluiu-se que os estereótipos sexuais são apresentados como convicções generalizadas sobre as 

diferentes características entre homens e mulheres, convicções estas que são persistentes e comuns 

à comunidade e são consideradas mais como formas de consciência social do que representando as 

atitudes individuais8 (CRAWFORD & UNGER: 2000). 

Dos primeiros estudos realizados sobre as categorias sexuais podemos destacar, segundo 

Amâncio (1994), o inquérito de Chombart e Lawe (1964) sobre a imagem da mulher em inúmeros 

países europeus e a investigação de Rocheblave-Spenlé (1964) relativamente os conteúdos dos 

estereótipos sexuais. De acordo com Sousa e Santos (1997), Rocheblave-Spenlé evidenciou o 

consenso generalizado quanto à agressividade, estabilidade emocional, dinamismo, auto-afirmação 

e domínio serem características do estereótipo masculino, enquanto a instabilidade emocional, a 

submissão, o descontrolo, passividade e a emotividade, estariam relacionadas com o estereótipo 

feminino9. Se os estereótipos não existissem, os visados deveriam assinalar determinadas 

características de forma aleatória entre os dois sexos, não se conseguindo dessa forma obter 

                                                           
7 Para William e Best, as definições de estereótipos sexuais, caracterizam-se por um conjunto de crenças, relativamente 
às características de homens e mulher, partilhadas pelos membros de um determinado grupo. Os papéis de cada um dos 
sexos são definidos como aquelas expectativas partilhadas sobre as qualidades e comportamentos apropriados ou 
comuns de cada indivíduo, em função do género definido, induzindo os papéis de género quer directa ou indirectamente 
a diferenças sexuais estereotipadas (NOGUEIRA, 2001). 
8 Os estereótipos sexuais partilham das seguintes características: genericamente qualquer indivíduo aceita as 
características definidas para cada grupo estereotipado; estereótipos implicam uma comparação entre diferentes grupos; 
nos estereótipos, além de não representarem fielmente os grupos, o indivíduo tem dificuldade em alterar o seu ponto de 
vista, mesmo que verifique por si próprio que um membro desse grupo não possui essas características estereotipadas 
(CRAWFORD e UNGER: 2000). 
9 Estereótipos sobre os papéis sexuais são muito genéricos, pelo que alguns investigadores nos anos 80 introduziram 
subtipos dentro cada grupo (mulher doméstica/mulher atlética/mulher sensual/mulher de negócios) tendo concluído que 
a o subtipo “mulher doméstica” é o grupo que tem maiores semelhanças como o estereótipo genérico da mulher 
(CRAWFORD & UNGER: 2000).  
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qualquer correlação (AMÂNCIO, 1994; CRAWFORD & UNGER: 2000)10. Dois posteriores 

estudos, um em 1972 e outro em 1981, de William e Best, concluíram existir um direccionamento 

positivo no estereótipo masculino, mas não no estereótipo feminino, demonstrando um largo 

consenso nas dimensões da submissão, expressividade e orientação quanto a este último 

(AMÂNCIO, 1994; HOFSTEDE, 1998). Segundo Amâncio (1994) a estruturação dos estereótipos 

sexuais, está fortemente relacionada com a divisão “universal” dos papéis entre sexos, no seio da 

família, como demonstram estudos realizados com crianças. Contudo, Carol Martin verificou que 

os estereótipos sexuais não deixam de ter validade empírica, pois existem diferenças entre sexos, 

porém os estereótipos são um reflexo exagerado dessas diferenças. Unger e Siiter chegaram à 

mesma conclusão, argumentando que os estereótipos sexuais não são baseados em diferenças reais 

entre os dois sexos, mas numa pequena parte da realidade (BASOW, 1992). Nesta perspectiva, 

torna-se relevante analisar de que forma o género e os estereótipos realmente influenciam e 

determinam o comportamento e as interacções sociais, bem como determinam a organização social 

e estruturação das instituições sociais. 

 

 
1.3. Conceito de Jurídico-Legal de Crime  
 

 Crime, ao contrário do que se possa pensar, não é um conceito unitário, muito menos 

consensual, tendo o seu conceito jurídico-legal vindo a ser alterado ao longo dos tempos. De acordo 

com Teresa Pizarro Beleza, se tentarmos uma definição do crime, uma definição formal, 

chegaremos à seguinte definição dogmática: “crime é uma acção típica, ilícita e culposa”. Existe 

ainda a definição do artigo n.º1 do Código Penal, considerando crime como “o facto descrito e 

declarado passível de pena por lei”. Contudo, a definição legal de crime previsto na alínea a) do 

n.º1 do artigo 1.º do Código Processo Penal é mais elucidativa, considerando crime como “o 

conjunto de pressupostos de que depende a aplicação ao agente de uma pena ou de uma medida de 

segurança criminal” (BELEZA, 1998:22). 

As primeiras definições de crime, surgiram com a Escola Clássica, na pessoa de Beccaria e 

Bentham11, estipulando que todo o crime deve ser considerado como tal “numa economia de poder 

que visa essencialmente assegurar a função primordial da justiça penal – a prevenção daqueles actos 

                                                           
10 Como refere Amâncio, “A dominação do masculino não é uma propriedade dos homens, mas é uma propriedade do 
seu modo de ser na medida em que se confunde com a concepção dominante da pessoa, ao nível de um modelo de 
comportamento. É por isso que quando situarmos os indivíduos em contextos públicos, como os do trabalho, os homens 
afirmam a sua distintividade de forma relativamente consistente, mas as mulheres fazem-nos sob certas condições: a de 
que este comportamento não implique uma ruptura com o modo de ser feminino e a de que ele não subverta a natureza 
da relação entre os sexos” (AMÂNCIO, 1994:180). 
11 Segundo Bentham, o crime é um “acto que se considera dever ser proibido pelo mal que provoca ou que pode 
provocar” (CUSSON, 2006:46). 
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que, pela sua natureza perturbam a ordem social e põem em causa a harmonia entre os interesses 

individuais e o interesse do colectivo, o necessário equilíbrio entre a liberdade e segurança (...) 

impõem-se, pois, a exigência de uma regra que estabeleça o que deve ser codificado como delito. E 

essa regra é, tanto para Beccaria como para Bentham, o princípio da utilidade, limitado 

internamente pelo princípio da necessidade” (CASTRO, 2000:43). Garofalo, numa tentativa de 

determinação de um conceito material de crime, apresenta o crime como correspondendo “à 

violação de sentimentos altruístas fundamentais: a piedade, que constituiria o sentimento geral 

violado pelos crimes contra as pessoas, e a probidade, sentimento violado pelos crimes contra o 

património”. Nesta visão aparece a noção de “delito natural”, que teria como substrato o facto de 

constituir uma conduta socialmente danosa12 (DIAS, 2001:37). 

No entanto, a realidade do fenómeno criminal não resulta exclusivamente do seu conceito, 

mesmo que material, mas igualmente da construção social dessa realidade. Segundo Figueiredo 

Dias (2001), o crime é devido em parte à construção social por parte das instâncias formais de 

controlo13, mas igualmente as informais14 de controlo. Na perspectiva da Teoria da Reacção Social, 

são os grupos sociais que criam o crime, ao “criar deviance ao elaborar normas cuja utilização 

constitui deviance e ao aplicar estas normas a pessoas particulares, estigmatizando-as como 

marginais”. Estes factos evidenciam o carácter de um autêntico processo de selecção do crime e do 

criminoso, isto é, o poder de determinados grupos sociais na elaboração de doutrina penal são 

diferencialmente distribuídos em “função dos chamados mecanismos de selecção15”. Numa posição 

mais céptica e relativista, o crime poderá ser visto como se tratando de uma pura construção sócio-

jurídica, no qual os crimes não existem como tal, apenas existem os actos sobre os quais o poder 

coloca a etiqueta de crime (LOURENÇO & LISBOA, 1991). Este facto poderá permitir explicar as 

presenças ou ausências de determinados estratos da sociedade ou grupos sociais das estatísticas 

oficiais da criminalidade, pois nesta linha de pensamento existem determinados grupos de 

indivíduos mais propensos a contactar com o sistema judicial, do que outros16. 

                                                           
12 Segundo Figueiredo Dias, as tentativas utilizadas por esta via para consubstanciar a definição de crime, não tiveram 
êxito, pois além da sua imprecisão, “mesmo que possa concordar-se que todo o crime se traduz num comportamento 
determinante de uma danosidade ou ofensiva social, a verdade inquestionável é que nem toda aquela danosidade pode 
legitimamente constituir crime” (DIAS, 2001:39). 
13 Legislador, Polícia, Ministério Público e Juiz. 
14 Família, Escola, Igrejas, a sociedade no seu todo. 
15 Mecanismos de selecção poderão ser definidos como “operadores genéricos que imprimem sentido ao exercício da 
discricionariedade real das instâncias formais de controlo”, como exemplo o poder relativo dos sujeitos no processo, os 
estereótipos, entre outros (DIAS, 2001:63). Segundo G.L. Gillin, crime é um “act that has been shown to be actually 
harmfully to society, or that is believed to be social harmfully by a group of people that has the power to enforce its 
beliefs and that places such an act under the ban of positives penalties” (LUCCHINI, 1997:72) 
16 Determinados grupos, como toxicodependentes, ciganos, classe operária estão sobre-representados nas estatísticas 
oficias da criminalidade, ao inverso de outros grupos, entre os quais se destacam políticos, magistrados, classes 
abastados, que se encontram sub-representados (DIAS, 2001). 
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Desta forma torna-se essencial conhecer algumas das teorias relativas à criminalidade 

feminina, para melhor compreender as circunstâncias do envolvimento feminino no fenómeno 

criminal. 

 
 
 

1.4. Caracterização do Papel da Mulher na Sociedade e no Fenómeno Criminal

  

Muito embora o papel da mulher tenha mantido um carácter intemporal, só recentemente na 

história europeia, no decurso do século XVIII e durante o século XIX, o domicílio foi identificado 

como sendo a “esfera própria e estrita das mulheres”. Neste sentido, o trabalho no feminino aparece 

cada vez mais relacionado com o tarefas domésticas, sendo mesmo encarado como estabelecendo 

uma “relação de incompatibilidade com o exercício do trabalho na esfera pública.” (ROCHA & 

FERREIRA, 2006). 

Segundo Philips, durante o século XIX ocorre um enorme desfasamento entre o papel da 

mulher das classes médias em comparação com as classes trabalhadoras, nas quais as classes 

médias deixaram de auxiliar e gerir negócios conjuntamente com os homens, passando o ideal 

feminino para o “cuidar do lar e da educação dos filhos” (TORRES, 2001:104). Este facto acarretou 

um consequente afastamento da mulher da esfera pública, assistindo-se a uma “hipervalorização das 

diferenças naturais entre homens e mulheres...” no decurso da industrialização (ROCHA e 

FERREIRA, 2006). Em sentido oposto, as classes trabalhadoras abandonaram os trabalhos 

agrícolas, para trabalhar nas novas áreas fabris ou se tivessem possibilidade, exerciam a sua 

actividade enquanto empregadas domésticas17 (TORRES, 2001). 

Na actualidade, a entrada das mulheres no mundo do trabalho em actividades até há bem 

pouco tempo reservadas aos homens, embora fosse acompanhada de pequenos ajustamentos nos 

papéis entre sexos, somente um número muito reduzido de homens percorreu o percurso contrário. 

Isto é, se é uma realidade que as mulheres já começam a transpor a barreira da vida doméstica para 

o mundo do trabalho remunerado, unicamente um número muito reduzido de homens percorreu o 

percurso inverso, tendo como consequência que mesmo actualmente a mulher é obrigada a conciliar 

esses dois mundos (COSTA & SANTOS, 1997). 

Os processos de mudança, no que concerne à realidade portuguesa, referentes à participação 

feminina no mercado de trabalho e sua relação com a esfera conjugal e familiar, apresentam 

características muito particulares (TORRES, 2004). Segundo Cabral, a vida profissional tem um 
                                                           
17 “Á medida que o número de constituintes das classes médias aumentava, subia também o número das que se 
dedicavam ao trabalho doméstico, ao ponto de o serviço doméstico se tornar no grande empregador de mulheres nessa 
época” (TORRES, 2001:105). 
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peso e um significado diferente para mulheres e homens, já que se atendermos aos distintos 

processos de socialização e de sociabilidade, facilmente se conclui que estes se traduzem numa rede 

de incentivos e contactos muito limitados na perspectiva feminina. Muito embora a vida da mulher 

esteja dividida pela sua actividade profissional18 e pelo mundo familiar, a mulher vive num espaço 

predominantemente doméstico, enquanto o homem num espaço predominantemente sócio-

profissional (COSTA & SANTOS, 1997:21). Torres (2004) constataram que nas últimas décadas 

observou-se, uma enorme evolução na taxa de actividade feminina19 em Portugal, tal como noutros 

Países Europeus. No entanto, ainda nos nossos dias podemos afirmar que a vida social da mulher se 

encontra maioritariamente delimitada a espaços “privados”, dominada pela vida conjugal, pelos 

seus familiares e vizinhos. Isto porque, inúmeros autores (em que se inclui Perista) concluem, 

baseados em dados estatísticos, que as mulheres continuam a executar e a ter como 

responsabilidade “grande parte das tarefas domésticas rotineiras de manutenção da casa e da família 

– lavagem de roupas, limpezas, cozinha e compras regulares – enquanto os homens se dedicam a 

tarefas mais esporádicas e menos exigentes em termos de tempo, no quotidiano” (PERISTA & 

SILVA, 2006:68). Igualmente, “é clara a diferenciação entre homens e mulheres na vivência do 

espaço público, onde as normas do género estão constantemente a ser definidas e redefinidas”. 

Desta forma se compreende, “que a maior dificuldade da mulher ao acesso aos espaços públicos 

parece dever-se ao seu constrangimento, quer pelos discursos dominantes que definem os “espaços 

que não são adequados para mulheres” e que regulam a “reputação” feminina com base no seu 

comportamento sexual...” (MATOS, 2006:14). O homem apresenta uma vida social mais virada 

para o exterior, para a vida pública, estando a sua vida muito relacionada com o trabalho, a indústria 

e a política (GIDDENS, 1997:261). Além destes factos, mesmo que hoje em dia se reconheça uma 

elevada participação da mulher em inúmeras actividades profissionais20, muitas destas “constituem 

                                                           
18 Blanch define o emprego “como uma relação de intercâmbio contratual entre duas partes, de carácter voluntário, mas 
reguladas institucionalmente...”, logo o emprego poderá ser considerado como “sinónimo de trabalho remunerado” 
(ROCHA e FERREIRA, 2006) 
19 De acordo com Torres (2004:22) “Foi extremamente acentuado o crescimento da taxa de actividade feminina nos 
últimos 40 anos. Em 1960 essa taxa situava-se nos 13% subindo para 44% em 1996, enquanto para os homens se 
verifica para os mesmos anos, uma descida dos 64% para 55%. Apesar de habitualmente se mencionar os últimos 40 
anos, como a época com acentuada aumento da taxa de actividade feminina, as mulheres sempre participaram 
activamente na produção económica dos países Europeus, tanto na produção agrícola, do comércio e artesanal e a real 
evolução nos finais século XX prendeu-se com o trabalho dependente (BALLARÍN ET AL., 2005). No entanto esta 
progressão ocorreu preferencialmente em actividades económicas com mão-de-obra menos qualificada. 
20 De acordo com os Censos de 2001, 52% da população portuguesa residente com idades iguais e superiores a 16 anos, 
é do sexo feminino (4.486.189). Já de acordo com dados estatísticos do INE, em 2001, da população residente em 
Portugal activa profissionalmente, a mulher constituía apenas 45% de toda a população empregada. Segundo Torres 
“Comparando agora a participação feminina e masculina no mercado de trabalho em Portugal e na união Europeia 
verificamos, a partir de dados Eurostat para 1997, que Portugal pertence ao grupo de países em que a diferença entre 
homens e mulheres é mais reduzida”. Não obstante, no conjunto de países europeus existem enormes disparidades nas 
taxas de actividade feminina, que oscilam entre 32% em Espanha, 59% em Portugal e 76% na Suécia. Há igualmente 
que salientar, que a participação da mulher europeia é genericamente menos elevada no mercado do trabalho, quando 
comparado com a realidade Norte-Americana (BALLARÍN ET AL., 2005). No entanto salienta-se a enorme evolução 
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do ponto de vista técnico, meros prolongamentos das tarefas domésticas frequentemente exercidas 

em regime de isolamento (...) a participação das mulheres na sociedade portuguesa continua a ser, 

de certa maneira, caracterizada pelo tradicional papel familiar21 e pela falta de poder 

organizacional, já que os níveis de gestão são predominantemente ocupados por homens”, sendo as 

actividades exercidas na esfera pública considerados trabalho activo, já as actividades exercidas na 

esfera doméstica, não são reconhecidas formal, nem financeiramente (COSTA & SANTOS, 

1997:21; ROCHA & FERREIRA, 2006; TORRES, 2004). 

Relativamente ao fenómeno criminal, desde cedo “homens e mulheres teciam relações 

diferenciadas com o direito penal”. Antes da aprovação do Código Penal de 1852, a doutrina penal 

portuguesa estipulava frequentemente penas distintas para cada um dos sexos, sendo de salientar 

que até ao final do século XIX, nenhuma mulher podia cumprir pena de prisão efectiva numa 

penitenciária em Portugal, pois não existiam instalações adequadas para esse efeito (VAZ, 1998). A 

mulher apresentava um “estatuto social de menoridade”, sendo que em direito penal esta 

discriminação seria positiva, pois a sociedade portuguesa da época considerava e olhava a mulher 

como sendo “demasiado frágil e irresponsável penalmente”, situação comum à maioria dos países 

europeus (VAZ, 1998:83). 

Assim a mulher é apresentada como um “ser dotado de especificidades próprias, tanto físicas 

como mentais e morais”, sendo a sua posição face ao fenómeno criminal resultante dos diferentes 

estatutos e funções sociais atribuídas a cada um dos sexos (VAZ, 1998:83). Já anteriormente a 

1878, ano em que as estatísticas oficiais da criminalidade passam a contemplar o sexo do arguido, 

era aceite o facto da participação da mulher na criminalidade ser claramente inferior à do homem. 

As estatísticas criminais vieram somente confirmar a menor participação feminina no crime, tanto 

em Portugal como em todos os países ocidentais, sendo este facto, de acordo com inúmeros 

autores22 da época, resultado do estatuto e função social da mulher, que vivia confinada ao espaço 

familiar, desempenhado o papel de esposa e mãe. Face a estas características, o confinamento da 

mulher no “contexto privado” afastaria a mesma, da oportunidade da prática de crimes e permitiria 

explicar “o menor número de mulheres que cometem delitos ou estão sujeitas à actuação do direito 

                                                                                                                                                                                                
desde a década de 60, em que a taxa de actividade feminina cresceu de uns meros 13% para 42% no ano de 2001 
(ROCHA e FERREIRA, 2006). 
21 Note-se, que de acordo com INE em 2003, somente 45% da população empregada era constituída por indivíduos do 
sexo feminino, sendo que 7,3% das mulheres encontravam-se em situação de desemprego (5,6% homens) e destas 3% 
em desemprego de longa duração (1,8% homens). Da população empregada a tempo parcial, 66% são mulheres, tendo 
como principal consequência que 66% das mulheres trabalhem entre 1 a 30 horas semanais e que remuneração média 
feminina, corresponda somente a 78% da remuneração dos homens (PERISTA e SILVA, 2006).   
22 Aires de Gouveia em 1860 afirma que a lei doutrina criminal encontra-se elaborada baseada em inúmeros erros, um 
dos quais o facto da doutrina penal colocar em igualdade a mulher e o homem. Apresenta dois factores como 
responsáveis pela criminalidade feminina: “o estado mórbido que, durante certos dias dos meses, desde o desabrochar 
dos 14 ou 15 anos até desfolharem os 50, altera e oprime a mulher; e “a menor aptidão para se ilustrar intelectualmente, 
agravada com o desmazelo com que a descuramos na educação” (VAZ, 1998:85). 
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penal, de acordo com os números oficiais”, visto que o controlo que é exercido a nível físico, 

emocional e económico sobre as mulheres, traduz-se claramente numa desigualdade de 

“oportunidades criminais disponíveis”, comparadas com as que são oferecidas ao sexo masculino 

(MATOS, 2006:24). Um segundo factor responsável pelo maior peso estatístico dos homens 

prendia-se no facto dos ilícitos cometidos por indivíduos do sexo feminino serem mais facilmente 

encobertos, baseando-se no furto, envenenamento, aborto e o infanticídio, sendo igualmente estes 

ilícitos que as autoridades tinham mais dificuldades em detectar. A mulher foi “esquecida” no seu 

papel de agressora no seio familiar, tendo algumas investigações demonstrado que “os níveis de 

violência física utilizados nas relações conjugais eram idênticos entre homens e mulheres, 

chamando assim a atenção para o que denominou de “The Battered Husband Syndrome”. Inúmeros 

investigadores partilham da opinião, que este fenómeno não tem sido sequer considerado pela 

“suposta vergonha” do sexo masculino em se assumir perante uma sociedade patriarcal, como 

sendo alvo de agressões nas relações familiares por indivíduo do sexo feminino23 (SOUSELA, 

2006:20). 

 Assiste-se assim nos nossos dias, especialmente no que concerne às sociedades ocidentais, a 

um sistema de organização dominantemente patriarcal (MATOS, 2006). A sociedade estipula 

diferentes papéis para a mulher e para o homem, papéis estes que segundo inúmeros autores 

condicionam decisivamente a participação da mulher no fenómeno criminal. A mulher apresenta-se 

por vezes mais confinada ao espaço doméstico do que o homem, resultando num afastamento de 

“uma sociabilidade externa mais extensa, reduzindo simultaneamente a possibilidade do seu 

envolvimento em crimes”. Por outro lado, a mulher é encarada como um ser mais frágil, que 

necessita de protecção, despertando desta forma menor preocupação por parte da sociedade no 

papel de criminosa, acabando por a sociedade focalizar a sua acção prioritariamente na delinquência 

masculina (VAZ, 1998). 

 Torna-se assim relevante conhecer de que modo o papel social da mulher influencia o seu 

envolvimento no fenómeno criminal e o facto da criminalidade conhecida ser constituída 

basicamente por indivíduos do sexo masculino. Desta forma será necessário conhecer alguns dos 

estudos realizados sobre a mulher no campo da Sociologia e da Criminologia, de forma a discernir 

até que ponto a sua imagem estereotipada corresponde ao seu real papel no campo da criminalidade.  

  

                                                           
23 Dados recolhidos do “National Family Violence Survey” demonstraram que existe claramente uma maior aceitação 
da opinião pública para o acto de uma mulher agredir o seu marido, do que uma agressão em sentido inverso 
(SOUSELA, 2006). 



 29

  
1.5. Algumas Teorias relativas à Criminalidade Feminina 
 

 O nosso conhecimento da natureza da criminalidade24 feminina é ínfimo, tendo como 

comparação a vastidão de estudos realizados relativos ao fenómeno criminal iminentemente 

masculino. Esta aparente falta de interesse da Criminologia25 pela mulher deve-se em grande parte 

ao sentimento existente, tanto no campo científico, como na sociedade em geral, da relativa 

insignificância do peso da mulher no fenómeno criminal, sendo um paradigma quase universal a 

circunstância da mulher raramente se envolver no fenómeno criminal, no papel de suspeita/arguida 

(McIVOR, 2004). Desde logo se poderá reconhecer, “que as mulheres têm sido excluídas da 

criação, interpretação e aplicação das leis...”, sendo ao longo dos tempos a aplicação da letra da lei 

“um processo tendencialmente masculinizado, o que se deve, por um lado, ao facto do discurso 

social dominante conduzir a uma interpretação da lei em consonância com os estereótipos de 

género” (MATOS, 2006:42/44). 

O fenómeno criminal feminino nos finais do século XIX e princípios do século XX começou 

por ser abordado por um pequeno e restrito grupo de autores26 que se concentram especificamente 

neste fenómeno. Nestas primeiras abordagens, as explicações para o crime no feminino basearam-se 

em aspectos individuais psicológicos ou nas características biológicas/psicológicas das mulheres 

em geral, partindo do princípio que essas mesmas características seriam universais e inerentes à 

condição feminina, ignorando alguns aspectos como a idade e diferenças culturais. O crime 

resultava das escolhas individuais de cada mulher, sendo estas conceptualizadas como livres para 

escolher o rumo do crime ou não, livres de influências sociais, económicas ou políticas (LILLY, 

CULLEN & BALL, 1995).  

Alguns autores em que se incluem Walter C. Reckless (1961), Heidensohn (1968) e Bertrand 

(1969) questionam se alguma teoria da delinquência até então formulada, seria aceite 

cientificamente ou considerada ajustada se fosse aplicada à mulher. Isto porque, segundo os 

mesmos autores não existem fundamentos científicos que comprovem que as teorias relativas ao 

fenómeno criminal possam ser aplicadas ao fenómeno criminal feminino. Em segundo lugar, muito 

embora a classe, a raça e a idade sejam tidas em consideração em qualquer análise do fenómeno 

criminal e alvo de um intensiva análise, já a questão do género é geralmente ignorada ou 

                                                           
24 A Criminalidade poderá ser definida como o conjunto de infracções penais cometidas num determinado período de 
tempo, numa dada área geográfica (TROGANO, 2000). 
25 Outro dado relevante prende-se com o facto de em 1983, unicamente 21% dos programas leccionados na área de 
Criminologia em Universidades Norte-Americanas incluírem no seu currículo abordagem à temática da criminalidade 
feminina (LUCCHINI, 1997). 
26 Cesare Lombroso e Ferrero (1895); W. I. Thomas (1925); Sheldon and Eleanor Glueck (1934); Otto Pollak (1950); 
Freda Adler (1975); Rita Simon (1975), entre outros. 
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desvalorizada. Estas duas perspectivas, embora de alguma forma relacionadas, colocam diferentes 

questões no campo da Criminologia, que passam por analisar em que medida as diferentes teorias 

criminológicas têm aplicabilidade ao fenómeno criminal feminino e de que forma explicam 

“aparente” menor taxa de participação de indivíduos do sexo feminino em ilícitos criminais em 

comparação com indivíduos do sexo masculino (BELEZA, 1990; COTE, 2002).  

Os investigadores que se debruçaram relativamente ao fenómeno criminal feminino 

realizaram-no em diferentes perspectivas. Alguns concentram-se no problema de forma genérica, 

enquanto outros focalizam-se na problemática do “gender ratio”. A questão do “gender ratio 

problem”, realça a questão das mulheres terem menor probabilidade do que o homem, de se 

envolverem no fenómeno criminal, em que outros autores tentam explicar este fenómeno pelas 

relações de poder entre homem e mulher, controlo social, maior “conformidade” das mulheres, 

características biológicas e sociais, entre outras (COTE, 2002:271). Não obstante, tem existido 

pouca investigação e teorização relativa ao envolvimento ou à falta de envolvimento da mulher no 

crime, sendo este ponto de extrema relevância, visto que ainda actualmente se aplicam as teorias do 

fenómeno criminal à mulher sem realmente questionar a sua validade e aplicabilidade (McIVOR, 

2004). 

Um dos primeiros trabalhos conhecidos, dedicado exclusivamente à criminalidade feminina, 

foi elaborado por Cesare Lombroso e Guiglelmo Ferrero em 1895, seguindo-se inúmeros estudos 

relacionados com a mulher criminosa27, mas que quando comparados com os existentes relativos à 

criminalidade masculina, pecam pela sua escassez, visto “que tanto nas ciências, como na sociedade 

em geral as mulheres têm sido definidas como o Outro, o não essencial” (LUCCHINI, 1997:90), 

sendo de estranhar que enquanto se produzem abundantes estudos sobre inúmeras vertentes do 

fenómeno criminal, a Criminologia, com o seu silêncio, nada de relevante transmite sobre o 

envolvimento da mulher no fenómeno criminal (McIVOR, 2004). 

No entanto e apesar deste “aparente” distanciamento da criminologia, analisaremos em 

seguida algumas das principais teorias aplicáveis à criminalidade feminina. Para se conhecer a 

totalidade das inúmeras teorias referentes ao fenómeno criminal seria necessário realizar uma 

extensa análise histórica e científica. No entanto, descrever essa trajectória de forma exaustiva não 

seria tarefa simples, nem se iria coadunar com o objectivo do presente trabalho, pelo que dada a sua 

complexidade, e não sendo nosso objectivo descrever de forma pormenorizada todas as teorias da 

génese do crime, analisaremos sumariamente algumas das teorias/correntes de explicação do 

fenómeno criminal, com especial incidência nas que abordam o fenómeno criminal feminino.  

                                                           
27 Em termos jurídicos, criminosos são os agentes dos crimes, isto é, os seus autores (materiais ou morais), os seus 
cúmplices ou encobridores, segundo a Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, Volume VIII, Editorial 
Enciclopédia, Limitada, Lisboa e Rio de Janeiro, p.43. 
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1.5.1. Cesare Lombroso e a “Mulher Delinquente” 
 

As primeiras possíveis explicações para o fenómeno criminal feminino surgiram somente no 

final do século XIX, por intermédio de Lombroso, fundador da Escola Positivista28, que fazia 

assentar todas as suas explicações da criminalidade em factores pessoais relacionados com a 

constituição morfológica e física de cada indivíduo29, procurando verificar as características que 

diferenciavam os loucos dos delinquentes, utilizando a observação de cadáveres e de indivíduos nas 

prisões e asilos de Pavia30 (AGRA, 2001). O objectivo primordial de Lombroso seria poder 

diferenciar um indivíduo criminoso de um não criminoso, apenas pela simples associação de traços 

físicos e morfológicos, o que na sua perspectiva iria facilitar adopção de medidas de combate à 

criminalidade (LUCCHINI, 1997). Esses traços, segundo Gassin, constituiriam estigmas 

“anatómicos, fisiológicos e funcionais, consubstanciando-se num traço psicológico essencial: 

atrofia de sentimentos morais de compaixão e de piedade assim como a ausência de escrúpulos e 

remelosos que fazem do delinquente um louco moral” (AGRA & MATOS, 1997:15). O autor 

considerava que não era suficiente, para o sistema judicial, a existência de uma lei, uma infracção e 

um autor para se proceder à determinação da pena, torna-se imprescindível o conhecimento do 

indivíduo e da sua natureza, ou seja, o conceito de perigosidade31 (MANITA, 1997). O criminoso, 

considerado “meio homem, meio animal, determinado por forças instintivas que lhe escapam (...) 

torna-se figura do medo, espectro de ameaça” (AGRA, 2001:76). A sua visão é essencialmente 
                                                           
28 Escola que em oposição à Escola Clássica (Escola de Beccaria e dos seus seguidores), estuda a delinquência e a 
criminalidade, analisando dados concretos, baseando-se na verificação empírica, abordando o seu objecto de estudo de 
uma forma verdadeiramente científica, ou seja, de uma forma positiva (BELEZA, 1998). A Escola Clássica partilhava 
uma visão da natureza humana como racional e livre, dotado de livre arbítrio, capaz de realizar escolhas racionais, pelo 
que considerava que a simples divulgação das leis e o carácter fixo das suas penas e a sua aplicação mediante a 
gravidade do acto (Princípio da Legalidade) teriam por si só um efeito dissuasor do cometimento de ilícitos criminais, 
pois o poder de punir encontraria uma nova legitimação: o contrato social (AGRA, 2001; CASTRO, 2000). A Escola 
Positivista, fundada por Lombroso, nasce da verificação da ineficácia da corrente clássica, partilhando da necessidade 
de focar o estudo do fenómeno criminal no homem delinquente e na investigação das causas do crime, isto é, as penas 
deveriam ser adequadas não de acordo com o acto, mas de acordo com a perigosidade e as características individuais do 
indivíduo (AGRA, MANITA & FERNANDES, 1997). A Escola Positivista realiza a sua tarefa “através da observação 
de factos cujas características próprias permitem classificá-los e relacioná-los entre si tendo em mira a lei ou leis que os 
articula” (AGRA, 2001:74). 
29 A investigação criminológica surge em Portugal, associada às ciências médicas, como resultado de inúmeros estudos 
realizados à imagem da Escola Italiana, como era o caso de Basílio Freire e Júlio de Matos. Em 1889, Manuel 
Deusdado publica a obra “Estudos sobre a Criminalidade e Educação”, na qual desmistifica algumas das ideias 
defendidas pela Escola Italiana, ao colocar em causa a existência de um criminoso nato, apresentando alguns 
fenómenos sociais como possíveis explicações da ocorrência de determinados crimes (TROGANO, 2000:20). 
30 Pavia, cidade Italiana situada nas margens do Rio Ticino, localizada a 35km da cidade de Milão. 
31 O conceito de perigosidade foi utilizado em Psiquiatria desde o início só século XIX por A. Feuerbach. No entanto é 
com Garofalo que ganha outra dimensão. A escola positivista partilhava a opinião que a doutrina penal não deveria 
assentar na culpa, mas sim na perigosidade do indivíduo para a sociedade, tendo como objectivo aplicar medidas mais 
adequadas para cessar a sua perigosidade, não tanto em relação à culpa, mas sim ao real nível de perigosidade para o 
agente (MANITA, 1997). 
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antropológica do crime e das suas origens, representa um fenómeno de atavismo32, de regressão na 

evolução da espécie humana, sendo tal comprovado pelos traços morfológicos e anatómicos dos 

indivíduos a observar33 (BELEZA, 1998). 

 Lombroso e o seu genro Guiglelmo Ferrero, são os primeiros a estudar a criminalidade 

feminina de um ponto de vista unicamente científico, sendo a obra “La Donna Delinquente”34, 

publicada em 1903, uma clara demonstração da procura de uma explicação biológica para o 

fenómeno criminal, ligando o comportamento criminoso da mulher às suas características 

biológicas e não tendo em consideração possíveis factores sociais (BIERNE, 1994). Nesta obra 

descrevia a criminalidade feminina como uma tendência inata das mulheres, que não se tinham 

transformado em “feminine womens with moral refinements”. Lombroso e Ferrero estudaram e 

mediram o tamanho dos crânios, da face e das tatuagens de mulheres condenadas, de modo a 

comparar com os de mulheres consideradas “normais”, para aí encontrar sinais evidentes de 

degeneração ou de atavismo35. Argumentavam igualmente que a mulher seria caracterizada por ser 

fria, calculista, sem sentido de moralidade, invejosa, pouco inteligente, vingativa, entre outros36. As 

mulheres criminosas eram consideradas mais masculinas do que femininas, partilhando o 

pensamento e a força masculina (LILLY, CULLEN & BALL, 1995). Contudo, as conclusões desse 

estudo revelaram claramente que a Teoria do Atavismo não se adequava à explicação do fenómeno 

criminal feminino, pois se a delinquência feminina fosse explicada tendo como base unicamente as 

características primitivas, as mulheres criminosas teriam que evidenciar essas características em 

relação a outras mulheres, o que não acontecia salvo raríssimas excepções. Assim, nasce o conceito 

de Determinismo Biológico, que se baseava na presunção que a mulher evoluíra menos do que o 

homem, tendo como consequência que a mulher havia degenerado menos do que os indivíduos do 

sexo masculino (WILLIAMS, 1991). Para os autores, a mulher estaria menos afastada das suas 

origens ancestrais do que o homem, possuindo dessa forma um menor grau de degenerescência, 

sendo esta a explicação para que as diferenças biológicas e morfológicas entre as mulheres 

criminosas e as não criminosas fossem quase insignificantes (LUCCHINI, 1997). 
                                                           
32 Atavismo é definido como sendo “uma situação na qual um membro de uma determinada espécie poderia ser 
identificado, como um ancestral pertencente a um período de evolução genético mais primitivo” (DOWNES & ROCK, 
1995:23), no qual o criminoso seria visto como movido por forças das quais não tem consciências e não controla 
(CASTRO, 2000). 
33 Já sob a Influência de E. Ferri, Lombroso apresenta cinco tipos de criminosos: criminoso nato; criminoso louco; 
criminoso de hábito ou profissional; criminoso de ocasião; criminoso de paixão (MANITA, 1997). 
34 Esta obra, ao contrário do que é publicitado, poderá ser considerada como sendo mais da autoria de G. Ferrero do que 
propriamente de Lombroso, como mencionado no prefácio dessa obra (BELEZA, 1990).  
35 Considerou que as mulheres baixas, cabelo escuro e com formato de crânio e feições faciais masculinas teriam 
elevada predisposição para o fenómeno criminal (LILLY, CULLEN, BALL, 1995). 
36 Para Sigmund Freud “anatomia era o destino”, devido à “anatomia inferior” da mulher em relação ao homem, a 
mulher estaria destinada a ocupar uma posição inferior na sociedade (LILLY, CULLEN, BALL, 1995:175). Sugeriu 
que as mulheres tinham uma tendência natural para “invejar o símbolo da dominância masculina na sociedade, podendo 
ser esta uma das explicações para a criminalidade feminina (SHOEMAKER, 1996:227). 
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 Lombroso e Ferrero, viam a mulher como um sujeito passivo e conservador, no qual a sua 

vida quotidiana era de carácter primordialmente familiar, enquanto o homem apresentava um papel 

muito mais activo, o que resultava numa maior evolução biológica deste em relação à mulher. Desta 

forma, afirmavam que a mulher estava menos inclinada para o crime e que as verdadeiras mulheres 

criminosas eram raras. Contudo, eram de opinião que essas mulheres eram anormais e degeneradas, 

sendo “geneticamente mais masculinas do que femininas” e que “consequentemente a mulher 

criminosa seria um monstro” (LOMBROSO cit in SMART, 1979:32-35). Estes autores, 

erradamente partiram do princípio que a inferioridade social da mulher, conjugada com a sua 

aparente inactividade e falta de “inteligência”, fossem um reflexo da sua natureza feminina. 

Igualmente, as investigações foram realizadas sem atender à realidade social, económica, cultural e 

raramente tendo em conta os sistemas de controlo e as leis existentes para formular uma explicação 

do fenómeno criminal (SMART, 1979). Nesta linha de pensamento, Tarde já em 1886 refutava 

totalmente as teorias de Lombroso, questionando como seria possível antever um “tipo criminal, 

concebido enquanto categoria natural capaz de explicar o crime independentemente do tempo, 

espaço, poderia ser condicionado a cometer crimes diferentes consoante o lugar onde vivesse?”. 

Igualmente, inúmeros estudos da época concluíram que não existiam diferenças significativas entre 

criminosos e não criminosos, não tendo o Atavismo resistido às críticas devidamente 

fundamentadas apresentadas naquela época37 (CUSSON, 2006:64). 

As Teorias de Lombroso, apesar se serem severamente criticadas pela “falta de sustentação e 

pela justaposição muitas vezes pouco harmoniosa das diferentes imagens de mulher...”, 

influenciaram decisivamente as posteriores abordagens ao fenómeno criminal feminino, tendo dado 

um grande contributo nos consequentes estudos relativamente ao Fenómeno Criminal e nas 

circunstâncias que o rodeiam (MATOS, 2006:70).  

  
1.5.2. Otto Pollak  e a “Criminalidade Feminina“ 
 

O trabalho desenvolvido por Pollak, considerado um dos mais influentes autores no campo da 

criminalidade feminina no contexto pós-II Guerra Mundial, antevia que o envolvimento feminino 

na criminalidade estava largamente “escondido” das instâncias formais de controlo, expressando 

este ponto de vista com a publicação de “The Criminality of Women” em 1961, baseando-se não 

somente em explicações biológicas, mas também em factores sociais para explicar a delinquência 

feminina (SMART, 1979; LILLY, CULLEN & BALL, 1995). 
                                                           
37 Ao depararmos com o facto que Lombroso ter dispendido aproximadamente de 30 anos a medir crânios e a estudar 
características do criminosos e não criminosos (segundo Pinatel tendo examinado cerca de 5907 crânios), torna-se 
complicado antever as razões para tamanho engano de Lombroso, existindo autores que referem a falta de método 
estatístico e da preocupação em comprovar através da medição de crânios a sua teoria. Cusson refere que “a perspectiva 
Lombrosiana assemelha-se mais a uma gnose laica fundada na crença do que a uma ciência” (CUSSON, 2006:68). 
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Pollak afirmava que as mulheres eram inerentemente maliciosas e enganadoras, sendo que 

estas características psicológicas “combinadas com as oportunidades no seio do domicílio, como 

empregadas domésticas, enfermeiras, entre outras ocupações, permitia-lhes cometer crimes quase 

indetectáveis” (LILLY, CULLEN & BALL, 1995:178). Estes factos, segundo este autor dariam 

resposta à questão se “a progressiva igualitarização social entre os dois sexos, e particularmente a 

entrada da mulher em todos os vastos campos da economia” (MANNHEIM, 1940:1030), não teria 

conduzido a uma maior participação feminina no fenómeno criminal, sendo esta pergunta ainda 

hoje fonte de debate. Pollak igualmente considerava que as instâncias formais de controlo 

encaravam a mulher criminosa como uma vítima e como alguém que necessitava de protecção, 

considerando que o tratamento preferencial dado por estas instâncias contribuía significativamente 

para tamanha desproporção entre a participação masculina e feminina no fenómeno criminal 

(LILLY, CULLEN & BALL, 1995). Uma razão suplementar que na perspectiva de Pollak seria 

enganadora, consubstanciava-se no facto das vítimas típicas da mulher não participarem 

normalmente as ocorrências às forças policiais, já que os ilícitos cometidos pelas mulheres 

geralmente são de menor gravidade quando comparados com os cometidos pelo homem e 

igualmente ocorrem em locais de natureza privada (WILLIAMS, 1991). Pollak partilhava da 

opinião que a menor força física da mulher já não constituía uma razão válida para explicar a baixa 

taxa de criminalidade, visto que pelos avanços tecnológicos existentes na época e pelo facto de as 

mulheres começarem a desempenhar as mesmas tarefas que os homens, já não haveria razões para 

afirmar que a mulher não seria tão “agressiva ou perigosa” quanto o homem, devido à sua menor 

força física (MANNHEIM, 1940). 

 Pollak ao tentar debruçar-se sobre estas questões, exerceu uma preponderante influência no 

campo de investigação da criminalidade feminina, avançado com ideia de que muito dificilmente a 

mulher cometeria tão poucos ilícitos criminais como as estatísticas oficiais faziam transparecer e 

que estas não eram um instrumento fiável para um correcto estudo do fenómeno criminal feminino. 

No entanto, Pollak chega ao ponto de considerar que as mulheres além de conseguirem manipular 

os homens para a prática de determinados crimes, igualmente desempenham um papel de 

instigadoras, comparticipantes e cúmplices, sendo por exemplo, o cérebro de inúmeras organizações 

criminosas (SMART, 1979). Além disso, tal como outros autores, falhou em não prever que a 

criminalidade feminina pudesse ser explicada por necessidades económicas e não somente baseadas 

nas características psicológicas individuais, tendo esta perspectiva sofrido alguns alterações ao 

longo das últimas décadas (LILLY, CULLEN & BALL, 1995). 

Embora as suas hipóteses não fossem totalmente inconsistentes, a forma radical como Pollak 

as assumiu levou a posteriores críticas às suas conclusões. No seu esforço para demonstrar que as 
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diferenças entre a participação feminina e masculina no fenómeno criminal eram efectivamente 

menores do que geralmente se afirmava, subvalorizou os números das “cifras negras” da 

criminalidade masculina, fazendo uso de fontes pouco credíveis para constatar a criminalidade 

feminina encoberta (MANNHEIM, 1940). Pollak, apesar disso, não deixou de ter o mérito de atrair 

atenção sobre a questão da criminalidade feminina, tendo a partir dos anos 70 conhecido uma nova 

etapa no estudo e análise da delinquência feminina (LUCCHINI, 1997). 

 

1.5.3. Teoria da Associação Diferencial 
 

O teórico Edwin H. Sutherland, considerado como um dos criminologistas mais influentes do 

século XX, formulou a Teoria da Associação Diferencial (1947), que contribuiu substancialmente 

para o desenvolvimento da Criminologia, na qual explica que o comportamento criminoso seria 

aprendido na interacção com outras pessoas, interacção esta que iria permitir ao indivíduo adquirir 

técnicas de execução dos delitos, atitudes, racionalizações e motivações, concluindo que esse 

comportamento não era inato. Para este autor, esse comportamento seria adquirido pela convivência 

no seio de grupos primários38 (em que se inclui a família) e em grupos de pares39 (em que estão 

incluídos os amigos), atendendo que certos ambientes sociais encorajam a prática de actividade 

ilícitas, enquanto outros não (RODRIGUES ET AL., 2000). Um indivíduo torna-se delinquente 

aquando da sua frequente e intensa exposição a posições desfavoráveis ao respeito pela letra da lei 

(CUSSON, 2006).  

De acordo com Sutherland e o seu colaborador Donald Cressey (WILLIAMS, 1991), nas 

sociedades modernas somos incitados a alcançar o sucesso e a realização pessoal, aprendendo 

alguns a alcançar os seus objectivos através de meios lícitos e outros utilizando métodos ilícitos, 

explicando-se dessa forma o comportamento criminoso. Sutherland partilhava da ideia que os 

rapazes tinham maiores probabilidade de se tornarem delinquentes40 do que as raparigas, sendo esta 

afirmação apoiada no facto de os rapazes serem menos abrangidos pela socialização e durante esta, 

ensinados a serem “agressivos, activos, correndo riscos”, características estas consideradas pelo 

autor como pré-requisitos para condutas delinquentes (WALKLATE, 1998:1). No entanto, uma das 

publicações mais editadas destes autores (“Criminology”, com onze edições de 1970 a 1992), não 

continha qualquer discussão relativamente à mulher no contexto do fenómeno criminal, mesmo 

conhecendo-se as enormes diferenças entre a criminalidade feminina e masculina. Cressey apoiava 

                                                           
38 Primários são aqueles grupos que estão mais próximos do indivíduo, sendo caracterizados por laços de afectividade e 
de proximidade (RODRIGUES ET AL., 2000). 
39 Pares designam-se pelas relações próximas de amizade de cada indivíduo, que se desenvolvem desde a infância até ao 
final da vida (RODRIGUES ET AL., 2000). 
40 Entenda-se delinquência, como comportamentos ilícitos criminais ou não perpetrados por indivíduos menor de idade. 
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que esta teoria seria de aplicação generalizada, válida tanto para homens como para mulheres 

(LILLY, CULLEN & BALL, 1995:180). 

No entanto, Sutherland não deixou de tecer algumas considerações relativas ao fenómeno 

criminal feminino, explicando a baixa participação da mulher no fenómeno criminal em relação ao 

homem, baseado em dois motivos. O primeiro, consistia na diferente socialização da mulher e ao 

maior controlo a que esta estava submetida, especialmente por parte da família, estando desta forma 

menos exposta ao fenómeno criminal, tanto como vítima ou autora41. O segundo motivo 

apresentado baseava-se no facto de as mulheres serem ensinadas a não ter comportamentos 

agressivos, nem comportamentos de risco, que Sutherland considerava necessários para originar um 

possível envolvimento no mundo criminal (JONES, 1998).  

Na perspectiva de Sutherland, se a mulher estiver excessivamente em contacto com o 

fenómeno criminal, a probabilidade de ter comportamentos desviantes seria mais elevada, pelo que 

nas sociedades em que a mulher estaria num plano de igualdade em relação ao homem, a 

percentagem de mulheres envolvidas no fenómeno criminal aumentaria, devido às oportunidades 

que teriam nos “espaços públicos” para praticar delitos (PRICE & SOKOLOFF: 1995:60; 

McIVOR, 2004). 

A Teoria da Associação Diferencial vem enfatizar o facto de o comportamento criminoso ser 

aprendido e não determinado devido a factores biológicos ou psicológicos. Sutherland explica que 

as mulheres não estabelecem as mesmas associações do que os homens, estando mesmo limitadas e 

sendo tratadas de forma diferente pela sociedade. Contudo não esclarece as razões para essas 

diferentes associações, oferecendo uma explicação razoável, mas incompleta quanto ao 

envolvimento feminino no crime. Ainda recentes investigações alertam para o facto da mulher 

poder aprender o comportamento desviante no seio da sua própria família, pois torna-se evidente 

nos nossos dias, que o domicílio e família são focos de violência, especialmente contra a mulher 

(PRICE & SOKOLOFF, 1995). 

 Apesar destes argumentos, Sutherland e outros criminologistas atribuíam pouca relevância ao 

papel da mulher no contexto do fenómeno criminal, tendo como consequência directa que as 

explicações apresentadas para a criminalidade feminina são baseadas mais em factores biológicos, 

do que propriamente em factores sociais ou económicos (LILLY, CULLEN & BALL, 1995). 

 

 

                                                           
41 As mulheres têm muito menos possibilidades e probabilidades de estarem em contacto com o fenómeno de “gangs”, 
grupos desviantes, crimes de ”colarinho branco”, entre outros, limitando a possibilidade de assimilar o comportamento 
desviante (PRICE & SOKOLOFF: 1995).   
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1.5.4. Teoria da Anomia 
 

Robert K. Merton, sociólogo norte-americano influenciado por Emile Durkheim, apresentou 

outra interpretação para fenómeno criminal fazendo uso da Teoria da Anomia42, que segundo o 

autor “constitui uma propriedade de um sistema social e não de um estado de espírito deste ou 

daquele indivíduo dentro do sistema”. “Quando se instala um alto grau de anomia, as regras que 

antes governavam a conduta perdem a sua atracção e a sua força, acima de tudo estão carecidas de 

legitimidade” (RODRIGUES ET AL., 2000:26). 

Merton defende a ideia que os grupos sociais partilham valores e objectivos comuns. 

Contudo, cada indivíduo tem diferentes possibilidades de acesso a esses bens materiais, sendo 

originadas desigualdades e distintas oportunidades de acesso aos bens, que por sua vez conduzem 

determinados indivíduos à prática de actos delituosos para obter o que não conseguirem 

legitimamente. Desta forma, o autor apresenta a sociedade como o meio de pressão para que 

determinados indivíduos enveredem no comportamento desviante. Na opinião de Merton a questão 

da criminalidade seria resolvida se toda a sociedade tivesse oportunidades de acesso aos bens 

pretendidos ou se tivesse expectativas mais baixas (PRICE & SOKOLOFF, 1995). 

Não obstante, a Teoria da Anomia quando aplicada ao género feminino apresenta inúmeras 

falhas que não poderão ser facilmente supridas, entre as quais o facto de a mulher constituir a 

grande maioria da população com menores meios económicos, acarretando que da acordo com a 

perspectiva de Merton, fossem estas que face as desigualdades de oportunidades de acesso a bens, 

estivessem mais envolvidas no fenómeno criminal. Mas tal não se verifica, pelo que Merton 

justifica recorrendo à ideia que o objectivo da mulher não é alcançar o sucesso económico, mas sim 

uma relação estável e cuidar da família. No entanto, Merton não tem em consideração as diferenças 

culturais de cada País/Região e minimiza o papel da mulher como um indivíduo que se dedica 

unicamente a cuidar do lar e dos filhos, imagem esta que se encontra extremamente desajustada, 

especialmente quando se tem em consideração diferentes comunidades e classes (PRICE & 

SOKOLOFF, 1995). Na continuação da obra de Merton, o trabalho realizado por Cohen (1955) 

vem conjugar o trabalho de Sutherland e de Parsons, sendo uma enorme influência para os estudos 

desenvolvidos sobre a criminalidade durante as décadas de 50 e 60 (WALKLATE, 1998).    

Para Cohen, a formulação realizado por Merton adequava-se à explicação do fenómeno 

criminal do jovem de classe baixa e da delinquência juvenil, mas de forma alguma se adequava à 

criminalidade feminina. No esquema formulado por Cohen, a ambição, o sucesso, racionalidade e o 

controlo das emoções, eram considerados sinais do sucesso do homem, ficando os objectivos da 

                                                           
42 Anomia, significa ser insensível a certas normas que guiam um indivíduo na sua vida social, tendo este conceito sido 
originalmente criado por Emile Durkheim (BELEZA, 1998). 
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mulher limitados a encontrar uma relação estável com um homem, chegando mesmo afirmar que 

“boys collected stamps and girls collect boys” (JONES, 1998:281). Para Cohen, qualquer 

comportamento criminoso das mulheres estaria relacionado com o seu comportamento sexual para 

atrair o seu companheiro masculino, de outro modo, a mulher teria um comportamento passivo e 

quase incapaz de actuar com agressividade (WILLIAMS, 1991).  

Muito embora muitos autores considerassem que o factor principal responsável pela 

delinquência fosse o género, alguns estudos de delinquência auto-revelada constataram que apesar 

do número de raparigas que infringem a lei ser menor do que o número de rapazes, a diferença não 

é assim tão avassaladora (MUNCIE, 1999). Kempf-Leonard, Chesney-Lind e F. Hawkins, 

partilham da opinião que as mulheres estão desvalorizadas nas estatísticas relativas às detenções, 

particularmente entre os crimes mais gravosos. No entanto, e segundo os mesmos autores, os 

números relativos a participação feminina no fenómeno criminal têm vindo a aumentar a um ritmo 

superior ao dos homens (LEONARD, CHESNEY-LIND & HAWKINS, 2001). 

Campbell foi pioneira em dois estudos realizados sobre a presença de raparigas nos bandos de 

rua na Inglaterra e nos Estados Unidos (Nova Iorque). Neste último estudo seleccionou três bandos 

diferentes (Sandmand Ladies, Weeza and the Sex Girls e Five Percent Nation), vivendo 6 meses em 

cada um deles, acompanhado de próximo os seus líderes. Neste trabalho, conjuntamente com um 

inquérito de Vitimação, Campbell concluiu que as jovens que pertenciam e esses grupos envolviam-

se muito frequentemente em lutas, tendo mesmo ¼ das inquiridas se envolvido em lutas em mais de 

seis ocasiões, apresentado regularmente o mesmo comportamento que os rapazes. Campbell 

observou que a maioria das raparigas aderiu a “gangs”, em parte devido à sua situação social, sem 

qualquer perspectiva de futuro43, apresentando-se o “gang” como uma solução temporária ideal 

para a sua afirmação social (CHESNEY-LIND, 1999). Campbell salienta que as estatísticas oficiais 

da criminalidade de 1976 dos EUA apresentaram um ratio entre masculino/feminino de 8,95 para 1. 

No entanto, já os resultados de inquérito de delinquência auto-revelada de raparigas em idade 

escolar apresentaram um ratio muito semelhante de 1,33 para 1 (MUNCIE, 1999).   

A aplicação destas teorias ao fenómeno criminal iminentemente feminino apresenta-se difícil, 

devido ao facto de terem sido elaboradas tendo em consideração o sexo masculino, conjugado com 

informação limitada disponível relativa ao envolvimento feminino no fenómeno criminal (PRICE & 

SOKOLOFF, 1995). 

 

 

                                                           
43Esta condição apresenta-se viável pois a sua maioria não tem possibilidade de aceder a uma carreira profissional, pois 
a falta de habilitações académicas e laborais não o permite (CHESNEY-LIND, 1999:514). 



 39

1.5.5. Teoria do Controlo Social 
 

Em meados do século XX uma das primeiras explicações criminológicas derivadas da Escola 

de Chicago44 baseou-se no facto que a falta de integração dentro da comunidade, isto é a 

diminuição dos laços afectivos com a família, escola, amigos produz uma situação de afastamento 

social, afastamento social que facilitaria a conduta criminal (GARRIDO, STANGELAND & 

REDONDO, 2001). A maioria das explicações sociológicas tenta compreender a razão que está 

subjacente ao crime. No entanto, a teoria do Controlo Social partilha do pressuposto contrário, 

tentando procurar razões pelas quais nem todos violem a lei. Começa por assumir que o crime e a 

delinquência não necessitam de nenhuma especial explicação, tendo em conta as “recompensas” e 

as “atracções” destes (como o dinheiro, o poder, a aventura, entre outros). A resposta à pergunta 

formulada no caso da mulher reside no tipo de controlo (interno ou externo) a que é submetida, 

estando o mesmo na base da explicação da baixa frequência de ilícitos criminais cometidos e no seu 

conformismo (COLEMAN & NORRIS, 2000). Neste sentido, tornou-se comum para inúmeros 

criminólogos atribuir como causa da díspar participação feminina e masculina no fenómeno 

criminal, a socialização diferenciada a que ambos os sexos estavam submetidos. O facto de a 

mulher ser mais vigiada, controlada pela família e pela própria sociedade explica segundo esta 

teoria a pequena percentagem de criminalidade feminina (SIEGEL, 1995). 

 Hirschi, um dos mais conhecidos teóricos do controlo social, tentou comprovar a 

superioridade da sua versão do controlo social em relação a outras explicações do fenómeno 

criminal, numa versão “gender-neutral”. Na sua perspectiva, o desvio ocorre quando não se verifica 

qualquer um dos diversos elementos de vínculo com a sociedade: o apego aos agentes de 

socialização primários (pais, escola e amigos), empenho com as instituições convencionais 

(trabalho e escola), envolvimento na vida estudantil ou profissional, e a crença nas regras 

convencionais de comportamento (AGRA & MATOS, 1997; WILLIAMS, 1991). Contudo, 

segundo Naffine, a teoria do Controlo Social elaborado por Hirschi, por inúmeras razões continua a 

ser uma teoria baseada no sexo masculino, pois se Hirschi estivesse mesmo interessado em estudar 

                                                           
44 Em 1892 foi criado o Departamento de Sociologia da Universidade de Chicago, que viria a ter um papel decisivo na 
consolidação do estudo científico da criminalidade. A Escola de Chicago partilha do conceito que um contacto mais 
directo com o objecto em estudo e fazendo uso de uma sociologia mais rigorosa e científica, utilizando instrumentos 
como as histórias de vida, análise demográfica, estatísticas e com contacto com a realidade, poderia acarretar um maior 
conhecimento e informação dos factores sócio culturais influencia dores da criminalidade. A Escola de Chicago era da 
opinião que existe uma ligação muito estreita entre a estrutura urbana e a criminalidade, propondo que existe uma clara 
relação directa entre a “desorganização social” das diferentes áreas da cidade e os índices de criminalidade (GARRIDO, 
STANGELAND & REDONDO, 2001). Neste sentido, a Escola de Chicago vem concluir que não existe nada de 
intrínseco ou biológico na personalidade de criminosos ou não criminosos, apresentando-se a criminalidade como um 
problema de espaços, sendo o crime um fenómeno espacial, e sendo neste espaço que os investigadores observam e 
produzem trabalhos baseados em métodos mais qualitativos e proximais.  
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a “conformidade”45, teria estudado a mulher e não o homem. A mulher é a mais “conformista” dos 

dois sexos, e estudando a mulher poderia compreender a influência da conformidade nas taxas de 

criminalidade. Em segundo lugar Naffine argumenta que o autor alterou a natureza da 

“conformidade”, já que concebe a conformidade como sendo mais masculina do que feminina, 

tendo Hagan, Simpson e Gillis (1979) concluindo em estudo realizado com adolescentes, que as 

raparigas são mais “conformistas” do que os rapazes (WILLIAMS, 1991:510). 

Hindelang (JONES, 1998:283) utilizou uma réplica do estudo de Hirschi, mas em raparigas, 

concluindo que a teoria de controlo poderia prever a criminalidade em ambos os sexos, mas com 

um ligeiro acréscimo para o sexo masculino. Hindelang reafirmou que a maior conformidade 

feminina verificada se devia especialmente ao controlo mais apertado a que estavam submetidas 

pela família e amigos, tendo Nye em 1958 chegado à mesma conclusão. 

Hagan, em duas investigações semelhantes à de Hirschi, realizadas em inúmeras escolas de 

Toronto através de inquérito de criminalidade auto-revelada, concluiu que a delinquência estaria 

muito relacionada com a socialização, sendo que as raparigas têm maior probabilidade de serem 

objecto de um controlo informal mais rígido do que os rapazes. Considera mesmo que as raparigas 

com uma carreira a tempo inteiro não conseguem escapar à anterior socialização doméstica a que 

são submetidas (LEONARD, CHESNEY-LIND & HAWKINS, 2001). Desta forma, estas 

conclusões suportam a teoria de que o maior controlo a que as raparigas são submetidas, 

especialmente em casa, resulta numa maior conformidade destas, ao contrário dos rapazes que têm 

uma maior liberdade, acabando mais facilmente por estar envolvidos em actos delinquentes46 

(JONES, 1998). Hagan, Simpson e Gillis, concluíram que o crime era um fenómeno mais “aberto” 

ao sexo masculino, visto que as mulheres estariam mais frequentemente sujeitas ao controlo 

familiar, dentro da esfera doméstica. Esse controlo acarretaria que a mulher não fosse submetida ao 

controlo público e a supervisão das instâncias formais de controlo, tendo como consequência que 

quanto mais estivessem confinadas ao espaço doméstico, menor seria a sua participação do 

fenómeno criminal conhecido (McIVOR, 2004:21). 

Heidensohn, por sua vez argumenta que a mulher é sujeita a um maior controlo no ambiente 

familiar e mesmo que tenham um emprego, continuam a estar limitadas pelas tarefas que lhes cabe 

realizar no seu domicílio. Igualmente considera que a violência masculina surge como uma forma 

de controlo da mulher, tanto em casa, sob a forma de violência doméstica, como no exterior, pela 
                                                           
45 Conformidade consiste num comportamento que está de acordo com os parâmetros definidos pela sociedade e 
segundo a própria lei (GIDDENS, 1997). 
46 De acordo com alguns autores, a rapariga enquanto adolescente “é muito mais frequentemente responsável por tarefas 
domésticas do que os rapazes e isto mantém-na em casa. Quando a rapariga trabalha na rua, é mais frequentemente 
acompanhada (...) contínua, portanto sujeita ao controlo familiar; a rapariga não faz aprendizagem da rua, essa 
aprendizagem é realizada no interior da esfera privada; nas representações femininas da rua, esta é um espaço 
masculino e perigoso; têm mais oportunidades de emprego de que o rapaz, entre outros” (LUCCHINI, 1997: 111)  
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forma de tentativas de assaltos, violações, entre outros. Desta forma Heidensohn argumenta que a 

tese do Controlo Social consubstancia-se na melhor teoria para explicar a criminalidade feminina e 

de forma mais particular, o conformismo feminino (WILLIAMS, 1991:510). 

Apesar de um dos grandes factores de previsibilidade da delinquência ser o género, somente 

um em seis de todos os jovens delinquentes são do sexo feminino, respeitando quase todas as suas 

condutas criminais a actos menos gravosos (MUNCIE, 1999). 

 
1.5.6. Teoria da Etiquetagem ou “Labbeling” 

 
A consolidação das novas Teorias da Sociologia da Desviância surge no contexto dos Estados 

Unidos da América, durante a década de cinquenta e sessenta do Século XX (MATOS, 2006). A 

Teoria da Etiquetagem nasce com a Escola de Chicago, nomeadamente na Psicologia filosófica de 

G. Mead, segundo a qual “a personalidade se constrói nas interacções com outro”. Verificou-se que 

nos processos de construção social, nas interacções entre indivíduos, existem comportamentos aos 

quais eram atribuídas etiquetas por outros indivíduos, por grupos, comunidades ou instituições ao 

reagirem aos comportamentos evidenciados (AGRA, 2001).  

Na década de 60, alguns sociólogos fazendo uso da perspectiva da Escola de Chicago, ao 

invés de explicarem o comportamento desviante com fundamento nas características pessoais dos 

indivíduos que cometeram o desvio, estes autores centram a sua análise “no conjunto das relações 

sociais que concorrem para o desvio” (RODRIGUES, VIEIRA, OLIVEIRA, FIGUEIREDO, 

2000:35). A teoria da “etiquetagem” destaca-se das restantes teorias do desvio, pela revolução que 

produziu ao nível do estudo do crime, assumindo que a maioria das pessoas concretiza 

regularmente actos considerados desviantes. Esta teoria, tenta compreender a razão pela qual alguns 

desses indivíduos são considerados como criminosos, delinquentes e outros não47, enfatizando o 

facto de apesar de inúmeros indivíduos realizarem furtos ou desvios de elevadas quantidades 

monetárias ou bens, indivíduos do sexo masculino pertencentes a estratos sociais mais baixos têm 

maiores probabilidades de serem oficialmente considerados como criminosos, do que homens 

pertencentes a classes sociais abastadas que realizem desfalques de quantidades monetárias 

elevadas (PRICE e SOKOLOFF, 1995). Merton partilhava a perspectiva, que o comportamento 

desviante ocorria num contexto que era estável e culturalmente homogéneo. No entanto, este ponto 

de vista foi confrontado com a teoria da “etiquetagem”, que reclama que a sociedade não é 

homogénea e vive em permanente conflito e que a tentativa de controlar os comportamentos 

desviantes, em última instância, aumenta esse mesmo fenómeno desviante. 
                                                           
47 Ao contrário da teoria da “etiquetagem”, outras teorias procuravam explicar os factos porque determinados 
indivíduos ou grupo de indivíduos enveredava pela prática de actos do foro criminal e outros não (PRICE & 
SOKOLOFF: 1995). 
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Tal como Howard Becker explana na sua obra “Outsiders: studies in the sociology of 

desviance (1963)”, é frequentemente esquecido que é a própria sociedade que cria e tipifica o 

estigma de criminoso ou delinquente, sendo a desviância uma consequência da aplicação de regras 

e sanções sobre determinados indivíduos considerados por essas mesmas regras como “desviantes”. 

Este autor tenta descrever o processo no qual um indivíduo entra em contacto com o mundo da 

desviância, acrescentando que o estatuto social, o género e a idade determina a maior ou menor 

aplicação das sanções legais e da etiquetagem de cada indivíduo como sendo desviante (PRICE & 

SOKOLOFF: 1995:58). Desta forma, a distinção entre actos ilícitos e lícitos não deve ser procurada 

nas próprias condutas/actos, mas sim o desvio deve ser encarado como uma consequência do 

estigma que deriva da criação e aplicação por outros, de regras e de sanções à pessoa desviante 

(RODRIGUES, VIEIRA, OLIVEIRA, FIGUEIREDO, 2000:37). 

Em certos aspectos, a teoria da etiquetagem poderá explicar o envolvimento feminino no 

fenómeno criminal. A teoria reconhece que determinados grupos que não estão associados ao 

fenómeno criminal têm menores probabilidades de serem oficialmente etiquetados e sofrem desta 

forma uma aparente discriminação positiva por parte da sociedade e das instâncias formais de 

controlo. A imagem da mulher como desempenhando o papel de mãe e cuidadora do lar, aliado a 

um sentimento de passividade e fraqueza, poderá de alguma forma evitar ou diminuir a 

probabilidade de serem oficialmente reconhecidas como tendo comportamentos desviantes ou 

criminosos. No entanto, existem alguns obstáculos à concretização desta teoria ao fenómeno 

criminal feminino, pois poderemos considerar que as mulheres têm uma menor taxa de 

envolvimento no crime, simplesmente porque esses números reflectem a real menor participação 

feminina neste fenómeno. Os possíveis estereótipos que de alguma forma poderão proteger a 

mulher da etiquetagem por parte das instâncias formais de controlo, igualmente devem ser tidos em 

conta em termos de diferenciação da raça e do estatuto social das mulheres (PRICE & SOKOLOFF, 

1995).   

De uma forma geral e não descurando a importância da teoria da “etiquetagem”, essa mesma 

teoria não apresenta explicações para que os indivíduos do sexo feminino enveredem ou não pelo 

fenómeno criminal, nem esclarecem o verdadeiro impacto da “etiquetagem”. Contudo encoraja uma 

profunda análise do tipo de leis que são legisladas e os seus destinatários, alertando que a reacção 

das instâncias formais pode “empurrar” um indivíduo para o cometimento de actos ilícitos e 

desviantes (PRICE & SOKOLOFF, 1995).   
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1.5.7. Movimento de Emancipação Feminina 
 

Na segunda metade do século XX assiste-se a um grande desenvolvimento económico e 

alterações políticas e sociais, nas quais as primeiras críticas feministas apontavam para a 

conformidade social das mulheres como a principal explicação da diminuta participação no 

fenómeno criminal. Em meados da década de 70 uma nova corrente nasce com o Movimento de 

Emancipação Feminina48 (HEIDENSOHN & FARRELL, 1989; NOGUEIRA, 2001b).  

Este movimento nasce, em parte, relacionado com a procura de igualdade perante o homem 

em questões sociais, políticas, económicas, movimento este que teria um profundo impacto 

especialmente no que concerne ao fenómeno criminal feminino. O Movimento de Emancipação 

Feminina originou um grande debate acerca da sua influência no aumento da criminalidade 

feminina e na modificação dos delitos que eram tradicionalmente atribuídos à mulher. Com o 

aumento da participação feminina no mundo do trabalho, aliado à maior liberdade alcançada no 

tradicional trabalho doméstico, no seu papel social e genericamente em várias esferas da vida 

social, inúmeros estudos vêm confirmar a ocorrência de um aumento da criminalidade feminina em 

relação à criminalidade masculina (LEMGRUBER, 2001; SHOEMAKER, 1996). 

Esta tese da emancipação feminina foi primeiramente proposta por duas escritoras norte-

americanas: Freda Adler (obra Sisters in Crime49 publicada em 1972) e Rita James Simon (com a 

obra The Contemporary Woman and Crime em 1975), tendo como base de sustentação as 

estatísticas oficiais da criminalidade relativas ao número de detenções entre 1960 e 1970 de 

indivíduos do sexo feminino. Ambas as publicações, embora não tivessem chegado as mesmas 

conclusões, partilhavam da ideia que a mulher ao obter uma maior liberdade e uma consequente 

alteração do seu papel social originou um maior número de oportunidades para o cometimento de 

crimes, gerando um aumento da criminalidade feminina (SHOEMAKER, 1996). 

De acordo com Adler, os efeitos da emancipação feminina fizeram-se sentir particularmente 

em duas áreas: em primeiro lugar numa maior imitação dos padrões do comportamento masculino 

por parte das mulheres, como é evidência o facto de uma crescente participação feminina nos 

bandos de rua; em segundo lugar esse comportamento criminoso ocorre numa altura conturbada 

para as mulheres, no período da adolescência (SHOEMAKER, 1996). A mesma autora constata que 

existe pouca diferenciação entre o potencial criminal feminino ou masculino, já que as antigas 

                                                           
48 Movimento que se preocupava com a promoção dos direitos e interesses da mulher na sociedade, tendo o seu 
ressurgimento nos finais da década de 60 passando pela reivindicação da igualdade económica, social e política, 
conjuntamente com alterações na lei no que concerne à lei do aborto e do divórcio e reformulação de inúmeras teorias 
científicas acerca da mulher (GIDDENS, 1997).  
49 A obra de Freda Adler, “Sisters in Crime”, (CHESNEY-LIND, 1995) foi revolucionária pelas ideias defendidas. 
Contudo, as ideias apresentadas não tinham grande sustentação, sendo por vezes contraditórias, mas tendo o mérito de 
trazer ao debate a questão relativa ao envolvimento feminino no fenómeno criminal. 
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diferenças entre os tipos de actividades ilícitas praticadas, eram o resultado dos diferentes papéis 

sociais do homem e da mulher50. Chega mesmo a afirmar que a criminalidade feminina é um 

indicador preciso da liberdade da mulher, isto é, o aumento da criminalidade é proporcional ao 

aumento da liberdade (WILLIAMS, 1991). 

Alguns autores como Simon (1975) partilham de uma perspectiva diferente, realçando que o 

movimento de libertação feminina, ao proporcionar um aumento de oportunidades para a mulher 

cometer actos ilícitos, estes limitaram-se a crimes financeiros e de propriedade, directamente 

relacionados com as suas actividades profissionais (WILLIAMS, 1991). Para comprovar este 

aumento da criminalidade feminina, inúmeros estudos realizados recorreram às estatísticas 

criminais. Adler (1979:407-417) analisou dados estatísticos referentes a inúmeros países, dentro dos 

quais se destacam a Inglaterra, Alemanha, Canadá, Noruega, Brasil, Japão, Finlândia e Índia. 

Segundo a autora, entre os anos de 1960 e 1972, ocorreu um aumento mais significativo da 

criminalidade feminina em comparação com a criminalidade masculina na generalidade dos países 

analisados, atribuindo o facto ao movimento de libertação feminina. Contudo, em Portugal, 

segundo as Estatísticas da Justiça utilizadas por Boaventura Santos (1996), pode-se concluir que 

ocorreu uma diminuição no número de condenados e arguidos do sexo feminino em relação ao sexo 

masculino entre os anos de 1962 e 1982, não se adequando os números nacionais a esta teoria. 

Da mesma forma, Carol Smart (1979) fez uso das estatísticas oficiais da Inglaterra e do País 

de Gales para verificar se terá ocorrido um aumento da criminalidade feminina no período de 1965 

a 1975, tendo concluído que ocorrera um aumento substancial na criminalidade feminina em 

relação à masculina. Contudo, argumentou não ser fiável comparar a percentagem do aumento da 

criminalidade feminina em relação à masculina devido a dois factores. O primeiro consubstanciava-

se no facto do aumento ocorrido já se ter iniciado muito antes dos efeitos do movimento de 

emancipação feminina se terem verificado. Em segundo lugar, o número reduzido de crimes 

praticados pela mulher em relação ao elevado número de crimes praticados por homens. Deu 

mesmo o seguinte exemplo: ocorreu um aumento no número de homicídios de cerca de 500% 

cometidos por mulheres entre 1965 e 1975, reportando-se esses 500% ao aumento de 5 casos de 

homicídio, passando de 1 caso para 5 casos nos 10 anos analisados. Pelo contrário, a criminalidade 

                                                           
50 Muito embora a criminalidade feminina fosse considerada como “um barómetro que indica o seu grau de participação 
social e o seu envolvimento com o mundo exterior ao domicílio, a diversificação e o aumento da participação da mulher 
em condutas ilícitas poderá ser relacionado directamente com a evolução dos seus papéis sociais”. Nesta linha de 
pensamento, “as mulheres que pertencem estratos sociais inferiores têm maior possibilidade de serem presas e 
condenadas que as mulheres de classe média ou da burguesa” (LUCCHINI, 1997:92). Desta forma, levanta-se a 
seguinte questão: se as mulheres de estratos sociais inferiores têm maior probabilidade de serem “presas e condenadas”, 
também é um facto que essas mesmas mulheres face à menor alteração dos seus papéis sociais, que continuam a 
decorrer no seio familiar e do domicílio também terão menos oportunidades de condutas ilícitas no exterior e menor 
probabilidades de serem detectadas. 
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masculina revela números base extremamente elevados, tendo como consequência que, um 

aumento de 9000 para 10.000 mil crimes terá uma percentagem de aumento unicamente de 10%, 

enquanto realmente aumentou cerca 1000 casos (JONES, 1998). 

Apoiando de certa forma as conclusões de Smart (WILLIAMS, 1991), através de uma análise 

mais exaustiva das estatísticas criminais da Inglaterra e do País de Gales, Steven Box e Chris Hale 

refutaram a ideia que haveria alguma ligação entre a criminalidade feminina e o movimento de 

emancipação feminina, rejeitando todos os argumentos anteriormente apresentados. Do seu ponto 

de vista, Adler e Simon não tomaram em consideração alguns aspectos importantes, a ter na 

interpretação das estatísticas criminais. Entre esses factores, destacam-se as possíveis alterações no 

funcionamento judicial e mudanças na recolha e análise dos dados estatísticos criminais.  

Os criminólogos, Darrel Steffensmeier e Renee Steffensmeier, (SIEGEL, 1995:70) 

concluíram igualmente que a relação entre o movimento de emancipação feminina e o aumento da 

criminalidade feminina era ténue e extremamente vaga, sendo esta relação mais uma invenção 

social do que uma realidade empírica. Estes autores argumentam que o aumento da criminalidade 

feminina além de já se ter verificado em anos anteriores ao início do movimento de emancipação 

feminina, a maioria das mulheres criminosas provinha das classes sociais mais desfavorecidas, 

sendo estas as menos abrangidas pelo movimento de emancipação feminina.  

 Em Portugal, nos anos 70 e 80 o movimento feminista “não teve espaço para se transformar 

num movimento de amplas massas de mulheres” sendo que a participação da mulher na revolução 

de Abril de 1974, originou o “direito à palavra e à participação, duas das grandes conquistas da 

cidadania feminina” (TAVARES, 2000). É aceite genericamente que a mulher portuguesa tem 

vindo nas últimas décadas ocupar um lugar na sociedade e na vida pública, lugar este que ainda 

algum tempo lhe estava restringido, no entanto não se consubstanciou ainda uma profunda alteração 

das relações de género na sociedade portuguesa (LEAL, 2005).  

Este movimento originou que a geração seguinte de criminologistas feministas focasse a sua 

atenção da emancipação para a sociedade patriarcal, baseando-se no facto de as diferenças de poder 

entre a mulher e o homem provocarem que o fenómeno criminal feminino se concentre em tipo de 

crimes em que o poder necessário e exercido é menor. No entanto, até ao momento poucos estudos 

têm sido realizados nesta nova perspectiva (LILLY, CULLEN & BALL, 1995). 

Apesar do movimento de emancipação feminina ter permitido às mulheres uma maior 

liberdade de actuação e de afirmação, segundo Anthony Giddens (1997:194) existem alguns dados 

que apontam para facto de as mulheres conseguirem mais facilmente escapar à justiça, já que 

invocam o “contrato do género”, no qual a mulher é apresentada como um indivíduo inofensivo e 
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carente de protecção, não se enquadrando no estereótipo de um verdadeiro criminoso51.  Em 

oposição a esta tese, há quem defenda que a mulher sofre de uma dupla punição perante a Justiça. 

Segundo esta teoria da “dupla punição”, os tribunais não estão habituados a lidar com mulheres 

criminosas, muito devido à sua baixa participação nas estatísticas criminais, sendo desta forma 

vistas e punidas pelo tribunal tanto como criminosas e como afrontando o seu papel na sociedade 

enquanto mães e esposas, estando inclusive sujeitas a um controlo mais rígido e apertado 

(INCIARDI, 2002; MAGUIRE, 1997; LEMGRUBER, 2001:374; YOUNG, 1996).   

Desta forma, ao abordarmos as diferentes teorias/correntes relativas circunstancialismos da 

participação feminina no fenómeno criminal e as possíveis explicações para um menor 

envolvimento das mulheres em comportamentos desviantes, facilmente se descortina que as 

estatísticas oficiais da criminalidade, enquanto fonte de medição da criminalidade, desempenham 

um papel essencial na fundamentação de inúmeras teorias. 

                                                           
51 Os apoiantes desta tese não entendem o sistema judicial como sendo imparcial e neutro, pois a visão estereotipada da 
mulher irá influenciar as decisões tomadas pela polícia e tribunais (LUCCHINI, 1997). No entanto, um hipotético 
tratamento diferenciado, isoladamente não poderá explicar tamanha disparidade entre as taxas de criminalidade 
feminina e masculina. 
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CAPÍTULO 2 – FONTES DE MEDIÇÃO DA CRIMINALIDADE 
  



 48

 

Neste capítulo analisaremos as diferentes fontes de medição do crime, com especial 

incidência nas estatísticas oficiais da criminalidade, para através dessas fontes melhor 

compreendermos a extensão do fenómeno criminal, bem como um conjunto de constrangimentos 

que se colocam ao conhecimento da criminalidade no feminino.  

 
 
2.1. Estatísticas Oficiais da Criminalidade como Instrumento de Medição da 
Criminalidade                                            
                                                                            

As Estatísticas52 Criminais tiverem na sua génese o estudo e a compreensão do fenómeno 

criminal, baseados em dados científicos. No entanto, com o advento da Criminologia dita de 

Reacção Social, nos anos sessenta, as estatísticas criminais53 são colocadas em causa como 

instrumento de medição da criminalidade54. 

As Estatísticas Criminais, só começaram a ser recolhidas de uma forma mais sistematizada a 

partir do século XIX tendo muita pouca informação criminal sido recolhida até essa data. Desde 

essa época, as estatísticas judiciais são utilizadas mais frequentemente em países europeus, e as 

estatísticas policiais características dos países anglo-saxónicos, como forma de medir o fenómeno 

criminal de um determinado país ou região55. O Estado Francês foi pioneiro na publicação dos 

primeiros dados relativos ao fenómeno criminal em 1872, tendo após esta primeira publicação, 

outros países seguido o seu exemplo (ALMEIDA, 1988). Esta forma de medição da criminalidade 

iniciou-se apenas no século XIX por Adolphe Quetelet, o qual, com base na recolha de material 

estatístico junto de fontes belgas e francesas56, enuncia que se as condições sociais, políticas, 

económicas e aplicabilidade da lei se mantivessem inalteráveis, a proporção entre a criminalidade 

                                                           
52 O termo Estatística deriva do Latino Statisticum, atribuindo-se a sua criação a Gottfried Anchenwald, o qual a teria 
utilizado pela primeira vez em 1746. Este define-a como “Ciências da constituição do Estado, da arte de conhecer a 
força ou a fraqueza de um Estado, o que deve fazer brilhar ou obscurecer o fausto da coroa, tudo o que pode contribuir 
para dar uma ideia exacta de um império, para esclarecer o bom administrador, formar o verdadeiro homem de Estado” 
(SOUSA, 1999:5). 
53 Há que distinguir as estatísticas criminais públicas das privadas, visto as primeiras serem emanadas por organismos 
oficiais, funcionando como compiladores de dados estatísticos provenientes das instâncias formais de controlo, 
enquanto as estatísticas privadas ou “científicas” provêm de instituições privadas ou por investigadores, que as 
elaboram tendo como fundo um fenómeno específico da criminalidade (TROGANO, 2000). 
54 Relativamente aos registos estatísticos oficiais da criminalidade, o termo “sexo” e “género” estão associados, já que a 
lei ignora largamente o género a favor da definição legal da categoria sexo (HEIDENSOHN & FARREL, 1989). 
Convém sublinhar que ao identificarmos neste trabalho as características do crime e das estatísticas em relação ao sexo, 
não estaremos a fazer qualquer presunção quanto ao seu significado em termos da identidade cultural e psicológica 
(WALKLATE, 1995). 
55 Dos primeiros autores de estudos comparativos do crime, destacam-se Reichel (Statistik der Strafrechtspflege in den 
Staaten Europas und in den staaten dês Deutschen Reichs insbesondere, 1880), Bosco (Gil omicidii in alcuni Stati 
d’Europa, 1889) e Ferri (Atlate anthropologico-satistico dell omiciio, 1895), citados por Séves (1949). 
56 Em França, foi publicado a partir de 1827 “Compte général de l´administration de la Justice Criminelle” (CUSSON, 
2006:53) 
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conhecida e a criminalidade real seria constante no tempo (RADZINOWICZ & KING, 1977). 

Utilizando dados estatísticos relativos à distribuição da criminalidade57 em França e as suas 

variações segundo o clima, as estações do ano e a idade58, Quetelet, ao tomar consciência de um 

claro desfasamento entre o número de ilícitos criminais ocorridos e os registados pelas instâncias 

formais de controlo, vem afirmar que existe “uma relação mais ou menos invariável entre os delitos 

conhecidos e julgados e a soma total desconhecida dos delitos cometidos”. Acrescenta que, ao 

contrário do que seria expectável, as estatísticas oficiais da criminalidade demonstravam que as 

regiões mais pobres de França seriam aquelas onde ocorrem menos ilícitos criminais contra a 

propriedade (CUSSON, 2006). Na mesma linha de pensamento, Guerry, matemático 

contemporâneo de Quetelet, impressionado pela “constância” do crime ao longo do tempo, analisa 

entre 1825 e 1830, as percentagens de ilícitos criminais ocorridos contra pessoas em cinco regiões 

de França, concluindo que estas variações não ultrapassavam os 4%. Verifica igualmente a mesma 

constância nas percentagens de crimes cometidos por homens e mulheres, situando-se 

respectivamente para os homens nos 78% e nas mulheres em 22%59 (CUSSON, 2006; TROGANO, 

2000). Apesar destas conclusões, inúmeros autores partilham da opinião que a utilização das 

estatísticas criminais se encontra condicionada na medição do fenómeno criminal, e que não se 

verifica qualquer relação proporcional entre a criminalidade conhecida e a real, contrariando o 

postulado de Quetelet. 

Assim, torna-se essencial e necessário para uma melhor compreensão dos fenómenos sociais 

e criminais, conhecer as questões que se apresentam relativamente à fiabilidade e quanto à validade 

das estatísticas oficiais da criminalidade. Fiabilidade, em demonstrar em que termos estas 

estatísticas nos fornecem valores consistentes e correctos, tendo em conta os processos de recolha e 

do preenchimento dos boletins de notação, isto é, se quantificam aquilo que dizem quantificar 

(SANTOS ET AL., 1996; WALKLATE, 2001); validade no que concerne se, as estatísticas 

criminais são capazes de medir aquilo que se propõe, o real fenómeno criminal (WALKLATE, 

1995). Nos nosso dias, já é evidente, que ao referirmo-nos a estatísticas da criminalidade, não nos 

estamos a cingir à criminalidade real, já que ninguém poderá afirmar com segurança “que uma é 

mais ou menos do que a outra ou que a primeira constitui parcela quantitativa e lógica da segunda” 

                                                           
57 Segundo Quetelet, a tendência para o crime ocorre segundo uma Curva de Gauss: “o centro da distribuição é ocupado 
pela média e, à medida que dela nos afastamos, o número de indivíduos decresce (...) Existe em todos os homens, uma 
possibilidade variável de virem a cometer um qualquer acto censurável. Esta possibilidade é nula num número muito 
reduzido de pessoas e, no outro extremo, encontramos muitas pessoas para quem esta possibilidade constitui uma 
certeza” (CUSSON; 2006:55). 
58 Relativamente à idade, conclui existir uma distribuição empírica fortemente assimétrica, pois a curva salienta a 
amplitude das variações e o decréscimo progressivo da tendência do crime a partir dos 30 anos (CUSSON, 2006:56). 
59 Segundo Guerry, “cada ano se reproduz o mesmo número de crimes, segundo a mesma ordem, nas mesmas regiões e 
cada classe de crime tem a sua distribuição particular e invariável por sexo, idade, estação” (CUSSON, 2006:56). 
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(GONÇALVES, 1999:5). Nesta linha de pensamento, uma das grandes fraquezas das estatísticas 

oficiais resulta de estas não reproduzirem a criminalidade real, mas sim a criminalidade aparente, 

traduzindo somente aqueles crimes que são participados às autoridades ou conhecidos decorrentes 

de uma investigação ou intervenção policial, sendo inviável determinar com exactidão o número de 

ilícitos criminais que ocorrem em determinado local, num período de tempo específico 

(LOURENÇO & LISBOA, 1998; SÉVES, 1949; SUTHERLAND, CRESSEY & LUCKENBILL, 

1992).   

Reconhecendo estas fragilidades, Ferri distingue três níveis de realidade no estudo da 

criminalidade: a criminalidade real, que consiste no conjunto de ilícitos perpetrados por uma 

população num tempo e época determinada, independentemente de essa infracção ter sido julgada, 

investigada ou sequer denunciada; a criminalidade aparente, que constitui o conjunto de ilícitos 

criminais que foram denunciados à Polícia ou que esta tomou conhecimento decorrente de sua 

própria acção; por último, existe a criminalidade legal, que resulta directamente do número de 

ocorrências que foram julgadas e alvo de condenação judicial (LOURENÇO e LISBOA, 1998; 

SÉVES, 1949). 

A criminalidade recenseada está directamente relacionada com um conjunto de mecanismos 

selectivos, que originam que determinado grupo de indivíduos esteja mais propenso, a contactar 

com o sistema penal. Esses mecanismos de selecção estão relacionados com inúmeros factores, 

entre os quais se destacam a propensão das vítimas em formalizar queixa contra o infractor60, o tipo 

e natureza do crime, a própria actuação policial, a forma de recolha e processamento das estatísticas 

criminais, entre outros (FERREIRA ET AL., 1991). Neste sentido, e segundo Figueiredo Dias 

(2001), os mecanismos de selecção que imprimem sentido ao exercício discricionário real das 

instâncias formais de controlo61 (estereótipos, o poder relativo dos sujeitos processuais, entre 

outros), permitem igualmente condicionar as presenças ou ausências desproporcionais de 

determinados grupos da sociedade nas estatísticas oficiais da criminalidade (seja por sobre-

representação ou por sub-representação). Por outro lado, na obtenção das estatísticas criminais 

acrescem imprecisões resultantes da omissão ou a incorrecta classificação de determinados tipos 

crimes, quer do tratamento e interpretação, que são de extrema complexidade. Igualmente, por 

vezes essa informação estatística poderá ser “manipulada” com o objectivo de traduzir uma falsa 

eficácia no combate ao crime ou na diminuição da criminalidade, facto que terá que ser levado em 

consideração (LOURENÇO & LISBOA, 1991). Outro ponto relevante prende-se, de acordo com T. 
                                                           
60 Killias sintetiza afirmando que a decisão da denúncia por parte do lesado/ofendido se resume a cinco factores: 
quando consideram o facto como sendo de relevo e importante; quando agem por dever; pretensão da indemnização ou 
da hipótese de recuperar os objectos; necessidade de protecção; ou por último a condenação do autor (TROGANO, 
2000). 
61 Nas quais se incluem os Tribunais, Ministério Público e as Autoridades Policiais. 
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Sellin, com o facto da “validade das estatísticas criminais como base da medição da criminalidade 

numa determinada área geográfica, decresce à medida que o procedimento nos afasta cada vez mais 

da ofensa em si...”62 (SUTHERLAND, CRESSEY & LUCKENBILL, 1992:52). Neste sentido a 

interpretação das estatísticas oficiais da criminalidade deve ser realizada com precaução, atitude 

esta extensível a todos os testemunhos por “natureza fragmentários e inconclusivos quando 

analisado isoladamente”. Os números presentes nas estatísticas criminais são o produto da 

convergência de duas variáveis: a criminalidade efectiva e a capacidade de controlo por parte do 

Estado, que direcciona a sua acção para as condutas que a sociedade considera mais perigosas e 

causadores da perturbação da ordem pública (VAZ, 1998; MOFFIT, CASPI, RUUTER & SILVA, 

2001)63. No entanto, não se poderá esquecer uma terceira variável fundamental, que se prende com 

o cidadão, no papel de lesado/ofendido ou testemunha, na qual a decisão de denunciar ou efectivar 

queixa perante as autoridades policiais ou judiciais de algum crime que sofreu ou testemunhou, 

influencia largamente o número e tipo de crimes conhecidos. 

Neste sentido, após uma abordagem relativamente às estatísticas oficiais da criminalidade 

como forma de medição da criminalidade, consideramos relevante abordar a investigação empírica 

existente sobre este fenómeno em Portugal. 

 

2.1.1. Estatísticas Oficiais da Criminalidade e a Investigação Empírica em Portugal 
 

O modelo estatístico do fenómeno criminal atinge o seu apogeu ao longo da primeira metade 

do século XIX, fornecendo “quadros de interpretação dos factos sociais que as abordagens 

tradicionais já não conseguiam satisfazer”64 (VAZ, 1998:119). No entanto, em Portugal, a produção 

de dados estatísticos da criminalidade enfrentou um conjunto enorme de obstáculos e de indecisões, 

que demonstraram a falta de capacidade de concretização do Estado Português nesta matéria. 

                                                           
62 Segundo T. Sellin, enquanto fontes estatísticas, os ilícitos criminais que chegam ao conhecimento das forças de 
segurança são mais fidedignos do que as estatísticas dos tribunais e as estatísticas dos tribunais são por sua vez mais 
fidedignas do que as estatísticas prisionais (SUTHERLAND, CRESSEY & LUCKENBILL, 1992).   
63 Desta forma, se formos utilizar as fontes estatísticas para uma análise do fenómeno criminal, teremos que ter em 
atenção três factores que influenciam de forma determinante as estatísticas oficiais (WALKLATE, 2001:2):  
- primeiro é necessário recordar que o número de crimes registados pelas estatísticas criminais (criminalidade aparente), 
não representa a totalidade do número de crimes ocorridos (criminalidade real) e mesmo aqueles que são conhecidos, 
numa grande parte desconhece-se qualquer suspeito. 
- igualmente, nem todos os crimes que chegam ao conhecimento das autoridades policiais originam procedimento 
criminal, já que de acordo com a nossa moldura penal, diversos crimes necessitam de queixa formalizada pelo ofendido 
(crimes semi-públicos), ou que este deduza acusação particular e se constituía como assistente no processo (crimes 
particulares). 
- por outro lado, o número de crimes não tem necessariamente uma correspondência com o número dos autores, isto é, 
mais do que uma pessoa poderá estar envolvida na prática de um determinado ilícito, tal como uma única pessoa poderá 
ter cometido mais do que um crime. 
64 “No esforço intelectual da geração da revolução industrial para elaborar um padrão de interpretação do seu novo 
mundo social, as estatísticas foram uma das pontes intelectuais entre o pensamento e a realidade social”, segundo Karl 
H. Metz (VAZ, 1998:119). 
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Portugal só viria a publicar as suas primeiras informações sobre criminalidade65 com relativo grau 

de fiabilidade, em meados de 187866, sob designação de “Estatística da Administração da Justiça 

Criminal”, discriminando os crimes por distritos, por tipo, sexo, idade, profissão dos suspeitos e 

apresentando estudos de comparação interna e com países estrangeiros (SOUSA, 1999:5). Um dos 

primeiros estudos estatísticos foi realizado por Francisco Silveira Mota referente à criminalidade 

portuguesa entre 1878 e 1880, fazendo uso dos dados do Ministério de Negócios Eclesiásticos e da 

Justiça, concluindo que inúmeros factos tipificados como ilícitos criminais pela doutrina penal, não 

ofendiam a moral (VAZ 1998). Outro estudo estatístico criminal de referência realizado em 

Portugal consistiu no “Estudo da Criminalidade em Portugal nos annos de 1891 a 1895” de Alfredo 

Luiz Lopez67, consubstanciando-se numa recolha do número e do tipo de delitos cometidos nas 

regiões administrativas, sendo apresentados dados sobre o sexo, idade e estado civil dos arguidos e 

dos suspeitos (ESTEVES, 1999; LOPES, 1897).  

Em 1919, com a criação do Instituto de Criminologia de Lisboa68, passa-se de uma 

investigação da criminalidade quase até então realizada por investigadores, para um estudo da 

criminalidade realizada pelo Estado. As estatísticas judiciárias foram publicadas pela primeira vez 

em 1936 e até 1966 pelo Instituto Nacional de Estatística, sendo qualquer tipo de informação 

estatística sobre criminalidade até essa altura, incluída no Anuário Estatístico de Portugal. Desde o 

ano de 1968 a publicação assumiu a designação de Estatísticas da Justiça, tendo em 1983 o 

Ministério da Justiça passado a publicar anualmente as estatísticas de foro criminal (ESTEVES, 

1999:24). 

 Em 1984 é criado o Centro de Ciências do Comportamento Desviante, na Faculdade de 

Psicologia e de Ciências de Educação da Universidade do Porto (dirigido por Cândido da Agra), 

com especial vocação para o estudo do fenómeno criminal e do sistema judicial, tal como o Centro 

de Estudos Sociais da Faculdade de Economia de Coimbra (dirigido por Boaventura Sousa Santos) 

e o Departamento de Sociologia da Universidade Nova Lisboa (dirigido por Nélson Lourenço) 

(TROGANO, 2000). 

Relativamente à investigação científica, foram levados a cabo de modo pontual alguns 

estudos, salientando-se a Universidade de Lisboa (através da reconstrução das estatísticas Policiais 

em séries temporais), o Observatório Permanente de Segurança do Porto (sistematizando dados 

                                                           
65 A tentativa de elaborar estatísticas oficiais da criminalidade intensificou-se em meados de 1830. No entanto, a falta 
de formação de grande parte dos funcionários judiciais e as dificuldades de planeamento e execução, demonstraram-se 
fundamentais para só no ano de 1878 serem coligidas os primeiros números com uma vertente de cariz científica (VAZ, 
1998:128). 
66 O Estado Inglês publicou os primeiros dados estatísticos em 1810 e o Estado Francês em 1825 (VAZ, 1998:119). 
67 “Médico-Cirurgião pela Escola de Lisboa, Membro da Academia Real das Sciencias de Lisboa, do Instituto de 
Coimbra e das Sociedades de Hygiene e de Hydrologia Medica de Paris” (LOPES, 1897:1). 
68 Decreto nº5609, de 10 de Maio de 1919. 
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recolhidos “segundo uma complexa grelha de recolha de dados que permite uma análise das 

coordenadas espaço-temporais do crime”69 e a Universidade do Porto através da Escola de 

Criminologia da Faculdade Direito (no âmbito de inúmeros estudos de pós-graduação ou mestrados 

em Criminologia). Mais recentemente, e relativo à criminalidade na Cidade do Porto, foram 

apresentadas duas dissertações de Mestrado na Universidade do Porto. A Tese de Mestrado de 

Mendes (2005) referente ao tema “Prevenção Criminal na PSP”, consubstancia-se numa análise da 

criminalidade detectada pela Polícia de Segurança Pública, no ano de 2004 na Cidade do Porto. A 

investigação realizada por António Trogano (2000), “A Criminalidade Aparente na Cidade do Porto 

(1968-1988)”, refere-se a uma análise da criminalidade, tendo como base os dados estatísticos 

recolhidos pelos serviços do Ministério Público, na Cidade do Porto. No que concerne à 

Criminalidade Feminina, destacamos a Tese de Mestrado “Mulheres em liberdade condicional: 

biografias de tráfico ou o lugar do tráfico nas biografias”, realizada por Alcino Casimiro (2005). 

Apesar dos inúmeros estudos realizados, nenhum fornece ao leitor um conhecimento 

detalhado relativamente ao fenómeno criminalidade no feminino, razão pela qual abordamos 

seguidamente as estatísticas oficiais da criminalidade disponíveis.  

 

2.1.2. Estatísticas Oficiais da Criminalidade Feminina em Portugal 
 

O nosso conhecimento sobre a criminalidade feminina em Portugal advém primordialmente 

das estatísticas criminais, com a excepção de alguns estudos pontuais, o que implica que a sua 

caracterização será tão real quanto a fiabilidade das estatísticas criminais. Contudo Anthony 

Giddens (1997:181), entre outros, é da opinião que “as estatísticas da criminalidade são 

provavelmente as menos fiáveis de todos os números oficialmente publicados sobre questões 

sociais” já que frequentemente as estatísticas oficiais reflectem os preconceitos das instâncias 

formais de controlo em relação a certos grupos, tendendo as infracções cometidas por mulheres, 

brancas e das classes sociais abastadas, a serem subestimadas70. Porém as estatísticas oficiais 

constituem um dos instrumentos primordialmente utilizados para avaliar o fenómeno criminal num 

país, os seus intervenientes e a sua evolução, estando a planificação de Políticas de Combate ao 

Crime, dependentes dos seus resultados quantitativos e qualitativos, muito embora a sua relevância 

seja muitas vezes esquecida (SHELEY, 1979). 

Em Portugal, desde as primeiras estatísticas de 1878 em que se fazia referência ao sexo do 

criminoso, a participação feminina no fenómeno criminal de acordo com esses mesmos números, 

                                                           
69 “Dimensão e Estrutura da Criminalidade, Relatório sobre a Criminalidade Registada pela Polícia de Segurança 
Pública na Cidade do Porto no 1º Semestre de 2000.” 
70 Tulio Kahn in http://www.conunturacriminal.com.br/boletins/medindo.htm, 15 de Dezembro de 2006. 
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sempre foi insignificante comparando com a do sexo masculino. Em Portugal entre os anos de 1891 

e 1895, as mulheres representavam 21% de todas as condenações, sendo que número de 

condenações a “penas maiores” era de 12% para as mulheres em relação aos de 88% para os 

homens (LOPES, 1897:186). Apesar de na década de 1890 se registar um aumento da participação 

da mulher no crime, nos primeiros anos do século XX a participação feminina no fenómeno 

criminal não sofreu grandes alterações, mantendo-se quase inalterada até 1916 (VAZ, 1998). 

Relativamente às questões geográficas da criminalidade, na década de 1880 é óbvia a diferença 

entre a região Norte e a Sul do país. Muito embora os homens apresentem uma maior percentagem 

de participação no crime a nível nacional, a diferença é relativamente menor nos distritos do Norte71 

do País, do que nos Distritos do Sul72. A explicação para esta diferença baseia-se na vida social e 

laboral da mulher fora do contexto doméstico, verifica-se que nas regiões a Norte de Portugal, a 

mulher devido ao seu papel de trabalhadora activa, incorre numa maior probabilidade de incorrer 

num crime, ser detectada e presente a tribunal. A acrescentar a este facto, a elevada emigração do 

sexo masculino para as principais cidades em busca de trabalho origina, que as mulheres passem a 

ter o papel de chefe da família, substituindo o homem nas suas funções (VAZ, 1998:191). Segundo 

fontes estatísticas de 1879, 55% das mulheres submetidas a julgamento foram-no devido a crimes 

contra pessoas, enquanto os atentados contra a propriedade perfaziam 32% e apenas 13% foram 

acusadas de crimes contra a ordem e a tranquilidades públicas. No estudo realizado por A. Lopes 

(1891 a 1895), as ofensas corporais são responsáveis por 42% de todas as mulheres condenadas, o 

furto por 16%, a desobediência e resistência a autoridade por 13% e a difamações, calúnias e 

injúrias por 9% (VAZ, 1998:194).  

Entre o período que mediou 1942 a 1993, ao contrário do que seria de esperar, a percentagem 

de arguidos e condenados do sexo feminino diminui gradualmente em relação ao sexo masculino, 

situando-se a criminalidade feminina na esfera dos 15% a 17% de toda a criminalidade registada em 

Portugal. No entanto, a percentagem de mulheres arguidas e condenadas varia dependendo da 

região (SANTOS ET AL, 1996:361), tomando como exemplo e no contexto do presente estudo as 

diferenças entre Porto/Lisboa e entre 1989 e 1993. As mulheres arguidas representavam 

aproximadamente de 18% e 20% do total de arguidas da Cidade do Porto e Lisboa, no ano de 1989, 

já em 1993 representavam 18% (Porto) e 17% (Lisboa). No estudo levado a cabo por Trogano na 

Cidade do Porto, referente à criminalidade aparente entre os anos de 1968 e 1988, de acordo com as 

fontes da Polícia Judiciária e Ministério Público, verificou que os suspeitos do sexo feminino 

representavam unicamente 15,2% dos suspeitos na Cidade do Porto (TROGANO, 2000). 

                                                           
71 Distritos de Viana, Porto, Aveiro, Braga, Vila Real e Viseu. 
72 Distritos de Beja, Évora e Lisboa. 
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Já nos nossos dias, as Estatísticas da Justiça (1999:47-51) referem que entre os anos de 1994 e 

de 1999, nos tribunais criminais portugueses foram julgados perto de 516.390 indivíduos do sexo 

masculino e condenados73 210.468. Destes totais, somente foram julgados 84.994 indivíduos do 

sexo feminino e condenados 19.984. Isto significa que as mulheres constituem cerca de 14% de 

todos os arguidos e apenas 9% de todos os condenados em processos-crime decorrentes nos anos de 

1994 e 199974.   

Analisando mais concretamente o período do ano 2000 a 2004, de acordo com o Relatório 

Anual de Segurança Interna de 2006, registou-se uma média de 385.227 crimes participados às 

forças policiais. De acordo com o dados estatísticos fornecidos pelo INE, de todos os ilícitos 

criminais em que foi possível identificar algum suspeito75 como presumível autor76 da prática de 

um crime, 15% eram do sexo feminino perfazendo o total de 193.14677 mulheres suspeitas/arguidas 

num período de 5 anos. Deste total, 58% são suspeitas/arguidas da prática de Crimes Contra as 

Pessoas, 27% de Crimes Contra o Património, 10% de Crimes Previstos em Legislação Penal 

Avulsa, 4% de Crimes Contra a vida em Sociedade e somente 1% de crimes contra o Estado. 

Facilmente se verifica que a nível nacional, de acordo com a Tabela A, 22% de todos os 

suspeitos/arguidos detectados que cometeram Crimes Contra as Pessoas são do sexo feminino, 

enquanto para os crimes Contra o Património perfazem 11% e os Crimes Contra a Sociedade 6%, 

perfazendo na sua totalidade 15% de todos dos suspeitos/arguidos conhecidos.  

 

Tabela A – Frequência absolutas e relativas78 do número suspeitos detectados pelas Forças Policiais em Portugal, entre 
2000 e 2004, em que os suspeitos/arguidos são do sexo feminino - INE 

Tipo de Crime a nível nacional Sexo Masculino e Feminino % Sexo Feminino %79 

Crime Contra as Pessoas 515383 39,1 111074 57,5 

Crimes Contra o Património 478427 36,3 52599 27,2 

                                                           
73 Pessoa contra quem foi proferida sentença que aplique pena ou medida de segurança privativas da liberdade, pena 
pecuniária ou outra reacção criminal não detentiva (de acordo com http://www.gep.mj.pt/, 20 Dezembro de 2007). 
74 Contudo o Inquérito de Vitimação de 1994 (1995:88) concluiu que as mulheres suspeitas/arguidas da prática de um 
crime perfaziam 23% do total de autores identificados, sendo esta percentagem relativamente superior à verificada pela 
análise das estatísticas criminais no ano de 1999. 
75 De acordo com a alínea e) do nº. 1 do artigo 1.º do CPP considera-se suspeito “toda a pessoa relativamente à qual 
existia indício de que cometeu ou se prepara para cometer um crime, ou que nele participou ou se prepara para 
participar”.  Arguido é “todo aquele contra quem for deduzida acusação ou requerida instrução num processo penal” de 
acordo o art.º 57.º CPP, sendo a constituição de arguido obrigatória nos casos previstos nos artigos 58.º e 59.º do CPP.   
76 Segundo o artigo 26.º do CP “é punível como autor quem executar o facto, por si mesmo ou por intermédio de 
outrem, ou tomar parte directa na sua execução, por acordo ou juntamente com outro ou outros, e ainda quem, 
dolosamente, determinar outra pessoa à prática do facto, desde que haja execução ou começo de execução. 
77O número de 193.146 suspeitas/arguidas deve ser interpretado como perfazendo o número total de mulheres 
arguidas/suspeitas, de todos crimes conhecidos pelas autoridades policiais ocorridos entre os anos de 2000 e 2004. 
78 Como fonte utilizou-se os dados fornecidos pelo Instituto Nacional de Estatística, que foram tratados e 
sistematizados. 
79 A soma dos valores percentuais não totaliza 100%, já que não estão discriminados todos os crimes detectados, mas 
unicamente os mais representativos. 
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Crimes Contra a Sociedade 130440 9,9 8350 4,3 

Crimes Contra o Estado 25395 1,9 1902 1,0 

Crimes Legislação Avulsa 168587 12,8 19224 10,0 

Total 1318232 100 193329 100 

 

Do ponto de vista, da população reclusa em situação de prisão preventiva, a população 

prisional feminina consubstanciou-se entre o ano de 2003/2004 em 12% do total da população 

masculina na mesma situação, na sua grande maioria relacionados com o consumo e tráfico de 

estupefacientes, salientando-se que não se verifica uma oscilação significativa na representatividade 

de cada um dos sexos no período de tempo mencionado (ROCHA, 2005). 

Num estudo realizado por Nelson Lourenço e Manuel Lisboa (1998:98) os autores concluíram 

que a participação da mulher no sistema judicial (no papel de queixosa, suspeita ou arguida) é de 

aproximadamente 26%, sendo esta expressão numérica manifestamente inferior ao seu peso na 

população portuguesa. Ao analisarmos a população portuguesa, segundo o sexo (INE, 2000:41) 

verifica-se que entre o ano de 2000 a 2004, Portugal apresentava uma população média de 

9.988.500 habitantes, em que 52% eram do sexo feminino. Desta forma, se analisarmos a proporção 

da participação feminina no fenómeno criminal com o seu peso na população global, a percentagem 

de suspeitos/arguidos femininos entre 2000 a 2004 irá perfazer 4% da totalidade da população 

feminina, enquanto a percentagem masculina de suspeitos/arguidos no mesmo período, 

consubstancia-se em 23% do total da população masculina. Conclui-se que a participação 

masculina no fenómeno criminal foi quase seis (6) vezes superior à participação da mulher 

enquanto suspeitos/arguidos. 

Analisando o período do ano 2000 a 2004, mas circunscrito ao Grande Porto, de acordo com 

os dados estatísticos fornecidos pelo INE (Tabela B), de todos os ilícitos criminais em que foi 

possível identificar algum suspeito como presumível autor da prática de um crime, 15% eram do 

sexo feminino perfazendo o total de 26.097 mulheres suspeitas/arguidas num período de 5 anos. 

Deste total, 62% são suspeitas/arguidas da prática de Crimes Contra as Pessoas, 29% de Crimes 

Contra o Património, 7% de Crimes Previstos em Legislação Penal Avulsa, 2% de Crimes Contra a 

Vida em Sociedade e somente 1% de crimes contra o Estado. Verifica-se que as mulheres perfazem 

23% de todos os suspeitos/arguidos conhecidos que cometeram Crime Contra as Pessoas, na área 

do Grande Porto, enquanto para os crimes Contra o Património perfazem 9% e nos Crimes Contra a 

Sociedade 7%. Estes valores são confirmados pelo Relatório sobre a Criminalidade na Cidade do 

Porto no 1ºSemestre de 2000 (AGRA ET AL., 2001), em que 57% dos crimes detectados em que o 
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suspeito era do sexo feminino eram Crimes Contra as Pessoas, contra 35% por Crimes Contra o 

Património80.  

 

Tabela B – Frequências absolutas e relativas do número de suspeitos detectados pelas Forças Policiais no Grande Porto, 
entre 2000 e 2004. 

Tipo de crime Grande Porto % Sexo Feminino % 

Crime Contra as Pessoas 68541 39,0 16111 61,7 

Crimes Contra o Património 79789 45,4 7520 28,8 

Crimes Contra a Sociedade 8551 4,9 600 2,3 

Crimes Contra o Estado 2240 1,3 178 0,7 

Crimes Legislação Avulsa 16581 9,4 1688 6,5 

Total 175702 100 26097 100 

 

Pode-se concluir que as diferenças relativas à Criminalidade Feminina em Portugal ou 

especificamente na região do Grande Porto81, não são substanciais, no entanto ressalva-se o facto de 

no Grande Porto a percentagem de mulheres suspeitas/arguidas perfazem 14,9% em detrimento de 

14,6% a nível nacional. Igualmente a criminalidade feminina conhecida concentra-se 

maioritariamente nos crimes Contra as Pessoas com 56% da totalidade dos crimes a nível nacional. 

De acordo com os Censos de 2001, 52% da população portuguesa residente com idades iguais 

e superiores a 16 anos82, é do sexo feminino (4.486.189), em oposição aos 48% dos indivíduos do 

sexo masculino. Desta forma, entre os anos de 2000 e 2004, aproximadamente 4,5 mulheres em 

cada 100 foram suspeitas/arguidas da prática de algum ilícito criminal. Segundo a mesma fonte, na 

Região do Grande Porto, a mulher perfaz 53% (143.416) de toda a população residente maior de 16 

anos, pelo que somente 3,6 mulheres em cada 100 foram suspeitas/arguidas do cometimento de um 

ilícito criminal. Desta forma, muito embora no Grande Porto 14,9% de todos os suspeitos/arguidos 

sejam do sexo feminino (em relação aos 14,6% a nível nacional), se tivermos em atenção a 

percentagem de população residente, conclui-se que a nível nacional 5 (cinco) em cada 100 

indivíduos do sexo feminino foram suspeitos/arguidos da prática de algum ilícito criminal, 

enquanto no Grande Porto somente 4 (quatro) em cada 100 foram suspeitas da prática de algum 

ilícito, entre os anos de 2000 e 2004. 

                                                           
80 Segundo Alfredo Luiz Lopes (1897:184) do total de crimes cometidos por indivíduos do sexo feminino, as ofensas 
corporais perfaziam 48% do total de crimes, seguido pelos crimes de furto com 20% e por difamação, calúnia e injúrias 
com 10%, obtendo cumulativamente 79% do total de crimes detectados. 
81 A Região do Grande Porto é constituída pelas Cidades do Porto, Espinho, V.N. Gaia, Valongo, Maia, Matosinhos, 
Póvoa do Varzim e Vila do Conde, entre outras. 
82 Tendo em conta o contexto do presente trabalho, limitou-se amostra aos maiores de 16 anos, pois só estes são 
imputáveis de acordo com o artigo 19.º Código Penal. 
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 Outro aspecto relevante prende-se com o facto de somente 49% (272.803) da população 

feminina activa estar empregada, por contraposição aos 65% da população activa masculina. 

Destacamos o facto da população não activa (aproximadamente 63%, ou seja, 255.427) são do sexo 

feminino, dentro os quais 25% (63.574) são domésticas em oposição a 0,2% dos homens com tal 

ocupação83, na área do Grande Porto.   

A Tabela C, descrimina a frequência e a percentagem de crimes com maior peso nas 

estatísticas criminais recolhidas pela PJ, PSP e GNR no período de 2000 a 2004, nos quais os 

suspeitos/arguidos são do sexo feminino. Verifica-se que os crimes com maior relevância são 

concretamente três: ofensas à integridade física voluntária simples, crime de furtos e crimes de 

difamação, calúnia e injúria, constituindo 71% do total de crimes conhecidos pelas autoridades 

policiais, cometidos por indivíduos do sexo feminino entre 2000 a 2004. Saliente-se, que na área do 

Grande Porto esses mesmos ilícitos perfazem 78% do total de ilícitos conhecidos. Contudo, nota-se 

claramente uma enorme diversificação no tipo de crimes em que a mulher é suspeita/arguida, desde 

o simples furto, ao tráfico de estupefacientes, passando pelo crime de contrafacção, falsificação e 

passagem de moeda falsa84. 

 

Tabela C – Frequências absolutas e relativas do número de suspeitos do sexo feminino detectados pela PJ, PSP e GNR 
no Grande Porto e a nível nacional, entre 2000 e 2004. 

Tipo de crime Nacional % G. Porto % 

Ofensa à Integridade Física Voluntária Simples 64140 33,2 9363 35,9 

Furtos 46574 24,1 6683 25,6 

Difamação, Calúnia, Injúria 25997 13,5 4094 15,7 

Ameaça e Coacção 17297 9,0 2331 8,9 

Tráfico de Estupefacientes 4132 2,1 526 2,0 

Emissão de Cheques sem Provisão 3626 1,9 272 1,1 

Outros Crimes 31383 16,2 2828 10,8 

Total 193149 100 26097 100 

 

Relativamente ao fenómeno criminal no ano de 2006, ano a que se refere a nossa 

investigação, foram registadas pelas forças de segurança (em que se inclui PSP, GNR e PJ), cerca 

de 391.085 participações criminais, das quais 50% foram registadas pela PSP. De entre as 

                                                           
83 Mais concretamente na cidade do Porto, as domésticas perfazem 8,1% (10.257) de todas as mulheres residentes com 
mais de 16 anos, enquanto a percentagem de homens não é estatisticamente significante. 
84

Um aspecto relevante prende-se com o facto de, segundo Seabra e Santos (2005:68), a proporção de mulheres 
arguidas ter-se mantido constante e sempre em percentagem superior quando comparadas com o valor homólogo de 
arguidos estrangeiros em Portugal do sexo feminino. Segundo o mesmo autor, “em 2003, 11 em cada 100 arguidos de 
nacionalidade portuguesa em processos penais findos eram mulheres ao passo que junto dos estrangeiros esse valor era 
de 9 em cada 100”.  
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categorias criminais, destacam-se o crime contra o património, com um total de 212.824 

participações (54%), os crimes contra as pessoas, com um peso relativo de 25%, seguido dos crimes 

contra a vida em sociedade com 11% e os crimes em legislação avulsa representando 9% (RASI, 

2007: 49). Dos crimes com maior representatividade, destacam-se os crimes de furto no interior de 

veículo motorizado representando 11% da totalidade de crime participados, seguindo-se os crimes 

de ofensa à integridade física simples com 10%, furto simples com 8%, furto em residência com 6% 

e ameaça e coacção com 5%. No distrito do Porto foram participadas 62.627 ocorrências criminais 

no ano de 2006, representando 29% de todas as participações a nível nacional, tendo-se registado 

35,1 crimes por cada 100 habitantes.   

Depois de brevemente caracterizada a criminalidade feminina em Portugal, consideramos 

pertinente caracterizar este fenómeno noutros países ocidentais.             

 

 
2.1.3. Estatísticas Oficiais da Criminalidade Feminina em Países Ocidentais 

 
Relativamente às estatísticas oficiais da criminalidade, o género constitui, sem sombra de 

dúvida, o grande diferenciador estatístico da criminalidade conhecida a nível mundial, isto é, se 

numa determinada população tivéssemos que prever aqueles que no futuro iriam enveredar por 

comportamentos criminais, por certo poucos erros seriam cometidos se a característica primordial 

para a selecção fosse o sexo masculino (SUTHERLAND, CRESSEY & LUCKENBILL, 1992). 

Analisando o peso da criminalidade feminina noutros Países Ocidentais, estes não diferem 

muito dos valores nacionais, embora se tenha que ter em consideração que os valores apresentados 

resultam de uma enorme diversidade de culturas e de sistemas judiciais, o que acaba por 

condicionar uma comparação objectiva e equitativa do panorama da criminalidade 

(HEIDENSOHN, 1991). Neste sentido, as estatísticas criminais oficiais, diferenciam-se de país para 

país pela cultura e práticas próprias dos cidadãos perante o fenómeno criminal, pelo grau de 

confiança dos cidadãos no sistema policial e judicial, pelo método de recolha de notícia e 

contabilização criminais, pelos regimes distintos de qualificação criminal de determinadas 

condutas, entre outros. Outro dado relevante, prende-se com o facto de cada país considerar idades 

diferenciadas em relação à inimputabilidade de um indivíduo em razão da idade, sendo que em 

Portugal e Escócia se situa nos 16 anos, já na Inglaterra e País de Gales situa-se nos 10 anos, nos 

Estados Unidos América, 18 anos, no Canadá e Holanda 12 anos e na Suécia nos 15 anos85.    

Dadas as inúmeras diferenças de procedimentos e elaboração das estatísticas oficiais 

existentes de país para país, seria espectável que essas diferenças se fizessem sentir nos números 
                                                           
85 http://www.ojp.usdoj.gov/bjs/pub/pdf/cnscj.pdf acedido em 25 de Abril de 2007. 
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apresentados relativos à criminalidade feminina. No entanto, verifica-se que apesar de existirem 

pequenas oscilações nas percentagens de cada país, a questão inicialmente referida permanece 

intacta quanto ao facto de muito raramente a mulher tomar contacto com o sistema judicial e com a 

sua acção punitiva, o que à primeira vista é estranho face à maior percentagem de população 

feminina de uma forma generalizada a nível mundial. Assim, a criminalidade relativa ao sexo 

masculino excede grandemente a proporção de criminalidade conhecida tendo como autores 

indivíduos do sexo feminino, sendo esta afirmação válida para todos os períodos da história 

universal, seja qual for o país, comunidade, idade, ou mesmo estatuto social, exceptuando crimes 

inerentes ao sexo feminino86 (SUTHERLAND, CRESSEY & LUCKENBILL, 1992). 

Alison Hatch e Karlene Faith verificaram que relativamente à criminalidade conhecida no 

Canadá, indubitavelmente as mulheres estariam menos envolvidas no fenómeno criminal do que o 

homem, muito embora tenham verificado um ligeiro decréscimo nessa diferença. Danielle Laberge 

e Shirley Roy, acrescentam mesmo que a criminalidade feminina conhecida se consubstancia 

essencialmente em crimes de furto simples e da fraude, isto é crimes contra a propriedade, 

evidenciando um ligeiro aumento da participação feminina no fenómeno do tráfico de droga 

(LEAL, 2005). 

De acordo com Home Office Statistical Bulletin87 referente ao número e tipo de crimes 

detectadas pelas forças policiais entre os anos de 1999 a 2004, em Inglaterra e País de Gales, 

conclui-se que somente 16% de todos os crimes em que o autor era conhecido foram perpetrados 

por mulheres. No entanto, é de referir que entre 1999 e 2004 ocorreu um acréscimo de 12% das 

mulheres suspeitas do cometimento de actos ilícitos (204.900 em 1999 para 233.600 em 2004). No 

tipo de crimes cometidos, destacam-se o crime de furto com 44%, crimes contra as pessoas com 

22% e os crimes relacionados com o tráfico e consumo de estupefacientes com 7% da totalidade 

ilícitos cometidos por mulheres. 

 Entre os anos de 2004 e 2005 nos Estados Australianos de Victoria, Queensland and South 

Austrália, de acordo com as estatísticas oficiais foram detectados 1.162.055 indivíduos suspeitos do 

cometimento de crimes, dos quais 36% eram do sexo feminino, perfazendo 21% do total de 

suspeitos, enquanto entre 1995 e 1996 perfaziam 22%, consubstanciado a maior parte dos delitos 

em assaltos e furtos88. A população prisional é constituída por unicamente 7% por indivíduos do 

sexo feminino (1827), em oposição a 93% do sexo masculino (23.963). 

                                                           
86 Tome-se como exemplo o crime de infanticídio. 
87 http://www.homeoffice.gov.uk/rds/pdfs05/hosb2105.pdf , acedido em 22 de Abril de 2007. 
88 http://www.aic.gov.au/publications/facts/2004/part4.html#4b, acedido em 12 de Março de 2008. 
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 Nos Estados Unidos da América, através do “The Uniform Crime Reports (UCR) ”89 

elaborado pelo F.B.I. a nível nacional em 2003, concluiu-se que de acordo com os Censos de 1998 

as mulheres constituíam 52% do total da População Norte-Americana (230.861.000), sendo que 

unicamente 23% de todos detidos eram do sexo feminino. Aproximadamente 20% de todas as 

detenções de indivíduos do sexo feminino referem-se a mulheres com menos de 18 anos, no qual as 

mulheres reclusas perfazem unicamente 7% de toda a população prisional. Outro aspecto relevante 

reporta-se ao facto da maioria das condutas criminais femininas ter como lesados/ofendidos 

indivíduos com quais se relaciona diariamente com um maior ou menor grau de conhecimento, 

desde familiares, passando por amigos ou mesmo meros conhecidos90. No período em estudo, 

aproximadamente uma em cada sete vítimas de crimes violentos91, o agressor era do sexo 

feminino92, nos quais 62% das vítimas conheciam a agressora93, tal como cerca de 70% de todos os 

casos de violência ocorreram perto ou no domicílio, instituição escolar ou local de trabalho da 

vítima94. Igualmente, em casos de crimes considerados violentos perpetrados por mulheres, nas 

quais as consequências não são fatais para a vítima, estes tendem a ser cometido por mulheres mais 

jovens (até aos 25 anos de idade), sendo que os actos violentos que resultam em morte da vítima, 

tendem a ser cometidos por mulher a partir dos 25 anos de idade, tal como mais de 50% da 

criminalidade violenta é cometida pela mulher quando se encontra sozinha com a vítima95 

(HICKEY, 2003:527). 

Mesmo com essas variações, segundo Frances Heidensohn (1991:57), de uma forma 

surpreendente, o crime continua a ser dominado pelos homens nos países ocidentais. Assim, na 

década de oitenta, em França, somente 19% (La documentation Française, 1987) dos arguidos eram 

mulheres, enquanto na Inglaterra e no País de Gales só 17% dos condenados eram mulheres (Home 

                                                           
89 Este relatório é a mais antiga fonte de dados estatísticos relativos ao fenómeno criminal nos Estados Unidos da 
América, existindo desde 1930, publicado anualmente, sendo baseado nos dados fornecidos pelos departamentos locais 
da polícia (CHAMBLISS, 2005); consultamos o relatório elaborado por Lawrence Greenfel e Tracy L. Snell, U.S. 
Department of Justice, Office of Justice Programs in http://www.ojp.usdoj.gov/bjs/abstract/wo.htm, acedido em 25 de 
Abril de 2007. 
90 Alguma literatura refere que a vítima de violência mais usual da mulher é o seu companheiro/marido, estando em 
segundo lugar os seus filhos (HICKEY, 2003:527). 
91 O estudo considera crimes violentos, o roubo (7% do total), assalto simples (18% do total), agravado (11% do total) e 
agressões sexuais (2% total), sendo que três em cada quatro crimes violentos eram assaltos simples. 
92 Cerca de metade eram de raça branca e somente 1/3 de raça negra.  
93 Já no caso de agressores do sexo masculino, este valor não ultrapassa os 37%. 
94 No caso do agressor do sexo masculino, nos ilícitos cometidos no domicílio/instituição escolar/local de trabalho, o 
valor não ultrapassa 45% da totalidade todos os crimes. Além deste facto, segundo as vítimas, em 53% das ofensas 
cometidas por mulheres, as mesmas praticavam-nas sozinhas, em oposto às ofensas perpetradas pelo sexo masculino 
que não ultrapassam os 47%.  
95 De acordo com Estatísticas Oficiais do FBI, entre 1993 e 1999, em mais de 50% dos crimes violentos tendo como 
autor uma mulher, foram cometidos quando se encontrava sozinha com a vítima, 40% na presença de outra pessoa do 
sexo feminino e 8% na presença de um terceiro do sexo masculino. No caso de homicídios, existe uma maior 
probabilidade da violência se dirigir em relação a uma única vítima, e da mesma ocorrer no seio do domicílio e sem a 
presença de um terceiro indivíduo (HICKEY, 2003:527/528). 
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Office, 1986); na Alemanha representam cerca de 21% dos condenados (Bundeskriminalamt, 

1987), na Holanda 10% (Bruinsma, 1984), na Noruega 11% e na Finlândia 8%. Alguns autores 

verificaram que as pequenas oscilações existentes seguem alguns parâmetros, entre os quais se 

destacam:  

- a diferença entre a criminalidade feminina e masculina é menor em Países Ocidentais (como 

França, Austrália, Canadá, Estados Unidos, entre outros) nos quais o estatuto social da mulher se 

encontra equiparado ao do homem, enquanto essa diferença tende a aumentar em Países em que o 

estatuto social da mulher se encontra relegado para um segundo plano e na esfera doméstica.  

- a criminalidade feminina varia dentro de uma comunidade de acordo com a sua posição 

social e raça, estando as mulheres da classe operária e de raça negra mais propensas em contactar 

com o sistema judicial no papel de suspeitas/arguidas. De acordo com Bureau of Justice Statistics 

(BJS), mulheres de etnia negra têm 2,5 vezes mais probabilidade, do que mulheres de origem 

hispânica e 4,5 vezes mais probabilidades do que mulheres de etnia branca de serem encarcerados e 

condenadas a penas de prisão nos EUA. 

- o tamanho da comunidade que estamos analisar influencia drasticamente a proporção de 

envolvimento no fenómeno criminal de ambos os sexos, tendo como referência que a proporção da 

participação masculina no fenómeno criminal é superior em pequenos aglomerados populacionais 

do que em grandes cidades industrializadas. 

- outro aspecto importante prende-se com idade dos autores, sendo claro que a proporção 

entre criminalidade feminina e masculina é mais próxima entre as idades dos 16 aos 21 anos e em 

idades mais avançadas (SUTHERLAND, CRESSEY e LUCKENBILL, 1992:161). O 

desenvolvimento de estudos relativos à criminalidade no feminino tem vindo a demonstrar que 

criminalidade feminina se desenrola dentro dos mesmos parâmetros da criminalidade masculina, 

baseando-se as grandes diferenças no grau de participação, frequência e na variedade dos crimes, e 

não no tipo de condutas e comportamento (McIVOR, 2004).                                                                                    

 No entanto, a leitura dos valores apresentados nas estatísticas oficiais implica ter-se em 

atenção os inúmeros constrangimentos que condicionam o nosso conhecimento relativo à 

criminalidade feminina. 

 

2.1.4. Constrangimentos das Estatísticas Oficiais relativos à Criminalidade Feminina 
 

    M.ª Rosa Crucho de Almeida defende que não se podem retirar conclusões fiáveis das 

estatísticas criminais quanto à real participação feminina e masculina no fenómeno criminal, tendo 

em conta “os inúmeros filtros que ocorrem entre o cometimento dos crimes e a sua chegada a 
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tribunal” (ALMEIDA cit in SANTOS ET AL, 1996:367). Existe todo um conjunto de fases 

processuais (denúncia do crime, formalização da queixa, registo do crime, inquérito, acusação, 

julgamento, acusação, entre outros) que progressivamente filtram o volume de criminalidade, 

diminuindo drasticamente o número de indivíduos envolvidos, não se podendo retirar ilações sem 

antever a influência de cada uma destas fases processuais, nas estatísticas criminais. O principal 

problema na análise das estatísticas oficiais reside no simples facto de quanto maior for o caminho a 

percorrer desde a prática de um crime até ao seu julgamento, maior será o número de meios de 

filtragem dos crimes verificados, tendo como consequência que os crimes detectados acabam por 

não ser representativos dos crimes ocorridos96 (BOWKER, 1978; SUTHERLAND, CRESSEY & 

LUCKENBILL, 1992). Segundo Eduardo Ferreira (1998), mesmo quando as autoridades têm 

conhecimento de um crime ocorrido, “nem sempre estes são investigados ou esclarecidos ou, sendo 

investigados, nem sempre seguem para acusação e para julgamento.”  

Os dados estatísticos oficiais da criminalidade recenseada em Portugal, segundo Seabra e 

Santos (2005:62) “oferecem poucas potencialidades de estudo quando comparados com os 

existentes em alguns países da União Europeia (...) sendo desta forma impossível produzir um 

estudo científico sobre a criminalidade que tenha por objectivo seguir o processo de um crime 

desde a sua participação até ao seu fim”. Relativamente aos métodos de avaliação da criminalidade 

existem três situações distintas a nível na União Europeia, segundo Cândido Agra (2007:3): em 

primeiro lugar, os sistemas que se baseiam nos dados estatísticos oriundos das autoridades policiais; 

em segundo, os sistemas que privilegiam os inquéritos, tanto de vitimação como da delinquência 

auto-revelada; em terceiro, os sistemas que recorrem aos dois métodos anteriormente mencionadas, 

procurando “articular a sistematização dos dados institucionais (estatísticas da Polícia) e os métodos 

de inquérito”97. 

      De acordo com Teresa Beleza (1990), uma das características que se salientam na 

distribuição individual da criminalidade consiste no género maioritariamente masculino dos seus 

autores. Mesmo a lei penal, não fazendo quase distinções em termos de género ao tipificar cada tipo 

de crime, a percentagem de mulheres que estão sob alçada da justiça continua a ser largamente 

inferior à percentagem de homens. De acordo com o que é defendido por M. Rosa C. Almeida, “não 

podemos daqui retirar conclusões seguras sobre a quota-parte que coube às mulheres e aos homens 

na criminalidade real, considerando os inúmeros filtros que ocorrem entre o cometimento dos 

crimes e a sua chegada aos tribunais” (SANTOS ET AL, 1996:361). De acordo com Heidensohn, as 
                                                           
96 Este facto é conhecido pela Lei de Sellin, segundo a qual “o valor das taxas de criminalidade para o efeito de índices 
é inversamente proporcional à distância, em termos de processo, a que se encontra do crime em si” (DIAS & 
ANDRADE, 1992:133). 
97 Relativamente ao primeiro sistema, encontramos a Inglaterra que se socorre das estatísticas policiais, a Espanha, 
apostando nos inquéritos à população e a Bélgica com um sistema bipartido (AGRA, 2007) 
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mulheres aparecem nas estatísticas criminais como suspeitas em todo o tipo de formas de 

criminalidade, desde as mais gravosas até às mais simples. No entanto, se for analisado o tipo de 

crimes, facilmente se verifica que alguns tipos de crimes são basicamente dominados por suspeitos 

do sexo masculino, enquanto é evidente para este autor, o facto de as mulheres cometerem crimes 

menos gravosos em comparação com o sexo masculino (WALKLATE, 2001). Segundo Nelson 

Lourenço e Manuel Lisboa (1998), a maioria dos autores aceita o facto de quanto maior for a 

gravidade de um crime praticado, maior será a probabilidade deste ser participado, registado e 

julgado pelas instâncias competentes, tendo como consequência directa que crimes de menor 

gravidade estarão subvalorizados nas estatísticas oficiais. De acordo com Skogan, o crime oculto é 

essencialmente constituído por crimes menos gravosos, sendo muito mais comuns do que sugerido 

pelas estatísticas criminais, já que há uma maior probabilidade das ofensas mais graves chegaram 

ao conhecimento público e dessa forma serem participadas (SHELEY, 1979). 

Nesta medida, segundo Cusson (2002:218) a acção reguladora da sociedade aparece como um 

factor fundamental para compreendermos o fenómeno criminal, visto que a “intensidade do 

controlo social varia segundo o lugar, o momento, as características da vítima e a gravidade das 

infracções.”. Desta forma e segundo o mesmo autor “pode deduzir-se (...) que a criminalidade seria 

baixa quando os diferentes tipos de controlo social funcionassem em pleno e elevada quando os 

mesmos funcionassem de modo deficiente ou nulo.”. Neste sentido a distribuição e as 

características de uma criminalidade num dado momento e lugar não será apenas resultado de 

factores socioeconómicos mas também resultado das fragilidades dos controlos sociais. 

Costa Andrade, no mesmo ponto de vista, esclarece que terá que se atender que o grau de 

visibilidade e de denúncia de um crime depende igualmente dos locais onde este é praticado, sendo 

que certos tipos de infracções praticados em locais de domínio privado e restritos ao público têm 

menos probabilidades de chegar ao conhecimento das autoridades policiais, do que crimes 

praticados em lugares mais expostos ou espaços de domínio público como a via pública, no qual o 

controlo social é mais apertado (ALMEIDA, 1988). Nesta medida, existem crimes que gozam de 

uma grande “visibilidade pública”98, sendo estes que são mais vezes participados e detectados pelas 

forças policiais, tendo consequentemente um maior peso nas estatísticas criminais. O facto das 

estatísticas oficiais representarem os crimes que são socialmente mais visíveis, pode ser 

consequência da maior ou menor capacidade das autoridades em intervirem em diferentes áreas da 

criminalidade (FERREIRA, 1998), originando que a maioria dos crimes seja detectada unicamente 

devido à participação dos lesados/ofendidos ou de terceiros (ALMEIDA, 1988) 

                                                           
98 Expressão utilizada por Philippe Robert. 



 65

A consequência da vida da mulher decorrer normalmente em locais de domínio privado 

restrito ao público ou de difícil acesso às autoridades policiais (como é o caso do domicílio), 

acarreta que a visibilidade dos crimes ocorridos seja muito baixa tanto no papel de vítima como 

igualmente na qualidade de agente de um crime (LOURENÇO & LISBOA, 1998). Acrescenta 

ainda Mª. Rosa Crucho de Almeida que a comprovação para o facto de a mulher incorrer num 

“menor risco de se tornar quer agentes, quer vítimas de crimes parte da constatação de que as suas 

vidas tendem mais vezes a decorrer em espaços privados e em posições de maior subordinação” 

(SANTOS, 1996:362). Segundo Elza Pais (1998:181), cerca de 53% dos homicídios cometidos 

pelas mulheres são perpetrados no seio da conjugalidade, no domicílio, encontrando-se apenas 

nestas circunstâncias 13% dos homicídios cometidos por homens. A mulher enquanto perpetradora 

de actos ilícitos tem maior probabilidade de atentar contra a integridade física ou a vida de terceiros 

que lhe são próximos, do que propriamente o homem e de acordo com “The Uniform Crime 

Reports” (UCR) do F.B.I, nos Estados Unidos da América aproximadamente 70% de todos os 

ilícitos de ofensa à integridade física perpetrado por indivíduos do sexo feminino, ocorrem no 

domicílio/equiparados, instituições escolares ou locais de trabalho (DAY, 1998). Dados estatísticos 

recolhidos pelo Departamento de Justiça Norte-Americano, entre os anos de 1976 e 1997, 

demonstram que dos 60 mil crimes de homicídio cometidos por mulheres nos EUA, 60% desses 

crimes foram cometidos contra membros da família, enquanto somente 20% dos homicídios 

cometidos por homens teriam estas mesmas características99. Igualmente num estudo realizado por 

Stéphane Bourgoin sobre “serial killers”, conclui-se que 29% dos crimes cometidos por “serial 

killers” do sexo feminino ocorreram no seu domicílio ou local de trabalho, em relação a 8% dos 

crimes cometidos nas mesmas circunstâncias por indivíduos do sexo masculino (BOURGOIN, 

1993:17).  

Pepinsky e Jesilow (ALMEIDA, 1988) partilham da perspectiva que as estatísticas criminais 

são mais um indicador do tipo de crimes que mais frequentemente são participados e que afectam o 

sentimento se segurança, do que propriamente indicadores da real dimensão do fenómeno criminal 

feminina. Philippe Robert (ALMEIDA, 1998) é da opinião que não existe uma relação constante 

entre o real fenómeno criminal e a criminalidade que foi participada e registada, sendo desta forma 

incorrecto traçar um perfil da criminalidade com base nas estatísticas criminais conhecidas. Desta 

forma, todo o ilícito criminal que tenha lugar e que não chegue ao conhecimento das autoridades 

policiais e não seja contabilizado, irá ser designado como “cifras negras”100 e que se referem 

                                                           
99 Dados disponibilizados em http://www.ojp.usdoj.gov/bjs/pub/ascii/wo.txt, Departamento de Justiça Norte-
Americano, acedido em 15 de Dezembro de 2006. 
100 A expressão já hoje consagrada como “cifra negra” foi originalmente utilizada por um magistrado do ministério 
público japonês, Shigama Oba, em 1908, de forma a designar a criminalidade oculta das estatísticas criminais, 
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primeiramente àqueles crimes que embora tenham lugar, não aparecem registados nas estatísticas 

criminais. Isto é, as instâncias formais de controlo (Polícia, Ministério Público e Tribunais) ou não 

chegam a ter conhecimento da sua existência ou por algum dos motivos anteriormente apontados, 

não são registados (TIERNEY, 1996). 

Não é fácil fazer uma estimativa da criminalidade oculta, sendo difícil delimitar exactamente 

a proporção dos delitos não denunciados, mas segundo o International Crime Survey de 1992, 

ronda os 61% na Finlândia, 54% na Austrália, 48% nos Estados Unidos da América, 41% na 

Inglaterra e Suécia e 32% na Bélgica. Em Portugal, de acordo com Inquérito de Vitimação de 1992 

e 1994 do GEPMJ, 75% e 72 %, respectivamente, dos crimes não foram denunciados às autoridades 

(ESTEVES, 1999; GEPMJ, 1993; GEPMJ, 1995). Relativamente a Portugal, estes valores 

extremamente altos, segundo Boaventura Sousa Santos devem-se essencialmente ao facto de na 

sociedade portuguesa existir uma enorme resignação e passividade quanto ao fenómeno criminal, 

estando este facto traduzido pela baixa taxa de denúncias realizadas às autoridades em Portugal 

(GEPMJ, 1995:92). Nessa perspectiva, M.ª Rosa Crucho de Almeida refere um inquérito realizado 

pelo European Value Systems Group, em que se conclui que os portugueses eram os cidadãos 

europeus que confiavam menos nas instâncias formais de controlo, entre as quais se destacam as 

forças de segurança (ALMEIDA, 1998).  

De acordo com o Relatório de Segurança Interna de 2006, foi efectuado um estudo realizado 

em 18 Estados-membros da União Europeia (em que se incluem os 15 antigos Estados-membros da 

União Europeia, e ainda a Polónia, Hungria e Estónia) por um consórcio europeu liderado pela 

Gallup, tendo como base inquéritos de vitimação, sentimento de insegurança e confiança nas Forças 

de Segurança, realizado em 2005 com base em entrevistas telefónicas101. Este estudo verificou que 

o grau de satisfação dos cidadãos relativamente à Polícia duplicou em Portugal, entre os anos de 

2000 e 2005, passando de 31% de indivíduos satisfeitos, para o valor de 58% de pessoas satisfeitas 

com a resposta policial na sequência da sua participação criminal (GCSMAI, 2007:79). No entanto, 

salienta-se que países como a Inglaterra, Irlanda, Holanda, Espanha, Alemanha, Finlândia e 

Dinamarca, embora apresentem maiores taxas de vitimação do que Portugal apresentam igualmente 

um grau de satisfação superior do cidadão (entre 60 e 80%). Ainda relativamente ao desempenho 

policial em Portugal, no ano de 2000, 45% dos inquiridos são da opinião que as forças de segurança 

                                                                                                                                                                                                
expressando a diferença quantitativa entre a criminalidade real e a criminalidade conhecida pelas instâncias formais de 
controlo, isto é, aquela parte da criminalidade que é ignorada nas estatísticas oficiais (SANTOS, 1998; SÉVES, 1949). 
101 As entrevistas foram realizadas, na sua grande maioria, no 1º semestre de 2005, utilizando a metodologia telefónica 
CATI, tendo como base o contacto telefónico aleatório, dirigido a residentes maiores de 16 anos, com uma amostra 
média de 2000 entrevistados por país (GCSMAI, 2007:76). 
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estão a desempenhar cabalmente as suas funções, na sua área de residencial, tendo em 2005 esta 

percentagem subido para 67% do total dos inquiridos102. 

Há ainda que considerar o grau de fiabilidade e de validade das estatísticas oficiais da Justiça 

Portuguesa, visto que apesar dos grandes avanços alcançados na década de 90, as estatísticas 

oficiais da criminalidade “estão longe de medir com rigor a dimensão, as tendências e o significado 

da criminalidade e da segurança” (AGRA, 2007:4). Esta “aparente” incapacidade das estatísticas 

criminais, proporcionou o desenvolvimento de um conjunto de instrumentos de análise na tentativa 

de colmatar as lacunas existentes nos dados estatísticos, fazendo uso de inquéritos de vitimação, 

inquéritos da criminalidade auto-revelada, análise da imprensa, entre outros (LOURENÇO e 

LISBOA, 1998). Certo será, que directamente ou indirectamente a criminalidade poderá ser medida 

em três perspectivas: vítima, suspeito e naquela que designamos como oficial. Esta última ficará 

mais completa, se for criado um sistema que integre a informação criminal de todas as fontes 

disponíveis, desde a notícia do crime à execução da decisão judicial (GONÇALVES, 1999).  

Abordemos então os inquéritos de vitimação, para em seguida referirmos os inquéritos de 

delinquência auto-revelada, duas formas de colmatar algumas das lacunas apresentadas pelas 

estatísticas oficiais da criminalidade. 

  

 
2.2. Inquéritos de Vitimação e Inquéritos de Delinquência Auto-Revelada 
 

Face às inúmeras e conhecidas contingências das estatística oficiais da criminalidade, outros 

métodos foram desenvolvidos, dentro dos quais se destacam os Inquéritos de Vitimação e 

Delinquência Auto-Revelada, no sentido de colmatarem os constrangimentos inerentes à produção 

das estatísticas da criminalidade. 

Desta forma, os Inquéritos de Vitimação foram desenvolvidos no sentido de colmatar as 

lacunas existentes nas estatísticas criminais, especialmente no que concerne ao tipo e número de 

crimes que não são conhecidos das instâncias formais de controlo, consistindo este método em 

questionar os inquiridos sobre as suas experiências enquanto vítimas de crimes que foram 

cometidos contra os mesmos, sendo estes inquéritos realizados pelos Estados ou em investigações 

pontuais (SIEGEL, 1995; SUTHERLAND, CRESSEY & LUCKENBILL, 1992). 

 Este método recorre a uma amostra representativa de uma população que é sistematicamente 

inquirida de forma a se poder caracterizar o tipo de ilícitos (criminais ou outros ilícitos) de que 

foram alvo, e se possível, a sua variação ao longo dos anos (SHELEY, 1979). Permite analisar uma 
                                                           
102 No entanto, esse mesmo estudo verificou que relativamente ao sentimento de insegurança em Portugal, este 
aumentou entre o ano de 2000 para 2005, de 27% para 34% do total dos inquiridos, que se sentem inseguros na sua área 
de residência (GCSMAI, 2007:80). 
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parte significativa do fenómeno criminal, as “cifras negras” e as razões para a falta de denúncia das 

vítimas, com margens de erro aceitáveis (FERREIRA, 1998). 

Os primeiros inquéritos de vitimação realizaram-se nos Estados Unidos na década de 60, 

designando-se por Crime Surveys. Desde cedo foi perceptível que este método constituía uma 

excelente oportunidade para desenvolver estudos sobre as vítimas de crimes (GEPMJ, 1995). Em 

Portugal o primeiro inquérito de vitimação foi realizado em 1989 pelo Gabinete de Estudos e 

Planeamento do Ministério da Justiça (GEPMJ), abrangendo unicamente 16 concelhos da Área 

Metropolitana de Lisboa, enquanto em 1992, um segundo inquérito de vitimação foi realizado em 

território continental e um terceiro em todo o território nacional em 1994 (ESTEVES, 1999). O 

Observatório Permanente de Segurança do Porto (aferiu o Inquérito de Vitimação Internacional Van 

Dijk e do mesmo aplicou em duas ocasiões diferentes em 1997 e 1999), entre outros, ou outros 

estudos pontuais, como o intitulado “Um estudo sobre a Vitimação nos Estudantes da Universidade 

do Porto, da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto.  

O recurso a inquéritos de vitimação apresenta quatro grandes vantagens, no que se refere a 

uma avaliação mais exaustiva do fenómeno criminal, quando comparado com os métodos 

tradicionais baseados nos registos policiais. Em primeiro lugar, consegue fornecer dados sobre a 

prática de um ilícito, não sendo distorcido pelas flutuações nos procedimentos de registo dessas 

actividades delituosas, nem pela propensão das vítimas em participar os crimes de que são alvo. 

(NEGREIROS, 2001). Em segundo lugar, está comprovado que um indivíduo está normalmente 

mais disposto a falar de crimes que foram cometidos sobre ele, do que crimes que tenham cometido, 

embora existam inúmeras excepções, como são exemplo os casos de violência doméstica ou de 

ofensas sexuais (GEPMJ, 1995). Igualmente, este método permite-nos analisar os crimes que não 

aparecem descriminados, nem nas estatísticas, nem nos inquéritos da criminalidade auto-revelada, 

as designadas “cifras negras” ou “criminalidade oculta”. Os inquéritos de vitimação permitem então 

uma análise mais profunda das razões e dos tipos de crimes que não foram participados às 

autoridades, possibilitando medir que tipos de crimes são mais facilmente aceites e tolerados pela 

sociedade e aqueles que têm uma maior propensão em ser denunciados (SHELEY, 1979). 

No entanto, apesar dos inquéritos de vitimação terem conseguido colmatar algumas das 

lacunas das estatísticas criminais, os inquéritos de vitimação não deixam de ter inúmeras limitações 

na sua aplicabilidade. Em primeiro lugar, o seu âmbito de aplicação encontra-se restrito a ilícitos 

criminais mais convencionais e facilmente reconhecíveis, no âmbito de crimes contra o património 

e pessoas (SUTHERLAND, CRESSEY & LUCKENBILL, 1992). Uma segunda condicionante 

prende-se com o facto de só permitir analisar crimes em que haja vítimas individualizadas (GEPMJ, 

1995), isto é, vítimas que tenham consciência que foram alvo de algum tipo de ofensa 
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(WILLIAMS, 1991). Crimes cometidos sobre pessoas colectivas, escolas, estabelecimentos 

comerciais, serviços públicos, além de terem a possibilidade de ocorrer sem serem detectados 

(como é o exemplo do furto no interior de estabelecimento, crime de fraude, de corrupção, etc.) 

igualmente nunca serão contabilizados pelos inquéritos de vitimação pois não existe uma vítima 

individualizada. Além disso, os inquéritos de vitimação não têm qualquer utilidade em crimes “sem 

vítima”103, como é exemplo do tráfico de estupefacientes, condução sem habilitação legal, entre 

muitos outros, pois aquele tipo de ilícito criminal não tem outra vítima que não seja a própria 

sociedade (SUTHERLAND, CRESSEY & LUCKENBILL, 1992; WILLIAMS, 1991).   

  Desta forma, os inquéritos de vitimação com as condicionantes anteriormente referidas e a 

própria natureza subjectiva e imprecisa das respostas dos inquiridos, permite concluir que por si só 

não têm a capacidade de analisar o total de crimes ocorridos numa determinada área, espaço físico e 

num período de tempo delimitado (FERREIRA, 1998). Segundo Ferreira (1998), os inquéritos de 

vitimação realizados em Portugal em 1992 e 1994 pelo Gabinete de Estudos e Planeamento do 

Ministério da Justiça não contemplaram todo o tipo de crimes sobre os quais os inquiridos foram 

alvo, nem permitiram identificar o número e o tipo de crimes ocorridos em empresas, organizações 

e instituições, muito menos permitiram avaliar o peso dos crimes “sem vítima” no fenómeno 

criminal. Outra questão a ter em atenção na aplicação de um inquérito de vitimação, é que tal como 

nas estatísticas criminais, é exigido do entrevistado um grande esforço da sua memória, podendo 

esta situação originar imprecisos relatos de crimes ocorridos ou mesmo a omissão destes 

(ESTEVES, 1999). Outra crítica prende-se com o facto de nos inquéritos de vitimação realizados 

em Portugal não se ter em consideração que mesmo que um indivíduo vítima de um crime participe 

o sucedido às instâncias formais de controlo, nem todos esses crimes serão registados como tal, 

podendo mesmo não ser alvo de procedimento judicial (crimes semi-públicos e particulares), caso 

não haja uma formalização da queixa104.      

Segundo o Inquérito de Vitimação de 1992, o peso de cada crime segundo o sexo do autor é 

variável: o crime de furto é atribuído a um indivíduo do sexo feminino em 34% das situações em 

que o autor é conhecido; o crime de injúrias representa 28% desses casos; o crime de ameaças 

representa 20% das situações; no crime de ofensas corporais apenas em 18% o autor é conhecido. 

Os Inquéritos de Vitimação de 1992 e de 1994 realizados pelo Ministério da Justiça são bastante 

elucidativos quanto ao facto das taxas de denúncia em Portugal serem na ordem dos 25%, ficando 
                                                           
103 Crimes em que não existe uma vítima personalizada (BRÁZ, 1980). 
104 Isto é, nos crimes semi-públicos e particulares, a vítima/ofendido poderá participar a ocorrência de um crime, mas ao 
mesmo tempo não requerer procedimento criminal contra o agente do crime, tendo como consequência que embora 
tenha denunciado a prática de um crime, este não foi alvo de procedimento criminal. Logo, ao afirmar que a taxa de 
denúncia corresponde a determinado valor, teremos que delimitar se esse valor corresponde às denúncias que só deram 
origem a procedimento criminal, ou a todas e quaisquer denúncias, incluindo aquelas em que a vítima não desejou 
procedimento criminal. 
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pelo menos 75% dos crimes ocorridos fora do alcance do sistema judicial (SANTOS ET AL, 1996), 

tornando-se este facto indispensável a qualquer tipo de análise que se realize do fenómeno criminal 

em Portugal (GEPMJ, 1995). No Inquérito de Vitimação de 1994 (1995) concluiu-se igualmente 

que as mulheres suspeitas/arguidas da prática de um crime perfaziam 23% do total de autores 

identificados, sendo esta percentagem relativamente superior à verificada pela análise das 

estatísticas criminais.   

Relativamente à violência no seio familiar, Straus e Gelles demonstram que tanto os homens 

e mulheres são agressores únicos em proporções semelhantes (25,9% e 25,5%, respectivamente), 

sendo que no total das agressões ocorridas, em 51% foram indivíduos do sexo feminino a tomar a 

iniciativa da agressão (SOUSELA, 2006:25). 

   Num estudo realizado no Grande Porto no ano de 2006, relativamente à violência conjugal 

feminina, Sousela (2006) concluiu que muito embora os dados revelem que são indivíduos de sexo 

masculino que mais incorrem em cometimento de agressões físicas, as mulheres são consideradas 

agressores na zona norte do país, e 39% dos casos detectados ocorreram no Grande Porto, estando a 

faixa etária das agressoras compreendida entre os 31 e os 40 anos e sendo o nível de instrução e 

profissional baixo. 

   Mesmo com as limitações referidas, os inquéritos de vitimação têm um papel extremamente 

relevante na área da Criminologia e na vertente policial, já que disponibilizam estimativas mais 

fiáveis da extensão do fenómeno criminal, permitindo colmatar algumas das lacunas verificadas nas 

estimativas das estatísticas oficiais (DICTIONARY SAGE, 2001:313).  

  Outra das formas de medir a criminalidade, os Inquéritos de Delinquência Auto-Revelada, 

concentram-se no autor do delito e não na vítima. Assim, os investigadores questionam uma 

amostra de indivíduos relativamente ao tipo e número de actividades ilícitas em que estiveram 

envolvidos e a frequência com que os cometeram num determinado período de tempo (BOWKER, 

1978; SUTHERLAND, CRESSEY & LUCKENBILL, 1992).  

O primeiro estudo deste género foi realizado por A. Porterfield nos Estados Unidos da 

América em 1946 com cerca de 2300 adolescentes. Contudo, esta modalidade de pesquisa tem 

vindo a ser realizada de forma sistemática nos Estados Unidos desde os anos 70 (DICTIONARY 

SAGE, 2001). Um dos estudos mais notáveis foi realizado por James Shorte Jr. e F. Nye em 1958, 

que aplicaram questionários a estudantes de três escolas secundárias norte-americanas, de forma a 

quantificar o envolvimento dos inquiridos, tal como as suas características pessoais e sociais 

(SUTHERLAND, CRESSEY & LUCKENBILL, 1992). Em Portugal, um dos primeiros estudos 

realizados em Portugal foi o de Gersão e Lisboa “Crime e Delinquência Auto-Revelada em 1994” 
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105, tendo igualmente como exemplo o inquérito elaborado pela Observatório Permanente de 

Segurança, em 1999 intitulado “Crime e Delinquência Auto-Revelada”, de forma a contabilizar as 

infracções cometidas pelos inquiridos, sendo este método aplicado primordialmente no domínio da 

delinquência juvenil (GONÇALVES, 1999). 

Os inquéritos de criminalidade auto-revelada consubstanciam uma importante fonte estatística 

relativamente ao fenómeno criminal, que ao contrário dos inquéritos de vitimação, abrangem uma 

enorme diversidade de ilícitos criminais, mesmo aqueles que têm pouco probabilidade de chegar ao 

conhecimento das instâncias formais de controlo. Permite igualmente caracterizar o indivíduo, tanto 

do ponto de vista pessoal como social, fornecendo dados relevantes para a formulação de teorias do 

crime. 

Contudo, várias questões se colocam quanto à aplicabilidade deste método, sendo a primeira a 

validade das respostas dos inquiridos. Isto é, de que forma podemos confirmar se as respostas dadas 

correspondem à verdade dos factos, visto que o inquirido poderá responder de forma incorrecta ou 

imprecisa (SHELEY, 1979). Obviamente, não poderemos confiar totalmente nas respostas dadas, 

visto que delas dependem a memória e do conhecimento do inquirido. Isto é, terá que se ter em 

consideração em primeiro lugar, que o inquirido poderá considerar certos tipos de acções ilícitas 

como aceitáveis e normais. Em segundo lugar, é extremamente complexo cada indivíduo recordar-

se de todas as ofensas e a regularidade com que as cometeram. Em terceiro lugar, determinados 

indivíduos não declaram a totalidade das ofensas que cometerem, seja por receio ou mesmo por 

desconhecimento (SUTHERLAND, CRESSEY e LUCKENBILL, 1992). 

 Os inquéritos de criminalidade auto-revelada são realizados maioritariamente entre jovens, já 

que é assumido que os adultos têm uma maior dificuldade em admitir o seu comportamento 

criminal. Na mesma perspectiva, este tipo de inquérito tem maior utilidade somente em 

determinados tipos de crimes, visto que serão poucos que conscientemente confessariam a 

participação num crime de maior gravidade (SHELEY, 1979). Além disso, as amostras neste tipo 

de estudos são limitadas a pequenos grupos de indivíduos, não sendo amostras com uma grande 

representatividade, logo, não nos permitem estudar grandes grupos de indivíduos (WILLIAMS, 

1991).  

Relativamente ao objecto do presente estudo (criminalidade feminina), os dados disponíveis 

dos estudos de criminalidade auto-revelada mostram claramente que existe uma discrepância entre 

o número e o tipo de crimes cometidos por mulheres e homens. Contudo, essa diferença não é tão 

elevada como sugerido nas estatísticas oficiais da criminalidade, devendo estas evidências ser 

tomadas em conta quando se tenta explicar o fenómeno criminal feminino (WILLIAMS, 1991; 

                                                           
105 The self-reported delinquency study in Portugal (1994). 
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BOWKER, 1978). Recentes inquéritos de criminalidade auto-revelada, efectuados pelo Instituto de 

Investigação Social da Universidade de Michigan, demonstram claramente que embora o tipo de 

crimes perpetrados pelas mulheres sejam os mesmos que estão presentes nas estatísticas criminais, a 

diferença entre os dois sexos no volume de crimes não é de forma alguma tão elevado como as 

estatísticas sugerem (SIEGEL, 1995). English (citado por CHESNEY-LIND, 1997:106) realizou 

um estudo aplicando um inquérito de criminalidade auto-revelada a 182 mulheres e 872 homens nos 

Estados Unidos, tendo verificado poucas diferenças no cometimento de crimes por parte de 

mulheres e homens, com a excepção de alguns crimes contra a propriedade. Num estudo realizado 

por Rutter e Giller em 1983 (WILLIAMS, 1991) os autores concluíram que os resultados apontados 

pelos inquéritos de criminalidade auto-revelada demonstravam que a discrepância entre a 

criminalidade feminina e a masculina seria menor do que se supunha, pois as mulheres cometeriam 

1/3 do total dos crimes ocorridos. 

Este método tem a vantagem de permitir quantificar, ao contrário dos inquéritos de vitimação, 

crimes “sem vítima” (tráfico de droga, corrupção, entre outros) ou crimes que tenham um baixo 

grau de detecção quer pelas autoridades quer pelas próprias vítimas (crime de fraude, de pequenos 

furtos, entre outros), ou crimes que pelas múltiplas razões anteriormente referidas não foram 

detectados (DICTIONARY SAGE, 2001).   

Desta forma, os estudos realizados utilizando os Inquéritos de Vitimação e de Criminalidade 

Auto-Revelada darão uma imagem mais aproximada do real fenómeno criminal, permitindo estimar 

com mais rigor os factores que influenciam o processo judicial desde o cometimento do crime e o 

julgamento (BOWKER, 1978).  

 Em Portugal, segundo Cândido Agra (2007:5) a investigação no campo do fenómeno 

criminal é, em geral “fragmentada e ocasional, e apesar dos esforços decorrente na década de 90, as 

estatísticas oficiais estão longe de medir com rigor a dimensão, as tendências e o significado da 

criminalidade e da segurança. A formação de um sistema compósito irá acarretar a nível científico, 

uma maior objectividade, comparabilidade e sentido. Objectividade na medida em que o método 

compósito permite um conhecimento mais preciso e mais válido sobre a amplitude e natureza da 

criminalidade”. Comparabilidade, na medida em que seria possível comprar dados provenientes de 

diferentes fontes de informação, tanto a nível nacional como internacional. Sentido, pois seria mais 

fiáveis os dados relativos ao aumento ou a diminuição da criminalidade em termos sincrónicos 

quando interpretados em processos sócio-históricos largos”. Por outro lado, ao nível político, iria 

permitir a aplicação de novos métodos e conceitos no combate à insegurança, com uma maior 

“racionalidade, pragmatismo e susceptíveis de avaliação” (AGRA, 2007:7).   



 73

Neste capítulo abordamos algumas das fontes de medição da criminalidade, tentando 

compreender as suas vantagens e constrangimentos na caracterização do fenómeno criminal, 

especialmente na perspectiva do fenómeno criminal feminino. Assim, no próximo capítulo 

analisaremos alguns aspectos relativos actuação das instâncias formais de controlo, especialmente 

no que concerne a actividade policial, visto constituir um dos maiores “filtros” no que concerne ao 

conhecimento da criminalidade. 
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 Neste capítulo iremos abordar com algum detalhe alguns aspectos da actividade policial, 

actividade que condiciona decisivamente as Estatísticas Oficiais da Criminalidade e que irá 

“moldar” dados empíricos que iremos recolher neste estudo. Interessa pois centramo-nos na 

caracterização da instituição policial, para em seguida enunciar as funções das Forças de Segurança 

e as Medidas Cautelares de Polícia, terminando com uma referência aos constrangimentos da 

actividade policial que influenciam decisivamente a detecção do fenómeno criminal feminino.   

 

 

3.1. Surgimento da Instituição Policial 
 

Para se conhecer a história da génese das forças policiais seria necessário realizar uma 

extensa análise histórica. No entanto, descrever essa trajectória de forma exaustiva não seria tarefa 

simples, nem se iria coadunar com o objectivo do presente trabalho, pelo que dada a sua 

complexidade, e não sendo nosso objectivo descrever de forma pormenorizada a sua criação, 

analisaremos sumariamente o assunto para melhor enquadrar o nosso objecto de estudo. 

Nos nossos dias não se poderá imaginar a sustentação de uma sociedade democrática sem um 

sistema policial eficaz e consistente. No entanto, a função policial como é encarada actualmente, 

não existiu de forma continuada ao longo dos tempos, estando desde cedo sujeita a inúmeras 

rupturas que foram permitindo o seu gradual aperfeiçoamento (BESSA, 2005). 

Nas sociedades tradicionais, desde sempre a comunidade exerceu uma vigilância sobre os 

seus membros, existindo um controlo social que se poderá definir como local, pois nas pequenas 

comunidades as disputas pessoais/patrimoniais eram resolvidas sem grande intervenção do poder 

público, que por vezes era até inexistente. Não obstante, de forma a solucionar as inúmeras disputas 

e conflitos existentes no seio das comunidades, surge a ideia e a necessidade de criar um corpo de 

pessoas capazes de fazer cumprir as determinações da comunidade e a ordem pública, quando 

necessário (BESSA, 2005). 

Na segunda metade do século XVIII a instituição policial nasce como instrumento do qual os 

Estados fazem uso para assegurar a disciplina, manutenção da ordem social, observância da lei e 

segurança de pessoas e bens, por toda a Europa. Até ao século XIX as zonas rurais eram as que 

maiores medos e problemas suscitavam, pois em relação à criminalidade era nestes locais que o 

Estado conseguia garantir com maior dificuldade a segurança de pessoa e de bens, ao contrário dos 

grandes aglomerados populacionais, nos quais “sendo um espaço regrado, era expulsa a desordem 

para fora de portas” (FERNANDES, 2003:54; VAZ, 2004).             

No entanto, a partir do século XIX com a Revolução Industrial, o movimento de urbanização 

acelera-se a nível europeu, tal como a criminalidade que se transforma radicalmente. Este período 
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foi caracterizado pelas profundas alterações demográficas, existindo um forte aumento da 

população nas cidades e modificações na estrutura etária e no grau de mobilidade das populações. 

Com a constituição de grandes aglomerados populacionais106, basicamente constituídos por 

emigrantes à procura de trabalho nas novas áreas fabris, a mobilidade e o anonimato não permitiam 

que o controlo social fosse exercido, tendo como consequência que o volume de criminalidade 

tenha crescido e a sua gravidade diminuído107. Os conflitos sociais foram então suplantados pelos 

furtos e roubos de bens patrimoniais, face ao crescente número de bens expostos (CUSSON, 2006; 

VAZ, 2004). Os grandes espaços urbanos começam a ser descritos como locais perigosos e 

inseguros, desenvolvendo-se no interior das cidades “binómios antagónicos classes 

laboriosas/classes perigosas, cidade burguesa/cidade operária”, nos quais a metrópole é descrita 

como “lugar escuro, poderoso, sedutor, como um labirinto.” (FERNANDES, 2003:54; VAZ, 

2004:90). Até essa época o fenómeno criminal existente era perpetrado numa relação de “inter-

conhecimento”, ou seja, na esfera familiar ou entre vizinhos, e no qual a reposição da justiça era 

realizada pela própria comunidade, passando-se nas cidades (com a Revolução Industrial e a 

constituição de grandes aglomerados populacionais) para uma criminalidade “predatória”108. Esta 

criminalidade “predatória” caracteriza-se pela “dimensão relacional do crime que deixa de existir”, 

isto é o crime em si é uma “fugaz interacção”, sem qualquer relação interpessoal entre a vítima e o 

agressor (FERNANDES, 2003:56). Esta situação acontece pois vive-se hoje numa sociedade na 

qual os bens materiais estão amplamente distribuídos, especialmente os “objectos semiduráveis”109, 

estando estes objectos mal vigiados e praticamente ao dispor de qualquer indivíduo (ROBERT, 

2002:172).     

  A Polícia moderna aparece precisamente “para responder ao desafio colocado pela erosão 

dos controlos sociais informais, através da progressiva transferência da responsabilidade pela 

segurança de bens e pessoas das comunidades para o poder público” (ROBERT, 2002:195). Com 

esta nova realidade nascem novas fronteiras e novas dimensões entre o que é esfera pública e a 
                                                           
106 Embora Portugal se tenha mantido um país essencialmente rural, Lisboa e Porto destacam-se pelo aumento do seu 
“tecido urbano”, muito devido à migração de pessoas do campo para as cidades, em busca de melhores condições de 
vida e de trabalho. No entanto, esta migração encontra uma série dificuldades de integração, vivendo em bairros 
degradados, em péssimas condições de vida e de trabalho, originado “a cidade como um espaço insalubre e inseguro, 
propícios à prática de ilegalidades e ao crime” (VAZ, 2004:89/90). 
107 De acordo com Vaz (2004:94), no final do século XIX a maioria da criminalidade conhecida consubstancia 
“pequena criminalidade”, assistindo-se a uma enorme diminuição da criminalidade mais violenta e gravosa, 
demonstrado pelos 37% de todas as detenções realizadas entre 1886 e 1892 que perfaziam crimes de “ofensas 
corporais” e de “ferimentos”, percentagem esta comum à generalidade do País, na qual 87% de todas as detenções 
respeitam ao sexo masculino, contra 13 % do sexo feminino. A quase totalidade dos detidos desempenhava actividades 
na pequena indústria fabril, comércio e serviços. 
108 Segundo Fernandes (2003:59), a hipótese predatória “funciona como esquema interpretativo das interacções com 
desconhecidos e condiciona a liberdade de circulação no habitat urbano”. 
109 A via pública, “repleta de bens privados como os veículos automóveis, desprovidos de qualquer vigilância, as 
superfícies comerciais, que embora sejam espaços privados estão acessíveis a todos e expõem bens desprovidos de 
qualquer signo de posse” (ROBERT, 2002:173). 
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privada. As cidades em si constituem-se como espaços públicos, em que as artérias configuram e 

dão forma a própria cidade, acabando por essa prevalência da esfera pública reforçar o sentimento 

de individualidade (BRITO, 2003:50).  

Desta forma, as inúmeras solicitações sociais no controlo efectivo da delinquência e da 

criminalidade, vai originar a concretização de forças dotadas de poder e meios que lhes permitem 

de forma eficaz velar pela segurança e ordem geral. Em Portugal, tal como em toda a Europa, as 

instituições policiais vão deparar-se com uma lenta evolução, alcançando poder e competências 

cada vez mais alargadas, de modo a atingir a paz e a tranquilidade pública, que outras medidas 

preventivas da criminalidade não conseguirem alcançar (VAZ, 1998: 54).  

 

 
3.2. A Polícia e suas funções 
 

      Ao Estado Português incumbe como tarefa fundamental a segurança interna, que nos 

termos do art.º 1 n.º 1 da Lei 20/87, de 12 de Julho – Lei da Segurança Interna, consiste “em 

garantir a ordem, a segurança e a tranquilidade públicas, proteger pessoas e bens, prevenir a 

criminalidade e contribuir para assegurar o normal funcionamento das instituições democráticas, o 

regular exercício dos direitos e liberdades fundamentais dos cidadãos e o respeito pela legalidade 

democrática”. O princípio estruturante de qualquer Estado Moderno baseia-se no respeito da 

dignidade da pessoa humana, respeito este assegurado “através da promoção de uma ordem, de uma 

segurança e de uma tranquilidade públicas, que seja capaz e eficiente na protecção das pessoas 

contra quaisquer ameaças e agressões de outrem ou dos próprios poderes públicos que ponham em 

causa a sua vida, a sua integridade física ou moral, e que seja eficaz não só na protecção, como 

também na promoção do bem-estar material das pessoas, que passa pela protecção dos próprios 

bens” (VALENTE, 2005).  

O estado de Direito Democrático110 é caracterizado pela subordinação do próprio Estado e de 

todas as suas instituições e agentes ao respeito pela Constituição da República Portuguesa e pela lei 

vigente, tal como se caracteriza pela impossibilidade de qualquer poder ser exercido de forma 

ilimitada e desproporcional. (DIAS, 2005). Nesta perspectiva, ao Estado é imposto a salvaguarda 

dos cidadãos contra os perigos não só da própria natureza, mas igualmente da “cobiça humana, da 

prepotência e violência dos mais poderosos”, garantindo “no seio da própria sociedade a existência 

pacífica segundo as regras da justiça” (VALENTE, 2005). Daqui se retira que a função do Estado 

relativamente à segurança é de “prever, prevenir e neutralizar todas as formas de violência privada, 

                                                           
110 O modelo de Estado de Direito Democrático existente no nosso país é caracterizado como princípios fundamentais 
pelo respeito da “dignidade da pessoa humana” e pela “vontade e liberdade dos cidadãos” (DIAS, 2005:21).  
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individuais ou colectivas, com vista a garantir a paz pública, a normal convivência em sociedade, o 

funcionamento das instituições democráticas, o regular exercício dos direitos e liberdades 

fundamentais dos cidadãos”111 (DIAS, 2005:23). Desta forma, ao estado compete institucionalizar 

uma “força colectiva organizada jurídica e funcionalmente” à qual caberá “proteger a vida, a 

integridade e a propriedade das pessoas, promover a defesa dos demais direitos pessoais, culturais, 

sociais e económicos (...) tal como a função de prevenção da criminalidade, como estipula o n.º3 do 

art.º 272.º da CRP”112 (VALENTE, 2004:17).   

Para salvaguardar da segurança como direito fundamental do cidadão e da colectividade, o 

Estado terá de recorrer às Forças de Segurança - Polícia, que, de acordo com a Constituição no seu 

artigo 272.º n.º 1 “tem por funções defender a legalidade democrática e garantir a segurança interna 

e os direitos dos cidadãos”, através de um critério funcional e teleológico estipula como missão, 

além da Garantia da Segurança Interna, a Defesa da Legalidade Democrática e Garantia dos 

Direitos dos Cidadãos113. A Função Policial114 apresenta-se como uma actividade subordinada, em 

primeiro lugar à Constituição da República Portuguesa e às leis, em segundo lugar, subordinada aos 

legítimos órgãos do poder políticos ou órgãos de soberania e por último, subordinada ao poder 

judicial115 (AMARAL, 2001). De acordo com Marcello Caetano (1994:1150), a Polícia116 “consiste 

                                                           
111 De acordo com art.º 9.º e 272.º da CRP, Lei n.º 30/84, de 5 de Setembro e do art.º n.º 1 da Lei n.º 20/87, de 12 de 
Junho (LSI). 
112 As Forças de segurança são “meios ou instrumentos imprescindíveis à realização do Estado de Direito (...) 
indispensáveis ao desempenho do papel do Estado na prossecução dos interesses permanentes e dos objectivos 
fundamentais da comunidade nacional” (DIAS, 2005:25). 
113 Os direitos, liberdades e garantias são direitos fundamentais que gozam de um regime especial, que têm uma força 
jurídica mais impositiva, dentro da ordem legal estabelecida constitucionalmente, de modo a salvaguardar a esfera 
jurídica dos cidadãos de eventuais agravos por parte do Poder que, de algum modo, possam pôr em causa a “eminente 
dignidade da pessoa humana”. São eles os direitos fundamentais que vêm seriados no Título II da Parte I da 
Constituição e outros de natureza análoga (RAPOSO, 2000). Os Professores Gomes Canotilho e Vital Moreira, 
concretizam afirmando tratar-se de umas das vertentes da obrigação pública dos direitos fundamentais (conjugada com 
o direito à segurança – art.º 27.º n.º 1 CRP), perfazendo ao Estado a obrigação de proteger os cidadãos contra agressão 
aos seus direitos por terceiros, não sendo esses direitos apenas o limite da actividade policial, mas igualmente um “dos 
próprios fins dessa função” (CAVACO, 2002). 
114 De acordo com Robert Peel, um dos “fundadores” da Polícia moderna, a função principal da Polícia seria a 
protecção da vida, da propriedade e preservação da tranquilidade pública. Para Herman Goldstein, a função policial é o 
principal garante dos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos, sendo que a qualidade de vida são largamente 
determinados e influenciados para eficácia das forças policiais. Jean Monet considera que a polícia é “uma instituição 
singular em razão da posição central que ela ocupa no funcionamento político e uma colectividade (...) a existência de 
uma polícia pública é o sinal indiscutível da presença de um Estado soberano”. David Bayley considera as forças 
policiais como um conjunto de pessoas “autorizadas por um grupo para regular as relações interpessoais dentro deste 
grupo através da aplicação da força física”. Robert Reiner vê a Polícia como uma força especializada com a missão 
específica de garantir a manutenção da ordem e segurança pública, fazendo, quando necessário, uso legítimo da força, 
competência esta confiada pela sociedade (BESSA, 2005). 
115 De acordo com o acordão do STJ, de 15 de Julho de 1987, BMJ N369, compete “à Policia a defesa da legalidade 
democrática, garantir a segurança e os direitos dos cidadãos, dentro das medidas de polícia previstas na lei, sem 
utilização para além do que for estritamente necessário, impõe-se-lhe a obrigação especial de defender esses direitos e 
de não praticar actos que constituam sua violação”. 
116 Etimologicamente, o vocábulo “polícia” deriva da expressão grega “politeia” que aparece associada à palavra 
“polis”, que significa cidade (COLEMAN E NORRIS, 2000:119; BESSA, 2005:73). Freitas do Amaral especifica que 
até ao século XVIII a Polícia era sinónimo de administração pública no seu conjunto, garantindo o progresso 
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no modo de actuar da autoridade administrativa que consiste em intervir no exercício das 

actividades individuais susceptíveis de fazer perigar interesses gerais, tendo como objecto evitar 

que se produzam, ampliem ou generalizem os danos sociais que as leis procura prevenir”. Assim, 

reconhece-se à Administração, com base numa reserva ou cláusula geral da Polícia117, uma 

competência geral de prevenção e eliminação de perigos (NOVAIS, 2003:476). Marcello Caetano 

(1994:1152) constata que “se o facto ocorreu e o dano já está produzido, importa atalhar de modo a 

restringi-lo (...), há que investigar os termos em que se verificou a infracção e descobrir o infractor, 

de modo a habilitar o Ministério Público a perseguir o responsável perante os tribunais”. No 

entanto, ainda segundo o mesmo autor, a acção policial deverá desenvolver-se “nos lugares 

públicos ou onde decorram actividades sociais ilícitas”, existindo um espaço de liberdade que as 

autoridades têm que respeitar.  

Para Diogo Freitas do Amaral (2001:1) a “Polícia118 é, assim, a actividade do Estado que visa 

defender a legalidade, a ordem pública119, a tranquilidade da vida dos cidadãos, isto é, a 

normalidade da vida social”, sendo que a tarefa da Segurança Interna “se revela essencial à 

existência, à sobrevivência e ao desenvolvimento da comunidade nacional e garante a manutenção 

da ordem pública” (VALENTE, 2004:20). Nesta linha de pensamento, a missão policial de 

prevenção da criminalidade, manutenção ou reposição da ordem pública, suscitam grandes 

dificuldades quanto à delimitação criteriosa do enquadramento jurídico da actividade das forças de 

segurança.  

A prevenção criminal subdivide-se em duas funções primordiais: função de vigilância e 

função da prevenção criminal em sentido estrito. Os Prof. Gomes Canotilho e Vital Moreira 
                                                                                                                                                                                                
económico, social, cultural do país. Após a Revolução Francesa o conceito de Polícia sofreu uma enorme restrição, 
passando a corresponder à ideia que hoje possuímos, da ordem pública, da liberdade, da propriedade e segurança 
individual (AMARAL, 1999). No masculino, polícia, actualmente representa um indivíduo que desempenha funções de 
segurança, facilmente identificável, função esta em benefício da colectividade, sendo designada por agente de 
autoridade. A Polícia (no feminino) representa as corporações que desenvolvem actividades de segurança pública, 
sendo uma força uniformizada e armada, obedecendo à hierarquia de comando em todos os níveis da sua estrutura 
organizativa e à qual são legalmente cometidas as atribuições de desempenhar, e em situações de normalidade 
institucional, as missões decorrentes da legislação sobre segurança interna e, em situações de excepção, as resultantes 
da legislação sobre defesa nacional e sobre o estado de excepção (RAPOSO, 2006). Sérvulo Correia define a Polícia em 
sentido funcional como “a actividade da Administração Pública que consiste na emissão de regulamentos e na prática 
de actos administrativos e materiais que controlam condutas perigosas dos particulares com o fim de evitar que esses 
venham ou continuem a lesar bens sociais cuja defesa preventiva através de actos de autoridade seja consentida pela 
Ordem Jurídica” (RAPOSO, 2006:27).  
117 Entende-se por cláusula geral de Polícia “a faculdade da Administração, ainda que sem o correspondente 
fundamento legal específico, poder tomar as medidas urgentes e necessárias para manter ou repôr a ordem pública e a 
segurança em caso de ameaça directa, grave e iminente, mesmo que para isso tenha que proceder a limitações não 
previstas, dos direitos fundamentais” (NOVAIS, 2003:476). 
118 Conforme doutrina defendida pelo Professor Germano Marques da Silva, “era costume distinguir dois ramos na 
actividade policial: a polícia administrativa propriamente dita e a polícia judiciária. A polícia administrativa teria como 
função principal prevenir crimes; a polícia judiciária teria por função a sua investigação, reunindo as respectivas 
provas” (SILVA, 2001:66). 
119 Jorge Miranda, relativamente à ordem pública, define-a como “o conjunto de condições externas necessárias ao 
regular funcionamento das instituições e ao pleno exercício dos direitos” (NOVAIS, 2003:481). 
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especificam que a função de vigilância desempenhada pelas forças de segurança tenta salvaguardar 

que se infrinjam “as limitações impostas pelas normas e actos das autoridades para a defesa da 

segurança interna”. A função de prevenção criminal em sentido estrito, segundo os mesmos autores 

traduz-se “na adopção de medidas adequadas para certas infracções de natureza criminal”, medidas 

que visam a protecção de pessoas e bens, a vigilância de indivíduos e locais suspeitos, sem que se 

restrinja ou limite o exercício de direitos, liberdades e garantias do cidadão120 (VALENTE, 

2005:55). 

Germano Marques da Silva evidencia que muito embora a actuação policial se coadune no 

respeito pelos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos, “as medidas de Polícia, genericamente 

previstas na lei não podem ser estritamente vinculadas (...) Embora a tendência das legislações 

modernas vá no sentido de circunscrever sempre cada vez mais os poderes discricionários das 

autoridades de Polícia no exercício da sua missão, é geralmente reconhecido que a actividade 

policial, em permanente contacto com as múltiplas manifestações das condutas individuais e da 

vida social, em tantos casos imprevisíveis, senão na forma, pelo menos quanto ao lugar, tempo e 

modo de produção, força a deixar às respectivas autoridades certa margem de liberdade de 

actuação”121 (SILVA, 2005:22). António Francisco de Sousa (2001:257) acrescenta que 

“geralmente se reconhece à autoridade policial uma maior ou menor liberdade de conformação na 

aplicação da lei ao caso concreto, dada a multiplicidade proteiforme das circunstâncias com que 

diariamente se confronta”. Ainda segundo Germano Marques da Silva (2001:64), torna-se 

necessário distinguir nas medidas de Polícia122 a sua função de prevenção123 e de repressão124 de 

crimes. As medidas de prevenção de crimes “serão apenas medidas de protecção de pessoas e bens, 

                                                           
120 A Polícia no seguimento das suas funções de vigilância e prevenção criminal em sentido estrito tem que assegurar a 
segurança pública, a protecção da vida e da integridade das pessoas e da sua propriedade, tal como o normal 
funcionamento das instituições e a materialização dos direitos e liberdades (VALENTE, 2005). 
121 Relativamente a esta temática, não se poderá ignorar que a actuação das forças de segurança, no domínio da 
prevenção da criminalidade e manutenção da ordem e tranquilidade pública, o exercício dos poderes de polícia é 
discricionário, “quanto ao modo e ao momento de agir” (DIAS, 2005:29). 
122 Relativamente ao conceito de medidas de Polícia, este não é consensual. No entanto, Marcello Caetano define-as 
como “providências limitativas da liberdade de certa pessoa ou do direito de propriedade de determinada entidade, 
aplicadas pelas autoridades administrativas independentemente de verificação e julgamento de transgressão ou 
contravenção ou da produção de outro acto concretamente delituoso, com o fim de evitar a produção de danos sociais 
cuja prevenção caiba no âmbito das atribuições de Polícia (...) A Polícia é um modo de actividade administrativa” 
(CAETANO, 1994:1170). 
123 O termo “prevenção” significa evitar ou impedir. A prevenção orienta-se a um fim futuro, impedir que um perigo 
surja ou se concretize em dano (SOUSA, 2003:49). Segundo a tese defendida pelos Professores G. Canotilho e V. 
Moreira, a prevenção criminal “comporta a função de vigilância e a função de prevenção criminal stricto sensu”. Isto é, 
função de vigilância no sentido em que as forças de segurança verificam e tentam evitar que sejam colocadas em causa 
a segurança interna, a legalidade democrática e os direitos dos cidadãos. Função de prevenção criminal stricto sensu, 
que se traduz em medidas adequadas para evitar e condicionar a ocorrência de actos do foro criminal (VALENTE, 
2006:18). 
124 Já o termo repressão “consiste numa reacção a um ilícito, conhecido ou suspeito. A repressão não se orienta ao 
futuro, como a prevenção, mas ao passado, a algo que já aconteceu ou se suspeita que terá acontecido” (SOUSA, 
2003:49). 
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vigilância de indivíduos e locais suspeitos, mas não podem ser medidas de limitação dos direitos, 

liberdades e garantias dos cidadãos”, devendo estas medidas ser orientadas para os valores da 

liberdade e da dignidade da pessoa humana (ALMEIDA, 2003:5). Para que a defesa da Legalidade 

Democrática, a manutenção da Segurança Interna e os Direitos dos Cidadãos sejam salvaguardados, 

torna-se imperioso, entre outros, ter em atenção um conjunto de princípios materiais e 

constitucionais, norteadores da acção policial: Princípio da Vinculação Funcional125, Princípio da 

Proporcionalidade126; Princípio da Proibição do Excesso127, Princípio da Actuação Preventiva128, e 

o Princípio da Legalidade Procedimental129, entre outros (SILVA, 2001). 

Deste modo, a atribuição à Polícia da “função de garantia da ordem e segurança, 

nomeadamente da função de prevenção de perigos para a ordem e a segurança pública resulta, 

indirectamente, uma função de protecção e fortalecimento dos direitos e liberdades dos cidadãos, na 

medida em que a ordem e a segurança públicas criam as condições indispensáveis para o exercício, 

no caso concreto, desses direitos e liberdades” (SOUSA, 2003:25), visto os direitos dos cidadãos 

não consubstanciarem um limite da actividade policial, mas igualmente um dos próprios fins dessa 

função (CAVACO, 2002). 
                                                           
125 O art.º 272.º n.º 11 da CRP refere que “A Polícia tem por funções defender a legalidade democrática e garantir a 
segurança interna e os direitos dos cidadãos”. De acordo com Marques Ferreira, “positivamente, decorre deste princípio 
a obrigatoriedade de a Polícia agir sempre que se lhe depara uma situação susceptível de pôr em causa a legalidade 
democrática, a segurança interna ou os direitos dos cidadãos, pois o princípio da vinculação funcional assume-se como 
incompatível com atitudes de abstenção ou omissão face a perigos sérios e actuais” (SILVA E VALENTE, 2005:151). 
126 O Princípio da Proporcionalidade, em sentido próprio “trata, essencialmente, de indagar acerca da adequação 
(proporção) de uma relação entre dois termos ou entre duas grandezas variáveis e comparáveis. Assim, quando se 
aprecia a proporcionalidade de uma restrição a um direito fundamental, avalia-se a relação entre o bem que se pretende 
proteger ou prosseguir, com a restrição e o bem protegido de direito fundamental que resulta” (NOVAIS, 2003:746). 
127 O Princípio da Proibição do Excesso num sentido mais lato “proíbe que a restrição vá mais além do que o 
estritamente necessário para atingir um fim constitucionalmente legítimo” (NOVAIS, 2003:741), isto é, “no âmbito 
específico das leis restritivas de direitos, liberdades e garantias, que qualquer limitação, feita por lei ou com base na lei, 
deve ser adequada (apropriada), necessária (exigível) e proporcional (com justa medida) (CANOTILHO, 2000:457); as 
medidas de Polícia devem obedecer aos requisitos da necessidade, exigibilidade e proporcionalidade, devendo cada 
uma dessas medidas ser justificadas pela estrita sua necessidade; nunca devendo utilizar-se medidas mais gravosas 
quando medidas mais brandas seriam suficientes (SILVA, 2001:63). Esta conduta de actuação advém do disposto no 
art.º 18.º n.º 2 e art.º 272.º, n.º 2 e 3 do CRP, sendo que em termos práticos este princípio não permite actuações 
policiais fundadas em restrições de direitos, liberdades e garantias dos cidadãos sempre que esses objectivos possam 
alcançar-se fazendo uso de métodos e metodologias menos gravosas e que garantam os mesmos resultados (SILVA E 
VALENTE, 2005:153). Assim de acordo com os Professores Gomes Canotilho e Vital Moreira “actos públicos 
potencialmente lesivos de direitos fundamentais e que consiste em que elas só devem ir na medida exacta em que a lei 
os fixa e define, constituem também eles verdadeiros limites ao exercício dos poderes de Polícia (CAVACO, 2002:31).  
128 A Prevenção como forma preferencial da actuação das forças de segurança advém da própria Constituição 
Portuguesa ao mencionar “defender a legalidade democrática e garantir a segurança”. O art.º 272.º n.º 3 CRP refere-se 
expressamente à “prevenção de crimes” e o próprio estatuto da Polícia estipula competências preventivas como formas 
de actuação adequadas e legais. Este princípio remete-nos para o facto de ser competência das forças de segurança 
“neutralizarem todos os perigos idóneos”, tal como a melhor Polícia é a que, sem se dar pela sua actuação, previne 
eficientemente a produção, ampliação ou generalização de danos sociais” (Marques Ferreira in SILVA e VALENTE, 
2005:152). 
129 Em qualquer estado de direito democrático, todas as medidas de Polícia que sejam susceptíveis de conduzir a um 
condicionamento de direitos, liberdades e garantias, terão que necessariamente estar previamente tipificadas na letra da 
lei, bem como os seus respectivos procedimentos, de acordo com o art.º 272.º, n.º 2 do CRP. No entanto, a tipificação 
exaustiva e completa das medidas de Polícia, acarreta grandes dificuldades práticas, no estabelecimento de 
procedimentos de todas as hipotéticas situações (SILVA e VALENTE, 2005). 
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   A manutenção da ordem e da segurança não poderá permitir uma sociedade 

tendencialmente securitária, a qual se envolve no foro privado do cidadão, coarctando e limitando o 

princípio da liberdade, existindo desta forma imposições legais que regulam a actuação do Estado, e 

especialmente das forças de segurança, actuação esta fiscalizada pelas entidades judiciais 

(MENDES, 2005). O Professor Germano Marques da Silva esclarece que há que limitar “as 

restrições ao mínimo indispensável, para se poder conciliar o aprofundamento das liberdades 

individuais com a segurança colectiva”, pelo que o Estado não deve utilizar meios ou aplicar 

medidas de cariz de “Estado de Polícia”130, mas sim meios que “encontram o seu fundamento e a 

sua causa de existência nos próprios direitos pessoais enraizados na promoção do respeito da 

dignidade humana” (VALENTE, 2004:108). 

Neste sentido, e de acordo com Germano Marques da Silva, na actuação policial em todas as 

suas vertentes, impõem-se o respeito pelo princípio da lealdade, princípio este “integrante do 

processo penal, uma vez que impõe aos agentes que operam a administração da justiça a 

obrigatoriedade de actuarem no estrito respeito pelos valores próprios da pessoa humana, como a 

sua dignidade, como a sua integridade pessoal, cuja interdição é absoluta (...) ou seja, devem ter 

uma atitude de profundo respeito pela personalidade humana e de respeito pela realização da 

justiça, que não se alcança quando a priori esses agentes se socorrem de meios de obtenção de 

prova e de investigação que violam um dos pilares do processo penal: o respeito da dignidade da 

pessoa humana (VALENTE, 2004). Noutra perspectiva a Segurança, é um dos anteparos contra os 

perigos “não só da natureza, mas também da cobiça humana, da prepotência e da violência dos mais 

poderosos (...) não podendo ser encarada unicamente como acção jurídica e coacção material, mas 

primordialmente como uma garantia de exercício seguro e tranquilo de direitos, liberto de ameaças 

ou agressões”. No entanto, a actividade das instituições policiais, exprime-se usualmente através da 

coerção ou limitação dos direitos e liberdades fundamentais, assumindo as medidas de Polícia e os 

seus poderes contornos delicados, pois colidem e conflituam com a tutela de direitos individuais 

que se contrapõem ao interesse da perseguição e da realização da justiça (DIAS, 2005).  

Para acautelar o respeito das forças de segurança pelos “direitos e liberdades dos cidadãos (...) 

e a manutenção da ordem e a seguranças públicas indispensáveis para o exercício, no caso concreto, 

desses direitos e liberdades”, o Estado estipula as medidas de Polícia e os critérios da sua aplicação, 

de forma a habilitar as forças de segurança com meios legais para uma actuação célere e eficaz e 

                                                           
130 Estado de Polícia, também designado por “Estado iluminista, Estado absolutismo iluminista; Estado despotismo 
esclarecido, cujo paradigma em Portugal terá sido o “Estado do Marquês de Pombal”, apresenta como características 
fundamentais as seguintes: a formação da ideia de soberania sobre os restantes estamentos; extensão do poder soberano 
ao âmbito religioso” (CANOTILHO, 2000:91). 
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por outro lado garantir o respeito integral dos direitos de cada cidadão, especialmente nas funções 

de prevenção e investigação criminal.  

   
3.3. Medidas Cautelares e de Polícia no âmbito do Código Processo Penal 
 

Dentro do contexto das medidas de Polícia, o Código Processo Penal131 no seu art.º 249.º CPP 

expõe que “compete aos órgãos de Polícia criminal132, mesmo antes de receberem ordem da 

autoridade judiciária competente para procederem a investigações, praticar os actos cautelares 

necessários e urgentes para assegurar os meios de prova”, especificando a CRP no seu n.º 2 e 3, do 

art.º 272.º, que as medidas de Polícia estão previstas na lei, devendo ser aplicadas de acordo com o 

estritamente necessário, o respeito pelos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos. 

Nesta medida, os órgãos de Polícia criminal têm um papel preponderante na investigação 

criminal, recaindo sobre os mesmos a função de salvaguarda de todos os meios de prova, 

procurando desta forma a investigação criminal, recolher, conservar, examinar e interpretar os 

indícios de forma a descobrir os seus autores, tal como localizar apresentar provas pessoais que 

conduzam ao esclarecimento da verdade material dos factos. A investigação criminal tem que estar 

alicerçada na eficácia da descoberta da verdade, na recolha de indícios e interpretação dos mesmos 

em tempo útil, visto de outra forma os mesmos poderão se perder irremediavelmente (VALENTE, 

2005).  

O art.º 55.º do CPP estabelece que “compete aos órgãos de polícia criminal coadjuvar as 

autoridades judiciárias com vista à realização das finalidades do processo e que compete em 

especial aos órgãos de Polícia criminal, mesmo por iniciativa própria colher notícia dos crimes e 

impedir quanto possível as suas consequências, descobrir os seus agentes e levar a cabo actos 

necessários e urgentes destinados a assegurar os meios de prova”. Nesta medida, os órgãos de 

Polícia criminal coadjuvam o Ministério Público no exercício das suas funções processuais, 

nomeadamente na investigação criminal que é levada a cabo no inquérito e fazem-no “sob a directa 

orientação do Ministério Público e na sua dependência funcional”, segundo os art.ºs 56.º e 263.º 

CPP (SILVA, 1996). No entanto, as forças de segurança ao tomarem conhecimento da ocorrência 

de um ilícito criminal, de forma directa ou indirecta através de denúncia, devem antes de qualquer 

intervenção das autoridades judiciárias, proceder a medidas, que se mostrem necessárias, urgentes e 

                                                           
131 O Processo Penal “tem a função de compatibilizar os métodos estatais de prevenção e controle do crime com a 
protecção dos direitos de personalidade do acusado, a sua privacidade, integridade moral e física, identidade pessoal 
(CUPELLO, 2002:3). 
132 O CPP define órgãos de Polícia criminal como sendo “todas as entidades e agentes policiais a quem caiba levar a 
cabo quaisquer actos ordenados por uma autoridade judiciária ou determinados por este Código”. No presente trabalho 
utilizaremos as expressões “Forças de Segurança” e “Força Policial” como sinónimos de órgãos de Polícia criminal. 
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adequadas para que asseguram os meios de prova e ao mesmo tempo respeitem os direitos dos 

cidadãos (VALENTE, 2005).  

Segundo António Sousa (2003:68), os órgãos de Polícia criminal dentro de uma competência 

especial “podem agir, por direito próprio e assim sem qualquer orientação do Ministério Público, 

sempre que a urgência das circunstâncias concretas o exija”, sendo que esta iniciativa própria está 

sujeita a limites, pois só abrange actos necessários e urgentes (CARVALHO, 2001). Sousa 

(2003:68) esclarece que “mesmo à parte, estes poderes acrescidos em situação de urgência, na 

prática, as FOSP133 dominam materialmente a actividade de investigação. É pois, manifesto o seu 

domínio material da investigação e perseguição criminal, pois só ela tem real capacidade de 

resposta às situações concretas”, isto é, a actuação dos órgãos de polícia criminal possui uma maior 

autonomia e amplitude técnica, mas estando sempre presente a coadjuvação, orientação e 

dependência funcional perante as autoridades judiciais, muito embora de forma mais atenuada134 

(CARVALHO, 2001). 

Das inúmeras medidas cautelares necessárias e urgentes para assegurar os meios de prova, 

destacam-se: 1) Proceder a exames dos vestígios do crime, em especial às diligências previstas no 

n.º 2 do artigo 156.º e no artigo 158.º CPP, assegurando a manutenção do estado das coisas e dos 

lugares; 2) Colher informações das pessoas que facilitem a descoberta dos agentes do crime e a sua 

reconstituição; 3) Tomar medidas cautelares relativamente a objectos susceptíveis de apreensão; 4) 

Revista de suspeitos em caso de fuga iminente ou de detenção; 5) Buscas no lugar em que se 

encontrarem quando tiverem fundada razão para crer que nele se ocultam objectos relacionados 

com o crime, susceptíveis de servirem de prova e que de outra forma se poderia perder. O 

legislador, ao regulamentar as medidas cautelares no Código Processo Penal, teve como finalidade 

legalizar uma prática que já era bastante utilizada, tipificando uma intervenção excepcional dos 

órgãos de Polícia criminal, uma iniciativa própria no exercício das suas competências de 

coadjuvação da autoridade judiciária, a praticar actos necessários e urgentes sem que a autoridade 

judiciária tivesse exercido a sua supervisão (CUNHA, 1993), observado sempre critérios de 

necessidade, legalidade e de urgência. As medidas cautelares previstas no artigo 249.º CPP têm 

como objectivo último a preservação dos meios de prova e do próprio local do crime, “destinando-

se acautelar a obtenção de meios de prova, mediante uma tomada imediata de providências pelos 

órgãos de polícia criminal, e isto pelo carácter urgente das diligências a praticar ou pela natureza 

perecível dos meios de prova a recolher” (GONÇALVES, 1999:491; CARVALHO, 2001). No 

entanto aplicação das medidas cautelares de polícia devem atender ao princípio da 

                                                           
133 FOSP – Forças Ordem e Segurança Pública. 
134 Conforme estipula o artigo 2 n.º 7 da Lei n.º 21/2000 de 10 de Agosto – Lei de Organização Criminal. 
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proporcionalidade em stricto sensu, isto é, deverá sempre ser ponderado a medida justa e adequada 

entre o meio em si mesmo e as finalidades pretendidas, devendo neste sentido as medidas de 

cautelares e de Polícia consubstanciar medidas menos onerosas para os direitos, liberdades e 

garantias do cidadão tendo sempre em conta os objectivos pretendidos (VALENTE, 2005). 

Guedes Valente específica (2003:1) que “os Meios de Obtenção de Prova, que muitas vezes 

se afiguram como medidas cautelares e de Polícia, colidem e conflituam com a tutela de direitos 

individuais que se contrapõem ao interesse da perseguição e da realização da justiça, podendo em 

última instância levar à nulidade de actos processuais essenciais à descoberta da verdade”. Não 

obstante, a Constituição da República Portuguesa, estabelece no seu artigo 32º n.º 8, que “são nulas 

todas as provas obtidas mediante tortura, coacção, ofensa à integridade física ou moral pessoas, 

abusiva intromissão na vida privada, no domicílio, na correspondência ou nas telecomunicações”, 

estipulando o art.º 26 CRP que ”a todos são reconhecidos os direitos à identidade pessoal, ao 

desenvolvimento da personalidade (…), à reserva da intimidade da vida privada e familiar135 e à 

protecção legal contra quaisquer formas de discriminação (GONÇALVES & ALVES, 2002:203).  

  A intervenção policial apresenta-se assim limitada na sua capacidade de acção pelo art.º 

125.º CPP, estipulando que são admissíveis todas as provas que não forem proibidas por lei, mesmo 

que tal facto implique e possa sacrificar a descoberta da verdade, não atentando o legislador na 

busca da verdade como um valor absoluto, não permitindo que se use de quaisquer meios, mas 

somente os meios justos e legalmente admissíveis (GONÇALVES & ALVES, 2002:123).  

No âmbito do presente trabalho, das inúmeras medidas cautelares e meios de obtenção de 

prova, iremos analisar mais profundamente a Identificação de Suspeitos, Revista, Buscas 

Domiciliárias, pois estes meios de obtenção de prova desempenham um papel preponderante na 

detecção da maioria das ocorrências criminais, abordando ainda a relevância da prova testemunhal e 

pericial. 

 

3.3.1. Identificação e Revista Policial 
 

De acordo com o art.º 250 do CPP, os órgãos de Polícia criminal podem proceder à 

identificação de indivíduos que se encontrem em “lugar público, aberto ao público ou sujeito a 

vigilância policial”. No entanto, essa identificação só poderá ser exigida se sobre esse indivíduo 

existirem “fundadas suspeitas da prática de crimes, da pendência de processo de extradição ou de 

expulsão, de que tenha penetrado ou permaneça irregularmente no território nacional ou de haver 

                                                           
135 A Defesa do direito de reserva da intimidade da vida privada passa pela consagração de dois direitos distintos, o da 
dignidade da pessoa humana (art.º n.º 1 CRP) e pelo respeito da personalidade humana (art.º 26.º CRP) 
(SANTOS:2003). 
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contra si mandado de detenção”. Desta forma se compreende que por força da letra da lei, o 

procedimento de identificação, não pode ser arbitrário, nem ser utilizado como prática generalizada. 

Um qualquer suspeito que preencha os requisitos anteriormente mencionados poderá ser 

identificado por qualquer órgão de Polícia criminal, podendo o visado identificar-se com a qualquer 

documento previsto no n.º3, 4º, 5º do art.º 250 CPP ou em último caso ser transportado às 

instalações policiais para identificação, período de tempo que nunca poderá exceder as seis horas. 

Caso a exigência de identificação realizada por órgão de polícia criminal seja realizada não 

cumprindo as condições anteriormente mencionadas, essa ordem será considerada ilegal e violará 

os direitos fundamentais da reserva da intimidade da vida privada e o da deslocação, de acordo com 

o disposto nos arts. 26.º n.º 1, 27.º n.º1 e 44.º n.º 1 do CRP (GONÇALVES & ALVES, 2002).  

Já a revista enquanto meio de obtenção de prova, consiste em examinar ou inspeccionar 

minuciosamente uma pessoa, a qualquer hora do dia ou da noite, a fim de se certificar se nela se 

oculta ou não quaisquer objectos relacionados com o crime ou que possam servir de prova daquele, 

tendo que ser autorizadas ou ordenadas por autoridade judiciária, de acordo com o art.º 174.º do 

CPP. Há ainda uma outra ressalva a este regime, que se consubstancia em dois tipos de revista: 

revistas como meio de obtenção de prova, como medida cautelar e de polícia e as revistas 

preventivas ou de segurança. O nosso legislador consagrou um regime especial de revistas, 

dispensando-as de autorização judicial nos casos de terrorismo, criminalidade altamente organizada 

e violenta ou quando haja indícios de prática iminente de crime que ponha em grave risco a vida ou 

integridade de qualquer pessoa, conforme alínea a) do n.º 4 do art.º 174.º do CPP (VALENTE, 

2003). O art.º 174 n.º 4 do CPP prevê, além das revistas nos casos de terrorismo, criminalidade 

altamente organizada e violenta, quando haja indícios de prática iminente de crime que ponha em 

grave risco a vida ou integridade de qualquer pessoa, ou ainda nas situações: em que os visados 

consintam; aquando da detenção em flagrante delito por crime a que corresponde pena de prisão; à 

revista de suspeitos em caso de fuga iminente ou de detenção e a buscas no lugar onde se 

encontrem, sempre que tiverem fundada razão para crer que neles se ocultam objectos relacionados 

com o crime, susceptíveis de servirem de prova e que, de outra forma, poderiam perder-se; à revista 

de pessoas que tenham de participar ou pretendem assistir a qualquer acto processual ou evento 

desportivo; sempre que haja fundadas suspeitas, as forças de segurança podem realizar revistas 

tendentes a detectar a introdução ou presença de armas e substâncias ou engenhos explosivos ou 

pirotécnicos de determinados locais. Em todos os casos mencionados, a realização de revista é, sob 

pena de nulidade, imediatamente comunicada ao juiz de instrução para este a apreciar em ordem à 

sua validação, nos termos dos arts. 174.º, n.º5 e 251.º, n.º2 CPP. (GONÇALVES & ALVES, 2002; 

VALENTE, 2005). 
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A competência para autorizar ou ordenar revista é da autoridade judicial. No entanto tendo 

em vista a salvaguarda do êxito da diligência nos casos em que esta não se compadece com 

qualquer demora, a revista é quase sempre realizada e determinada pelas forças de segurança, sem 

prévia autorização das autoridades judiciais. As revistas policiais, necessariamente têm que ser 

realizadas de modo a não ofender o pudor dos indivíduos revistados, isto é, deve respeitar a 

dignidade da pessoa e, na medida do possível, o pudor do visado. Considera-se que a violação da 

dignidade humana na revista gera a sua nulidade, quando a mesma seja realizada sob tortura, 

coacção, ofensa à integridade física ou moral da pessoa. (SOUSA, 2001). Isto é, o art.º 126.º do 

CPP consagra que “provas obtidas mediante tortura, coacção ou, em geral, ofensas da integridade 

física ou moral das pessoas” nunca podem ser utilizadas contra o arguido, mesmo tendo ele 

consentido pois estas se inserem no grupo da proibição absoluta e inadmissível. Quer a doutrina e a 

jurisprudência são unânimes em considerar que os meios de prova obtidos de acordo com o art.º 

126.º CPP n.º 1 e 2, padecem de nulidade absoluta e insanável, só podendo ser utilizadas contra 

quem as obteve (VALENTE, 2003).   

Como regra geral e sempre que tal seja possível, a revista deverá ser efectuada por agentes do 

mesmo sexo das pessoas revistadas, embora haja uma tendência para se considerar que a doutrina 

legal se destina principalmente à protecção da mulher sujeita a essa formalidade processual136 

(SOUSA, 2001). Outros autores também partilham da opinião, afirmando que “na medida do 

possível, por exemplo numa revista a uma mulher, em que esta se tenha que despir, talvez ofenda 

menos o pudor da visada se a revista for levada a cabo por uma polícia do sexo feminino” 

(CARVALHO, 2001:40). Este último facto, que à primeira vista não terá grande relevância a nível 

procedimental, poderá condicionar de uma forma decisiva a revista realizada a indivíduos do sexo 

feminino e colocar em causa a eficácia da intervenção policial. Isto porque, as forças de segurança 

genericamente são constituídas por elementos do sexo masculino, desta forma com a excepção de 

intervenções previamente planeadas, habitualmente as forças de segurança terão sérias dificuldades 

para num turno serviço viabilizar um elemento policial feminino, elemento este que possa proceder 

em tempo útil, à realização de uma revista num suspeito de sexo feminino, nas condições 

anteriormente mencionadas. Esta simples condicionante poderá acarretar que a revista 

simplesmente não seja realizada, ou quando realizada, o seja de forma muito superficial, pois a 

revista fora das condições apresentadas será considera nula e tal como todos os meios de prova que 

daí possam advir, podendo sim acarretar consequências criminais e disciplinares para o agente que 

as realize.  

                                                           
136 No entanto, existem excepções a este princípio, quando essa revista (busca ao corpo) é realizada por pessoal médico, 
ou em situações de urgência, para a prevenção de perigos para a vida e a integridade física do próprio agente ou 
terceiros (SOUSA, 2001). 
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3.3.2. Da Busca ou Entrada no Domicílio 

 
A Constituição da República Portuguesa estabelece no seu artigo 32º n.º 8 que “são nulas 

todas as provas obtidas mediante tortura, coacção, ofensa à integridade física ou moral pessoas, 

abusiva intromissão na vida privada, no domicílio, na correspondência ou nas telecomunicações” 

(GONÇALVES E ALVES, 2002:203). Um das formas particulares de interferência no direito à 

reserva da intimidade da vida privada é a intromissão no domicílio137, estabelecendo 

concomitantemente o art. 34.º n.º 1 da CRP, a inviolabilidade do domicílio138. Domicílio este que 

não se apresenta definido expressamente na letra da lei, mas deve ser extraído da própria 

Constituição Portuguesa, tratando-se de um conceito jurídico que não se encontra objectivamente 

concretizado, podendo algumas situações corresponderem indubitavelmente ao conceito do 

domicílio como local de residência de indivíduo ou família, existindo muitas outras que suscitam 

dúvidas. Desta forma, a jurisprudência divide-se em concepções do domicílio mais ou menos 

amplas, apresentando o Tribunal Constitucional, especialmente de acordo com o Acórdão n.º 

452/89, a seguinte definição de domicílio: ”habitação humana (...) espaço fechado e vedado a 

estranhos, onde recatada e livremente se desenvolve toda uma série de condutas e procedimentos 

característicos da vida privada e familiar” (PINTO, 2005:429). Desta forma, o domicílio 

circunscreve-se segundo António Francisco de Sousa (2001:427) “não apenas os espaços que 

servem as pessoas como núcleo central da sua vida privada, mas também anexos, lojas de negócio, 

salas de trabalho, tendas, caravanas de camping, quartos de hóspedes, salas de negócio, barcos em 

geral, quartos de hotel, oficinas, garagens, caves, etc.”.  

Ao domicílio é conferido pela Constituição da República Portuguesa, por exigências próprias 

do Estado de Direito, uma especial protecção contra o poder público139. O direito à reserva da 

intimidade da vida privada tutela, essencialmente, “o interesse de cada pessoa em controlar a 

                                                           
137 A consagração deste preceito não é recente, pois no século XVIII, Lord Chatham afirmou no Parlamento Britânico: 
“O homem mais pobre desafia em sua casa todas as forças da Coroa, sua cabana pode ser muito frágil, seu tecto pode 
tremer, o vento pode soprar entre as portas mal ajustadas (…) mas o Rei de Inglaterra não pode nela entrar” 
(CUPELLO, 2002:5). 
138 Segundo Jorge Miranda (1974:403/404) “a inviolabilidade do domicílio, é o princípio de que a entrada na casa onde 
vive o indivíduo e a família não deve ser franqueada senão por motivo imperioso de interesse público à autoridade 
competente e nas formas legais (...) hoje tende a prevalecer a ideia de que inviolabilidade do domicílio é um dos 
anteparos da intimidade privada, condição indispensável da sobrevivência dos homens nas sociedades modernas”.  
139 A protecção da reserva da intimidade da vida privada e do domicílio, advém não só da Lei Fundamental, como 
igualmente de algumas disposições do Direito Internacional, entre as quais se destacam: art.º 12.º Declaração Universal 
dos Direitos do Homem “ninguém sofrerá intromissões arbitrárias na sua vida privada, na sua família, no seu domicílio 
(...) Contra tais intromissões ou ataques toda a pessoa tem direito à protecção da lei”; o artigo 17.º do Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (PINTO, 2005:416) e o art. 8º da Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem (Aprovada pela Lei nº65/78 de 13 de Outubro), que específica no seu n.º2 “Não pode haver ingerência da 
autoridade pública no exercício deste direito senão quando esta ingerência estiver prevista na lei e constituir uma 
providência necessária para (...) a segurança pública, a defesa da ordem e a prevenção das infracções penais, protecção 
dos direitos e das liberdades de terceiros” (GOMES, 2002:46). 
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informação sobre a sua vida privada, impedindo que terceiros possam, sem o seu acordo, tomar 

conhecimento ou divulgar essa informação” (PINTO, 2005:417), considerando-se o domicílio 

“como uma projecção espacial da pessoa e uma forma de a mesma afirmar a sua dignidade humana 

(ALMEIDA, 2003:14). Não obstante de tamanha protecção, o Estado não poderá permitir que o 

domicílio seja transformado num “santuário do crime e da criminalidade (...) nem pode ser fonte de 

perigo relevante para bens jurídicos significativos de pessoas em concreto ou da colectividade em 

geral” (SOUSA, 2001:427). Por essa razão, a Constituição no seu artigo 43.º n.º 2, prevê a 

possibilidade da lei autorizar a entrada e busca domiciliária sem consentimento140, estando 

subjacente a esta concessão quando ocorram condutas ilícitas que coloquem em causa o direito à 

vida e a dignidade humana, num sentido de proporcionalidade, garantindo deste modo a 

constitucionalidade do preceito. Nesta linha de pensamento, a inviolabilidade do domicílio, poderá 

ser quebrada, se ordenada pela autoridade judicial competente ou nos casos previstos na lei segundo 

art. 34.º n.º 2 CRP.   

Segundo Ana Luísa Pinto (2005:415), a busca consiste “numa diligência processual penal que 

visa a recolha de informação141 relativa à prática de um crime, ou seja, é um meio de obtenção de 

prova, consubstanciando uma intromissão num espaço alheio, sendo susceptível de afectar, nessa 

medida, a reserva da intimidade da vida privada das pessoas”. Segundo Guedes Valente 

(2005:184/185) a busca “incide sobre locais reservados ou não acessíveis ao público desde que 

sobre os mesmos recaiam indícios de que se encontram objectos relacionados com a prática de um 

facto tipificado como crime e que sejam susceptíveis de servirem como prova incriminatória ou 

absolutória”.  

Mesmo que essa busca domiciliária seja autorizada, segundo o n.º 1 do art. 177.º do CPP, esta 

só poderá ter lugar entre as sete e as vinte e uma horas142, sob pena de nulidade (GONÇALVES & 

ALVES, 2000; ALMEIDA, 2003). Nesta linha de pensamento, a “busca domiciliária pressupõe a 

entrada no domicílio, mas a entrada no domicílio não exige necessariamente a realização de uma 
                                                           
140 O consentimento só é válido quando prestado pelo titular da propriedade, isto é, de quem tem o domínio e 
disponibilidade do espaço em particular onde se realiza a diligência, que poderá não ser necessariamente, a pessoa 
visada por essa diligência, independentemente das relações jurídicas subjacentes – propriedade, arrendamento e posse 
(ALMEIDA, 2003). 
141 António Francisco de Sousa (2001:428) especifica que a “busca domiciliária compreende a procura, segundo um 
plano e um objectivo determinados, de coisas ou pessoas, bem como a averiguação de uma situação com o fim de 
encontrar algo que o detentor do domicílio não quer voluntariamente revelar ou entregar”.  
142 O art. 34.º, n.º 3 da CRP determina que “ninguém pode entrar durante a noite no domicílio de qualquer pessoa, sendo 
que o termo “noite” utilizado pelo legislador constitucional não se fundamenta em razões de ordem naturalística ou 
meteorológica, mas sim ao “período de descanso”(HENRIQUES, SANTOS & PINHO, 1996:685). Esta condição, já era 
prevista no Alvará de 25 de Dezembro de 1801, que criou a Guarda Real da Polícia, estipulado que “A casa de qualquer 
cidadão não pode ser ocupada, nem entrada, quer de dia, quer de noite, salvo no caso de incêndio ou inundação” 
(BARRETO, 1979:120). No mesmo sentido, já o art. 204.º do Código Processo Penal de 1929 estabelecia que “O juiz 
não poderá proceder à busca e apreensão em casa habitada, ou suas dependências fechadas, antes do nascer nem depois 
do pôr do sol, salvo se a pessoa em poder de quem se encontra o edifício o consentir” (GONÇALVES & ALVES, 
2002:211). 
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busca, servindo para outros fins, como a simples tomada de conhecimento de pessoas, coisas ou 

situações (SOUSA:2001). A entrada no domicílio143 em sentido jurídico-policial, poderá ser 

definida como “a operação policial que consiste na penetração de agentes policiais, em domicílio 

privado com vista a constatar um facto”.                       

O legislador, atendendo ao conflito de interesses entre a inviolabilidade do domicílio e a 

prevenção e repressão criminal, e de acordo com o n.º2, do art. 177.º CPP, tendo-se em 

consideração o art. 174.º, n.º 5 al. a) b) c) CPP, prevê que excepcionalmente as buscas domiciliárias 

possam ser realizadas sem prévia autorização, a qualquer hora, nos casos “de terrorismo, 

criminalidade violenta ou altamente organizada, quando hajam fundados indícios da prática 

iminente de um crime que ponha em grave risco a vida ou a integridade de qualquer pessoa”; em 

que os visados consintam; ou aquando de detenção em flagrante delito a que corresponda a pena de 

prisão144 (GONÇALVES & ALVES, 2000). Após a diligência e no mais curto espaço de tempo, 

deverá a mesma “ser imediatamente comunicada ao juiz instrutor e por este validade sob pena de 

nulidade”, de acordo com o n.º 5 do art.º 174.º do CPP. No entanto, não é expressamente definido o 

significado de “criminalidade especialmente violenta” pelo CPP, pelo que não se poderá recorrer à 

analogia para “integração de lacunas por tal conduzir ao enfraquecimento da posição processual do 

arguido e consequentemente dos seus direitos”, pois poderá violar o princípio da legalidade. 

(ALMEIDA, 2003:25). 

A solução apresentada considera-se como de equilíbrio entre os direitos fundamentais à 

reserva da intimidade da vida privada, à inviolabilidade do domicílio e, por outro, o da “prevenção 

e repressão das manifestações mais drásticas e intoleráveis da criminalidade” (PINTO, 2005:419). 

A demora, na entrada no domicílio, ou na realização de buscas domiciliárias, nos casos 

especificados anteriormente, poderia traduzir-se em grave risco para bens jurídicos fundamentais e 

constitucionalmente protegidos, existindo neste conflito de interesses entre o respeito pela 

inviolabilidade do domicílio e outros bens jurídicos de grande valor, necessidade de se optar pelo 

mal menor (GONÇALVES, 1999). O legislador procurou compatibilizar os diferentes bens 

jurídicos em confronto e os seus inerentes conflitos de interesses, privilegiando num certo sentido a 

intimidade da vida privada em oposição à prevenção e repressão da criminalidade. 

Mesmo estando perante um regime constitucional que prevê a limitação do princípio da 

inviolabilidade do domicílio e do direito à reserva da intimidade da vida privada, as possíveis 
                                                           
143 A mera entrada no domicílio, segundo António Francisco de Sousa, pode ter lugar essencialmente para dois fins: 
“prevenção de um perigo actual e relevante para a colectividade ou para a prevenção de um perigo relevante para a vida 
ou integridade física de pessoas em concreto” (SOUSA, 2001:428).              
144De acordo com nova redacção da Lei n.º 48/2007 de 29 de Agosto, com as novas alterações ao Código Processo 
Penal, o n.º 2 do art.º 177.º CPP, a busca domiciliária poderá ser realizada igualmente no caso de flagrante delito pela 
prática de crime punível com pena de prisão superior, no seu máximo a 3 anos”, podendo neste caso a busca ser 
realizada entre as 21h e as 07h. 
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interferências da prevenção e repressão criminal terão sempre carácter excepcional e respeitar as 

exigências constantes no n.º 2 do artigo 18.º da Lei Fundamental. Nesta perspectiva, a violação da 

reserva da intimidade da vida privada, terá sempre que respeitar o princípio da adequação, da 

necessidade e da proporcionalidade (PINTO, 2005). 

A Procuradoria-Geral da República, através da Informação n.º GI0500113, de 25 de Janeiro 

de 2006, relativamente “Entrada no domicílio sem consentimento ou autorização judicial, foi da 

opinião que, “sendo a casa de morada de família pertença ou possuída pelo casal não bastará o 

consentimento de apenas um deles para que seja legitimada e entrada das forças de segurança no 

domicílio. Terá que se procurar obter, de igual modo, o consentimento do cônjuge (...) Não sendo 

este prestado ou presumido, não estará legitimada a entrada das forças de segurança”. Quanto aos 

limites, da validade e eficácia do consentimento, segundo a Procuradoria-geral da República, “a 

doutrina portuguesa estriba-se na posição de Amelung postulando que cada pessoa que partilha a 

habitação é portadora autónoma de um direito fundamental (...) o consentimento de uma única 

pessoa não basta para justificar as buscas numa habitação de vários ocupantes. O mesmo se diga em 

relação à entrada no domicílio ainda que para outro fim que não o das buscas”. Já o Acórdão 507/94 

do Tribunal Constitucional se dirigiu no mesmo sentido, considerando que não bastava o 

consentimento dado por uma das pessoas a quem pertence a casa e que tem disponibilidade do 

espaço da residência, mas é necessário o consentimento de quem tem o domínio do espaço 

residencial em particular onde vai ser realizada a busca (CARVALHO, 2001). Esse mesmo acórdão 

menciona que aquando de detenção em flagrante delito (art.º 174.º al. c) CPP) é inconstitucional a 

entrada em domicílio para efectuar busca, não consentida pelo visado, nem autorizada ou ordenada 

judicialmente.  

Desde logo se constata, que a legislação restringe enormemente o acesso das autoridades 

policiais ao domicílio, reforçando essa restrição pelo facto que se terá que obter o consentimento de 

todos os titulares que detêm domínio do espaço residencial, sob pena das forças policiais se verem 

impedidas de aceder ao domicílio ou se o fizerem e constatarem em flagrante delito a prática de 

algum ilícito criminal, todos os meios de prova recolhidos serão considerados nulos, se for 

considerado que se colocou em causa a reserva da intimidade da vida privada e o princípio da 

inviolabilidade do domicílio. 

No entanto a doutrina diverge, sendo entendimento de inúmeros autores e juristas, que basta o 

consentimento de uma das pessoas domiciliadas no local da busca, tendo em consideração a 

proporcionalidade dos bens que se pretendem defender (CARVALHO, 2001). Não obstante, das 

forças policiais estarem vinculadas as directrizes emanadas pela Procuradoria-geral da República, 
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torna-se imprescindível compreender a dificuldade das entidades policiais em tomar decisões 

adequadas, face a panóplia de opiniões existentes sobre esta matéria. 

 
 
3.3.3. A Prova Testemunhal versus a Prova Pericial 

 
As Forças de Segurança, face às inúmeras contingências e condicionantes impostas na sua 

actuação, mesmo que não consigam assegurar a manutenção dos vestígios da prática de um crime 

ou verificar o ilícito em flagrante delito, devem identificar e determinar a permanência de pessoas 

no local do crime que possam desempenhar o papel de testemunhas oculares do ilícito criminal. 

Este procedimento revela-se crucial, visto que ao contrário do que se possa pensar, o papel da 

testemunha, face às contingências da intervenção policial, ainda hoje desempenha uma função 

primordial na Justiça, já que muito embora a dinâmica judiciária e as recentes e inovadoras técnicas 

de investigação tendam a diminuir a relevância da testemunha como meio de prova, suscitada pelo 

surgimento de meios de prova com carácter científico, a prova testemunhal continua a assumir-se 

como um meio de prova privilegiado e significativo em sede de investigação e de julgamento145 

(TAVARES, 2004).    

No entanto, é comummente aceite que a prova testemunhal146 não proporciona total segurança 

probatória devido às inúmeras contingências, dentro das quais se destacam as deficiências de 

percepção147, interpretação148, de memória, estereótipos sociais, entre outras. No entanto há que 

igualmente questionar as verdadeiras motivações daqueles que depõem ou prestam declarações, 

especialmente aqueles que se voluntariam, pois tanto podem estar a ser motivados pela convicção 

de exercer um dever cívico perante a sociedade, tal como sejam motivados pela necessidade de 

proteger interesses contrários à lei, colocando-se numa situação de confronto entre a obrigação de 

falar com verdade (Art.º 132.º n.º 1 do CPP), e as ligações emocionais e afectivas com o arguido ou 

ofendido149 (OLIVEIRA, 2004; TAVARES, 2004). Neste sentido, em concreto a mulher “é 

instintiva por temperamento (...) é mais propensa à mentira.” Especialmente quando o 

                                                           
145 Segundo A. Yarmey “O depoimento de uma testemunha ocular é, a seguir à confissão, a prova mais incriminatória 
que pode levar à condenação de um arguido” (FONSECA; SIMÕES; PINHO, 2006:227). 
146 “A prova testemunhal seria a mais simples e a mais perfeita de todas as provas se pudesse supor que os homens são 
incapazes de se enganar e de afastar-se da verdade e da Justiça”, cit in Acordão STJ de 16 Abril de 1998 (BMJ 476). 
147 Battisleli alerta que não existe “maior erro que considerar a testemunha como chapa fotográfica” (TAVARES, 
2004:317). 
148 A forma como um indivíduo interpreta determinado acontecimento poderá ser afectada pela existência de factores 
externos, como exemplo: distância da testemunha do evento, sensações cromáticas, ruído, a duração e velocidade do 
acontecimento, a causalidade emocional que poderá levar a que filtre o factos ocorridos, o grau de familiarização com o 
acontecimentos, entre outros (TAVARES, 2004). 
149 A testemunha poderá prestar declarações que não correspondem à veracidade dos factos, seja por receio de 
perseguição penal, receio do arguido, relações de conhecimento e de amizade com os acusados, por vingança ou por 
retaliação contra o arguido ou sistema judicial, ou mesmo por inconsciência (OLIVEIRA, 2004). 
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acontecimento é do interesse desta, sendo “mais emotiva, mais sensitiva, percepciona-o como 

desejaria que ele fosse e não efectivamente como ele é...”(ALTAVILLA, 2003:93). 

Estes factos, afiguram-se de enorme relevância para o presente trabalho, pois em processo 

penal urge conhecer a credibilidade de uma testemunha ou mesmo do queixoso/denunciante, pois 

em última análise ter-se-á de conhecer as verdadeiras motivações do testemunho ou da denúncia, se 

existe algum interesse pessoal contrário ao correspectivo dever da verdade, ou mesmo se existem 

factores como o facto de estar a ser corrompida ou intimidade/ameaçada para o fazer150. O art.º 133 

n.º 1 alínea d) do CPP, específica que incumbe às testemunhas “responder com verdade às 

perguntas que lhe são dirigidas...”, no entanto, o Código Processual Penal Português no seu art.º 

134.º, ressalva a possibilidade de poder existir uma recusa de testemunho, por mais fundamental 

que este seja para a descoberta da verdade. O testemunho encontra-se assim condicionado pela 

vontade dos descendentes, ascendentes, irmãos, afins até 2.º grau, adoptantes, adoptados, cônjuge 

do arguido, quem tiver sido cônjuge do arguido, ou quem com ele conviver ou tiver convivido em 

condições análogas às dos cônjuges, relativamente a factos ocorridos durante o casamento ou a 

coabitação151, desejarem ser testemunhas relativamente a factos imputados a pessoas nas condições 

anteriormente mencionadas (OLIVEIRA, 2004). Nesta medida, a ocorrência de ilícitos criminais no 

interior do domicílio/equiparados, além de condicionar a investigação e a prevenção criminal, o 

facto de ocorrerem factos ilícitos entre indivíduos com algum grau de parentesco, têm como 

consequência que a relevância da prova testemunhal se perde no momento em que possibilita a 

recusa de testemunho, por parte dos descendentes, ascendentes, irmãos, afins até 2.º grau, 

adoptantes, adoptados, mesmo em crimes gravosos e em que os únicos meios de prova recolhidos 

sejam a prova testemunhal. 

Com o enorme desenvolvimento da área científica nas últimas décadas, muitas das técnicas 

inovadoras foram aplicadas na área da investigação criminal, sendo a Criminalística a ciência que 

se ocupa e estudas os indícios deixados no local da ocorrência do ilícito criminal, especialmente das 

amostras biológicas152, permitindo reunir elementos de prova relativamente às circunstâncias do 

                                                           
150 Segundo Oliveira (2004:103) “algumas das testemunhas que sejam úteis para a confirmação dos resultados das 
investigações poderão ter, elas próprias, interesses difusos no objecto do processo (...) O que pretendemos afirmar, é 
que o depoimento da testemunha deverá também ser avaliado em função da posição individual desta face às suas 
eventuais ligações, conotações ou relacionamentos com os sujeitos processuais e com a autoridade judiciária e seus 
respectivos interesses processuais, por mais insondáveis que possam ser a um olhar desatento”.  
151 De acordo com nova redacção da Lei n.º 48/2007 de 29 de Agosto, com as novas alterações ao Código Processo 
Penal a alínea b) do art.º 134.º CPP, “Quem tiver sido cônjuge do arguido ou quem, sendo de outro ou do mesmo sexo, 
com ele conviver ou tiver convivido em condições análogas às dos cônjuges, relativamente a factos ocorridos durante o 
casamento ou a coabitação...” 
152 Das inúmeras amostras biológicas com interesse para a investigação criminal, destacam-se o sangue, o sémen, os 
pêlos, saliva, a urina, entre outros. Qualquer tipo de mancha ou produto de contenha material genético poderá conter 
células nucleadas do organismo, possibilitando traçar o perfil genético do indivíduo, perfil este único para cada ser 
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cometimento do ilícito, e dos seus participantes, dentro dos quais se destacam a análise de ADN. O 

surgimento de técnicas mais avançadas e fiáveis, originou uma crescente vontade por parte das 

polícias de investigação, a aplicação dessas novas técnicas na investigação de forma reunir mais 

números de meios de prova, e de forma a atribuir uma maior valoração e idoneidade as provas 

apresentadas, tendo em perspectiva colmatar as lacunas da prova testemunhal (TAVARES, 2004). 

Desta forma apresenta-se-nos a prova pericial, que para muitos é considerada como um meio de 

prova, mas considerando igualmente alguns autores que se trata antes de um meio de obtenção de 

prova ou ainda um meio de apreciação da prova. A perícia considera-se assim “uma actividade de 

percepção ou apreciação dos factos probandos efectuados por pessoas dotadas de especiais 

conhecimentos técnicos, científicos ou artísticos” (SILVA, 1996: 178).  

A grande relevância da prova pericial em relação da prova testemunhal reside no facto de nos 

termos do art. 163.º, n.º 1 CPP, “o juízo técnico, científico ou artístico inerente à prova pericial 

presume-se subtraída à livre apreciação do julgador”. Isto porque se presume que a prova pericial 

não está sujeita as contingências da prova testemunhal, prevendo que o perito seja qualificado para 

a apreciação da matéria e que tenha realizado a perícia de acordo com princípios científicos, sem 

qualquer subjectividade, pautando o seu comportamento pela imparcialidade na descoberta da 

verdade dos factos (TAVARES, 2004).   

Não obstante a todos estes argumentos, a prova pericial ou técnica é utilizada em ilícitos 

criminais mais gravosos, que afectam bens jurídicos essenciais, isto é, em fenómenos de criminais 

não tão gravosos, torna-se inviável o recurso a técnicas periciais, visto que o custo de utilização de 

algumas dessas técnicas podem não se justificar para determinado tipo de criminalidade ou de 

ocorrência. Logo nos fenómenos criminais mais comuns, quando ocorrem em 

domicílios/equiparados ou em locais de acesso condicionado, os órgãos de polícia criminal face ao 

difícil acesso a esses locais, ficam limitados à recolha de prova testemunhal, como meio de prova. 

No entanto a relevância da prova testemunhal perde-se no momento em que possibilita a recusa de 

testemunho, por parte dos descendentes, ascendentes, irmãos, afins até 2.º grau, adoptantes, 

adoptados, mesmo em crimes gravosos. 

 

 

 
 
 

                                                                                                                                                                                                
humano (excepto gémeos homozigóticos), permitindo estabelecer nexos de causalidade com relevância processual 
(PINHEIRO, 2004). 
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3.4. Actuação Policial perante o Fenómeno Criminal 
 

Iremos seguidamente descrever diferentes perspectivas relativas à actuação policial, visto que 

ao contrário do que possa antever, as forças policiais não se limitam aplicar doutrina legal a todas as 

ocorrências que tenham conhecimento, antes a sua acção preventiva/repressiva dirige-se ao 

encontro das expectativas da comunidade e da própria cultura policial.  

 

3.4.1. Aplicabilidade da Doutrina Legal   
 

Nas sociedades democráticas ocidentais, em que se inclui Portugal, as forças de segurança 

detêm a competência concedia pelo Estado de salvaguardar da defesa da Legalidade Democrática, a 

manutenção da Segurança Interna e os Direitos dos Cidadãos. No entanto, as forças de segurança 

fazem uso das suas competências e atribuições, de uma forma relativamente vaga e imprecisa 

(FERNANDES, 2003). Importa por isso esclarecer que a doutrina penal que tipifica os ilícitos 

criminais, conjuntamente com o processo penal, que vem especificar todos os circunstancialismos 

da aplicação da letra da lei criminal, poderá à primeira vista ser encarada como de simples 

entendimento e de fácil concretização por parte das forças policiais. Contudo, do ponto de vista 

policial as disposições legais poderão ser ambíguas153, apresentar dilemas éticos154, serem omissas 

em determinadas vertentes de actuação ou não estarem mesmo regulamentadas, apresentando-se 

como dificuldades acrescidas na intervenção policial perante o fenómeno criminal (COLEMAN & 

NORRIS, 2000). A doutrina processual penal e penal, numa perspectiva policial, é elaborada com o 

objectivo principal de ser clara e de não possuir qualquer tipo de ambiguidades que remetam para 

interpretações díspares e arbitrárias. No entanto, os factos e as condutas verificadas na vida real, 

raramente são tão fáceis de delimitar e de serem colocados em determinada categoria da lei penal, 

confrontando-se as forças policiais diariamente com novos casos de difícil avaliação que necessitam 

de uma resolução imediata e adequada (COLEMAN & NORRIS, 2000).   

António Francisco de Sousa partilha da opinião que “a situação existente em matéria de 

regulação da actuação policial no nosso país é, quanto a nós, muito lacunar e pouco clara, o que em 

nada contribui para a melhoria da actuação policial e para um escrupuloso respeito pelos direitos e 

liberdades dos cidadãos” (SOUSA, 2004:60). Nesta medida, a “juridificação155 da acção policial 

                                                           
153 A actividade policial regularmente vê-se perante situações imprevistas e novas, que exigem por vezes imediata 
avaliação e intervenção. Nem sempre é possível pedir orientações a superiores hierárquicos, sendo a Autonomia uma 
componente inerente ao serviço policial, que se caracteriza por esta margem de apreciação e de decisão (SILVA, 2001). 
154 Segundo o Professor Germano Marques da Silva, a Polícia é frequentemente confrontada com a escolha de variadas 
alternativas, podendo do ponto de vista ético e moral nenhuma ser inteiramente satisfatória, como exemplo, quando o 
respeito da integridade física se contrapõe a necessidade de defesa própria (SILVA, 2001:80). 
155 Por “juridificação” da actuação policial “entendemos a recondução da acção policial aos limites da lei e do Direito” 
(SOUSA, 2004). 
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pressupõe que os pressupostos da actuação policial que representem ingerências nos direitos e 

liberdades do cidadão sejam regulados de forma tanto mais clara e precisa, quanto mais grave for a 

ingerência na esfera jurídica do cidadão e mais importante for o bem afectado (...) o legislador deve 

evitar o emprego de fórmulas vagas e imprecisas para descrever os pressupostos das actuações 

policiais” (SOUSA, 2001b:375). Especialmente, o “regime constitucional da entrada e da busca 

domiciliária apresenta-se algo impreciso, o que torna frequentemente difícil uma determinação clara 

dos limites da intervenção policial156” (SOUSA, 2001:429). 

As forças de segurança devem obediência à lei e à constituição portuguesa. No entanto, e 

segundo Valente “a obediência cega e absoluta ao princípio da legalidade (...) não se coaduna com a 

concepção do Homem fraco e naturalmente propenso a errar”. A intervenção policial em diversas 

ocasiões rege-se pelo princípio da oportunidade, que não se encontra previsto legalmente, “mas faz, 

hoje, parte do nosso direito, em especial da doutrina e pode-se enquadrar como princípio 

estruturante do processo penal” (VALENTE, 2005:105). Uma das obrigatoriedades a que as forças 

policiais estão legalmente obrigadas, reside na comunicação ao Ministério Público de todos os 

ilícitos criminais de denúncia obrigatória, de acordo com o art.º 242 do CPP, “para os funcionários 

quanto a crimes de que tomem conhecimento no exercício das suas funções e por causa delas”, 

mesmo naqueles ilícitos de que tomem conhecimento por informação de terceiros (ROBALO, 

2003:90). 

As forças de segurança alicerçam a sua actuação, na manutenção da ordem pública e dirigem-

se ao encontro das expectativas dos cidadãos157, para cessar algum foco de violências ou de 

instabilidade, regendo-se na maioria dessas intervenções, como consignam Figueiredo Dias e Costa 

Andrade (1992:454/462), pelo recurso ao “tratamento informal158”. Acresce que este “tratamento 

informal” não advém exclusivamente da “vontade” das forças de segurança, muito pelo contrário, a 

actuação policial vai ao encontro das expectativas e da vontade do ofendido e da comunidade, no 

qual estão inseridos”159. O Professor Germano Marques da Silva salienta que a legitimidade da 

Polícia advém não só “por referência à lei e às directivas produzidas pelo sistema político, mas à 

                                                           
156 Segundo o mesmo autor, a Constituição da República Portuguesa, aborda determinadas temáticas de “forma 
excessivamente superficial, especialmente das normas relativas à entrada nos chamados domicílios perigosos” 
(SOUSA, 2001).   
157 As forças de segurança, enquanto organização “mantêm a imagem de uma adesão total às regras burocráticas 
embora internamente se conforme pouco ou nada a essa regras” (FERNANDES, 2003:97). 
158 As forças de segurança tendem a privilegiar a manutenção e reposição da ordem pública, do que propriamente a 
repressão criminal, desempenhando no dia-a-dia um leque vasto de funções e tarefas, as quais não estão de forma 
alguma previstas juridicamente como sendo competências ou atribuições policiais (DIAS & ANDRADE, 1992:462; 
FERNANDES, 2003).  
159 Este “tratamento informal” do fenómeno da violência doméstica tem sido alvo de inúmeras críticas “por falhar na 
protecção da vítima” (MATOS, 2001:123). No entanto, mesmo considerando que se trata de um crime público, a 
própria vítima em inúmeras situações não pretende qualquer procedimento criminal, ou mesmo abandonar o domicílio, 
pretende sim que as forças de segurança evitem e cessem a violência. 
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legitimação social pela sua vocação específica para assegurar a segurança dos cidadãos” (SILVA, 

2001:84).  

Não obstante e de acordo com Maia Gonçalves, “a obrigatoriedade de denúncia para as 

entidades policiais relativamente aos crimes de que tomarem conhecimento é só relativamente aos 

crimes públicos”, isto é, as forças de segurança não são obrigadas a intervir e a denunciar todo o 

tipo de crimes que tomem conhecimento160. Estar facto deve-se, segundo a Professora Teresa 

Beleza (1992:34) por no processo penal português temos fundamentalmente duas formas de se 

iniciar um processo-crime: ou o Ministério Público inicia a acção penal independentemente da 

vontade de qualquer ofendido, ou esta acção penal estará dependente da vontade da pessoa ofendida 

em apresentar queixa, para a existência de procedimento criminal, no caso de crimes semi-públicos 

ou particulares. No nosso direito processual penal prevalece o princípio da oficialidade e da 

obrigatoriedade, previsto no art. 48.º do CPP, na medida em que compete a uma entidade pública, 

neste caso ao Ministério Público (artigo 221.º CRP), a iniciativa de investigar a prática de uma 

infracção e de a submeter ou não, a julgamento. Porém o princípio da promoção processual tem as 

suas limitações, derivada da existência de crimes públicos, crimes semi-públicos e particulares 

(DIAS, 1988).         

 Assim, um crime público é um crime sobre o qual o Ministério Público após adquirida a 

notícia deste, mesmo sem o consentimento do ofendido, pode promover oficiosamente e por sua 

própria iniciativa o processo sem quaisquer tipos de limitações, independentemente de qualquer 

pressuposto de procedibilidade, com a excepção dos casos previstos no artigo 133.º da CRP 

(SILVA, 1996). O crime público não admite em caso algum a desistência de queixa, dando sempre 

lugar à abertura de inquérito (art.48.º e 262.º n.º2 CPP), tendo o Ministério Público legitimidade 

para promover o processo, coadjuvado pelos órgãos de Polícia criminal segundo os artigos. 48.º e 

55.º n.º1 CPP (GONÇALVES & ALVES, 2000). Contudo, o Ministério Público não é obrigado a 

instaurar um processo, já que possui autonomia para apreciar e decidir que seguimento dar às 

notícias de crimes, de acordo com o artigo 53.º nº2 al. a) do CPP. 

Nos crimes semi-públicos, o Ministério Público só tem legitimidade para promover o 

processo, quando haja formalização de queixa por parte dos ofendidos161 ou de terceiros que para 

                                                           
160 O conhecimento próprio ou de constatação directa exprime-se em o OPC obter o conhecimento do ilícito de forma 
directa e imediata. No entanto e segundo o Professor Germano Marques da Silva incluem-se igualmente os crimes dos 
quais as forças de segurança têm conhecimento pela comunicação social, notícias anónimas ou por meio de rumores 
públicos (VALENTE, 2005). 
161O ofendido é o titular dos interesses que a lei especialmente quis proteger com a incriminação, de acordo com o 
artigo 133.º CPP. O lesado é a pessoa que sofreu danos ocasionados pelo crime, podendo este ser ou não o queixoso, 
sendo a questão relevante que o lesado tenha sofrido danos como consequência do crime. O denunciante é aquele que 
dá conhecimento do facto delituoso à autoridade, consubstanciando-se numa transmissão do conhecimento de factos 
constitutivos do crime à autoridade e geralmente facultativa, podendo ser o ofendido ou um terceiro (EIRAS, 
2001:22/23). 
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tal estejam legitimados (de acordo com o artigo 49.º CPP), sendo este condicionalismo de carácter 

oficioso e obrigatório para a promoção do processo pelo Ministério Público (PINTO, 2001:614). 

Nos crimes particulares, para que o Ministério Público tenha legitimidade para promover o 

processo, além da necessária apresentação da queixa pelo legítimo titular (previsto no art. 113.º do 

CP), este também terá que deduzir acusação particular162, de acordo com o artigo 50º CPP, 

constituindo-se como assistente163 no processo (SILVA, 1996). A formalização da queixa164 pode 

ser apresentada pode ser realizada pelo titular do direito respectivo, por mandatário judicial ou por 

mandatário não judicial munido de poderes especiais, conforme consignado na legislação, no 

espaço especial de 6 meses (ROBALO, 2003:20). Nestes casos, após o conhecimento da notícia do 

crime, o direito de queixa extingue-se no prazo de 6 meses (art. 115.º CP) e findo este prazo já não 

será possível requerer procedimento criminal contra o autor. 

 A exigência de queixa nos crimes semi-públicos e a exigência de queixa conjuntamente com 

a dedução de acusação particular nos crimes particulares radica, por um lado, na diminuta gravidade 

da infracção praticada e por outro lado, pela especial natureza dos valores colocados em causa com 

o ilícito (PINTO, 2001). Nestes crimes, a gravidade do delito e os valores em causa são tão 

particulares que não se poderá afirmar que os valores da comunidade tenham ficado directamente 

afectados (NETO, 1995). Isto é, o fundamento da existência de crimes semi-públicos e particulares 

prende-se com o facto de certas infracções não se relacionarem de forma directa com bens 

jurídicos165 fundamentais da comunidade, não necessitando esta de reagir automaticamente contra o 

infractor (DIAS, 1988). Outro aspecto prende-se com o facto da promoção processual contra e sem 

a vontade do ofendido poder ser prejudicial, fruto de estarem em causa valores e bens jurídicos 

relacionados com a sua esfera íntima ou familiar, entre os quais se destacam os crimes sexuais, 

furto entre parentes, entre outros (RODRIGUES & DUARTE-FONSECA, 2000). 

 Em suma, só nos crimes públicos o Ministério Público terá legitimidade para promover o 

processo independentemente de queixa. Isto é, segundo João Castro e Sousa nos crimes semi-

                                                           
162 Tratando-se de um crime que depende de acusação particular, fica o mesmo advertido, em cumprimento e nos 
termos do n.º4 do Artigo 246.º e o n.º2 do Artigo 68.º do CPP, de que é obrigatória a constituição de assistente, sob 
pena de arquivamento do processo. Para este efeito, deverá requerer admissão como assistente, constituir advogado e 
proceder ao pagamento da taxa de justiça, correspondente a uma unidade de conta (89Euros). 
163 Nos termos gerais da lei, o assistente é definido como colaborador do Ministério Público, dispondo o artigo 69.º CPP 
“os assistentes têm a posição de colaboradores do Ministério Público, a cuja actividade subordinam a sua intervenção 
no processo, salvo as excepções da lei”. Nos crimes particulares a actividade do Ministério Público é desde o princípio 
condicionada pela constituição do assistente, sem a qual o processo não prosseguir além da queixa e a prossecução do 
processo para além do inquérito depende da acusação por si formulada (SILVA, 1996:307; SANTANA, 2004:316).  
164 A queixa, enquanto declaração formal da vontade, poderá revestir variadas formas, entre as quais se inclui “a 
menção expressa, em auto de declarações, de desejar procedimento criminal, a junção de procuração a mandatário 
forense, o requerimento da constituição de assistente” (ROBALO, 2003:20). 
165 De acordo com Figueiredo Dias (2001:43) pode-se definir bem jurídico como a “expressão de um interesse, da 
pessoa ou da comunidade, na manutenção ou integridade de um certo estado, objecto ou bem em si mesmo socialmente 
relevante e por isso juridicamente reconhecido como valioso”. 
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públicos e particulares “a denúncia constitui verdadeiramente uma condição de procedibilidade, um 

pressuposto processual, uma condição sine quan non do exercício da acção penal” (SOUSA cit in 

NETO, 1995:48). Desta forma, a intervenção do Ministério Público cessa com a “homologação da 

desistência da queixa ou da acusação particular”, nos ilícitos criminais que dependem de queixa ou 

de acusação particular (ROBALO, 2003:20). Todavia mesmo exercendo o direito de queixa, o 

queixoso poderá desistir desta, até à publicação da sentença da 1ª instância166, desde que não haja 

oposição da parte do arguido, sendo esta renúncia irreversível, de acordo com art. 116.º n.º2 CP. 

O Ministério Público não tem geralmente conhecimento de uma forma directa de qualquer 

facto que constitua ilícito criminal, logo a lei confere às entidades policiais essa faculdade, de forma 

a facilitar o conhecimento da infracção pelo Ministério Público, estando as entidades policiais 

obrigadas a informar o Ministério Público de qualquer queixa formalizada que chegue ao seu 

conhecimento, conforme o artigo 242.º do CPP (ROBALO, 2000). As forças de segurança 

desempenham assim um papel crucial na detecção e resolução de determinados conflitos/condutas, 

pois é devido à sua acção, que um significativo número destes ilícitos chega ao conhecimento das 

autoridades judiciárias (MAGALHÃES, 2004) e é através da imediata intervenção das forças 

policiais que se evitam males maiores para bens patrimoniais, para a integridade física ou para a 

vida de terceiros.       

 A natureza dos crimes reveste-se de enorme importância, tanto em termos de actuação 

policial, tal como em termos dos registos policiais167, já que nos crimes nos crimes semi-públicos e 

particulares168só existe procedimento criminal contra o suspeito após a formalização da queixa pela 

parte ofendida. A actuação policial nestes tipos de crimes está sempre dependente e condicionada 

                                                           
166 Boaventura de Sousa Santos (1996:356) verificou que no caso das ofensas à integridade física, 78% dos casos foram 
arquivados e 65% nos casos de crime de difamação, calúnia e injúrias, devido à desistência de queixa, no ano de 1993. 
Mª. Rosa Crucho de Almeida explica estes números, com o facto de os processos em que as mulheres são arguidas 
terminarem mais frequentemente por desistência (42%) do que aqueles em que os arguidos eram do sexo masculino 
(28%), já que segundo a mesma autora existe uma maior predisposição das vítimas de desistirem da queixa “em relação 
a crimes bastante feminizados” (ALMEIDA cit in SANTOS ET AL, 1996:362).   
167 Relativamente aos registos policiais, logo após a notícia de um crime público ou após a apresentação de queixa por 
parte do ofendido (crime semi-público), ou mesmo na apresentação de queixa e declaração de vontade de constituir-se 
assistente no processo (crimes particulares), é atribuída a cada ocorrência um Número Único de Identificação do 
Processo-crime, designado por NUIPC, dando origem a procedimento criminal. No caso de um crime semi-público ou 
particular, se não for formalizada queixa por parte do ofendido, essa ocorrência terá unicamente um número de registo 
interno, ficando aguardar que o legítimo titular do direito de queixa a exerça no prazo de 6 meses. Contudo, a 
relevância deste procedimento prende-se com o facto de só os Auto de Notícia167 (art. 243.º CPP) com NUIPC serem 
contabilizadas como crimes, não havendo qualquer registo oficial do restante expediente elaborado. Portanto, só serão 
contabilizados nas estatísticas oficiais os autos de notícia com NUIPC, já que nos restantes casos, como o titular do 
direito da queixa não pretendeu exercê-la (crimes semi-públicos e particulares), não haverá procedimento criminal, não 
sendo deste modo contabilizados nas estatísticas elaboradas pelo Ministério da Justiça. 
168 São de natureza semi-pública ou particular os seguintes crimes: ofensa à integridade física simples (art. 143.º CP); 
ameaça e coacção (art. 153.º e 154.º CP); furto simples (art. 203.º CP); Dano (art 212.º CP); burla (art. 217.º CP); 
emissão de cheques sem provisão (DL n.º454/91, de 28 DEZ, com nova redacção dada pelo D.L. n.º316/97, de 19 
NOV); difamação (art. 180.º CP); injúria (art. 181.º CP); calúnia (art.183.º CP) e os casos previstos no 207º CP, entre 
outros. 
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pela vontade dos titulares do direito de queixa e nunca pela sua vontade ou de qualquer 

denunciante. Outra agravante prende-se com o facto de em determinados ilícitos criminais, entre os 

quais se destacam o furto (art. 203.º CP), abuso de confiança (art.º 205.º CP) e dano (art. 212.º CP), 

de acordo com o art. 207.º CPP, o procedimento criminal se for contra “cônjuge, ascendente, 

descendente, adoptante, parente ou fim até ao 2ª grau da vítima, ou com ela viver em condições 

análogas às dos cônjuges; ou se a coisa furtada ou ilegitimamente apropriada for de valor 

diminuto169 e destinada a utilização imediata e indispensável à satisfação de uma necessidade do 

agente”, este terá o carácter de acusação particular e nunca carácter semi-público. Desta forma será 

obrigatória a constituição de assistente, sob pena de arquivamento do processo, constituir advogado 

e proceder ao pagamento da taxa de justiça. No entanto e de acordo com o Código das Custas 

Judiciais, desde a abertura do processo até ao seu final, o lesado/ofendido para se constituir 

assistente terá que proceder ao pagamento de 2 Unidades de Conta (UC), que na época do nosso 

estudo totalizava o valor de 178 Euros. Este facto revela-se essencial para compreendermos que se 

o lesado/ofendido sofrer um dano/furto/abuso de confiança num valor inferior a 1 UC, terá que 

proceder ao pagamento de pelo menos 2 UC para que o Ministério Público promova o processo e 

deduza acusação. 

Daqui se depreende, que mesmo que as forças de segurança tenham conhecimento, seja por 

denúncia, seja por conhecimento próprio, da ocorrência de algum tipo de ilícito criminal, a sua 

capacidade de intervenção, encontra-se limitada nos crimes semi-públicos e particulares à vontade 

do ofendido/lesado em exercer o seu legítimo direito de queixa, especialmente se o procedimento 

criminal for contra familiar ou o valor do prejuízo totalizar menos de 1 UC. 

 

3.4.2. Caracterização da Actividade Policial 
 

O respeito pela legalidade e a promoção da dignidade da pessoa humana como princípio 

fundamental do Estado de Direito Democrático obriga a tratamento igual de todos os cidadãos face 

à doutrina legal, tanto nos seus direitos como nos deveres. Esta igualdade afasta por completo toda 

e qualquer discriminação de tratamento, seja positiva ou negativa, não podendo as forças de 

segurança em momento algum diferenciar um indivíduo pela sua maior ou menor apetência para a 

prática de ilícitos criminais, seja pelo seu estatuto social, género ou raça (VALENTE, 2005).  

                                                           
169 Considera-se valor diminuto, de acordo com o art.º 202 do Código Penal, aquele que não exceder uma unidade de 
conta avaliada no momento da prática do facto; No período de referência o valor da Unidade de Conta (UC) para o 
triénio 2004-2006 é de € 89. A partir de 1 de Janeiro de 2007, é operada a actualização do valor da Unidade de Conta 
processual (UC), com efeitos para o triénio 2007/2009, relevante designadamente para efeitos de pagamento da taxa de 
justiça inicial e subsequente dos processos judiciais. A UC passa, assim, a ser de € 96,00 (noventa e seis euros). 
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A Polícia, segundo inúmeros autores, é considerada “de longe a instituição com mais 

visibilidade no sistema de justiça criminal”, visto que a maioria da população pouco contacto tem 

com o sistema judicial ou mesmo com o sistema prisional, sendo as forças de segurança a face mais 

visível e exposta da justiça (COLEMAN & NORRIS, 2000). No entanto, ao contrário do que seria 

de prever, a enorme visibilidade das forças de segurança contrasta com a relativa importância que a 

Criminologia tradicional lhe atribuía170. A Criminologia tradicional não tinha em atenção a forma 

de aplicação da doutrina penal pelos órgãos de polícia criminal, partindo do pressuposto que as 

forças de segurança aplicavam a lei de forma igual e perante todos os indivíduos prevaricadores, 

aceitando as estatísticas policiais, e todos os factos provenientes da actuação policial, como se 

fossem representativos do real fenómeno criminal. Tal como Waddington salientou, “antes da 

revisão de 1960, a ideia que prevalecia era que a Polícia pouco mais fazia do que aplicar a letra da 

lei”. No entanto, a corrente interaccionista passou a olhar as forças de segurança como 

fundamentais na “etiquetagem” dos criminosos, assumindo a partir desse momento um papel 

preponderante para esta corrente (COLEMAN & NORRIS, 2000).          

A ideia do serviço policial, segundo Reiner (2000:3) poderá ser definida como “uma tentativa 

para manter segurança através da vigilância e por constante ameaça da aplicação da lei”. A 

actividade policial implica uma série de funções tendo em vista a salvaguarda da segurança e da 

ordem social, revelando-se problemático delimitar as funções da polícia contemporânea, pois 

diariamente as forças policiais são chamadas e desempenhar um inúmero conjunto de tarefas, que 

muitas vezes não estão directamente relacionadas com as suas atribuições, sejam estas de foro 

criminal, civil ou mesmo disputas domésticas/familiares (REINER, 2000).  

Alguns investigadores são da opinião que a actuação das forças de segurança por si só, não 

têm grande impacto no fenómeno criminal, pois existem essencialmente duas formas da Polícia 

tomar conhecimento do fenómeno criminal: ou por sua própria iniciativa, ou através da queixa ou 

denúncia do lesado/ofendido/denunciante. Assim, a função policial, segundo Reiss Jr., poderá 

considerar-se próactiva no primeiro caso, ou reactiva no segundo, ou preventiva e repressiva, 

respectivamente (ROBERT, 2002). A função policial de prevenção171 e repressão de todo o tipo de 

fenómeno criminal, designado por “Criminal Law Enforcement”, é apontada pela maioria dos 

autores como um verdadeiro mito, no que concerne à prevenção criminal e estando extremamente 

condicionada, no que concerne à repressão criminal (MENDES, 2005). Relativamente à prevenção 

                                                           
170 Ferri na sua publicação de 1906, A Escola Positivista da Criminologia raramente menciona as forças de segurança; 
Mannheim na publicação Criminologia Comparada, em 1965, em momento em algum se refere à instituição policial, 
existindo uma clara preocupação da Criminologia com os indivíduos que praticavam ilícitos criminais, mas não com a 
forma da aplicação da lei, pelas forças de segurança (COLEMAN & NORRIS, 2000). 
171 Desde o ano de 1829, com a criação da nova polícia em Londres por Robert Peel, “visibility was the order of the 
day” (...) It should be understood that at the outset the principal object to be obtained is the prevention of crime.” 
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criminal, segundo Carter-Radelet (1999:154) e Bayley (1994) e pelas disposições legalmente 

previstas, é espectável que as forças de segurança previnam e reprimam toda a criminalidade, mas 

“claramente, isto é um absurdo. Mas até muito recentemente, este absurdo tem sido um segredo (...) 

os especialistas sabem-no, a Polícia sabe-o, mas o público não”. Uma das inúmeras razões 

apontadas para o facto da prevenção criminal ser um mito consubstancia-se no facto de inúmeros 

estudos terem constatado que a maioria do tempo despendido pelas forças de segurança não se 

consubstancia na prevenção/repressão de práticas criminais172. Ao contrário do que se poderia 

imaginar, os conflitos que mais preocupam o cidadão e perante os quais as forças de segurança se 

vêm mais vezes confrontadas, prendem-se com situações que muito embora perturbem e violem 

normas de “comportamento público”, não se consubstanciam em ilícitos criminais por não serem 

juridicamente relevantes, seja por incúria dos legisladores ou porque representam valores 

comportamentais e tradicionais inatingíveis legalmente (SKOGAN, 1997). 

No entanto, não obstante de se considerar que tradicionalmente a Polícia assenta a sua 

actuação num modelo de prevenção criminal, a realidade é que com a introdução de novos modelos 

de actuação, bem como a diminuição dos efectivos policiais e da sua especialização em determinas 

áreas, resultam com que a actividade policial se caracteriza mais pela reacção às solicitações que 

lhe são dirigidas, do que propriamente a uma actuação próactiva (MENDES, 2005:55). 

 Nesta linha de pensamento, Cummins específica que as forças de segurança actualmente 

desempenham basicamente dois papéis como resultado das exigências da população: “instrumental 

negociator” e “emotional reassurance”. O primeiro conceito prende-se com o papel das forças de 

segurança perante conflitos interpessoais, que funcionam como mediadores de conflitos, um 

entidade imparcial que aparece como um meio de resolução de diferendos. Mesmo sendo uma 

actuação muitas vezes sem qualquer vínculo legal, é certo que esse tipo de intervenção consegue 

solucionar a maioria das ocorrências173. Relativamente ao segundo conceito, “emotional 

reassurance”, remete-nos para o papel de relações públicas das forças de segurança, tornando-se 

esta representante do Estado, por estar disponível 24 horas por dia, transmitindo um sentimento de 

segurança, constituindo uma das contempladas e mais lógicas soluções para a resolução de 

inúmeras ocorrências, mesmo quando não estejam relacionadas com as suas funções174 (MENDES, 

                                                           
172 Ironicamente a maioria do trabalho policial não esta relacionado com o “Law Enforcement”, Comrie e Kings (1974) 
demonstraram que unicamente 6% do tempo da patrulha policial foi dispendido em situações criminais. As conclusões 
deste estudo e de inúmeros outros, sido apoiadas pelos resultados do “British Crime Survey” de 1998, que estimou que 
só 18% dos contactos entre a polícia a o cidadão estavam relacionadas com situações criminais (COLEMAN & 
NORRIS, 2000:122). 
173 A maioria das situações do âmbito criminal com que as forças polícias se deparam diariamente, ao contrário do que 
seria de prever, não terminam com uma participação policial (COLEMAN & NORRIS, 2000:128) 
174 Na rotina diária da patrulha policial poderemos exemplificar inúmeras funções policiais que não estão directamente 
relacionadas com a prevenção da criminalidade, entre as quais se destacam: participarem situações de mortes naturais, 
tomar conta de acidentes de viação, abertura de portas em domicílios por solicitação dos proprietários, interromper 
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2005). Poder-se-á mesmo afirmar, que qualquer fonte de conflito ou qualquer situação de resolução 

urgente, uma das primeiras instituições a ser chamada a intervir são as forças policiais.  

Muito embora a maior parte do serviço policial não esteja relacionado com a repressão 

criminal, é muitas vezes defendido que a presença policial na rua tem uma função eminentemente 

preventiva. Estudos anglo-saxónicos e norte-americanos concluíram que a existência de 

patrulhamento policial seria essencial, não obstante, concluíram que a alteração do número de 

elementos das forças de segurança em patrulhamento originava pouca ou nenhuma diferença na 

taxa de crimes ocorridos, apesar de melhorar o sentimento de segurança do cidadão (COLEMAN & 

NORRIS, 2000). Há que considerar que as forças de segurança na sua actuação preventiva ou pró-

activa estão extremamente dependentes dos meios ao seu dispor, das prioridades actuação, as 

expectativas externas, das injunções políticas ou mesmo da sua cultura organizacional (ROBERT; 

2002). 

Um outro aspecto importante na actuação policial prende-se com as áreas e os tipos de 

ofensas nos quais a Polícia concentra os seus esforços e recursos, pois o número e tipo de crimes 

perpetrados nessas áreas terão uma maior taxa de detecção (JONES, 1998:53). Desde o surgimento 

da actividade policial, a sua actividade concentrou-se em indivíduos que não se comportavam de 

acordo com os parâmetros definidos pela sociedade, especialmente desempregados, vagabundos, 

toxicodependentes, prostitutas, cujas vidas eram despendidas primordialmente em lugares públicos, 

estando desta forma mais expostos à intervenção policial (REINER, 2000). Além disso, as forças de 

segurança têm que inevitavelmente estabelecer prioridades na utilização dos seus recursos, 

decidindo concentrar-se sobre determinados tipos de criminalidade tendo em conta os critérios da 

proporcionalidade, adequação e eficiência (COLEMAN & NORRIS, 2000), pois uma política de 

combate a todo o tipo de criminalidade em simultâneo, não iria permitir que as forças de segurança 

diferenciassem ilícitos triviais, de ilícitos que coloquem em causa valores fundamentais da vida em 

sociedade.  

Em resumo, poderá ser defendido que actuação das forças policiais têm um efeito limitado e 

circunscrito na prevenção de ilícitos criminais, bem como no seu dia-a-dia despendem pouco do seu 

tempo a lidar com situações do foro criminal, no entanto o seu papel próactivo no combate ao 

fenómeno criminal é fundamental para se compreender o tipo de ilícitos detectados (COLEMAN & 

NORRIS, 2000). 

                                                                                                                                                                                                
jogos de futebol a ocorrer na via pública, situações de infracção à lei do ruído, resolver disputas entre vizinhos, abordar 
os “sem abrigo” e retira-los de certos locais, identificação de “arrumadores”, aplicação de contra-ordenações a 
infracções à legislação estradal, entre muitos outros (COLEMAN & NORRIS, 2000:122). 
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3.4.3. A Discricionariedade na Intervenção Policial 

 
Na rotina diária da actividade policial, mesmo estando perante situações de flagrante delito de 

crimes públicos ou ilícitos nos quais o titular do direito de queixa tenha requerido procedimento 

criminal, a actuação policial não é automática no sentido da responsabilização legal do suspeito. 

Neste sentido e segundo António Francisco de Sousa, no domínio da actuação policial, a 

problemática central reside no “grau de vinculação da autoridade policial à lei e ao Direito, até que 

ponto gozará a autoridade policial de uma certa liberdade, mais ou menos ampla, de actuação” 

(SOUSA, 2001:258). Esta maior ou menor amplitude de liberdade de actuação, denomina-se 

discricionariedade policial175, que pode à partida não ser susceptível de conseguir consensos e até 

gerar resistências, do ponto de vista de que as medidas de Polícia e as atribuições e competências 

legais serem as constantes na lei (LEITÃO, 2000). No entanto, ignorar esta realidade seria 

reprovável do ponto de vista académico, visto que a discricionariedade representa o principal 

condicionante da acção policial, reconhecida que é a sua influência negativa nos mecanismos que 

garantem a aplicabilidade e eficácia da lei (CARTER & RADELET, 1999; DELATTRE, 1998). 

Conforme doutrina defendida por Figueiredo Dias e Costa Andrade, a Polícia “constitui o 

símbolo mais visível do sistema formal controlo, o mais presente no quotidiano dos cidadãos, por 

via de regra, o “first-line enforcer” da lei criminal (...), sendo a Polícia não só a instância que 

processa o caudal mais volumoso de “deviance”, mas também a que o faz em condições de maior 

“discricionariedade”, isto porque as forças de segurança nem sempre conseguem aplicar a lei em 

todas as situações e em relação a todos os infractores - designada na terminologia anglo-saxónica 

por “full enforcement”176 (DIAS & ANDRADE, 1992:443). Por outro lado, a letra da lei tem que 

necessariamente ser interpretada e aplicada a cada caso concreto, interpretação esta realizada, num 

curto espaço de tempo e em contextos diferenciados, que acarreta que no processo de decisão a 

discricionariedade seja encarada como inevitável e por vezes como necessário (CARVALHO, 

2005). 

                                                           
175 De acordo com F. Dias e C. Andrade (1992:446), discricionariedade policial poderá ser definida como se tratando 
“daquele espaço de liberdade que goza a acção concreta da polícia e que ultrapassa largamente as margens dentro das 
quais a lei permite a intervenção de considerações de oportunidade da Polícia”. Germano Marques da Silva evoca que o 
termo “discricionariedade” não poderá ser entendido como sinónimo de “arbítrio”, visto considerar ser “um poder 
jurídico em ordem à realização de fins legalmente fixados. Não obstante necessários, esse poder de actuação não deixa 
de ter os seus perigos, que necessariamente também importa prevenir” (SILVA, 2005). 
176 Esta política de “full enforcement” implica que sempre que seja detectada ou conhecido qualquer situação do foro 
criminal ou contra-ordenacional, esta terá que ser investigada e esclarecida de acordo com a lei. No entanto torna-se 
claro e evidente que este tipo de actuação é indesejável e quase impossível de se concretizar, pois para a aplicação de tal 
política as forças de segurança teriam que ter meios e capacidades que iria exceder o humanamente e tecnicamente 
viável (INCIARDI, 2002). 
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A Polícia utiliza a letra da lei, entre muitos outros tipos de recursos ao seu dispor para 

restaurar a ordem e impor uma justiça simbólica (COLEMAN & NORRIS, 2000), mas tal tarefa 

pressupõe uma interpretação extensiva da lei, interpretação esta que pode-se tornar extremamente 

complexa pois a letra da lei não específica todas as hipotéticas situações com as quais a Polícia se 

confronta diariamente (INCIARDI, 2002). Marques Ferreira refere que as medidas de Polícia 

presentes na legislação portuguesa não conseguiram a “precisão e a concisão exigíveis”, sendo que 

uma melhor enquadramento procedimental da actuação policial teria como resultado que a 

discricionariedade se apresentasse “reduzida a limites mínimos necessários e garantindo-se um 

efectivo controlo posterior”. Desta forma, as forças de segurança têm que se socorrer de “princípios 

fundamentais, susceptíveis de contribuírem para a integração de lacunas e interpretação de normas 

reguladoras das medidas de Polícia, insuficientemente determinadas no actuar direito positivo”. 

Germano Marques da Silva especifica que a prevenção deste fenómeno passa pela “sólida formação 

moral e preparação técnica, jurídica e cultural do pessoal da Polícia e adequado reconhecimento da 

importância da alta missão que à Polícia é confiada e do sacrifício que aos seus elementos é 

exigido” (SILVA, 2005:22). 

Figueiredo Dias e Costa Andrade ensinam-nos que a actuação policial poderá desta forma ser 

condicionada por inúmeros aspectos, dentro dos quais se destacam: a gravidade da infracção; 

atitude do suspeito e seu poder social; interiorização e adesão às normas legais; as relações entre a 

Polícia e os Tribunais; atitude do denunciante, entre outros (DIAS & ANDRADE, 1992; CARTER 

& RADELET, 1999; SHELEY, 1979). 

 Relativamente à gravidade da infracção cometida, estudos empíricos demonstram claramente 

que a discricionariedade policial tende a aumentar com a diminuição da gravidade da infracção e à 

medida que se desce na hierarquia das forças de segurança, tendo como consequência directa que 

determinados tipos de criminalidade, especialmente crimes semi-públicos e particulares, apareçam 

desvalorizados nas estatísticas oficiais (DIAS & ANDRADE, 1992; ERICSON, 1982). Esta 

actuação discricionária está directamente ligada ao facto de as forças de segurança optarem por 

vezes resolver as solicitações de que são alvo de uma forma informal, isto é, “desculpabilizam” 

pequenos delitos e pequenas ofensas tentando por cobro a situação com o entendimento das partes, 

com especial incidência em ilícitos dependentes de procedimento criminal (DIAS & ANDRADE, 

1992). 

Por outro lado, a atitude do suspeito revela-se como fundamental, já que as forças de 

segurança tendem a mostrar-se mais complacentes e permissivos, quando os suspeitos demonstrem 

respeito, compreensão, humildade perante as forças policiais, ou que sejam oriundos de grupos 

sociais abastados ou com posição de relevo na sociedade, que resultará numa menor probabilidade 
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de estes serem alvo de uma actuação policial repressiva (DIAS & ANDRADE, 1992). Por exemplo, 

num estudo realizado por Box, este realçou que entre aqueles que cometem ofensas com maior 

gravidade, as mulheres mais velhas, especialmente se fossem brancas, eram tratadas com menos 

agressividade do que se fossem indivíduos do sexo masculino (TIERNEY, 1996). Reiner (2000:10) 

refere que é plausível que as forças de segurança, tal como a sociedade, tendam a olhar a mulher de 

uma forma tradicional, desempenhando o papel de mãe ou de prostituta e por isso “o baixo nível de 

processamento formal da mulher enquanto suspeita mascara uma complexa teia de discriminação. 

Assim, algumas mulheres escapam do controlo da justiça porque são colocadas fora do grupo do 

padrão referenciado com o estereótipo de possíveis criminosos”. Pelo contrário, mulheres que 

tenham comportamentos considerados desviantes, como é o caso da prostituição, são encaradas 

pelas forças policiais como prevaricadoras, estando desta forma mais susceptíveis de entrar em 

contacto com o sistema judicial. Recorde-se que ao contrário do sistema norte-americano, a 

prostituição não é considerada uma actividade ilícita pela doutrina penal portuguesa, sendo uma 

actividade livre e não penalizada, excepto no crime de lenocínio177.  

A interiorização e adesão às normas legais dos elementos policiais são igualmente aspectos 

relevantes, estando directamente relacionado com a sua cultura organizacional, já que certo tipo de 

acto considerado como crime pela doutrina penal, poderá não estar interiorizado pela sociedade e 

pelas forças de segurança como sendo um ilícito merecedor dessa tipificação. Um dos possíveis 

exemplos consubstancia-se na cultura de tolerância para a violência conjugal, que continua a 

acarretar que o “peso do costume e da tradição” perante um ilícito criminal tão gravoso permaneça 

do ponto de vista de muitos, como legítimo. Esta aceitação, apesar de cada vez menor, tem como 

consequência uma situação facilitadora e perpetuadora dos comportamentos maltratantes (MATOS, 

2001:104).  

A actuação policial tende a dirigir-se ao encontro das expectativas dos cidadãos, da natureza 

das solicitações, do tipo de pressões que sofrem, pelo que grande parte das suas acções são 

condicionadas por estereótipos e tendem a ir ao encontro das expectativas dos grupos dominantes. 

Não se poderá cometer o erro de olhar as forças de segurança individualmente, pois a cultural 

policial desempenha um papel extremamente relevante na forma de actuação perante uma 

diversificada panóplia de situações do foro criminal. A actividade policial desenvolve-se em 

múltiplos contextos, não só fazendo face às exigências da sociedade, mas também as pressões 

internas da sua instituição que tendem a reflectir as pressões vindas do exterior. Este corporativismo 

                                                           
177 De acordo com o art.º 170.º CP “1 - Quem, profissionalmente ou com intenção lucrativa, fomentar, favorecer ou 
facilitar o exercício por outra pessoa de prostituição ou a prática de actos sexuais de relevo é punido com pena de prisão 
de 6 meses a 5 anos”.  
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policial está associado a “processos de identificação e de formação de uma consciência colectiva”. 

No entanto, esta cultura reflecte-se de forma diferenciada de acordo com a hierarquia institucional, 

desde a cultura do “polícia de rua”, até ao mais alto grau da classe dirigente policial (DUARTE, 

2006). Para explicar a maior presença de membros dos estratos mais desfavorecidos nas estatísticas 

oficiais da criminalidade, surge o estereótipo como mecanismo de selecção da criminalidade 

detectada (DIAS & ANDRADE, 1992). A estratégia de actuação policial rege-se principalmente 

por estereótipos, por imagens estereotipadas do criminoso, sendo estas que em grande parte 

determinam as prioridades de actuação policial, em que locais se devem concentrar e a que tipo de 

pessoas se devem dirigir.  

A Criminologia tem vindo a reconhecer a inevitabilidade da discricionariedade, já que o 

trabalho policial está só parcialmente preocupado com a aplicação da lei a todos os ilícitos 

criminais e mesmo quando presenciem claras infracções à letra da lei, não existem totais garantias 

que exista qualquer procedimento criminal por parte das forças policiais. Acresce os ordenamentos 

penais de cada país, sendo que em Portugal a maior parte dos delitos detectados, especialmente 

contra a integridade física e patrimonial, dependerem do exercício do direito de queixa por parte do 

lesado/ofendido para a existência de procedimento criminal. Esta condicionante terá como principal 

consequência que as estatísticas oficiais da criminalidade não representem a natureza, distribuição e 

extensão da criminalidade conhecida pelas forças policiais.  

Face aos factos enunciados, muito embora se possa considerar a discricionariedade como um 

procedimento irregular e discriminatório que deve a todo o custo ser eliminado, esta realidade deve 

ser encarada com pragmatismo. Neste sentido, a tentativa de ignorar que a discricionariedade ocorre 

na grande maioria dos procedimentos policiais, aliado à atitude de aplicação de normas inflexíveis 

que restrinjam este fenómeno, deveria ser substituída por uma melhor formação dos elementos das 

forças de segurança, que iria contribuir em ultima instância para decisões ponderadas e no estrito 

cumprimento da lei (CARVALHO, 2005).  

Todavia, a actuação policial mesmo que discricionária, não consegue ser fundamento para 

explicar a enorme disparidade verificada nas estatísticas oficiais da criminalidade, relativamente ao 

envolvimento da mulher e do homem no fenómeno criminal. Dentro desta linha de pensamento, há 

quem partilhe da opinião que o sexo masculino de acordo com as estatísticas criminais, comete 

mais ilícitos simplesmente porque o tipo de crimes perpetrados são mais susceptíveis de serem mais 

vezes detectados ou denunciados do que os crimes praticados por indivíduos do sexo feminino, 

especialmente devido à localização das ocorrências criminais (SHELEY, 1979).  
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3.4.4. Actuação Policial e a Localização do Fenómeno Criminal  
 

Não obstante, a intervenção policial realizada no cumprimento rigoroso da legalidade e das 

disposições legais, apresenta-se igualmente extremamente condicionada na sua capacidade de 

actuar, especialmente em determinados espaços, espaços estes que não sejam locais de domínio 

público178, principalmente em locais de domínio privado179 e restritos ao público (espaços sobre os 

quais os legítimos proprietários têm um domínio e controlo completo, como é exemplo o domicílio. 

A capacidade de detecção do fenómeno criminal pelas forças policiais e mesmo por terceiros, 

encontra-se desta forma extremamente dependente das circunstâncias do seu cometimento, pois 

segundo Robert (2002:196) “alguns passam a maior parte da sua vida longe de olhares indiscretos 

(transitam entre uma isolada casa e um escritório protegido por uma fortaleza de secretárias), 

outros, pelo contrário, estão muito mais expostos ao olhar público: vivem num prédio mal 

insonorizado e trabalham ou distraem-se em lugares expostos ao controlo social. Dispõem de 

protecção desigual, portanto, os seus actos são mais ou menos visíveis. Em suma, algumas 

infracções e as infracções de alguns estão mais expostas à observação policial” e pública. 

Como já referimos anteriormente, segundo Mª Rosa Crucho de Almeida, a mulher incorre 

num menor risco de ser detectada visto que a sua vida ainda hoje tende a decorrer em espaços 

privados (domicílio ou emprego) e em posições de subordinação180 (SANTOS ET AL, 1996). O 

facto da vida da mulher decorrer normalmente em espaços de difícil acesso para as autoridades, 

como é o caso do domicílio ou local de trabalho, acarreta que crimes que ocorram num espaço de 

domínio privado, se não forem denunciados pelas vítimas ou por terceiros, tornam-se difíceis de ser 

detectados pelas autoridades policiais. Isto porque, a inviolabilidade do domicílio ou espaços 

análogos só poderá ser quebrada, se ordenada pela autoridade judicial competente e nos casos 

previstos na lei, segundo art. 34.º n.º2 CRP. Caso contrário a introdução em habitação ou a 

permanência nela depois de intimado a retirar-se, sem consentimento do legítimo proprietário e sem 

mandando judicial, constitui um crime de violação do domicílio, previsto e punidos pelo art. 190º, 

nº1 do CP (GONÇALVES & ALVES, 2000).   

                                                           
178 Os Locais de Domínio Público subdividem-se em de utilização comum (são locais públicos de livre circulação, sem 
qualquer tipo de restrições, ex: via pública); os de utilização reservada (são locais em que estão sujeitos a restrições 
meramente subjectivas, ex: acesso de professores e alunos à escola); e os de utilização condicionada (locais da via 
pública que podem ser frequentados por qualquer pessoa, mas mediante uma taxa, como é exemplo das portagens nas 
auto-estradas) (CHAMBEL, 2000).        
179 Os Locais de Domínio Privado subdividem-se nos de livre acesso ao público (são locais em que a entrada é livre, 
mas cuja utilização está sujeita a regras, ex: centros comerciais); nos de acesso condicionado ao público (são locais em 
que a entrada e a permanência só é permitida mediante alguns condicionalismos, na maioria dos casos monetários ex: 
autocarros, discotecas, entre outros); e restritos ao público (consubstanciam-se em locais totalmente vedados ao 
público, tendo como exemplo o domicílio) (CHAMBEL, 2000). 
180 “A conjectura de que as mulheres incorrem em menor risco de se tornar agentes, quer vítimas de crimes (pelo menos 
dos chamados crimes de rua), parte da constatação de que as suas vidas tendem mais vezes a decorrer em espaços 
privados e em posições de maior subordinação” (SANTOS ET AL, 1996:361). 
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 A questão basilar na actuação policial remete-os para a problemática, da sua maior ou menor 

capacidade de actuação, resultar directamente do enquadramento jurídico que poderá ser aplicado à 

questão em concreto e após valoração dos diferentes bens jurídicos que estão em causa, obrigando a 

uma profunda ponderação do perigo real ou iminente e do respeito pelos princípios da 

proporcionalidade e da adequação à situação em apreço181 (DUARTE, 2004).  

Como se poderá antever, a imediata actuação policial perante a suspeita da ocorrência de um 

ilícito criminal, em local que não seja de domínio público182, mesmo tendo como vítima pessoa 

menor ou particularmente indefesa, em razão da idade, deficiência, doença ou gravidez, mesmo que 

preventiva, encontra-se condicionada, pela vontade dos titulares do direito de propriedade. Esta 

limitação abrange tanto a sua capacidade de recolher indícios de condutas ilícitas que viabilizem e 

justifiquem a intervenção policial, bem como nos casos em que não estejam reunidos todos os 

pressupostos exigidos por lei. Face a tamanhos condicionalismos, a intervenção policial decorrerá 

no sentido da salvaguarda da intimidade da vida privada, em detrimento das suspeitas de actos 

lesivos a bens jurídicos com maior relevância constitucional. Não se considere que este facto ocorre 

por mera conformidade ou por displicência das forças de segurança, antes por frequentemente os 

agentes policias se verem confrontados com processos crimes e disciplinares (LEONARDO, 2004), 

muitos deles longos e extremamente penosos, por o suspeito considerar que actuação policial foi 

desproporcional e desadequada, mesmo quando os pressupostos dessa intervenção foram adequados 

e lícitos. 

Este “aparente condicionamento” obriga-nos a diferenciar as condutas criminais relativamente 

à sua “visibilidade pública”. Nesta perspectiva, Costa Andrade, considera que o grau de visibilidade 

de um crime depende, em grande parte dos locais no qual é praticado, sendo que certos tipos de 

                                                           
181 Face à denúncia de terceiros (vizinhos/familiares), da própria vítima ou de casos por si detectados, relativamente a 
suspeitas da ocorrência criminal, a decorrer naquele momento no interior do domicílio ou de outro local de domínio 
privado, se um dos titulares do direito de propriedade não consentir às forças de segurança que entrem no domicílio 
para verificar a situação, ou simplesmente não atenderam a qualquer solicitação policial, mesmo estando em causa 
suspeitas de fenómenos de maus tratos e violência sobre pessoa menor ou particularmente indefesa, em razão da idade, 
deficiência, doença ou gravidez, a actuação policial estará extremamente condicionada. Nesta situação, e mesmo face à 
confirmação por vizinhos ou testemunhas da ocorrência, as forças de segurança se não forem autorizadas a aceder ao 
interior do domicílio, para confirmar as suspeitas e prestar auxílio às vítimas, por um dos legítimos titulares desse 
direito, restam-lhe três soluções: se após ponderação a força policial entender que o perigo para a vida ou para a 
integridade física da vítima, é actual ou iminente, tentará “tendo em conta os princípio da proporcionalidade, da 
adequação, da necessidade, da intervenção mínima e da proibição do excesso, fazer prevalecer estes últimos, 
postergando o direito à inviolabilidade do domicílio”. Em segundo lugar, poderá ser contactada autoridade judiciária 
competente, para autorização à realização da diligência, apesar desta via nem sempre ser viável e eficaz; em terceiro 
lugar, e como opção regularmente tomada, elabora-se auto de notícia circunstanciado, remetendo-se o mesmo com a 
maior brevidade possível para o Ministério Público. Isto é, se as forças policiais não tiverem a certeza ou não 
conseguirem comprovar que esta a ocorrer um perigo real ou iminente, a sua actuação irá dirigir-se para a protecção da 
inviolabilidade do domicílio e nunca das hipotéticas vítimas, por força da doutrina legal.  
182 O conceito de domínio público, pode ser caracterizado como “o conjunto das coisas que, pertencendo a uma pessoa 
colectividade direito público de população e território, são submetidas por lei, dado o fim de utilidade pública a que se 
encontrem afectadas, a um regime jurídico especial caracterizado fundamentalmente pela sua incomerciabilidade, em 
ordem a preservar a produção dessa utilidade pública”.  
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ilícitos criminais praticados em locais de domínio privado e restritos ao público têm menor 

probabilidades de chegar ao conhecimento das autoridades policiais, do que crimes praticados em 

lugares mais expostos, espaços de domínio público, como a via pública (ALMEIDA, 1988). Estes 

factos acarretam que uma significativa parte da violência e de outros fenómenos criminais 

perpetrados de forma silenciosa e discreta em locais privados, além de se manterem afastados do 

conhecimento da sociedade que os rodeia, só chegam ao conhecimento público através de terceiros 

quando atingem graves proporções, pelo que “apenas umas quantas ultrapassarão a surdez ou a 

cegueira da indiferença e da tolerância, chegando então ao conhecimento das forças policiais” 

(LEONARDO, 2004:217). 

Durante um longo período, o domicílio foi considerado como local inviolável e seguro para a 

família e seus pares. No entanto nos nossos dias, a violência e outros fenómenos criminais são uma 

realidade incontornável e cada vez mais comum e visível no seio da própria família. A família ao 

refugiar-se de olhares e intromissões exteriores da sociedade acabou por criar em simultâneo, tanto 

as condições para uma vida harmoniosa e resguardada, tal como facilitou os comportamentos 

violentos e criminais183, salvaguardados pela inviolabilidade do domicílio e reserva da intimidade 

da vida privada (SOUSELA, 2006). Neste sentido, o crime advém em larga medida da percepção de 

oportunidade do autor do ilícito. A demarcação inequívoca entre espaço domínio privado e espaço 

de domínio público acarreta que nos espaços de domínio privado exista uma sensação de “posse do 

espaço” criando barreiras contra a intrusão exterior. No que diz respeito a espaços de domínio 

público, como as vias públicas, são percepcionados como perigosos, principalmente em locais em 

que a percepção do risco por parte do cidadão aumenta em função do meio físico, no entanto estão 

submetidos a um controlo por parte da sociedade e do próprio Estado (SANI & MATOS, 1998). 

Nos espaços privados abertos ao público existe um “controlo informal” mediante a vigilância 

realizada pelos proprietários ou por sistema de segurança por estes instalados. Já nos espaços de 

domínio privado não abertos ao público (como é exemplo o domicílio), existe um sentimento de 

maior protecção e de isolamento dos perigos do mundo exterior.  

Nesta medida, o domicílio enquanto “esfera privada, escondida dos olhares públicos”, facilita 

a ocorrência de fenómenos de maus tratos como forma de violência conjugal, maus tratos de 

menores e de idosos, dadas as situações de grande fragilidade e vulnerabilidade social em que se 

encontram, apresentando-se o domicílio como um dos lugares mais inseguros184 das sociedades 

modernas” (MATOS, 2001:103). 

                                                           
183 Segundo Gelles, os indivíduos têm uma maior probabilidade de agredir ou matar os seus familiares, nos seus 
próprios domicílios, do que outra qualquer pessoa, noutro qualquer lugar (SOUSELA, 2006). 
184 Chesnais afirma que “o quadro familiar é o mais seguro e, também o mais perigoso; crê-se menos na violência dos 
que nos estão próximos do que na dos estranhos, mesmo se, objectivamente, com maior frequência se está menos em 
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3.4.5. Actuação Policial e o Grau Proactividade   

 
 Estudos empíricos efectuados em diversos países ocidentais demonstram que actuação das 

instâncias formais de controlo é reactiva, em mais de 80% dos ilícitos criminais conhecidos. Isto é, 

num elevado número de ocorrências do foro criminal, o conhecimento e a intervenção das forças de 

segurança encontra-se claramente dependente da denúncia/queixa que é formalizada por terceiros, 

tendo como consequência que estes (especialmente os lesados/ofendido) têm um papel fundamental 

no número e tipos de crimes que chegam ao conhecimento das autoridades (ALMEIDA, 1988; 

TIERNEY, 1996; GEPMJ, 1993). Face a este facto, torna-se relevante delimitar e caracterizar os 

motivos e as causas que levam a vítima a não denunciar a prática um ilícito criminal, 

nomeadamente a sua relevância como instância de selecção dos crimes que chegam ao 

conhecimento das autoridades policiais. 

Das inúmeras razões que estão subjacentes à não realização da denúncia/queixa às 

autoridades policiais, destacamos as seguintes: o ofendido/lesado poderá não estar consciente que 

tenha sido alvo de algum ilícito criminal, ou simplesmente este não foi detectado, como são 

exemplo os crimes fiscais ou as burlas; o lesado/ofendido poderá não desejar participar o facto às 

forças de segurança, muito devido ao receio das consequências dessa denúncia (represálias), 

especialmente quando a imputação da prática do crime seja indivíduo próximo da vítima; o 

ofendido/lesado poderá considerar que o ilícito do qual foi alvo não tem grande relevância ou que 

as forças policiais nada poderiam resolver; a falta de confiança no desempenho das instâncias 

formais de controlo e as burocracias inerentes à realização da denúncia e do procedimento criminal; 

por último, o facto de desconhecer por completo o autor do ilícito poderá acarretar que aliado a 

outros factores a vítima não veja a denúncia como uma solução válida adequada.   

Nesta medida e de acordo com o Inquérito de Vitimação de 1994 (1995:90) das inúmeras 

razões apresentadas para não terem denunciado ou formalizado denúncia/queixa dos ilícitos de que 

foram vítimas, 43% dos inquiridos considerou que as forças de segurança nada podiam fazer para 

solucionar o incidente; 34% afirmou que as instâncias formais de controlo não se iriam interessar 

pela ocorrência; 32% ponderou o facto de o incidente não ter grande relevância criminal; 6% dos 

inquiridos tinham medo de sofrer represálias ou outros tipos de consequências nefastas. No 

Inquérito de Vitimação de 1992 (1993:29) nos crimes em que os autores eram conhecidos das 

vítimas, 36 % destas declararam conhecer bem os autores do crime, tendo nos crimes em que a 

vítima e os autores eram parentes (20% dos casos inquiridos), esta proximidade resultado no facto 
                                                                                                                                                                                                
segurança na própria casa do que na rua” (LOURENÇO e CARVALHO, 2001:17). É genericamente aceite que o 
agressor violento não é normalmente uma mera pessoa conhecida “mas antes um membro da família mais próxima com 
que partilhamos uma relação íntima” (MATOS, 2001:99). 
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de só 7% desses crimes terem sido objecto de denúncia, contra 19% dos cometidos por indivíduos 

conhecidos mas não parentes.  

De acordo com o Departamento de Justiça Norte-Americano, entre 1975 e 1998 nos Estados 

Unidos da América, 62% dos lesados/ofendidos tinham uma relação de conhecimento com a 

agressora, enquanto para os homens criminosos esta percentagem se situava unicamente pelos 

36%185. Aproximadamente 70% de todos os casos de violência ocorreram perto ou no domicílio, 

instituição escolar ou local de trabalho da vítima. Verificaram ainda que a maioria das condutas 

criminais femininas tem como vítimas/ofendidos, indivíduos com quais se relaciona diariamente 

com um maior ou menor grau de conhecimento, desde familiares, passando por amigos ou mesmo 

meros conhecidos186. Igualmente, em casos de crimes considerados violentos perpetrados por 

mulheres, nas quais as consequências não são fatais para a vítima, estes tendem a ser cometido por 

mulheres mais jovens (até aos 25 anos de idade), sendo que os actos violentos que resultam em 

morte da vítima, tendem a ser cometidos por mulher a partir dos 25 anos de idade, tal como em 

mais de 50% da criminalidade violenta detectada, é perpetrada pela suspeita quando se encontra 

sozinha com a vítima187 (HICKEY, 2003). 

Apesar destes dados, permanece a questão relativamente à percentagem do número de crimes 

que as forças de segurança detectam pela sua própria iniciativa ou que lhes é denunciada, em 

Portugal. Para tentar responder a esta questão, socorremo-nos do Inquérito de Vitimação de 1992 

(1993:29) realizado em Portugal Continental, e que concluiu que somente 26% de todas as vítimas 

denunciaram às autoridades policiais, os ilícitos criminais dos quais foram alvo, enquanto no 

Inquérito de Vitimação de 1994 (1995:89), essa percentagem foi de 28%. Estes números passam a 

constituir um factor relevante para que se verifique que aproximadamente 70% da criminalidade 

ocorrida não chegue ao conhecimento das autoridades policiais, percentagem extremamente alta, 

mesmo tendo em consideração outros países europeus. Esta diminuta taxa de denúncia dos crimes 

ocorridos poderá ser o simples reflexo da falta de confiança do cidadão, nos organismos 

responsáveis pela prevenção e punição da criminalidade em Portugal (MACHADO & CABRAL, 

2000). A motivação generalizada do público para participar os crimes de que foram vítimas é um 

elemento essencial para a prevenção e combate do crime, traduzindo a imagem que uma 

                                                           
185 De acordo com http://www.ojp.usdoj.gov/bjs/pub/ascii/wo.txt, Departamento de Justiça Norte-Americano, acedido 
em 15 de Dezembro de 2006. 
186 Alguma literatura refere que a vítima de violência mais usual da mulher é o seu companheiro/marido, estando em 
segundo lugar os filhos (HICKEY, 2003). 
187 De acordo com Estatísticas Oficiais do FBI, entre 1993 e 1999, em mais de 50% dos crimes violentos tendo como 
autor uma mulher, foram cometidos quando se encontrava sozinha com a vítima, 40% na presença de outra pessoa do 
sexo feminino e 8% na presença de um terceiro do sexo masculino. No caso de homicídios, existe uma maior 
probabilidade da violência se dirigir em relação a uma única vítima, da praticar no seio do domicílio e sem a presença 
de um terceiro indivíduo (HICKEY, 2003). 
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determinada população tem das capacidades das autoridades em prevenir e combater a 

criminalidade (LOURENÇO & LISBOA, 1991).  

Apesar de todos os aspectos enunciados, urge igualmente conhecer a taxa de denúncia 

consoante o tipo de crime ocorrido, visto ser genericamente aceite que a taxa de denúncia varia com 

o tipo de ilícito criminal, sendo determinante verificar as razões que motivam a participação de 

determinados tipo de ilícitos em detrimento de outros. De acordo com a Tabela D, podemos 

constatar que além das ameaças e ofensas corporais, os furtos de veículos e o assalto a habitações 

são o tipo de crimes mais denunciados.  

  

Tabela D – Taxa de Denúncia em relação ao Tipo de Crime 
Crimes Vitimação 1992 Vitimação 1994 

Furtos de Veículos 77% 81% 

Ameaças e Ofensas Corporais 34% 45% 

Assaltos a Habitações 46% 36% 

Furtos por Carteirista 20% 29% 

Furtos por Esticão e Roubo 22% 29% 

Furto de acessórios e objectos de Veículos 33% 27% 

Outros Furtos de Bens Pessoais 17% 25% 

Injúrias 22% 19% 

Fonte: Inquérito de Vitimação de 1992 e 1994 (Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da Justiça, Lisboa). 

 

Estes valores tão elevados são justificados pelo valor dos objectos furtados e normalmente 

com a existência de seguro dos bens patrimoniais, seguro este que obriga à participação às 

autoridades do sucedido para que os lesados sejam indemnizados pelas respectivas seguradoras 

(SANTOS ET AL., 1996). Porém, nos crimes de furto observou-se uma forte ligação entre o 

montante dos prejuízos e a probabilidade de ser apresentada denúncia: para valores situados abaixo 

500 Euros, a taxa de denúncia corresponde a 21%; entre 500 Euros e 2500 Euros, a taxa situa-se nos 

62%; acima destes valores, a taxa de denúncia corresponde a 78%. As ameaças e as ofensas 

corporais têm igualmente uma elevada taxa de denúncia, já que segundo o Inquérito de Vitimação 

de 1994, 62% das vítimas sentiram um enorme abalo e inquietação188, que como consequência as 

terá levado a participarem o sucedido mais frequentemente às autoridades.  

Os Inquéritos de Vitimação de 1992 e de 1994 realizados pelo Ministério da Justiça são 

bastante elucidativos quanto ao facto das taxas de denúncia em Portugal serem na ordem dos 25%, 

                                                           
188 Segundo o Inquérito de Vitimação de 1992, nos casos de grande abalo, 37% das vítimas denunciaram o crime do 
qual foram alvos, tendo somente 15% denunciado o crime no caso de médio abalo e 7% nos casos de pequeno ou nulo 
abalo. 
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ficando cerca de pelo menos 75% dos crimes ocorridos fora do alcance do sistema judicial 

(SANTOS ET AL, 1996:694), tornando-se este facto indispensável a qualquer tipo de análise que 

se realize do fenómeno criminal em Portugal (GEPMJ, 1995). Importa realçar que nos dois 

Inquérito de Vitimação referenciados, na questão realizada aos inquiridos relativamente à taxa de 

denúncia dos ilícitos de que foram alvos, a questão colocada não específica se o cidadão se limitou 

a proceder à denúncia do ilícito de que foi alvo, ou se igualmente exerceu o direito de procedimento 

criminal, facto este que poderá desvirtuar a real taxa de ilícitos que efectivamente foram 

denunciados, visto que só serão considerados na estatísticas oficiais e como ilícitos criminais, as 

ocorrências de crimes públicos ou em que foi requerido procedimento criminal. 
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Neste capítulo apresentamos o estudo empírico efectuado, começado por contextualizar a 

Polícia de Segurança Pública na cidade do Porto, para em seguida contextualizarmos a amostra 

recolhida. Terminamos com a descrição e interpretação dos dados obtidos. 

 
4.1. Contextualização da Polícia de Segurança Pública 
 

    Em Portugal, a Polícia no sentido moderno da palavra, teve uma afirmação tardia, pois 

desde o seu surgimento em 1760, com a Criação da Intendência Geral da Polícia de Corte, passando 

em 1801 com a Criação da Guarda Real da Polícia, em 1832 com a Polícia Preventiva, e 

posteriormente com o surgimento da Segurança Pública em 1833, estas forças foram desde cedo 

dotadas de escassos recursos, sendo as suas acções sistematicamente classificadas como ineficazes. 

No entanto, a crescente necessidade da intervenção policial, provocou que ao longo do século XIX, 

fossem tentadas inúmeras medidas e reformas, que na sua maioria não passaram de boas intenções 

sem resultados relevantes (VAZ, 1998).  

Em 1867 foi criada uma força totalmente dedicada a garantir a ordem e a segurança pública, a 

Polícia Civil189, ficando a Cidade de Lisboa dividida em três Divisões e a do Porto, em somente 

duas. Cada Divisão subdividia-se em circunscrições de esquadra e estas em secções. Na cidade do 

Porto foram criadas, além das duas divisões, seis esquadras (Cais da Ribeira, Largo da Batalha, 

Praça Trindade, Porta Nobre, Carmelitas e Campo Pequeno) constituídas por 6 chefes de esquadra e 

até 130 guardas, bem como um comissário-geral da Polícia (nomeado e subordinado ao Governador 

Civil). Esta Polícia Civil constituía uma força policial remunerada e uniformizada, tendo como 

função a repressão criminal, acautelar e vigiar a vida da cidade, desempenhando funções de 

vigilância, investigação criminal, organização de trânsito, e podendo efectuar detenções em 

flagrante delito ou por mandado judicial190. Em 1876 ocorreu uma reforma para a regulamentação 

da actuação das forças policiais, seguidas das três reorganizações consecutivas em 1890, 1892 e em 

1893. Além de um aumento do efectivo policial, a Polícia Civil foi divida em três direcções: 

Segurança, Polícia de Inspecção Administrativa, e Polícia Preventiva e Judiciária. Esta 

transformação do corpo da Polícia Civil acarretou outro tipo de competências e atribuições, entre as 

                                                           
189 Criada pela Carta de Lei de 2 de Julho de 1867, Diário da República n.º 149 e os mapas das esquadras no D.R. n.º 167, 
desse mesmo ano. Regulamentada pelo Decreto Regulamentar, para os Corpos de Polícia Civil de Lisboa e Porto, criados 
pela Lei de 2 de Julho de 1867. 
190 Mais especificamente, competia a esta força intervir em incêndios, vigiar “prostitutas, acautelar a mendicidade, os 
vadios, estrangeiros, entre outros” (VAZ, 1998:60). 
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quais se destaca a manutenção da ordem e segurança pública, policiamento do trânsito, veículos, 

ruas, lugares públicos, templos, festas públicas191 (VAZ, 1998). 

  Após a Implantação da República e consequente queda da Monarquia em 10 de Outubro de 

1910, a Polícia Cívica ficou restringida a algumas cidades. Não obstante, durante a 1ª República, 

com o agravamento da conflitualidade e contestação social (originada pela crise económica em 

1917), em 27 de Abril de 1918 foi criada a Direcção Geral de Segurança Pública, que funcionando 

na dependência do Ministério do Interior, assegurava o funcionamento de todos os serviços 

policiais e de segurança a nível nacional, sendo os Corpos da Polícia Cívica Integrados na Polícia 

de Segurança.  

Quase meio século depois de reorganizações consecutivas e com fenómenos políticos e 

sociais (dos quais se destacam a Implantação da República em 1910 e o “25 de Abril de 1974”), as 

forças de segurança sofreram profundas alterações orgânicas, funcionais e territoriais, designando-

se actualmente a Polícia Civil por Polícia de Segurança Pública192 (P.S.P.).  

A segurança da área metropolitana do Porto encontra-se actualmente entregue ao Comando 

Metropolitano do Porto, com jurisdição na Cidade do Porto, parcelas das Cidades de V.N. Gaia, 

Gondomar, Maia, Matosinhos, Póvoa de Varzim, Vila do Conde, Valongo e Santo Tirso 

(MENDES, 2005). Actualmente, a P.S.P. na Área Metropolitana do Porto encontra-se dividida em 

cinco Divisões e duas Secções de competência genérica, e duas Divisões de Competência 

específica, no que concerne ao Trânsito e à Investigação Criminal193. O Comando Metropolitano do 

Porto é constituído aproximadamente por cerca de 2.700 agentes policiais, dos quais cerca de 30% 

assumem funções de apoio ou administrativas e 8% são mulheres (MENDES, 2005).  

Relativamente ao modelo de policiamento, este baseia-se no modelo “modelo tradicional da 

disposição de elementos policiais fardados, apeados e circulando em viaturas, não só com a missão 

de visibilidade e prevenção geral, mas, também, como forma de reagir face à ocorrência de um 

                                                           
191 Aos guardas competia-lhes a ronda e vigilância das ruas e locais públicos, tendo como objectivo principal a prevenção 
criminal e funções específicas como a organização de trânsito, abordagem a indivíduos suspeitos, encaminhar crianças 
abandonadas, prestar primeiros socorros, garantir a hora de recolher, entre outros. 
192 Nos termos do n.º 2 da lei n.º 5/99, de 27 de Janeiro, poder ler-se que no “quadro da política de segurança interna, são 
objectivos fundamentais da PSP, em prejuízo das atribuições legais de outras entidades, com observância das regras 
gerais sobre Polícia e com respeito pelos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos: a) Promover as condições de 
segurança que assegurem o normal funcionamento das instituições democráticas, bem como o exercício dos direitos e 
liberdades e o respeito pelas garantias fundamentais dos cidadãos; b) Garantir a manutenção da ordem, segurança e 
tranquilidades públicas; c) Prevenir a criminalidade e a prática dos demais actos contrários à lei e regulamentos (...) f) 
Garantir a segurança de pessoas e dos seus bens; (...) q) Colher as notícias dos crimes, descobrir os seus agentes, impedir 
as consequências dos crimes e praticar os demais actos conexos; entre outros. Agora com nova redacção, pela Lei 
n.º53/2007 de 31 de Agosto. 
193 Em 19 de Março de 2007, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 44/2007 e Portaria n.º 340-A/2007, aprovaram as 
novas áreas de competência da PSP e da GNR ao nível do território nacional. 
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fenómeno criminal”194. No âmbito da sua actividade, existem programas inseridos no conceito de 

policiamento de proximidade, dos quais se destacam o programa Escola Segura195, Apoio à Vitima, 

Idosos em Segurança196, Violência Doméstica, Comércio Seguro197, Abastecimento Seguro, Táxi 

Seguro, Farmácia Segura, Verão Seguro, entre outros. 

Relativamente ao fenómeno criminal, entre os anos de 2000 e 2005, constata-se que o Grande 

Porto é responsável por 13.3% (35.139) de todos os ilícitos ocorridos a nível nacional. No referido 

período, anualmente ocorrem aproximadamente 15.957 crimes contra o Património e 13.708 ilícitos 

contra as Pessoas, perfazendo os restantes tipos de crime aproximadamente 15.6% de todos os 

ilícitos criminais detectados.  

No que se concerne ao ano de 2006, as estatísticas oficiais da criminalidade totalizaram 

391.085 ocorrências criminais a nível nacional, verificando-se que a criminalidade global na área de 

actuação da Polícia de Segurança Pública aumentou, crescimento ocorrido segundo o Relatório de 

Segurança Interna (2006) devido à detecção de um maior número de crimes de maus tratos do 

cônjuge ou análogo, condução sem habilitação legal, condução sob a influência do álcool, furto em 

residência, ofensa à integridade física simples, ameaça e coacção, burla, entre outros. Analisando 

mais concretamente os dados, verifica-se que o número de ocorrências criminais conhecidas resulta 

quase em exclusivo do aumento do número de casos de violência doméstica participados e de 

crimes de proactividade policial (isto é, crimes que são conhecidos através da própria actividade 

policial, resultando a sua detecção da intervenção policial e não da denúncia ou queixa). Na área de 

actuação do Comando Metropolitano do Porto verificou-se então um aumento de 0.7% na 

criminalidade denunciada (GCSMAI, 2007). No entanto, o estudo promovido pela “Economist 
                                                           

194 O modelo de actuação da PSP está dividido em diversos níveis, dos quais se destacam o Grupo de Operações 
Especiais, para actuação em incidentes táctico-policiais; Corpo de Intervenção, para alterações de ordem pública graves; 
Brigadas de Reacção ou de Prevenção (em que se incluem os carros-patrulha), Brigadas Intervenção Rápida, Brigadas de 
Prevenção e Investigação Criminal e Equipas de Proximidade e de Programas Especiais, que desempenham um papel 
preponderante no Policiamento Proximidade (GCSMAI, 2007). 
195 De acordo com o Ministério da Administração Interna, “O Programa Escola Segura é assegurado por agentes policiais 
devidamente treinados e preparados para este tipo de acção, bem como por viaturas exclusivamente dedicadas à 
vigilância e protecção da população escolar. De fácil identificação pela sua cor e imagem exterior, cada veículo tem sob a 
sua responsabilidade um conjunto de estabelecimentos de ensino e está equipado com telemóvel” 
(http://www.mai.gov.pt/, acedido em 2 Outubro de 2007). 
196 De acordo com o Ministério da Administração Interna, “Este programa concretiza-se através de: reforço de 
policiamento dos locais públicos mais frequentados por idosos; criação de uma rede de contactos directos e imediatos 
entre os idosos a GNR e a PSP, em caso de necessidade; instalação de telefones nas residências das pessoas que vivem 
mais isoladas e tem menores defesas; colaboração com outras entidades que prestam apoio à terceira idade. O Programa 
Apoio 65 - Idosos em Segurança é assegurado por equipas de agentes policiais que estão especialmente preparados para 
lhe dar o apoio e os conselhos úteis para melhorar a segurança” (http://www.mai.gov.pt/, acedido em 2 Outubro de 2007). 
197 De acordo com o Ministério da Administração Interna, “Partindo do reforço do policiamento através de patrulhas 
apeadas e do estabelecimento, de regras e procedimentos de segurança de carácter geral, o desenvolvimento deste 
programa tem vindo a permitir, em estreita colaboração com as forças de segurança, a promoção de acções de 
sensibilização e a adopção das medidas que melhor respondam às necessidades e condições específicas das diferentes 
comunidades locais, aos níveis tanto da prevenção dos ilícitos criminais de que são vítimas os cidadãos que circulam nas 
áreas comerciais, como relativamente a furtos e assaltos a estabelecimentos” (http://www.mai.gov.pt/, acedido em 2 
Outubro de 2007). 
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Intelligence Unit” (intitulado Global Peace Índex), fazendo uso das estatísticas oficiais da 

criminalidade coloca Portugal em nono lugar como país mais seguro do Mundo. Este estudo 

analisou 121 países e confirmou os dados presentes no Relatório Anual de Segurança Interna 

(RASI) de 2006, reforçando que no contexto global, o índice da criminalidade em Portugal é 

baixo198.  

 
4.2. Caracterização da Amostra e Objectivos do Estudo   
 

No presente estudo, realizou-se um estudo observacional analítico do tipo transversal, 

centrado no período temporal compreendido entre Julho e Dezembro de 2006. Optou-se pela 

realização deste estudo exploratório na cidade do Porto devido ao facto de ser nesta cidade que o 

autor exerce a sua actividade profissional, permitindo um melhor conhecimento do objecto de 

estudo. Por outro lado, este estudo exploratório vem aprofundar, na perspectiva da criminalidade 

feminina, outros estudos relativos ao fenómeno criminal na cidade do Porto, como o “Relatório 

sobre a Criminalidade Registada Polícia de Segurança Pública na Cidade do Porto no 1º Semestre 

de 2000”, do Observatório Permanente de Segurança do Porto. 

Foi seleccionada uma amostra199 relativa a todo o expediente criminal da Polícia de 

Segurança Pública, no qual foram identificados indivíduos do sexo feminino como suspeitos da 

prática de crime ocorridos na Cidade do Porto no 2º semestre do ano de 2006. Utilizamos como 

critério de inclusão, indivíduo de sexo feminino, com idade igual ou superior a 16 anos200, que 

tenham sido detectados pelas forças de segurança ou denunciados em Esquadra da P.S.P. do Porto, 

pela prática de actos/condutas que sejam tipificadas como ilícitos criminais de acordo com o 

Código Penal, ocorridos no 2º semestre de 2006, na cidade do Porto. Para o nosso estudo, só 

considerarmos departamentos policiais que tenham como área de jurisdição circunscrita à Cidade 

do Porto, pelo que no contexto orgânico da P.S.P. pudemos defini-los como sendo a 1ª Divisão (7ª 

Esquadra na Rua do Paraíso; 8ª Esquadra na Rua Campo Lindo; 9ª Esquadra na R. Infante), 2ª 

Divisão (11ª Esquadra na R. Coronel Pacheco; 12ª Esquadra na R. Cedofeita; 13ª Esquadra no 

Carvalhido; 15ª Esquadra na Foz; 16ª Esquadra em  Pinheiro Manso; 17ª Esquadra na Boavista; 18ª 

Esquadra em Francos), 4ª Divisão (2ª Esquadra no Bairro S. João de Deus; 3ª Esquadra em 

                                                           
198 http://opiniao.mai-gov.info/2007/05/31/portugalo-9%C2%BA-pais-mais-seguro-do-mundo/, acedido em 30 Abril 
2008. 
199 Embora no presente trabalho se tenha analisado o universo dos indivíduos do sexo feminino considerados 
suspeitos/arguidos no ano de 2006 da prática de crimes verificados na área da Cidade do Porto, no texto referimo-nos ao 
universo como sendo uma amostra, pois apenas contemplamos este período de seis meses.     
200 Inimputabilidade em razão da idade (artigo 19.º Código Penal): qualidade daquele que não pode ser responsabilizado 
criminalmente pelos seus actos, seja em razão da idade, seja em razão de anomalia psíquica. São inimputáveis os 
menores de 16 anos e quem, por força de uma anomalia psíquica, é incapaz, no momento da prática do facto, de avaliar 
a ilicitude deste ou de se determinar de acordo com essa avaliação. 
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Campanha; 4ª Esquadra na Corujeira; 5ª Esquadra no Bairro Lagarteiro; 6ª Esquadra nas Antas), 

Esquadra de Turismo, Divisão de Trânsito e Divisão de Investigação Criminal. 

Para melhor compreendermos a nossa amostra, torna-se necessário contextualizar geográfica 

e socialmente a cidade do Porto. De acordo com dados do INE de 2005201, o Porto é um município 

português perfazendo 41.3 km2, constituído por quinze freguesias202, apresentado uma densidade 

populacional203 de 5.782 hab/km2, com aproximadamente 125.267 alojamentos familiares. 

Relativamente à população residente204, perfaz o total de 263.131 pessoas (20.8% da população 

residente no Grande Porto), sendo 143.416 do sexo feminino (55% da população residente). A 

cidade do Porto é caracterizada pela sua grande população flutuante diária (cerca de 115 mil 

pessoas), constituindo um centro de trabalho, estudo e lazer da área do Grande Porto. Coexistem na 

área geográfica grandes focos de problemas sociais, sendo a sua área envolvente constituída por 

inúmeros bairros sociais degradados, conotados com o consumo, tráfico de estupefacientes e outros 

problemas sociais. Relativamente à população residente (263.131 pessoas) e recenseada nos Censos 

2001, cerca de 126.544 indivíduos (48% do total da população) constituem a população activa (49% 

do sexo feminino), em que 90% encontram-se empregados, por oposição a 102.003 que constituem 

a população sem qualquer actividade económica (63% do sexo feminino). De acordo com outros 

dados, 99% dos residentes são de nacionalidade portuguesa, estando 47% na situação de 

casados/união de facto e 53% em situação de solteiros/viúvos/divorciados. 

            O presente estudo foi realizado na Cidade do Porto, com base no expediente policial da 

Polícia de Segurança Pública, visto ser esta a instância que se encontra mais próxima do cidadão, 

tendo como consequência que os crimes verificados pelas autoridades policiais constituem um dos 

melhores indicadores da criminalidade real, devido ao reduzido leque de filtros a que foram 

submetidos até então (FIGUEIREDO ET AL, 1999). Isto é, ao recorrermos no presente estudo ao 

expediente elaborado da Polícia de Segurança Pública, estamos a recorrer à primeira instância 

formal de contacto com o ilícito criminal, o seu autor e o seu lesado/ofendido. A P.S.P. constitui 

então uma fonte de informação que é condicionada em menor grau (devido ao menor número de 

meios de filtragem da criminalidade que é submetida), em comparação com as próprias instituições 

judiciais ou mesmo a Polícia Judiciária, que unicamente têm contacto com uma parcela específica 

do fenómeno criminal. A análise do expediente policial elaborado pela Polícia de Segurança 

                                                           
201 http://www.ine.pt/portal/page/portal/PORTAL_INE/ETerritoriais?Contexto=ut&selTab=tab3, acedido em 6 de 
Janeiro de 2008. 
202 Aldoar, Bonfim, Campanhâ, Cedofeita, Foz do Douro, Lordelo do Douro, Massarelos, Miragaia, Nevogilde, 
Paranhos, Ramalde, Sé, Vitória.   
203 Intensidade de povoamento expressa pela relação entre o número de habitantes de uma área territorial determinada e 
a superfície desse território (INE, 2007). 
204 Pessoas que, independentemente de no momento de observação estarem presentes ou ausentes numa determinada 
unidade de alojamento, aí habitam a maior parte do ano com a família (INE, 2007).  
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Pública permitirá retirar e analisar um conjunto de dados que não foram alvo de qualquer estudo 

estatístico e que não estão presentes em qualquer estatística oficial da criminalidade. Assim, esta 

investigação tem como objectivos: 

- Contabilizar e identificar o volume de criminalidade conhecida pela P.S.P., na cidade do 

Porto, no 2º semestre de 2006, referente a suspeitos/arguidos do sexo feminino;  

- Analisar a estrutura sócio-biográfica dos suspeitos/arguidos e dos lesados/ofendidos;  

- Analisar a distribuição espacial e temporal do crime na cidade;  

- Analisar a tipificação dos ilícitos criminais detectados;  

- Analisar a actuação policial e os seus condicionalismos. 

            O estudo refere-se unicamente ao 2º semestre do ano de 2006 face às limitações temporais 

da realização da investigação, visto não ser viável nos prazos do mestrado a análise detalhada de 

todo o expediente elaborado num ano pela P.S.P. do Porto. Na análise foi seleccionado o ano de 

2006, devido à necessidade de existir um interregno de seis meses entre a ocorrência e a pesquisa de 

dados, período temporal no qual o titular do direito de queixa ainda poderá exercer o seu direito de 

procedimento criminal, de acordo com o art.º 115.º do CP. Este espaço temporal entre o período em 

análise e o período de recolha é essencial também porque inúmeros lesados/ofendidos só tomam 

conhecimento da ocorrência do ilícito após um longo período de tempo, vindo a exercer a sua 

denúncia já em período muito posterior ao da ocorrência. Estas formalidades não seriam possíveis 

de respeitar se o período de pesquisa fosse reportado ao 1º semestre de 2007, já que a recolha de 

dados foi iniciada em Junho de 2007. 

            Há ainda a referir que a amostra analisada não perfaz o total de ilícitos criminais verificados 

na área da cidade do Porto e conhecido pelas autoridades policiais e judiciais, visto que qualquer 

acto ilícito poderá ser denunciado a qualquer autoridade policial/judicial, em qualquer parte do país, 

pelo que esta amostra só se refere aos crimes ocorridos na cidade do Porto e 

denunciados/detectados pelo Comando Metropolitano da P.S.P. do Porto. Igualmente, foram apenas 

considerados os crimes cometidos por indivíduos com idade superior a 16 anos, contados no 

momento da suspeita da prática de um determinado crime, visto que os menores de 16 anos são 

inimputáveis de acordo com o Código Penal Português, não podendo ser responsabilizados 

criminalmente pelos seus actos, salvo as excepções presentes na Lei Tutelar Educativa.   

           Tratando-se de um estudo baseado em informações recolhidas de matéria documental 

elaborada por inúmeros elementos da Polícia de Segurança Pública, alguns erros poderão surgir e 

afectar a validade interna do estudo. Esses erros poderão ser viéses de selecção ou viéses de 

informação. Relativamente aos viéses de selecção, poderá ocorrer que determinado expediente não 

esteja introduzido no Sistema Estratégico de Informação, Gestão e Controlo Operacional da 
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P.S.P205, inviabilizando desta forma a possibilidade de ser detectado (esta possibilidade é remota, 

face ao carácter de obrigatoriedade de introdução/realização de todo o expediente policial neste 

sistema). Os viéses de informação, consubstanciam-se principalmente em erros/omissões na 

elaboração da peça processual, nos quais determinadas informações poderão não corresponder à 

veracidade dos factos, tanto por inexactidão do seu redactor e devido a falsos testemunhos, seja por 

desconhecimento ou por esquecimento. Nesta medida, para reduzir a probabilidade de ocorrência de 

viéses, ou dúvidas relativas à confidencialidade, a pesquisa dos dados e aplicação da matriz a cada 

peça processual, foi realizada única e exclusivamente pelo autor da presente investigação.   

 
4.3. Recolha e Análise dos indicadores relativos ao estudo empírico 
 

A Polícia de Segurança Pública, tal como os restantes órgãos de polícia criminal, ao tomar 

conhecimento de um facto tipificado como crime, de denúncia obrigatória206, deverá mandar 

levantar um auto de notícia (art. 243.ºCPP) e enviá-lo ao Ministério Público no menor curto espaço 

de tempo. Nas esquadras de Polícia, a cada ocorrência, seja qual for a sua natureza, é atribuído pelo 

Sistema Estratégico de Informação, um Número de Processo Policial interno (designado por NPP), 

único a nível nacional na estrutura orgânica da P.S.P. Estando perante um ilícito criminal de 

natureza pública (ou quando seja exercido o direito de queixa pelo legítimo titular da mesma), 

crimes semi-públicos ou particulares, é atribuído igualmente e cumulativamente, um número de 

identificação, designado por “Número Único de Identificação de Processo-crime” (NUIPC)207, que 

acompanhará o processo judicial até à sua conclusão.  

Posteriormente, no Comando Metropolitano do Porto, todo o expediente com NUIPC208 é 

tratado e enquadrado num dos tipos de crimes previstos no Instrumento de Notação do Sistema 

Estatístico Nacional, sendo recolhidos da forma tradicional209 em folha de cálculo de resposta 

obrigatória de acordo com a Lei nº 6/89 de 15 de Abril. No final de cada mês, essa recolha 

                                                           
205 O Sistema Estratégico de Informação, Gestão e Controlo Operacional (SEI), iniciado em Maio de 2004, teve como 
objectivo dotar todo o dispositivo da PSP de um sistema de informação capaz de suportar os sues processo operacionais 
e que, em simultâneo, permita uma actuação mais eficaz e eficiente. Em termos tecnológicos o SEI é um sistema 
suportado num Mainframe IBM 2ª Séries, utilizando a framework Accenture GRNDS, conferindo ao sistema um 
elevado nível de segurança e performance. O sistema é executado através de uma aplicação do tipo browser, sendo 
baseado em tecnologia Web. A utilização do sistema encontra-se condicionada as tarefas e funções existentes na PSP, 
aos quais foram associados permissões de acesso a cada funcionalidade, de acordo com o perfil atribuído a cada 
utilizador. 
206 Ver artigo 242.º CPP. 
207 NUIPC é constituído por quatro partes (exemplo: 123/07.5 PTPRT): uma numeração sequencial atribuída pelo 
respectivo serviço (123); 2) designação numérica do ano (07); 3) número de controlo (5); 4) em último, designação de 5 
letras que identifica o respectivo departamento (PTPRT). 
207 O Sistema Estratégico de Informação irá permitir que a Notação Estatística seja realizado directamente no sistema 
informático. 
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estatística é enviada para a Direcção Nacional da P.S.P. e para o Gabinete de Estudos e 

Planeamento do Ministério da Justiça. O Manual de Preenchimento, elaborado pela Direcção-Geral 

da Política de Justiça (Modelo 262/DSEJ/GPLPMJ – Anexo B) específica que “apenas devem ser 

indicadas as ocorrências criminais, com exclusão das contravenções e das transgressões, 

independentemente da sua eventual transferência para a Polícia Judiciária (...) Excluir as denúncias 

(...) que sejam formuladas por crimes para cujo procedimento criminal seja exigida queixa, sempre 

que esta não tenha sido apresentada”. 

          No presente estudo, para a pesquisa e visionamento de todo o expediente, utilizou-se o 

sistema SEI – Sistema Estratégico de Informação, Gestão e Controlo Operacional da P.S.P. Nessa 

operação, optou-se por analisar todo o expediente elaborado pelos departamentos policiais com área 

de actuação na cidade do Porto, seja expediente do âmbito criminal (NUIPC) ou expediente 

referente a ilícitos criminais semi-públicos/particulares nos quais não foi exercido o direito de 

queixa ou que tipifiquem ilícitos contra-ordenacionais. Tentou-se desta forma eliminar qualquer 

possibilidade de algum erro de introdução de dados ou mesmo da tipificação criminal da conduta 

ocorrida. A cada peça de processual (Auto de Notícia) que cumpria os requisitos referentes ao 

suspeito/arguido do sexo feminino com idade superior a 16 anos de idade, suspeito do cometimento 

ilícito criminal na cidade do Porto no 2º semestre de 2006, foi aplicada uma matriz que permitiu 

recolher os dados relativos ao suspeito, vítima e circunstâncias do cometimento do ilícito criminal.       

         A Recolha de dados decorreu entre Junho e Dezembro de 2007, tendo-se analisado 53.008 

peças de expediente210 e aplicado a matriz a 1.251 autos de notícia (este número corresponde aos 

casos que cumpriram os nossos critérios de inclusão). Nesta pesquisa foi necessário despender 

aproximadamente 360 horas, tendo-se iniciado a análise pelas Esquadras pertencentes à 1ª Divisão, 

seguida da 2ª Divisão, 4ª Divisão, Esquadra de Turismo, Divisão de Investigação Criminal e por 

último a Divisão de Trânsito, partindo sempre da peça processual mais recente para a mais antiga 

(de 31 Dezembro de 2006 a 1 Julho de 2006). A inovação do presente estudo exploratório, ao 

contrário do Mapa de Notação Estatístico e de outros trabalhos pontuais de investigação já 

referenciados, consistiu na recolha e análise de dados tendo como amostra não só as peças 

processuais com NUIPC (procedimento criminal) que se referem a crimes públicos ou semi-

públicos e particulares em que se exerceu o direito de queixa, mas também peças processuais 

relativamente a crimes semi-públicos e particulares, no qual o detentor do direito de queixa, não 

tenha exercido esse direito até ao fim dos seis meses previstos legalmente. Este método permitiu 

transportar para a investigação ilícitos criminais que apesar de terem ocorrido, os legítimos 

detentores do direito de queixa não desejaram procedimento criminal contra os autores, obtendo 

                                                           
210 Peças processuais constituídas por ilícitos do foro criminal, contra-ordenacional e diversos.    
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desta forma uma caracterização mais completa e fidedigna da criminalidade feminina ocorrida na 

cidade do Porto, no 2º semestre de 2006. 

Das 53.008 peças processuais inseridas no sistema SEI, decorrentes de denúncias e da 

actividade operacional desenvolvida pela PSP, no 2º semestre de 2006, na cidade do Porto, foram 

excluídas da amostra as denúncias desprovidas de qualquer fundamento, e em que figurassem 

suspeitos do sexo feminino menores de 16 anos de idade, no momento da prática do ilícito. Tal 

como nas instruções de preenchimento do Mapa de Notação Estatístico, por cada denúncia ou ilícito 

detectado, só foi indicado um crime por cada suspeito, indicando-se apenas aquele que se revele 

mais gravoso. Tal como na recolha das estatísticas criminais pelas forças de segurança, para cada 

suspeito referenciado como sendo do sexo feminino, foram contabilizadas tantas vezes quantas as 

denúncias realizadas, sendo processando um só crime por cada auto de notícia elaborado, o mais 

grave de acordo com a moldura penal prevista no Código Penal. Nesta recolha só foram 

considerados os autos de notícia que se reportavam a ocorrências verificadas na cidade do Porto, 

sendo cada ocorrência descrita nos autos de notícias, sido alvo de uma tipificação, de acordo com o 

Código Penal, Legislação Avulsa e com o Manual de Preenchimento, elaborado pela Direcção-

Geral da Política de Justiça .  

Os dados relativos à análise de conteúdo dos Autos de Notícia foram tratados 

informaticamente recorrendo ao programa de tratamento estatístico SPSS versão 13 (Statistical 

Package for the Social Sciences), sendo este o software estatístico mais adequado a uma 

investigação que recorre a dados de tipo quantitativo no âmbito das Ciências Sociais. De acordo 

com as exigências do SPSS, cada linha foi considerada um caso (num total de 1.251) e cada coluna 

uma variável que caracteriza o caso de forma específica (num total de 26). A cada variável atribuiu-

se um formato numérico, tal como a sua quantidade em determinados parâmetros/categorias, 

existindo a necessidade de se proceder à codificação de todas as variáveis. 

A matriz211 criada nesta análise é mais minuciosa do que a existente no Mapa de Notação de 

Crimes, incluindo mesmo novas variáveis, de modo a permitir analisar as hipóteses propostas no 

início do nosso trabalho (Anexo C). Neste sentido, a primeira coluna é constituída pelo número 

único e sequencial alfanumérico atribuído pelo sistema SEI a cada peça processual, com a 

designação de NPP. A segunda variável (2ª coluna) refere-se ao departamento policial da origem do 

expediente processado e alvo de análise, ao nível de Esquadra/Divisão com área de actuação na 

cidade do Porto, tendo-se estabelecido 22 categorias correspondentes ao número de departamentos 

existentes.   

                                                           
211 Esta matriz em parte é baseada na grelha utilizada pelo Observatório Permanente de Segurança do Porto, no 
Relatório sobre a Criminalidade Registada pela Polícia de Segurança Pública na cidade do Porto no 1º Semestre de 
2000. 
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Na 3ª coluna, processou-se o tipo de registo do expediente, essencial para se conhecer o 

destino do expediente e a existência de procedimento criminal. 

 Da 4ª coluna à 9ª coluna foram incluídos dados relativos às características do suspeito212, 

como idade, estado civil, ocupação213, nacionalidade214, distrito e cidade de residência215. 

Relativamente à idade, estado civil e ocupação, constituem três parâmetros que nos permitem 

caracterizar com maior exactidão o suspeito. No que concerne à nacionalidade, distrito e cidade de 

residência pretendeu-se localizar os suspeitos, relativamente à sua proveniência e contexto social, 

bem como à sua posição espacial face ao ilícito cometido. 

Entre a 10ª e a 12ª coluna, apresentamos a referência ao tipo de ofendido/lesado216, idade e 

grau de parentesco217 com o suspeito/arguido. Estes parâmetros permitem-nos caracterizar o tipo de 

lesado/ofendido em função da prática do ilícito, a sua idade quando estamos perante uma pessoa 

singular e com especial relevância o grau de conhecimento/relacionamento entre o lesado/ofendido 

com o suspeito.  

 Da 13ª à 16ª coluna, analisamos o mês, dia e hora da ocorrência. O objectivo é adquirir um 

conhecimento mais profundo das características temporais da ocorrência do ilícito criminal, 

especialmente no que concerne ao mês, dia (diferenciação entre dia útil ou fim de semana/feriado) e 

a hora da ocorrência, dividida em 4 períodos distintos218. 

 Da 17ª à 19ª coluna, analisamos o tipo, natureza e tipificação no ilícito criminal. Estes itens 

permitiram uma melhor diferenciação e tipificação dos diferentes ilícitos criminais, assentes nos 

critérios estipulados no Código Penal Português e em todos os circunstancialismos processuais 

penais, permitindo uma melhor percepção do fenómeno criminal.   

Da 20ª à 22ª coluna, analisamos o “modos operandi”, localização do ilícito e detecção do 

ilícito. Relativamente ao “modos operandi”, permitiu conhecer a forma de actuação do suspeito, a 

localização específica ao nível de freguesia, a toponímica do local de perpetração do crime e o grau 

de proactividade/reactividade da actuação policial.  

                                                           
212 Considerou-se suspeito todo o indivíduo sobre quem recaem fortes indícios de ser o autor do crime e que o 
lesado/ofendido o identificasse como sendo do sexo feminino, excluindo-se os detidos em cumprimento de mandado 
judicial ou do Ministério Público ou por ordem de autoridade de polícia criminal.  
213 Considerou-se ocupação perante o trabalho a relação existente entre o indivíduo e a actividade económica que 
desenvolve (INE, 2007). 
214 Cidadania Legal da pessoa no momento de observação, considerando a nacionalidade constante no bilhete de 
identidade, passaporte, título de residência ou certificado de nacionalidade apresentado (INE, 2007). 
215 Cidade de alojamento que constitui a residência de pelo menos um agregado familiar durante a maior parte do ano 
(INE, 2007). 
216 Foi considerado como lesado/ofendido a pessoa colectiva ou o indivíduo, pessoa singular, mesmo que menor de 16 
anos ou incapaz, que sofreu directamente danos pessoais ou patrimoniais ocasionados pelo ilícito criminal. 
217 Vínculo que une duas ou mais pessoas através de relações de consanguinidade, adopção, afinidade, cônjuges entre si 
e seus, ou simplesmente manter algum grau de amizade/conhecimento prévio (INE, 2007). 
218 Período 01h00 –  06h59 / 07h00 – 12h59 / 13h00 – 18h59 / 19h00 – 00h59.  
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Da 23ª à 26ª coluna, codificamos a formalização da queixa, valor dos itens/prejuízos e o 

resultado da intervenção policial. Parece-nos extremamente relevante caracterizar e qualificar os 

prejuízos originados pelo ilícito, quantificar o exercício do direito de queixa por parte 

lesado/ofendido e o resultado da intervenção policial.   

Convém salientar que a mencionada matriz foi elaborada na tentativa de recolher as 

informações que consideramos mais relevantes e igualmente aquelas que são viáveis de constatar 

através da análise documental do expediente, pelo que a informação relativa às habilitações 

literárias e profissão não eram exequíveis por falta de informação.   

          Para analisar a informação recolhida utilizamos procedimentos de Estatística Descritiva, 

como os apuramentos simples em valor absoluto e percentual, ou seja, frequências absolutas 

(número) e relativas (percentagem). Utilizamos igualmente o teste do Qui-quadrado para uma 

variável, pois este teste permite verificar se os resultados de uma variável com mais de duas 

categorias apresentam uma distribuição semelhante ou uniforme. Utilizamos ainda o teste do Qui-

Quadrado como teste de independência, indicado quando se pretende averiguar se duas variáveis 

estão relacionadas entre si (PEREIRA, 1999:176). Os resultados obtidos pelo Qui-Quadrado podem 

variar através de quatro graus de significância: diferenças altamente significativas (valor de P entre 

0,000 e 0,001), diferenças mediamente significativas (valor de P entre 0,002 e 0,010), diferenças 

pouco significativas (valor de P entre 0,011 e 0,050) e diferenças não significativas (valor de P 

maior ou igual a 0,051). No caso de existirem diferenças significativas (qualquer que seja o grau 

dentro dos três possíveis), é sinónimo que no conjunto de categorias consideradas há uma (ou mais) 

que se destaca por ser inferior (ou superior) ao resultado esperado, não sendo por isso uma 

distribuição uniforme. Verificamos que na maioria das variáveis existem diferenças altamente 

significativas, o que nos permite concluir que há pelo menos uma categoria que se destaca das 

restantes. Este teste é utilizado para rejeitar ou não a hipótese nula (H0), que significa não existir 

uma relação estatisticamente significativa entre as variáveis. Ao rejeitarmos a hipótese nula, 

teremos que aceitar a hipótese alternativa, tendo como consequência a não rejeição que possa existir 

uma relação estatisticamente significativa entre as variáveis. Na aplicação deste teste, de forma a 

relacionar as variáveis, obtém-se um valor de significância (p) que se consubstancia na 

probabilidade de errarmos se rejeitarmos a hipótese nula. Se esse valor exceder o nível de 

significância que foi estabelecido para este estudo (de 0,050), a probabilidade de errar ao 

rejeitarmos a hipótese nula é significativa, devendo aceitá-la considerando não existir uma relação 

estatisticamente significativa entre as variáveis (DIOGO, 2000:39; MENDES, 2005). 

A vertente prática deste trabalho apresenta numa primeira secção, os resultados globais em 

termos de Frequências Absolutas e Relativas (Tabelas e Gráficos) dos dados relativos à vítima, ao 
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suspeito/arguido, às circunstâncias do crime e à intervenção policial. Numa segunda fase é realizado 

cruzamento das variáveis mais significativas para o nosso estudo, de forma a analisar de que forma 

estão interligadas. 

 
 

 4.4. Análise Descritiva e Apresentação dos Dados 
 

 No presente trabalho procedemos à análise, apresentação e cruzamento dos dados que 

obtivemos através da aplicação dos instrumentos de recolha que desenvolvemos, aplicando-se os 

mesmos à amostra de 1.251 indivíduos do sexo feminino detectados/denunciados pela prática de 

ilícitos criminais, no 2º semestre de 2006, na cidade do Porto. Nesta análise, igualmente recorremos 

quando pertinente e como termo de comparação, ao Relatório sobre a Criminalidade Registada pela 

Polícia de Segurança Pública na Cidade do Porto, no 1º semestre de 2000 (estudo este baseado na 

análise das participações registadas nas Esquadras da Polícia de Segurança Pública da cidade do 

Porto, às Estatísticas Oficiais da Criminalidade e à Tese de Doutoramento “Vidas Raras de 

Mulheres Comuns”, a Tese Mestrado “A Prevenção Criminal na PSP, Nova perspectiva de 

prevenção policial no combate ao crime e ao sentimento de insegurança”, entre outra bibliografia. 

            

4.4.1. Análise dos Dados relativos ao Departamento Policial e Processamento 
Expediente 

 
  Relativamente ao processamento de expediente (Tabela nº1), salienta-se que 30.8% de todas 

as ocorrências com indivíduos do sexo feminino suspeitos da prática de ilícito criminal ocorreram 

na área da 1ª Divisão (compreendida pelas freguesias de Santo Ildefonso, S. Nicolau, Vitória e Sé), 

seguida da área da 2ª Divisão, zona Ocidental da cidade (compreendida pelas Freguesias de Aldoar, 

Cedofeita, Foz do Douro, Lordelo do Ouro, Nevogilde e Ramalde) com 38.2%, seguida da 4ª 

Divisão (compreendida pelas Freguesias de Bonfim e Campanha) com 27%, e com 4.2% nas 

restantes Divisões. No estudo realizado pelo Observatório Permanente de Segurança, tendo como 

base todo o expediente policial da Polícia de Segurança Pública da cidade do Porto no 1º semestre 

de 2000, 27.9% de todas ocorrências desenrolaram-se na área da 1ª Divisão, 44.1% na área da 2ª 

Divisão e 25.2% na área da 4ª Divisão, num total de 8.326 ocorrências. Os resultados mantêm-se 

apesar da diferença temporal. 

 

 
 
 



 128

Tabela nº1 – Frequência Absoluta e Relativa dos Ilícitos Detectados por Esquadra/Divisão 

Divisão/Esquadra Nº % 

1ª DIV - 7ª Esquadra 119 9,5 

1ª DIV – 8ª Esquadra 107 8,6 

1ª DIV – 9ª Esquadra 159 12,7 

                    SubTotal 295 30,8 

2ª DIV – 11ª Esquadra 53 4,2 

2ª DIV – 12ª Esquadra 77 6,2 

2ª DIV – 13ª Esquadra 52 4,2 

2ª DIV – 15ª Esquadra 63 5,0 

2ª DIV – 16ª Esquadra 82 6,6 

2ª DIV –  17ª Esquadra 78 6,2 

2ª DIV – 18ª Esquadra 72 5,8 

                    SubTotal 477 38,1 

4ª DIV – 2ª Esquadra 5 0,5 

4ª DIV – 3ª Esquadra 123 9,8 

4ª DIV – 4ª Esquadra 98 7,8 

4ª DIV – 5ª Esquadra 37 3,0 

4ª DIV – 6ª Esquadra 74 5,9 

                    SubTotal 337 26,9 

Esquadra Turismo 10 0,8 

Divisão Inv. Criminal 6 0,5 

Divisão de Trânsito 36 2,9 

                                   Total 1251 100 

 

 

Observando a Tabela nº2, poder-se constatar que da amostra de autos de notícia elaborados 

no 2º semestre de 2006 pela Polícia de Segurança Pública na Cidade do Porto 44.9% dos autos de 

notícia foram registados com NUIPC219 (dando origem a procedimento criminal) e os restantes 

55.1% foram registados unicamente com Número Processo Policial (NPP), respeitante a crimes 

semi-públicos/particulares no qual não foi exercido procedimento criminal por parte do titular do 

direito de queixa, no prazo de seis meses. 

 

                               Tabela nº2 – Frequência Absoluta e Relativa dos Tipo de Registo 

Tipo de Registo Nº % 

NUIPC 562 44,9 

Registo Interno - NPP 689 55,1 

Total 1251 100,0 
 

                                                           
219 NUIPC - Número Único Identificação de Processo-Crime. 
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4.4.2. Análise dos Dados relativos ao Suspeito 
 

  A nossa amostra é constituída apenas por indivíduos suspeitos/arguidos do sexo feminino, 

tendo na altura do cometimento do ilícito, 30.1% dos suspeitos/arguidos idades compreendidas 

entre 22-35 anos, seguidos de 21.1% com idade entre 36-50 anos, e apresentando as idades 16-21, 

51-65 e maiores de 66 o total de 21.8%. É de referir que em 26.9% do expediente analisado não 

estão disponíveis dados sobre o grupo etário dos indivíduos identificados (Tabela nº3).  

 

 

Tabela nº3 – Frequência Absoluta e Relativa do Grupo Etário dos Suspeitos 

 Grupo Etário (Idade) 

  16 – 21 22 – 35 36 – 50 51 – 65 < 66  Desc220. Total  

     Nº 124 377 264 106 43 337 1251  

% 9,9% 30,1% 21,1% 8,5% 3,4% 26,9% 100,0%  

 

Quanto ao estado civil (Tabela nº4), podemos salientar que 25.4% dos suspeitos são 

solteiros, enquanto somente 18.8% são casados ou vivem em união de facto221, não tendo as 

divorciadas e as viúvas grande peso estatístico (totalizando no seu conjunto 9.4% da amostra). Tal 

como em relação ao grupo etário, em 46.4% de indivíduos suspeitos/arguidos não nos foi possível 

obter qualquer dado sobre o seu estado civil, seja por desconhecimento ou por omissão. 

 
Tabela nº4 – Frequência Absoluta e Relativa ao Estado Civil dos Suspeitos 

 Estado Civil 

  Solteira Casada ou União Facto Divorciada/ Viúva Desconhecido Total 

Nº 318 235 117 581 1251 

% 25,4% 18,8% 9,4% 46,4% 100,0% 

 
 

Relativamente a ocupação dos suspeitos/arguidos identificados do sexo feminino (Tabela 

nº5) foi possível apurar que aproximadamente 25.2% estavam empregadas222, enquanto 11.5% se 

encontravam na situação de desempregadas, sendo ainda 7.2% domésticas223. Todavia, tal como no 

grupo etário e no estado civil, igualmente a ocupação se pautou por uma elevada percentagem 

                                                           
220 Desconhecido, isto é, não foi possível apurar qualquer dado sobre esse item. 
221 Contrato celebrado entre duas pessoas de sexo diferente que pretendem constitui família, mediante comunhão de 
vida. 
222 Indivíduo que exerce uma profissão de forma permanente (INE, 2007). 
223 Indivíduo que não exercendo uma profissão, nem estando desempregado, se ocupara preferencialmente das tarefas 
domésticas do seu próprio lar (INE, 2007). 
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(49.1%) de sujeitos sobre os quais não se conseguiu obter esta informação através do expediente 

analisado. 

 
Tabela nº5 – Frequência Absoluta e Relativa da Ocupação Profissional dos Suspeitos 

 Ocupação Profissional 

  
Activo 

Empregado Desempregada Doméstica Estudante224 Aposentado Desc64. Total 

Nº 315 144 90 53 35 614 1251 

% 25,2%          11,5% 7,2% 4,2% 2,8% 49,1% 100,0% 

 

 De acordo com a Nacionalidade dos suspeitos/arguidos identificados, de acordo com a 

Tabela nº6, foi nos possível apurar que cerca de 73,5% são de nacionalidade Portuguesa, enquanto 

11,7% são de nacionalidade estrangeira, entre os quais se destacam os de nacionalidade Brasileira 

com 5,3% e Europa de Leste com 3,0%. Todavia, relativamente a 14,9% dos suspeitos, não se 

conseguiu obter qualquer informação relativamente à nacionalidade. 

Tabela nº6 – Frequência Absoluta e Relativa da Nacionalidade dos Suspeitos 

Nacionalidade Nº % 

Portugal 919 73,5 

Comunidade Europeia 6 0,5 

Europa de Leste 37 3,0 

Países CPLP – África 20 1,6 

Brasil 66 5,3 

Outros 17 1,3 

Desconhecido 186 14,9 

Total 1251 100 

 

Quanto ao Distrito de Residência (Tabela nº 7), podemos verificar que na sua maioria 

(78.6%) residem no Distrito do Porto, enquanto somente 2.6% residem fora do Distrito. Em 18.6% 

dos suspeitos não foi possível conhecer o seu distrito de residência. 

Tabela nº7 – Frequência Absoluta e Relativa do Distrito de Residência dos Suspeitos 

Distrito Residência Nº % 

Porto 983 78,6 

Outro Distrito 31 2,6 

Desconhecido 237 18,9 

Total 1251 100 

 

                                                           
224 Indivíduo com 16 ou mais anos que não exerce qualquer actividade e que frequenta um estabelecimento de ensino 
público ou privado, qualquer que seja o nível de ensino (INE, 2007). 
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Relativamente à cidade de residência (Tabela nº 8) podemos verificar que 64% dos suspeitos 

residiam na cidade do Porto, enquanto 14.1% residiam em áreas limítrofes à da cidade do Porto, no 

qual se destacam a V.N. Gaia e Matosinhos, com 7.5% e 3.4%, respectivamente. É de salientar que 

em 19.5% dos casos, a cidade de residência é desconhecida.  

Tabela nº8 – Frequência Absoluta e Relativa Cidade de Residência dos Suspeitos 

Cidade Residência Nº % 

Porto 801 64,0 

Amarante 1 0,1 

Ermesinde 5 0,4 

Gondomar 33 2,6 

Maia 10 0,8 

Marco Canaveses 1 0,1 

Matosinhos 42 3,4 

Paredes 6 0,5 

Povoa Varzim 2 0,2 

Rio Tinto 6 0,5 

Santo Tirso/S. Mamede Infesta/ Trofa 7 0,6 

Valongo 9 0,7 

Vila de Conde 1 0,1 

V.N. Gaia 51 4,1 

Outra Cidade do País 32 2,6 

Desconhecido 244 19,5 

Total 1251 100 

 

 

4.4.3. Análise dos Dados relativos ao Lesado/Ofendido 
 
Quanto à caracterização das vítimas (Tabela nº 9) podemos verificar que na sua maioria são 

do sexo feminino (51.1%) e apenas 24.4% são do sexo masculino, seguido pelas pessoas colectivas 

com 13.2% e o Estado perfazendo 8.1%.  

Tabela nº9 – Frequência Absoluta e Relativa da Pessoa Lesado/Ofendida pela Prática dos Crimes 

Ofendido Nº % 

Sexo Feminino 639 51,1 

Sexo Masculino 305 24,4 

Sexo Masc. e Feminino 31 2,5 

Pessoa Colectiva 165 13,2 

Estado 101 8,1 

Outro 2 0,2 

Desconhecido 8 0,6 

Total 1251 100 
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A amostra em questão é constituída por indivíduos lesados/ofendidos singulares que na 

altura do cometimento do ilícito tinham (2.2%) idades compreendidas entre 1 e 15 anos, 6.2% 

tinham entre 16-21 anos, 22.1% entre 22-35 anos de idade, 23.6% entre 36-50 anos de idade, e 

apresentando as idades 51-65 e maiores de 66 o total de 22.8%. É de referir que 21.3% dos 

lesados/ofendidos são Pessoas Colectivas/Estado e em 1.8% dos casos não existiam dados sobre o 

grupo etário dos indivíduos identificados, seja por desconhecimento ou por omissão (Tabela nº 10). 

Tabela nº10 – Frequência Absoluta e Relativa do Grupo Etário dos Lesados/Ofendidos 

 
 

Grupo Etário (Anos) 

     1 – 15 16 – 21 22 – 35 36 – 50 51 – 65 < 66  Pessoa Colec. 
   
 Desc. 225 Total 

Nº 28 78 277 295 184 101 266 

 
22 1251 

% 2,2% 6,2% 22,1% 23,6% 14,7% 8,1% 21,3% 
 

1,8% 100,0% 

4.4.4. Análise dos Dados relativos à Localização Temporal/Espacial 
 
Relativamente à localização temporal (Tabela nº11), da totalidade de ilícitos criminais 

verificou-se que 19% ocorreram no mês de Novembro, seguido do mês de Outubro com 18.3% e o 

mês de Julho, Agosto, Setembro e Dezembro, com 17.4%, 17%, 14.7% e 13.5%, respectivamente.   

 
Tabela nº11 – Frequência Absoluta e Relativa da Localização Temporal (Mês) do Ilícito Criminal 

Mês Nº % 

Julho 218 17,4 

Agosto 213 17,0 

Setembro 184 14,7 

Outubro 229 18,3 

Novembro 238 19,0 

Dezembro 169 13,5 

Total 1251 100 

 
 

De acordo com o dia do mês, de acordo com a Tabela nº12, da totalidade de ilícitos 

criminais cometidos por indivíduos do sexo feminino, no 2º semestre de 2006 na Cidade do Porto, 

30,9% ocorreram entre o dia 1 e 10 de cada mês, 32,5% entre o dia 11 e 20, enquanto 36,6% se 

referem a ocorrências entre 21 e 31, destacando-se o facto de existir uma clara tendência para a 

ocorrência de ilícitos no final de cada mês.  

 

                                                           
225 Desconhecido, isto é, não foi possível apurar qualquer dado sobre esse item. 
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Tabela n.º 12 – Frequência Absoluta e Relativa da Localização Temporal (Dia do Mês) do Ilícito Criminal 

Dia do Mês Nº % 

1 – 10 386 30,9 

11 – 20 407 32,5 

21 – 31 458 36,6 

                                Total 1251 100 
 

Relativamente à localização temporal (Tabela nº13), da totalidade de ilícitos criminais 

cometidos por indivíduos do sexo feminino, 73.1% ocorreram em dias úteis, enquanto os fins-de-

semana/feriados perfizeram unicamente 26.9% dos ilícitos.  

 
Tabela n.º 13 – Frequência Absoluta e Relativa da Localização Temporal (Dia) do Ilícito Criminal 

Dia Semana Nº % 

Dias úteis 914 73,1 

Fins Semana/Feriados 337 26,9 

                               Total 1251 100 

 
 

Quanto à hora da ocorrência (Tabela n.º 14) podemos verificar que a maioria dos ilícitos 

criminais (40.2%) ocorreram no período das 13h às 18h59, seguido do período das 7h às 12h59 

com 27.6% e do período 19h-0h59 e 1h-6h59, perfazendo 22.7% e 8.2%, respectivamente.  

 
Tabela n.º 14 – Frequência Absoluta e Relativa da Localização Temporal (Hora) do Ilícito Criminal 

Hora Nº % 

01h00 – 06h59 103 8,2 

07h00 – 12h59 345 27,6 

13h00 – 18h59 503 40,2 

19h00 – 00h59 284 22,7 

Desconhecido 16 1,3 

                              Total 1251 100 

 

Dos dados relativos ao local de ocorrência do crime (Tabela n.º15) podemos verificar que em 

36% dos casos o ilícito ocorreu em domicílio226, seguido do estabelecimento comercial ou similar227 

(com 28.5%) e da via pública228, com somente 21.8% de todos os casos verificados. Do mesmo 

modo pode-se observar que o telefone/internet/sms é utilizado como meio da prática de ilícitos em 

3.3% das ocorrências, muito relacionado com os crimes de difamação, injúria, calúnia e ameaça. O 

                                                           
226 Considera-se domicílio todas as áreas no interior ou exterior da residência que sejam locais restritos ao público, ou 
outros locais equiparados ao domicilio pela jurisprudência portuguesa. 
227 Considera-se estabelecimento comercial ou equiparado, zonas de acesso condicionado, mas abertas ao público e que 
se dediquem à comercialização de qualquer tipo de serviço, bem ou género alimentar.  
228 Considera-se via pública todos os espaços abertos ao público, sem qualquer tipo de restrição. 
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local de trabalho/escola/equiparados e os transportes públicos (com 6% e 2.8% respectivamente), 

são locais em que a ocorrência de crimes foi diminuta. Conclui-se desta forma que os locais de 

acesso condicionado e de domínio privado perfazem 73.8% da totalidade dos locais da ocorrência, 

em oposto aos locais de domínio público, nos quais se verificaram 24.6% do total de ilícitos. 

Tabela nº15 – Frequência Absoluta e Relativa do  Local da Ocorrência dos Crimes 

Local da Ocorrência Nº % 

Domicílio/Anexos/Equiparados 450 36,0 

Estabelecimento Comercial/Equiparados 357 28,5 

Via Pública 273 21,8 

Local de Trabalho/Escola/Equiparada 75 6,0 

Transporte Público 35 2,8 

Via Telefone/Correio/Internet/SMS 41 3,3 

Outro 4 0,3 

Desconhecido 16 1,3 

Total 1251 100 
 

Relativamente à Freguesia da ocorrência (Tabela n.º 16), podemos verificar que 18.2% dos 

ilícitos criminais foram perpetrados na Freguesia de Santo Ildefonso, seguida pela Freguesia de 

Campanhã (com 15.9%), Paranhos (com 12.2%), Bonfim (com 11.2%) e Ramalde (com 11%), 

perfazendo as restantes Freguesias o total de 31.6%. 

Tabela nº16 – Frequência Absoluta e Relativa dos Ilícitos Detectados por Freguesia 

Freguesia Nº % 

Aldoar 22 1,8 

Bonfim 140 11,2 

Campanha 199 15,9 

Cedofeita 124 9,9 

Foz do Douro 32 2,6 

Lordelo do Ouro 48 3,8 

Massarelos 69 5,5 

Miragaia 6 0,5 

Nevogilde 6 0,5 

Paranhos 152 12,2 

Ramalde 138 11,0 

Santo Ildefonso 228 18,2 

S. Nicolau 22 1,8 

Sé 26 2,1 

Vitória 20 1,6 

Desconhecido 19 1,5 

                               Total 1251 100 
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4.4.5. Análise dos Dados relativos à Tipificação dos Ilícitos Criminais 
 
 

Dos 1.251 sujeitos do sexo feminino considerados suspeitos/arguidos, 62% dos crimes 

conhecidos perpetrados são de carácter semi-públicos, seguidos por 25.3% do foro particular, 

havendo ainda 12.6% de crimes públicos (Tabela nº17). Isto é, 88.6% dos crimes conhecidos são 

crimes públicos ou semi-públicos, nos quais o titular do direito de queixa terá que exercer o seu 

direito para que exista procedimento criminal contra o suspeito.         

 
 

Tabela nº17 – Frequência Absoluta e Relativa da Natureza dos Crimes 

Natureza do Crime Nº % 

Crime Público 158 12,6 

Crime Semi-Público 776 62,0 

Crime Particular 317 25,3 

Total 1251 100 

 

Tendo em observância a Tabela nº18, 56.5% da criminalidade feminina registada 

consubstancia-se na prática de Crimes Contra as Pessoas, tendo os Crimes Contra o Património uma 

percentagem mais baixa de 35.4%. Os crimes Contra a Vida em Sociedade e os Crimes Previstos 

em Legislação Avulsa têm uma diminuta percentagem no total do fenómeno criminal feminino 

registado, ou seja, 2.7% e 5.1%, respectivamente. 

 

                          Tabela nº18 – Frequência Absoluta e Relativa do Tipo de Crimes 

Tipo de Crime Nº % 

Crimes Contra as Pessoas229 707 56,5 

Crimes Contra o Património230 443 35,4 

Crimes Contra a Vida em Sociedade231 34 2,7 

Crime Contra o Estado 3 0,2 

Crimes Previstos em Legislação Avulsa 64 5,1 

Total 1251 100 

 

De acordo com a Tabela nº19, dos ilícitos detectados destacam-se as Ofensas à Integridade 

Física Simples com 26.7%, a Difamação, Calúnia e Injúrias com 13.1% e Ameaça e Coacção com 

12.3%, todos crimes contra as pessoas. Os Furtos de bens patrimoniais perfazem 23.9% de todos os 

ilícitos ocorridos, seguidos pela Burla (5%) e os Danos Patrimoniais (4.2%). Os Crimes 

                                                           
229 Crimes Contra as Pessoas previstos no Livro II, Parte Especial, Título I do Código Penal. 
230 Crimes Contra o Património previstos no Livro II, Parte Especial, Título II do Código Penal. 
231 Crimes Contra a Vida em Sociedade previstos no Livro II, Parte Especial, Título IV do Código Penal. 
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Rodoviários232 consubstanciam 3.6% do total de ilícitos, a Permanência Ilegal no País 3%, sendo de 

salientar que o Tráfico de Estupefacientes perfaz unicamente 0.6% da totalidade dos ilícitos 

detectados. 

 

Tabela nº19 – Frequência Absoluta e Relativa dos Crimes Detectados  

CRIME Nº % 

Crimes Contra as Pessoas233   

Ofensas à Integridade Física Simples234 335 26,7 

Difamação, Calúnia e Injúrias235 164 13,1 

Ameaça e Coacção236 154 12,3 

Maus Tratos ou Sobrecarga de Menores237 18 1,4 

Introdução em lugar Vedado/Domicílio238 18 1,4 

Outros 18 1,4 

                                                                  SubTotal 707 56,5 

Crimes Contra o Património239   

Outros Furtos240 118 9,4 

Furto em Supermercado241 110 8,8 

Furto por Carteirista242 58 4,6 

Burla / Abuso de Confiança 62 5,0 

Danos Patrimoniais 52 4,2 

Roubo243 29 2,3 

Furto em Residência /Escritório 10 0,8 

Furto em Veiculo Motorizado 3 0,2 

                                                           
232 Condução sob a Influência de Álcool e Condução sem Habilitação Legal. 
233 Crimes Contra as Pessoas previstos no Livro II, Parte Especial, Título I do Código Penal. 
234 Crime previsto no art.º 143 CP e seguintes, é considerado como ofensas à integridade física simples, no qual a vítima 
não teve de ser internada em estabelecimento de saúde. 
235 Consistem, genericamente, na imputação a outra pessoa de um facto ou na formulação de um juízo ofensivos da 
honra ou consideração (art.º 180º, 181º, 183º CP). 
236 As ameaças são formas de intimidação dirigidas a alguém, provocando-lhe medo, inquietação ou prejuízo da sua 
liberdade e determinação. A coacção consiste na ameaça de um mal ou no uso da violência com vista obrigar alguém a 
praticar certo acto ou a suportar determinada actividade (Art.ºs 153º, 154º e 155º CP). 
237 Inclusão de todos os casos em que alguém, tendo à sua guarda, sob a responsabilidade da sua direcção ou educação, 
ou como subordinado por relação de trabalho, pessoa menor, lhe infringir maus tratos ou psíquicos ou a tratar 
cruelmente, a empregar em actividades perigosas, desumanas ou proibidas ou a sobrecarregar com trabalhos excessivos 
(art.º 152.º CP). 
238 Consiste na entrada ou permanência não autorizadas em habitação alheia ou em espaço reservado ou não livremente 
acessível ao público (art.º 190º e 191º CP). 
239 Crime Contra o Património previstos no Livro II, Parte Especial, Título II do Código Penal. 
240 Inclui todos os furtos não enquadráveis nos crimes anteriores (art.º 203º e 204º CP). 
241 Este furto consiste na ocultação de objectos expostos para livre serviço dos clientes, com intenção de os subtrair ao 
registo da caixa de pagamento, seja os furtos em minimercados, hipermercados ou em qualquer estabelecimento que 
venda objectos em regime de livre ou auto-serviço (art.º 203º e 20º CP). 
242 Corresponde, à forma de subtracção em que o autor mete a mão num bolso da vítima ou numa carteira ou saco que 
esta transporta consigo, para subtrair valores ou qualquer objecto (art.º 203º e 204º CP). 
243 Implica sempre uma subtracção de coisas por meio de violência ou de ameaça, com ou sem o emprego de arma (art.º 
210º e 211. CP). 
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Furto de Veículo Motorizado 1 0,1 

SubTotal 443 35,4 

Crimes Contra a Vida em Sociedade244   

Condução sob a Influencia Álcool 29 2,3 

Contrafacção/Falsificação de Moeda 4 0,3 

Receptação 1 0,1 

SubTotal 34 2,7 

Legislação Avulsa   

Condução sem Habilitação Legal 15 1,3 

Permanência Ilegal no País 38 3,0 

Exploração Ilícita do Jogo 3 0,2 

Tráfico de Estupefacientes 8 0,6 

Crimes Contra Estado 3 0,2 

SubTotal 67 5,3 

Total 1251 100,0 
 

 
 

 
 

No que concerne ao exercício do procedimento criminal, dos 1.251 ilícitos ocorridos, em 

53.3% o titular do direito de queixa não exerceu o direito de procedimento criminal no prazo de seis 

meses, tendo somente 34.1% desejado procedimento criminal. Em 12.6%, como se tratam de crimes 

públicos, o procedimento criminal era exercido de forma automática, sem depender da vontade do 

lesado/ofendido.     

 
Tabela nº20 – Frequência Absoluta e Relativa do exercício do Procedimento Criminal 

Procedimento Criminal Nº % 

Desejou Procedimento Criminal245 426 34,1 

Não Requereu Procedimento Criminal 667 53,3 

Crime Público 158 12,6 

Total 1251 100 

 
4.4.6. Análise dos Dados relativos as Circunstâncias do Crime 

 

Como anteriormente referido, da totalidade dos suspeitos, 58.3% actuaram individualmente 

na prática dos crimes dos quais são suspeitos/arguidos. Aproximadamente 18.6% actuaram 

acompanhadas com indivíduos do sexo masculino, 15.7% com indivíduos do sexo feminino e 7% 

actuando acompanhada com terceiros, terceiros estes que não tiveram qualquer intervenção no 

ilícito (Tabela n.º 21). 

                                                           
244 Crimes Contra a Vida em Sociedade previstos no Livro II, Parte Especial, Título IV do Código Penal. 
245 Todavia mesmo exercendo o direito de queixa, o queixoso poderá desistir desta, até à publicação da sentença da 1ª 
instância, desde que não haja oposição da parte do arguido, sendo esta renúncia irreversível, de acordo com art. 116.º 
n.º2 CP. 
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Tabela n.º21 – Frequência Absoluta e Relativa da Forma de Actuação do Suspeito 

Forma de Actuação do Suspeito246 Nº % 

Actuando Individualmente 729 58,3 

Actuando com Sexo Masculino 233 18,6 

Actuando com Sexo Feminino 196 15,7 

Actuando Acompanhada  88 7,0 

Desconhecido 5 0,4 

Total 1251 100 

 

Relativamente ao grau de relacionamento entre os lesados/ofendidos e o suspeito (Tabela 

nº22), em 56.3% das ocorrências existia algum tipo de relacionamento prévio entre a vítima e o 

autor do crime. Em 22.2% dos casos a relação da vítima singular/colectiva com o suspeito era uma 

relação de prestação de serviços, em 8.1% o lesado/ofendido era o Estado e unicamente em 11.9% 

das ocorrências não existia qualquer tipo de conhecimento/relação entre a vítima e o suspeito. 

Porém há ainda a salientar que em 1.5% da amostra, não foi possível determinar se existia algum 

grau de conhecimento prévio, entre a vítima e o suspeito.  

 
Tabela nº22 – Frequência Absoluta e Relativa do Grau de Conhecimento entre o Lesado/Ofendido e o Suspeito 

                                                           
246 Entenda-se Forma de Actuação no sentido da caracterização: se actuou individualmente na consumação do ilícito, 
que pressupõe que a suspeita perpetrou o ilícito sem qualquer tipo de colaboração ou cumplicidade de terceiro; actuando 
com o sexo masculino ou feminino, pressupõe que perpetrou o ilícito em co-autoria com um terceiro; actuando 
acompanhada, são situações em que um terceiro estaria presente, mas sem qualquer tipo de intervenção no ilícito 
ocorrido. 
247 Familiares/Equiparados: Vínculo que une duas ou mais pessoas, através de relações de consanguinidade, adopção, 
afinidade, cônjuges entre si e seus ou simplesmente manterem algum grau de amizade/conhecimento prévio (INE, 
2007); vizinhos pressupõe que sejam indivíduos que habitam no mesmo bairro, zona residencial, arruamento e que 
mantêm uma relação de conhecimento enquanto tal; amigos/conhecidos pressupõe um relacionamento humano que 
envolve um conhecimento mútuo prévio e laços de convívio mais profundos; relação profissional/escolar refere-se a 
indivíduos que embora sejam conhecidos, o conhecimento advém de uma relação profissional ou escolar estabelecida 
entre ambos. 

Grau de Conhecimento247 Nº % 

Familiares/Equiparados 134 10,7 

Vizinhos 186 14,9 

Amigos/Conhecidos 346 27,7 

Relação Profissional/Escolar 38 3,0 

Prestação de Serviços 278 22,2 

Estado 101 8,1 

Sem qualquer Tipo Conhecimento 149 11,9 

Desconhecido 19 1,5 

Total 1251 100 
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4.4.7. Análise dos Dados relativos à Intervenção Policial 
 

Podemos constatar (Tabela nº23) que 92.2% dos crimes chegados ao conhecimento da Polícia 

de Segurança Pública (Comando Metropolitano do Porto) deveu-se única e exclusivamente à 

denúncia do ofendido ou de terceiros; pela própria iniciativa das Forças de Segurança foram 

detectados unicamente 7.8% dos crimes registados. 

 

Tabela nº23 – Frequência Absoluta e Relativa da Origem da Denúncia do Crime 

Origem da Denúncia do Crime Nº % 

Denunciada pelo Lesado/Ofendido 1108 88,6 

Denúncia por Terceiros 45 3,6 

Detectado pela PSP 98 7,8 

Total 1251 100 

 
Relativamente à Tabela nº24, podemos verificar que do total de crimes perpetrados, apenas 

5.9% dos casos resultaram na detenção em flagrante delito e apresentação da suspeita às autoridades 

judiciárias, pelo que 94.1% dos ilícitos conhecidos resultaram em unicamente em Auto de Noticia. 

 
Tabela nº24 – Frequência Absoluta e Relativa do Resultado da Intervenção Policial 

Resultado da Intervenção Policial Nº % 

Detenção em flagrante delito 74 5,9 

Auto Notícia  1177 94,1 

Total 1251 100 

 
 

        Foi possível constatar (Tabela nº25) que em 64.8% dos crimes chegados ao conhecimento da 

Polícia de Segurança Pública (Comando Metropolitano do Porto), não foi possível constatar 

qualquer valor dos prejuízos sofridos, tanto por se tratar de ilícitos em que não era referenciado esse 

facto, como em ilícitos em que pela sua natureza não é possível estabelecer estimativas dos 

prejuízos sofridos. No entanto é relevante salientar que em 15.4% dos ilícitos, os prejuízos se 

cingiram até uma Unidade de Conta248 e em 16% entre uma e cinquenta unidades de conta. 

 

 

                                                           
248 Entende-se por unidade de conta processual (UC) a quantia em dinheiro equivalente a um quarto da remuneração 
mínima mensal mais elevada, garantida, no momento da condenação, aos trabalhadores por conta de outrem, 
arredondada, quando necessário, para a unidade de euros mais próxima ou, se a proximidade for igual, para a unidade 
de euros imediatamente inferior. Nos termos das disposições conjugadas dos artigos 5.º e 6.º do Decreto-Lei 212/89 e o 
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 320-C/2002, de 30-12, o valor da Unidade de Conta (UC) para o triénio 2004-2006 foi de € 
89. 
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Tabela nº25 – Frequência Absoluta e Relativa do Valor dos Danos/Prejuízo 

Valor dos Itens N.º % 

Valor Diminuto - 1 UC 193 15,4 

Valor entre 1 a 50 UC 200 16,0 

Valor elevado - >50 UC 39 3,1 

Valor muito elevado> 200 UC 3 0,2 

Não Mensurável 811 64,8 

Desconhecido 5 0,4 

Total 1251 100 

 
 

4.5. Análise do Cruzamento de Variáveis 
 

Pretendemos agora efectuar uma análise mais detalhada do fenómeno criminal feminino, 

tendo em consideração os objectivos do presente estudo. Para tal, efectuamos uma análise cruzando 

diferentes variáveis para evidenciarmos as associações mais significativas entre as suas categorias, 

estando as tabelas presentes no Anexo A.   

Em primeiro lugar (Tabela n.º26), se associarmos o grau de proactividade das forças 

policiais, aos locais de cometimento dos ilícitos por parte de suspeitos do sexo feminino, 

verificamos que as forças de segurança detectaram por sua iniciativa 29% de todos os ilícitos 

ocorridos em locais de domínio público, 3% dos ilícitos em locais de acesso condicionado e 

unicamente 1% dos ilícitos ocorridos em domicílio ou locais equiparados. No mesmo sentido, a 

maioria das detenções em flagrante delito realizadas pelas forças de segurança (66%) ocorreram na 

via pública, tendo-se verificado que de todos os ilícitos ocorridos no interior do 

domicílio/equiparados, somente 5% se concretizaram em detenção da suspeita.  

Relativamente à amostra de suspeitos/arguidos de nacionalidade estrangeira, se o 

associarmos ao grau de proactividade policial, concluiu-se que 29% dos ilícitos foram detectados 

pela iniciativa das forças de segurança, enquanto este valor decresce para os 6% quando se referem 

a indivíduos de nacionalidade portuguesa (Tabela n.º 27).   

Se atendermos ao estado civil da suspeita, denota-se uma maior tendência para suspeitas 

casadas/união de facto perpetrarem ilícitos no domicílio/equiparados (48%), enquanto as mulheres 

solteiras perfazem unicamente 27%. Ocorre o inverso se os ilícitos forem perpetrados na via 

pública, pois as suspeitas casadas/união de facto constituem 17% da amostra e as mulheres solteiras 

27% (Tabela n.º 28).  

Ao procedermos ao cruzamento dos dados relativos à localização espacial do crime com o 

grau de conhecimento entre o suspeito e o lesado/ofendido, podemos concluir que a grande maioria 

dos ilícitos ocorridos em domicílio ou equiparados (85%) e 45% dos ilícitos ocorridos em locais de 
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domínio público foram consumados por indivíduos com algum grau de relacionamento com o 

lesado/ofendido como por exemplo familiares, amigos ou conhecidos (Tabela n.º 29, em anexo). 

No mesmo sentido, denotou-se a existência de uma maior probabilidade (Tabela n.º 30) de 

indivíduos não residentes na Cidade do Porto cometerem ilícitos em locais de acesso condicionado 

(53%) do que em locais como o domicílio ou equiparados (19%). Esta constatação já não ocorre 

quando nos referimos a suspeitos/arguidos residentes na Cidade do Porto, visto que neste caso 46% 

dos ilícitos ocorreram em locais equiparados ou mesmo no domicílio, 30% em locais de acesso 

condicionado e unicamente 20% na via pública. 

Relativamente à localização temporal, no período da madrugada (1h–6h59) 43% dos ilícitos 

ocorreram na via pública, enquanto no período da manhã e tarde (7h-12h59 e 13h – 18h59) 44% dos 

ilícitos ocorreram em locais de acesso reservado; já no período da noite (19h – 0h59) o domicílio 

representava 45% das ocorrências detectadas (Tabela n.º 31). Se diferenciarmos os dias da 

ocorrência em dias úteis ou não úteis, verificamos que nos dias úteis 39% das ocorrências 

desenrolam-se em locais de acesso condicionado, enquanto em fins-de-semana e feriados 43% dos 

ilícitos ocorrem em domicílios/equiparados (Tabela n.º 32).  

No que concerne à natureza dos ilícitos criminais, podemos verificar que o exercício do 

direito de queixa/procedimento criminal decresce à medida que a gravidade do crime também 

diminui, constatando-se esta afirmação pelo facto de ter sido requerido procedimento criminal 

somente em 22% dos ilícitos de carácter particular; este valor subiu para os 46% nos ilícitos de 

natureza semi-pública (Tabela n.º 33). Outro aspecto relevante (Tabela n.º34) prende-se com a idade 

do arguido, tendo-se verificado que as suspeitas/arguidas com idades compreendidas entre 22 e os 

35 anos de idade consubstanciam 53% das suspeitas da prática de crimes de ilícitos mais gravosos 

(Crimes públicos). 

De acordo com o Tipo de Crime, os Crimes contra as Pessoas são perpetrados 

maioritariamente por indivíduos com algum grau de conhecimento/relacionamento com o 

ofendido/lesado (84%), enquanto os Crimes contra o Património são preferencialmente perpetrados 

sobre pessoa singular/colectivo/estado sem qualquer relacionamento com o suspeito (73%, 

conforme a Tabela n.º 35).       

Relativamente à Tipificação do Crime, os crimes de Ofensas à Integridade Física (86%), 

Maus Tratos (89%), Ameaça e Coacção (82%), Violação do Domicilio/introdução em lugar vedado 

(88%), são cometidos preferencialmente por indivíduos familiares/conhecidos/amigos das vítimas, 

enquanto os ilícitos criminais como Furtos por Carteirista (88%), Furtos em Estabelecimentos 

Comerciais (99%), Roubos (82%) e Burlas (83%) são cometidos por desconhecidos (Tabela n.º 36). 

Os crimes de ofensas à integridade física (Tabela n.º 37) são cometidos no período entre as 13h e as 
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18h59m, em 41% dos casos, tal como os crimes de Difamação, Calúnia e Injúrias (37%). Se 

atendermos à idade dos suspeitos, na autoria de ilícitos contra a integridade física, maus tratos, 

furtos, burlas e na condução sob influência de álcool, as mulheres com idades compreendidas entre 

22 e 35 anos destacam-se na autoria desse tipo de ilícitos. Já a faixa etária dos 36 aos 50 anos 

destaca-se pela autoria de crimes de ameaça/coacção e pela difamação, calúnia e injúrias (conforme 

a Tabela n.º 38). 

Se atendermos ao exercício de Procedimento Criminal contra o suspeito, podemos verificar 

que as pessoas singulares lesadas/ofendidas do sexo feminino e masculino, em aproximadamente 

43% dos ilícitos desejaram procedimento criminal, enquanto no que concerne a pessoas colectivas 

lesados/ofendidos, este valor decresceu para unicamente 14% (Tabela n.º 39). Outro aspecto 

relevante prende-se com a idade do arguido, tendo-se verificado que as suspeitas/arguidas com 

idades compreendidas entre 22 e os 35 anos de idade consubstanciam a faixa etária sobre a qual o 

lesado/ofendido mais requereu procedimento criminal (28% dos ilícitos), apresentando as outras 

faixas etárias valores mais baixos (Tabela n.º 40). Se tivermos em consideração o tipo de crimes 

relativamente ao procedimento criminal, podemos verificar que nos crimes Contra as Pessoas 43% 

dos lesados desejaram procedimento criminal, enquanto nos Crimes Contra o Património, somente 

31% desejou formalizar queixa contra o suspeito (Tabela n.º 41). Se atendermos ao valor dos 

prejuízos causados, quando o valor dos prejuízos foram inferiores a 1 UC (89 Euros à data dos 

ilícitos), somente 19% dos lesados exercem o seu direito de queixa, enquanto se o valor do prejuízo 

fosse entre 1 UC a 50 UC, a percentagem aumenta para 38%; se o prejuízo se consubstancia no 

valor acima das 50 UC, a percentagem situou-se nos 69% (Tabela n.º 42). 

 
 

4.6. Interpretação dos Resultados  
 
 No que concerne ao registo do expediente, podemos verificar que somente 45% dos crimes 

detectados na Cidade do Porto cometidos por suspeitos do sexo feminino deram origem a 

procedimento criminal, em oposição a 55% das ocorrências em que o exercício do direito de queixa 

não foi requerido pelo respectivo titular. Na investigação realizada por Mendes (2005) na Cidade do 

Porto relativa ao estudo da criminalidade, tendo como base análise do expediente policial, 

constatou-se que dos processos relativos a infracções criminais, 66% deram origem a procedimento 

criminal. No nosso estudo só foram registados como ilícitos nas estatísticas oficiais enviadas ao 

Ministério da Justiça, 45% de todos os crimes que a PSP teve conhecimento relativamente a 

suspeitos do sexo feminino na Cidade do Porto, enquanto na investigação realizada por Mendes este 

valor foi bem superior situando-se nos 66%. Os restantes ilícitos, que as forças policiais tiveram 
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conhecimento, consubstanciam-se em ilícitos sobre os quais o lesado/ofendido não desejou 

formalizar o direito de queixa, não sendo esses ilícitos considerados para efeitos estatísticos, nem 

para qualquer outro efeito. Este aspecto torna-se fundamental, pois não nos permite afirmar que as 

estatísticas oficiais da criminalidade representam a totalidade dos ilícitos que chegaram ao 

conhecimento das forças de segurança. Além disso, tendo como termo de comparação o estudo 

elaborado por Mendes, a diferença significativa entre os dois estudos, relativamente à percentagem 

de ilícitos que deram origem a procedimento criminal revela-se de extrema elucidativa, denotando-

se desde já uma clara tendência para que não exista procedimento criminal em ilícitos perpetrados 

por indivíduos do sexo feminino. 

Relativamente à amostra de suspeitos/arguidos, somente 8% das suspeitas foram detectadas 

a reincidir em ilícitos criminais no período em análise na cidade do Porto. Das características 

conhecidas, 68% das suspeitas tinham idades compreendidas entre 22 e 50 anos, apresentando uma 

média de idades situada nos 34 anos, no momento da prática do ilícito. No estudo desenvolvido na 

cidade do Porto pelo Observatório Permanente de Segurança no ano de 2000, verificou-se que 77% 

dos suspeitos (masculino/feminino) conhecidos tinham idades compreendidas entre os 20 e os 50 

anos, apresentando a totalidade dos suspeitos uma média aproximada de 30 anos de idade. Importa 

realçar a elevada média de idades das suspeitas/arguidas detectadas no nosso estudo (34 anos de 

idade), valor elevado tendo em conta os diferentes estudos já mencionados e que apresentam uma 

maior tendência para condutas desviantes de mulheres mais jovens. 

 Em relação ao estado civil, uma larga maioria das suspeitas eram 

solteiras/divorciadas/viúvas (65%) tendo como referência as 35% das suspeitas que eram casadas. O 

estudo de Raquel Matos “Vidas Raras de Mulheres Comuns” constatou a mesma tendência, 

apresentando uma percentagem de 57% de mulheres solteiras e somente 41% em situação de casada 

ou análoga à de cônjuge (MATOS, 2006). Moita Flores, numa recolha de fichas biográficas dos 

arquivos da PJ respeitantes às mulheres acusadas da prática de factos punidos por lei verificou 

igualmente que na sua maioria eram solteiras (68%), enquanto as casadas não ultrapassam os 21% 

(FLORES, 1981). De acordo com o Instituto Nacional Estatística, 48% da população residente na 

cidade do Porto é casada/união facto e 58% estão em situação de solteiros/viúvos/divorciados. O 

facto de a maioria das suspeitas serem solteiras/divorcias/viúvas, não deverá decorrer de estarem 

presentes em maior número na sociedade, mas poderá resultar de as mulheres solteiras ou em 

situações equiparadas estarem mais propensas a serem detectadas nas suas condutas ilícitas, pelo 

simples facto da sua vida quotidiana se desenrolar preferencialmente em locais de domínio público 

ou de acesso condicionado, ou locais sujeitos a um maior controlo social. Este facto é reforçado, 

pela existência de uma maior tendência para suspeitas casadas/união de facto perpetrarem ilícitos no 
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domicílio/equiparados (48%) do que solteiras (27%), verificando-se o inverso se os ilícitos forem 

perpetrados por suspeitas casadas/união de facto (17%) ou por solteiras (27%), sendo a sua 

localização a via pública. 

  Quanto à ocupação, a maioria das suspeitas tinha um emprego estável (45%), enquanto 

23% se encontravam na situação de desempregadas na altura do cometimento do ilícito criminal, 

podendo esta situação igualmente estar interligada com o facto de a vida das mulheres com 

emprego fixo decorrer em locais de livre acesso e onde mais facilmente serão detectadas no 

cometimento de actos ilícitos.  

A larga maioria das suspeitas/arguidas são de nacionalidade Portuguesa (87%), seguidas das 

suspeitas/arguidas de nacionalidade Brasileira (responsáveis por 6% de todos os ilícitos ocorridos). 

O estudo “Vidas Raras de Mulheres Comuns”, constatou do mesmo modo que 82% das mulheres 

em reclusão eram de nacionalidade Portuguesa, seguidas das de nacionalidade Brasileira e Cabo 

Verdiana com 4% (MATOS, 2006). No entanto, no estudo desenvolvido pelo Observatório 

Permanente de Segurança do Porto, dos suspeitos conhecidos, 99% eram de nacionalidade 

Portuguesa, enquanto no presente estudo, dos suspeitos com nacionalidade conhecida, unicamente 

87% eram de nacionalidade portuguesa. Este facto torna-se relevante se tivermos como termo de 

comparação os Censos de 2001, constatando-se que 99% dos residentes na cidade do Porto são de 

nacionalidade portuguesa, e as cidadãs de nacionalidade Brasileira residentes na cidade do Porto 

perfaziam unicamente 0,4% da população. Logo, verifica-se uma clara tendência para mulheres de 

nacionalidade estrangeira, especialmente de nacionalidade Brasileira, contactarem com o sistema 

penal no papel de suspeitas, muito devido ao facto da sua actividade profissional se desenrolar em 

locais mais susceptíveis de serem fiscalizadas e de em inúmeras situações não estarem autorizadas a 

residir em território nacional. Como comprovativo desta afirmação, regista-se o facto de o total de 

ilícitos cometidos por suspeitas de nacionalidade estrangeira, 29% foram detectados pela iniciativa 

das forças de segurança, enquanto este valor decresce para os 6% quando se referem a indivíduos de 

nacionalidade portuguesa.      

Na larga maioria dos indivíduos detectados, aproximadamente oito em cada dez 

suspeitas/arguidas, residiam na cidade do Porto, enquanto uma em cada dez habitavam nas cidades 

limítrofes (Gondomar, Maia, Matosinhos e V.N. Gaia) e somente 3% residiam fora do distrito 

Porto. No estudo do fenómeno criminal na cidade do Porto, entre os anos 1968 e 1988, realizado 

por Trogano (2000), este autor concluiu que unicamente 39,8% dos suspeitos (ambos os sexos) 

eram residentes na cidade do Porto, em oposição a 40,1% que residiam noutros pontos do país ou 

do estrangeiro. Este facto torna-se relevante, na medida em que evidencia o facto de a criminalidade 

feminina ser caracterizada pelo cometimento de ilícitos na sua zona de residência (cidade), se 
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atendermos que a criminalidade masculina se caracteriza por uma maior dispersão nos locais de 

cometimento dos ilícitos do foro criminal.  

 Alertamos que todos os valores referenciados relativos aos dados identificativos dos 

suspeitos/arguidos devem ser interpretados com algum cepticismo, já que numa substancial parte 

dos autos de notícia, os dados sobre o grupo etário, estado civil e ocupação dos suspeitos não 

estavam referenciados (entre 15% a 50%). Este condicionalismo é explicado pelo desconhecimento 

por parte da vítima desses dados249, ou mesmo devido ao facto de o elemento policial que recebeu a 

queixa/formulou a detenção não ter questionado o denunciante ou suspeito sobre essa informação, 

tendo este mesmo condicionalismo já sido aludido no relatório sobre a Criminalidade na Cidade do 

Porto (AGRA ET AL., 2001). 

 Quanto ao ofendido é de salientar que na sua maioria são pessoas singulares (78%), entre os 

quais 51% do sexo feminino, não sendo no entanto de ignorar o peso das vítimas de sexo masculino 

(24%). Os ilícitos perpetrados sobre uma Pessoa Colectiva/Estado perfazem 21% da criminalidade 

detectada e constituem ilícitos de difícil detecção, pelo que a percentagem de ilícitos detectados é 

condicionado pela capacidade de intervenção das Pessoas Colectivas/Estado dos crimes contra si 

perpetrados. No Relatório sobre a Criminalidade na Cidade do Porto elaborado pelo Observatório 

Permanente de Segurança, relativamente ao ofendido de pessoa singular, 38% das ocorrências eram 

do sexo feminino, enquanto 62% eram do sexo masculino, denotando-se uma clara diferenciação 

entre o sexo dos ofendidos entre os dois estudos, sendo revelador o facto das vítimas dos ilícitos 

perpetrados pela mulher serem tendencialmente do mesmo sexo. O facto de as pessoas singulares 

perfazerem 78% da totalidade dos ofendidos poderá dever-se ao facto de a criminalidade feminina 

se consubstanciar em delitos contra pessoas com quem a suspeita mantêm algum grau de 

relacionamento e os crimes contra o património (furtos, entre outros) estarem interligados a pessoas 

colectivas, com quem as suspeitas mantêm uma relação de prestação de serviços. 

Se tivermos em consideração o grupo etário dos lesados/ofendidos (pessoas singulares), o 

período entre os 0 aos 21 anos de idade perfaz no nosso estudo aproximadamente 11% do total de 

ofendidos conhecidos, enquanto este mesmo grupo etário de acordo com os números fornecido pelo 

Instituto Nacional Estatística constitui aproximadamente 23% da população portuguesa. Igualmente 

o grupo etário maior de 66 anos constituem no nosso estudo 10% do total de ofendidos, enquanto na 

sociedade portuguesa perfaz 18% do total de população residente. Estes valores díspares poderão 

ser explicados pelo facto de os grupos etário entre os 0-21 anos e maiores de 66 anos, 

desenvolverem a sua rotina diária preferencialmente em locais de acesso condicionado (como 

                                                           
249 De acordo com o Inquérito de Vitimação de 1994 (1995:88), só em 57% das ocorrências as vítimas conseguiram 
identificar minimamente os autores dos crimes (se eram homens ou mulheres), tendo os homens representado 77% e os 
restantes 23% sendo mulheres. 
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instituições escolares, lares ou mesmo no próprio domicílio) e em situações de maior protecção e 

vigilância. No entanto, igualmente poderá significar que ao despenderem grande parte do seu tempo 

em locais afastados de “olhares públicos” e em posições de subordinação e dependência, os ilícitos 

perpetrados sobre estes grupos etários sejam mais difíceis de detectar e de as próprias vítimas o 

poderem denunciar. 

Quanto ao grau de conhecimento entre a vítima e autor do crime, podemos concluir que 

existia algum grau relacionamento entre a vítima e o autor do ilícito em 83% das ocorrências com 

pessoas singulares. Já no Inquérito de Vitimação de 1994 (1995), em que se incluíam delitos 

cometidos por homens e mulheres, em 56% dos casos os autores dos crimes tinham algum grau de 

conhecimento prévio com as vítimas, enquanto no Relatório sobre a Criminalidade na Cidade do 

Porto elaborado pelo Observatório Permanente de Segurança, somente em 33% das ocorrências 

existia algum relacionamento com o ofendido/lesado e o autor do ilícito. De acordo com o 

Departamento de Justiça Norte-Americano, entre os anos de 1975 a 1998, relativamente ao 

fenómeno criminal feminino, 62% dos lesados ofendidos mantinham uma relação de conhecimento 

com a agressora, enquanto para os homens criminosos esta percentagem se situava unicamente 

pelos 36%. No presente estudo, 86% crimes de Ofensas à Integridade Física, 89% dos crimes de 

Maus Tratos, 89% dos ilícitos de Ameaça e Coacção e 88% de Violação do Domicilio/introdução 

em lugar vedado foram preferencialmente cometidos por indivíduos do círculo de relacionamento 

da suspeita. Já os ilícitos criminais como Furtos por Carteirista (87,9%), Furtos em 

Estabelecimentos Comerciais (99,1%), Roubos (82,4%) e Burlas (83,3%) são cometidos sobre 

indivíduos ou pessoas colectivas sem qualquer grau de conhecimento anterior. Desta forma pode-se 

afirmar que a criminalidade feminina analisada no nosso estudo é tendencialmente perpetrada 

contra vítimas do seu círculo de relacionamento. Esta característica do fenómeno criminal feminino 

torna-se fundamental para se compreender que a mulher comete actos ilícitos preferencialmente no 

interior do seu círculo de conhecimentos, crimes estes Contra Pessoas relativamente a indivíduos 

com quem mantêm relações de parentesco ou de mero conhecimento mútuo. 

Nesta linha de pensamento, se analisarmos a distribuição espacial dos crimes verifica-se 

claramente uma maior incidência de ilícitos no domicílio ou locais equiparados, seguidos por locais 

de acesso condicionado (40% e 35% dos casos, respectivamente). É de salientar que a via pública 

revela uma diminuta taxa de ocorrências (25% do total dos casos), em oposição às conclusões 

retiradas pelo Relatório sobre a Criminalidade na Cidade do Porto (AGRA, ET AL, 2001), no qual 

61% dos crimes conhecidos tiveram lugar em locais de domínio público, 24% em locais de acesso 

condicionado e somente 16% em áreas de domínio particular. Igualmente, no estudo realizado por 

Mendes (2005) na cidade do Porto, verificou-se que de todas as ocorrências criminais conhecidas, 
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55% ocorreram em via de domínio público, 24% em locais de acesso condicionado e o 

domicílio/equiparados perfazia unicamente 13% de todos as ocorrências. De acordo com o 

Departamento de Justiça Norte-Americano, entre 1975 e 1998, aproximadamente 70% de todos os 

casos de violência envolvendo suspeitos do sexo feminino ocorreram perto ou mesmo no domicílio, 

instituição escolar ou local de trabalho da vítima. Daqui se depreende que o fenómeno criminal 

feminino verificado no nosso estudo teve lugar preferencialmente em locais de domínio privado, 

locais estes onde existe uma maior protecção e de isolamento do mundo exterior e das próprias 

forças de segurança, ou em locais de acesso condicionado, nos quais existe um “controlo informal” 

mediante a vigilância realizada pelos proprietários ou por sistemas de segurança por estes 

instalados.   

Ao procedermos ao cruzamento dos dados relativos à localização do ilícito com o grau de 

conhecimento entre o suspeito e o lesado/ofendido, ao contrário do que seria expectável, conclui-se 

que 85% dos ilícitos ocorridos em domicílio ou equiparados e 45% os ilícitos ocorridos em locais 

de domínio público foram consumados por indivíduos com algum grau de relacionamento com o 

lesado/ofendido. Desta forma, o facto de 85% dos crimes perpetrados no domicílio serem 

perpetrados sobre indivíduos com algum grau de relacionamento com o suspeito, revela que a 

probabilidade deste tipo de ilícitos serem denunciados, detectados pelas forças policiais e alvo de 

formalização de queixa é menor do que em ilícitos em que não haja qualquer tipo de relacionamento 

entre os intervenientes e o mesmo tenha sido perpetrado em locais de domínio público. 

 Relativamente às Freguesias das ocorrências, aproximadamente dois em cada dez ilícitos 

ocorreram na freguesia de Santo Ildefonso, apesar desta freguesia representar apenas 4% da 

população residente na Cidade do Porto. Este resultado deve-se principalmente aos inúmeros 

estabelecimentos comerciais existentes e ao volume de pessoas que aí diariamente ocorrem. A 

Freguesia de Campanhã (16%) aparece com a segunda posição, devido aos inúmeros bairros sociais 

existentes nesta freguesia, sendo seguida da Freguesia de Paranhos, Bonfim e Ramalde, perfazendo 

as cinco freguesias mencionadas 50% de todos os ilícitos referentes às 15 freguesias existentes na 

cidade do Porto.   

No que concerne à distribuição temporal dos ilícitos criminais, genericamente os ilícitos 

ocorreram uniformemente nos seis meses do período em análise, verificando-se um ligeiro 

acréscimo nos meses de Outubro e de Novembro (18% e 19% respectivamente) e um decréscimo no 

mês de Dezembro (apenas 14% da totalidade de ilícitos). A larga maioria das ocorrências teve lugar 

em dias úteis (73%), tendencialmente entre os dias 21 e 31 de cada mês (37%) e nos períodos que 

medeiam a tarde (13h e as 18h59 com 41%). O estudo realizado por Mendes (2005) na cidade do 

Porto verificou igualmente uma elevada percentagem de ilícitos em dias úteis e no final de cada 
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mês250. No que concerne ao período do dia verifica-se quase igual preponderância de ilícitos no 

período 13h-18h59 e no período 19h-0h59. Se atendermos à localização espacial dos ilícitos, 

verificamos que no período da madrugada (1h – 6h59) 43% dos ilícitos ocorreram na via pública, 

enquanto no período da manhã e tarde (7h – 12h59 e 13h – 18h59) 44% dos ilícitos ocorreram em 

locais de acesso reservado; no período da noite (19h – 0h59) o domicílio representava 45% das 

ocorrências detectadas. Ao distinguirmos os dias úteis dos fins-de-semana e feriados, verificamos 

que nos dias úteis 39% das ocorrências desenrolam-se em locais de acesso condicionado, enquanto 

em fins-de-semana e feriados, 43% dos ilícitos ocorrem em domicílios/equiparados.  Estes valores 

realçam a tendência para que o fenómeno criminal feminino ocorra em fins-de-semana/feriados e no 

período da noite em domicílios/equiparados, e em locais de acesso reservado em dias úteis e no 

período da tarde. Estes períodos estão directamente relacionados com a rotina diária da mulher que 

se desenrola no seu local de trabalho/lojas comerciais com maior preponderância em dias úteis e no 

período da tarde e no domicílio/equiparados em feriados/fins-de-semana e no período da noite. No 

mesmo sentido, o fim-de-semana e os feriados consubstanciam-se nos períodos da semana em que 

os indivíduos dedicam preferencialmente o sem tempo em actividades lúdicas ou em seus 

domicílios, acompanhados pela sua família ou terceiros, estando desta forma mais afastados e 

protegidos de “olhares públicos”. Esta tendência ganha relevância ao termos em consideração o 

Relatório sobre a Criminalidade Registada na Cidade do Porto (AGRA ET AL., 2001), no qual no 

período nocturno (19h – 7h) ocorreram 49% dos ilícitos detectados, enquanto na presente 

investigação essa percentagem não ultrapassou os 31%, denotando-se uma clara diminuição dos 

ilícitos detectados no período nocturno relativamente à criminalidade feminina.  

Ao proceder à análise do modos operandi, na maioria dos ilícitos (59%) o indivíduo 

suspeito/arguido perpetrou o ilícito sem qualquer tipo de acompanhamento ou intervenção de 

terceiros. Somente em 35% a suspeita actuou estando acompanhada de indivíduos do sexo 

masculino (19%) e do sexo feminino (16%). Esta tendência, verificou-se igualmente entre 1975 e 

1998 nos EUA, visto que mais de 50% da criminalidade violenta detectada foi perpetrada pela 

suspeita quando se encontrava sozinha com a vítima (HICKEY, 2003). Este facto é relevante tendo 

em vista que algumas das teorias apresentadas sustentam que o envolvimento da mulher no 

fenómeno criminal seria empreendido em posições de maior subordinação e dependência. Ora os 

números apresentados claramente demonstram uma grande independência no que se refere à 

perpetuação de ilícitos criminais de forma autónoma e sem apoio de terceiros. 

                                                           
250 Igualmente, o estudo realizado por Mendes (2005) na cidade do Porto verificou que 72,6% de todos os ilícitos 
conhecidos ocorridos na cidade do Porto verificaram-se em dias úteis e 35,1% de todos os ilícitos verificaram-se entre o 
dia 21 e 31 de cada mês. 
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Quanto à Natureza dos Crimes detectados, a criminalidade feminina consubstanciou-se em 

condutas de menor gravidade, ilícitos estes semi-públicos/particulares, em 87% das ocorrências. A 

natureza dos ilícitos reveste-se de grande importância visto termos que ter em consideração que o 

crime público não admite em caso algum a desistência de queixa (dando sempre lugar a 

procedimento criminal contra o suspeito), enquanto nos crimes semi-públicos e particulares o 

Ministério Público só tem legitimidade para promover o processo quando haja formalização de 

queixa por parte dos ofendidos ou de terceiros que para tal estejam legitimados. Nos crimes 

particulares acresce, além da necessária apresentação da queixa pelo legítimo titular, que este 

também terá que se constituir assistente e proceder ao pagamento da taxa de justiça no valor de 2 

Unidades de Conta, que no período em análise perfazia 178 Euros, sob pena de arquivamento do 

processo. Ilícitos penais como o furto simples, o dano e o abuso de confiança perfazem 32% de toda 

a criminalidade feminina detectada na cidade do Porto no 2º semestre de 2006, crimes estes que 

quando perpetrados sobre familiares ou em que o valor do prejuízo não totaliza 1 UC, são 

considerados crimes particulares. Daqui se depreende que os crimes particulares totalizaram 25% de 

todos os ilícitos detectados, e os crimes semi-públicos 62%, crimes estes que mesmo que as forças 

de segurança tenham conhecimento (seja por denúncia, seja por conhecimento próprio), a sua 

capacidade de intervenção encontra-se limitada à vontade do ofendido/lesado em exercer o seu 

legítimo direito de queixa. Como consequência directa podemos verificar que o exercício do direito 

de queixa decresce à medida que a gravidade do crime também diminui, estando este facto 

comprovado pelo facto de ter sido requerido procedimento criminal somente em 22% dos ilícitos de 

carácter particular, tendo este valor subido para os 46% nos ilícitos de natureza semi-pública. Assim 

se compreende a relevância que o Estado Português confere ao cidadão no papel de 

lesado/ofendido, pois faz depender deste último, nos ilícitos criminais menos gravosos e mais 

comuns, a vontade do Estado em exercer através do Ministério Público a sua acção punitiva e 

dissuasora, mesmo quando se exige ao cidadão o pagamento de uma taxa de justiça que em muitos 

casos será superior aos próprios prejuízos sofridos. 

 Relativamente à Tipificação dos Crimes, é de salientar a enorme percentagem de ilícitos 

tipificados como Crimes Contra as Pessoas (57% da totalidade dos ilícitos verificados), dos quais se 

destacam os crimes de ofensas à integridade física simples, difamação, calúnia e injúrias, ameaça e 

coacção. Embora os crimes detectados sejam muito genéricos, os ilícitos Contra o Património 

representam 35% de todos ilícitos detectados, onde se destacam o furto em estabelecimentos 

comerciais, furto por carteirista, outros furtos, danos patrimoniais e burlas. O único facto comum a 

todos os ilícitos mencionados consubstancia-se na natureza do crime, sendo todos crimes semi-

públicos e particulares dependentes da formalização de queixa.  
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Quando analisadas as estatísticas oficiais da criminalidade, entre o ano de 2000 e 2004 na 

área do Grande Porto, de todos os ilícitos criminais em que foi possível identificar algum suspeito 

como presumível autor da prática de um crime, 62% são suspeitos/arguidos da prática de Crimes 

Contra as Pessoas, 29% de Crimes Contra o Património, proporção esta semelhante à constatada no 

nosso estudo. A investigação realizada por Mendes na cidade do Porto em 2004, relativamente à 

Prevenção Criminal, permitiu verificar através da análise de expediente policial que 60% de todos 

os ilícitos consubstanciavam-se em Crimes Contra o Património, enquanto os Crimes Contra 

Pessoas perfaziam 19% do total. (MENDES, 2005). Já na investigação “Vida Raras de Mulher 

Comuns” a autora concluiu que da caracterização da população feminina reclusa em Portugal, entre 

os 16 e os 21 anos, 65% estão detidas devido ao Tráfico de Droga (Legislação Avulsa), 22% por 

Crimes Contra o Património e 12% por Crimes Contra Pessoas (MATOS, 2006). Os números 

apresentados podem ser “enganadores”, visto que o tipo de ilícitos criminais mais severamente 

punidos a nível judicial, prendem-se com o fenómeno de tráfico de estupefacientes, ilícitos 

relacionados com bens patrimoniais avultados ou que atentem contra a vida de terceiros. Além 

disso, tal como é referido no Relatório sobre a Criminalidade Registada na cidade do Porto (AGRA 

ET AL., 2001), nos Crimes contra o Património o autor é desconhecido em 75% dos casos, sendo 

esta uma das explicações para a ténue percentagem de crimes contra o património em que o autor é 

conhecido. No presente estudo, os Crimes Contra as Pessoas são perpetrados por indivíduos com 

algum grau de conhecimento prévio com o ofendido/lesado (84%), enquanto os Crimes Contra o 

Património são preferencialmente perpetrados sobre pessoa singular/colectivo/estado sem qualquer 

relacionamento (73%). Importa salientar que nos Crimes Contra as Pessoas os ofendidos exercerem 

mais vezes o seu direito de queixa, do que nos crimes contra o património visto que, de acordo com 

o Inquérito de Vitimação de 1994, as ofensas corporais têm uma elevada taxa de denúncia devido à 

inquietação/medo que provocam na vítima, enquanto a grande maioria dos ilícitos contra o 

Património (furto simples e o dano) não possuí qualquer dado identificativo do seu autor. 

 Relativamente ao valor dos itens furtados ou aos prejuízos verificados, nas ocorrências em 

que se registaram prejuízos materiais ou quantificáveis, a quase totalidade (90%) referiam-se a 

prejuízos entre 1 e 50 Unidades de Conta, não obstante a grande percentagem dos ilícitos não 

ultrapassar o valor de 3-4 UC. Facilmente se deduz que nos crimes perpetrados em que ocorrerem 

prejuízos materiais, estes consubstanciam valores diminutos e de pouca importância.  

  Quanto ao exercício de procedimento criminal por parte do lesado/ofendido, somente três 

em cada dez ilícitos criminais semi-públicos ou particulares, o lesado/ofendido desejou 

procedimento criminal contra o ofensor. Estes números salientam claramente um elevado 

constrangimento por parte dos lesados/ofendidos em desejar procedimento criminal contra 
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indivíduos do sexo feminino, especialmente se as suspeitas/arguidas tiverem idades compreendidas 

entre 16 e os 21 anos ou forem maiores de 66 anos de idade. Este aparente constrangimento de 

efectivar o direito de queixa poderá estar intimamente relacionado com a relação que o 

lesado/ofendido mantém com o suspeito e com o tipo e gravidade do ilícito do qual foi alvo. Como 

referência, no Inquérito de Vitimação de 1992 (1993) nos ilícitos em que os autores eram 

conhecidos das vítimas, em 19% dos ilícitos exerceram o seu direito de queixa, enquanto nos crimes 

em que a vítima e os autores eram parentes, esta proximidade resultou no facto de só 7% desses 

crimes terem sido objecto de denúncia.  

Se tivermos em consideração o tipo de crimes relativamente ao procedimento criminal, 

podemos verificar que nos crimes semi-públicos de ofensas à integridade física/ameaças/coacção 

44% dos lesados desejaram procedimento criminal, enquanto nos crimes particulares contra a 

honra/difamação/calúnia/injúrias, somente 32% desejou formalizar queixa contra a suspeita, já que 

as ameaças e as ofensas corporais, segundo o Inquérito de Vitimação de 1994, provocam nas 

vítimas uma enorme inquietação e receio, que as terá levado a participar o sucedido mais 

frequentemente às autoridades. No mesmo sentido, o Inquérito de Vitimação de 1992 observou nos 

crimes de furto uma forte ligação entre o montante dos prejuízos e a probabilidade de ser 

apresentada denúncia. Para valores situados abaixo 500 Euros, a taxa de denúncia corresponde a 

21%; entre 500 Euros e 2500 Euros, a taxa situa-se nos 62%; acima destes valores, a taxa de 

denúncia corresponde a 78%. No presente estudo, os crimes de furto (crimes semi-

públicos/particulares) apresentam uma taxa de denúncia e procedimento criminal na ordem dos 

30%. No entanto se atendermos ao valor dos prejuízos causados, quando os prejuízos foram 

inferiores a 1 UC, somente 19% dos lesados exerceram o seu direito de queixa, enquanto se o valor 

fosse entre 1 UC a 50 UC, a percentagem aumentaria para 38% e situou-se nos 69% quando o 

prejuízo consubstanciou valor superior a 50 UC. Relativamente ao exercício do direito de queixa, 

não existe qualquer estudo em Portugal que nos permita comparar e analisar as circunstâncias no 

qual o lesado/ofendido procede à denúncia ou mesmo efectiva o seu direito de queixa perante 

autoridade policial ou judicial, pois todos os Inquéritos de Vitimação limitam-se a inquirir a vítima 

relativamente à denúncia do ilícito, sem questionar o inquirido se aliado à denúncia exerceu 

igualmente procedimento criminal contra o suspeito. 

 Relativamente à Intervenção Policial, alguns estudos empíricos efectuados em diversos 

países demonstram que actuação das instâncias formais de controlo é reactiva em mais de 80% dos 

casos, isto é, na maioria das ocorrências a actuação da Polícia está dependente da denúncia que é 

realizada por particulares (ALMEIDA, 1988; GEPMJ, 1993; TIERNEY, 1996). No presente 

trabalho podemos inferir facilmente que a Polícia actuou quase sempre após apresentação da 
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denúncia ou de queixa por parte da vítima ou de um terceiro, sendo a evidência desta constatação o 

facto de só em 8% dos casos a Polícia ter verificado o crime por sua própria iniciativa. De acordo 

com o Relatório sobre a Criminalidade Registada pela Polícia de Segurança Pública no 1º semestre 

de 2000, a PSP detectou pela sua própria iniciativa 9% de todos as ocorrências conhecidas, num 

universo de 8.208 solicitações. No estudo realizado por Mendes (2005) o grau de proactividade 

alcançou os 10% em 15.900 ocorrências. Embora as diferenças não sejam muito significativas, o 

grau de proactividade das forças policiais no presente estudo é mais baixo do que o referido nestes 

estudos, não existindo uma razão aparente para este facto, com a excepção dos locais onde a 

criminalidade feminina decorre, locais estes que poderão condicionar a capacidade de intervenção 

das autoridades policiais. Neste sentido, verificamos que as forças de segurança detectaram por sua 

iniciativa 29% de todos os ilícitos ocorridos em locais de domínio público, 3% dos ilícitos em locais 

de acesso condicionado e unicamente 1% dos ilícitos ocorridos em domicílio ou locais equiparados. 

Isto é, da totalidade de ilícitos detectados pelas forças de segurança, 82% ocorreram em locais de 

domínio público, 12% em locais de acesso condicionado e unicamente 4% dos ilícitos ocorrerem 

em domicílio ou locais equiparados. Como resultado da intervenção policial e do exercício do 

procedimento criminal, somente em 5,9% das ocorrências se procedeu à detenção251 dos suspeitos e 

sua consequente apresentação/notificação perante as autoridades judiciais. No mesmo sentido, a 

maioria das detenções realizadas pelas forças de segurança (66%) ocorreram na via pública, 

diminuindo para 5% o número de detenções realizadas relativamente a ilícitos ocorridos no interior 

do domicílio/equiparados. Daqui se constata que a intervenção policial face a crimes cometidos por 

indivíduos do sexo feminino na cidade do Porto consubstancia-se numa intervenção muito reactiva, 

especialmente tendo como referência outros estudos relativos ao grau de proactividade policial. Esta 

actuação mais reactiva é em grande parte consequência do número substancial de crimes que 

ocorrem em locais de acesso privado ou em locais de acesso condicionado, onde a capacidade de 

intervenção do Estado encontra-se limitada. Nesta medida, na quase totalidade das ocorrências 

(94%), as forças de segurança não conseguiram detectar o ilícito em flagrante delito, sendo este um 

claro sinal das dificuldades da actuação policial na detecção do fenómeno criminal feminino.  

Todavia, a ilação mais significativa que poderemos retirar deste estudo consubstancia-se no 

peso significativo das “cifras negras”. Isto porque em 1.251 suspeitos detectados, somente 8% 

desses suspeitos foram detectadas pela iniciativa da PSP, tendo os restantes 92% sido denunciados 

pelo lesado/ofendido ou por terceiros. Se tivermos como referência a taxa de denúncia de 28% 

constatada pelo Inquérito de Vitimação de 1994 (1995:89), podemos concluir que as “cifras negras” 

                                                           
251

 A detenção, de acordo com o art.º 254 CPP, tem como finalidade privar da liberdade determinado indivíduo suspeito 
da prático de ilícito criminal, para no prazo máximo de 48 horas, o detido ser apresentando a julgamento sob forma 
sumária ou ser presente a juiz competente para primeiro interrogatório judicial.  
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perfazem 72% dos crimes realmente ocorridos. Isto é, somente 3 em 10 crimes ocorridos são 

denunciados às autoridades policiais. No entanto, como se constatou, nem todos os crimes que as 

autoridades têm conhecimento são contabilizados nas estatísticas criminais, tendo no presente 

trabalho só 45% das ocorrências sido contabilizadas como crimes (NUIPC) nas estatísticas oficiais 

da criminalidade. Assim sendo, podemos constatar que estatísticas criminais de 2006 representam 

hipoteticamente 14% dos crimes ocorridos na cidade do Porto, perpetrados por indivíduos do sexo 

feminino tendo como referência uma taxa de denúncia de 28% dos ilícitos, perfazendo as “cifras 

negras” aproximadamente 86% do total de crimes ocorridos. 

 Desta forma poderemos ter um deslumbre do pouco que ainda hoje conhecemos 

relativamente ao fenómeno criminal, especialmente no que concerne à mulher no papel de 

suspeita/arguida. Não obstante, frequentemente recorremos às Estatísticas Oficiais da Criminalidade 

como se espelhassem a realidade, utilizando-as para a elaboração de programas de prevenção 

criminal, controlo a evolução do fenómeno criminal, avaliação da adequação da actuação policial, 

sem realmente se conhecer a génese dos números apresentados. 

 Terminada a descrição e interpretação do estudo empírico, apresentamos seguidamente 

algumas conclusões e considerações finais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 154

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 155

 

Muitos dos estudos decisivos na história da reflexão sobre o fenómeno criminal não tiveram 

em consideração as diferenças existentes entre o género feminino e masculino, atribuindo à mulher 

um papel secundário ou considerando-a meramente um elemento residual sem qualquer peso 

estatístico no fenómeno criminal. O facto de inúmeros estudos empíricos demonstrarem um 

aparente distanciamento da mulher do fenómeno criminal ou quando envolvidas, numa posição de 

subordinação/cumplicidade, foram considerados, salvo algumas excepções, como uma verdade 

absoluta e inequívoca. No entanto, inúmeros autores partilham da visão que “uma das razões mais 

veiculadas para evitar o género no estudo fenómeno criminal parece ser a melhor razão para o 

confrontar: a crucial importância do género para qualquer teoria explicativa do crime” 

(HEIDENSOHN & FARRELL, 1989:91). O género constitui então uma das variáveis mais 

importantes no estudo do fenómeno criminal, visto que a “aparente” menor participação do sexo 

feminino no fenómeno criminal, ainda hoje não se encontra devidamente fundamentada, resultando 

que a grande maioria dos estudos científicos baseiam-se em suposições sobre o género e não em 

dados empíricos credíveis. A constatação da menor participação feminina no fenómeno criminal é 

referenciada fazendo uso dos números presentes nas estatísticas criminais ou de estudos similares, 

aplicando as teorias explicativas do fenómeno criminal eminentemente masculino, ao fenómeno 

criminal feminino (HEIDENSOHN & FARRELL, 1989). 

Inúmeras teorias explicativas do fenómeno criminal, ao basearam a sua fundamentação nas 

estatísticas oficiais da criminalidade ou noutros dados estatísticos, não tomaram em devida 

consideração o facto de as estatísticas oficiais e outros estudos análogos estarem extremamente 

dependentes da denúncia dos lesados/ofendidos e da própria actuação da instâncias formais de 

controlo, entre as quais se incluem as forças policiais. A influência das vítimas no que concerne ao 

tipo e número de crimes detectados já foi alvo de uma profunda abordagem em inúmeros estudos. 

No entanto, a actuação das forças de segurança ainda hoje não é encarada como susceptível de 

desempenhar um papel preponderante no número e tipo de ilícitos detectados. Isto porque, salvo 

algumas excepções, existe a convicção generalizada que as forças de segurança se limitam aplicar a 

lei de forma igual e perante todo o tipo de prevaricadores, aceitando as estatísticas policiais, e todos 

os factos provenientes da actuação policial, como se fossem representativos do real fenómeno 

criminal. A relativa importância atribuída pela criminologia tradicional às forças policiais contribui 

para que ao longo do tempo a relevância do papel das forças de segurança fosse esquecido, 

contrastando com o facto de a Polícia ser “de longe a instituição com mais visibilidade no sistema 

de justiça criminal”, visto que a maioria da população pouco contacto tem com o sistema judicial ou 
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mesmo com o sistema prisional, sendo as forças de segurança a face mais visível e exposta da 

justiça e a primeira instância a intervir no fenómeno criminal (COLEMAN & NORRIS, 2000:116).  

A Criminologia tem vindo a reconhecer a inevitabilidade da discricionariedade da actuação 

policial, já que esta actividade está só parcialmente direccionada para aplicação da lei a todos os 

ilícitos criminais e mesmo quando presenciem inequívocas infracções à letra da lei, não existem 

totais garantias que exista qualquer procedimento criminal, visto que este poderá não constituir a 

solução mais adequada à resolução do caso, tanto na perspectiva policial, como da própria 

sociedade. A actividade policial, ao contrário do que se supõe, tende a dirigir-se ao encontro das 

expectativas dos cidadãos, sendo influenciada pela natureza das solicitações, bem como 

condicionada pelos recursos humanos e materiais disponíveis. A estratégia de actuação policial 

rege-se primordialmente pela eficácia, pela gravidade do ilícito e pelas possíveis pressões 

político/sociais, sendo estes princípios que em grande parte determinam os locais onde se devem 

concentrar, que género de ilícitos devem perseguir e a que tipo de pessoas se devem dirigir. No 

entanto, mesmo quando a actuação policial começou a ser encarada como discricionária perante 

determinado tipo de ilícitos ou grupos/classes, raramente existiram referências as questões do 

género, permanecendo esta temática até hoje “esquecida”. 

Aos aspectos anteriormente mencionados, acrescem os ordenamentos jurídico-penais de cada 

país, visto que a actuação policial e administração da justiça são delimitadas por um conjunto de 

normas e de princípios de actuação que regulam a identificação de suspeitos, a revista, a entrada ou 

busca em domicílio/equiparados, entre outros. Esse conjunto de normas e princípios de actuação 

têm que ser criteriosamente cumpridos, mesmo que tal sacrifique a descoberta da verdade, não 

atentando o legislador na busca da verdade como um valor absoluto e primordial e não permitindo 

que se use de quaisquer meios, mas somente os meios justos e legalmente admissíveis 

(GONÇALVES & ALVES, 2002). Mesmo quando a intervenção policial detecta algum tipo de 

ilícito criminal, a existência de procedimento criminal está dependente, na maioria dos casos, do 

exercício do direito de queixa por parte do lesado/ofendido. Esta condicionante terá como principal 

consequência que mesmo que a actuação policial detecte em flagrante delito ou tenha notícia de 

determinado ilícito criminal, este facto não significa que venha a ocorrer qualquer procedimento 

criminal contra o autor. Igualmente teremos que considerar que numa elevada percentagem de 

crimes que chegam ao conhecimento das autoridades policiais, os suspeitos não são conhecidos, não 

existindo qualquer referência quanto ao seu número ou sequer sobre as suas características. Desta 

forma se compreende que as estatísticas oficiais da criminalidade não representam a natureza, 

distribuição nem extensão da criminalidade ocorrida e conhecida.  



 157

No contexto do presente estudo foi nosso objectivo, fazendo uso de todos ilícitos conhecidos 

pela Polícia de Segurança Pública em que figurem suspeitos do sexo feminino, compreender de que 

forma os princípios que regulam a actuação policial e a legislação jurídico-penal portuguesa, 

condicionam o nosso conhecimento do fenómeno criminal, especialmente no que concerne à 

caracterização dos suspeitos/arguidos do sexo feminino. De acordo com a investigação que 

realizamos baseada nos dados relativos ao 2º semestre de 2006 na cidade do Porto, verificou-se que 

dos suspeitos/arguidos detectados a larga maioria tinham idades compreendidas entre os 22 e os 50 

anos, perfazendo uma média de 34 anos de idade. Caracterizavam-se maioritariamente por serem 

solteiras/divorciadas/viúvas, com emprego fixo e residindo na cidade do Porto. As 

suspeitas/arguidas eram na sua quase totalidade de nacionalidade portuguesa, destacando-se 

contudo as suspeitas de nacionalidade brasileira pela proporção alcançada no presente estudo. 

Relativamente aos ofendidos, é de salientar que na sua maioria são pessoas singulares, entre 

as quais se destacam as do sexo feminino, em proporção muito superior ao peso das vítimas do sexo 

masculino. Muito embora não seja de estranhar o número elevado de ofendidos do sexo feminino, o 

facto de as pessoas singulares perfazerem a quase totalidade dos ofendidos, é elucidativo da 

circunstância da criminalidade feminina se consubstanciar em delitos contra pessoas com quem a 

suspeita mantém algum grau de relacionamento. Os crimes contra o património (furtos, entre 

outros) parecem estar interligados a pessoas colectivas que mantém uma relação de prestação de 

serviços com as suspeitas. 

Os ilícitos decorreram tendencialmente nos meses de Outubro e Novembro, em dias úteis e 

preferencialmente nos últimos dias de cada mês e no período tarde/noite compreendido entre as 13h 

às 18h59. Foi possível constatar que os ilícitos tiveram lugar em locais de “baixa visibilidade 

pública”, pois desenrolaram-se preferencialmente na esfera do domicílio/equiparados ou locais de 

acesso condicionado, ocorrendo com maior preponderância nas freguesias de Santo Ildefonso, 

Campanhã e Paranhos.   

Relativamente à tipificação dos ilícitos, a mulher geralmente foi detectada a cometer crimes 

Contra as Pessoas (ofensas à integridade física, ameaças e difamação, injúrias e calúnia, entre 

outros) em locais de acesso reservado (como o caso do domicílio) e Crimes Contra o Património 

(Furto em estabelecimentos comerciais, furtos por carteirista, outros furtos) em locais de acesso 

condicionado como os estabelecimentos comerciais. Na sua maioria, os crimes ocorridos tinham 

carácter de semi-públicos ou particulares, crimes estes considerados de menor gravidade por não 

afectaram bens jurídicos fundamentais e por apresentarem prejuízos reduzidos aliado a uma elevada 

tolerância social (demonstrada pelo facto de em aproximadamente 70% dos casos não ter sido 

desejado procedimento criminal por parte do lesado/ofendido).  
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Como forma de actuação existe uma clara tendência para o suspeito/arguido actuar de forma 

individual e isolada, sem qualquer tipo de intervenção e apoio de terceiros, preferencialmente no 

interior de domicílio/equiparados e estabelecimentos comerciais, especialmente sobre indivíduos 

com quem mantém algum grau de relacionamento. Neste sentido, a criminalidade feminina não se 

consubstancia num fenómeno “predatório”, caracteriza-se sim pela dimensão relacional do crime 

entre o suspeito e a vítima, isto é, o crime em si não consubstancia numa “fugaz interacção”, mas 

sim numa relação pessoal entre a vítima e o agressor. 

Relativamente à actuação policial, verifica-se uma diminuta percentagem de ilícitos 

detectados pela sua própria iniciativa (8%), relativamente ao fenómeno criminal feminino. Da 

totalidade de ilícitos detectados pelas forças de segurança, a sua larga maioria foi detectada na via 

pública (82%), 12% em locais de acesso condicionado e somente 4% foram detectados em 

domicílio/equiparados. Se tivermos em consideração as detenções realizadas em flagrante delito, 

aproximadamente 66% das detenções ocorreram na via pública, tendo o mesmo sucedido somente 

em 5% dos ilícitos ocorridos no domicílio. Estes factos são reveladores, que muito embora a larga 

maioria dos ilícitos perpetrados por indivíduos do sexo feminino ocorram em locais de domínio 

privado ou de acesso condicionado, a capacidade de detecção de ilícitos criminais por parte das 

forças de segurança encontra-se quase circunscrito aos locais de domínio público, em detrimento 

dos locais de domínio privado. Como resultado, a quase totalidade das ocorrências tiveram como 

desfecho a elaboração de auto de notícia com a descrição dos factos ocorridos e o número de 

detenções em flagrante delito revelou-se diminuto.  

O facto de os crimes conhecidos pelas autoridades policiais consubstanciarem ilícitos 

socialmente mais visíveis, resulta da maior ou menor capacidade das autoridades em intervirem em 

determinadas áreas da criminalidade e da capacidade de terceiros tomarem conhecimento de um 

ilícito criminal (FERREIRA, 1998), originando que a maioria dos crimes relacionados com o 

fenómeno criminal feminino seja detectada devido à denúncia dos lesados/ofendidos ou de terceiros 

(ALMEIDA, 1988). Neste sentido, o número e o tipo de crimes detectados, especialmente em locais 

de domínio privado, estão extremamente dependentes da denúncia da vítima ou de terceiros, visto 

ter-se verificado que da totalidade de crimes detectados no estudo, 92% deveram-se à vontade do 

cidadão em denunciar e somente 8% resultaram da proactividade policial em detectar e investigar. 

Por outro lado, mesmo que o ilícito seja detectado pelas autoridades policiais (seja por 

denúncia/queixa ou pela própria iniciativa das forças de segurança), os órgãos de polícia criminal 

têm como função a salvaguarda de todos os meios de prova, procurando recolher, conservar, 

examinar e interpretar os indícios de forma a descobrir os seus autores, tal como localizar apresentar 

provas pessoais que conduzam ao esclarecimento da verdade material dos factos. A investigação 
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criminal tem que estar alicerçada na eficácia da descoberta da verdade, na recolha de indícios e 

interpretação dos mesmos em tempo útil, de forma a evitar que indícios relevantes se possam perder 

irremediavelmente (VALENTE, 2005). No entanto, os meios de obtenção de prova e a própria 

intervenção policial colidem e conflituam com a tutela de direitos individuais que se contrapõem ao 

interesse da perseguição e da realização da justiça. Pelo que a Constituição da República 

Portuguesa, estabelece no seu artigo 32º n.º 8, “são nulas todas as provas obtidas mediante tortura, 

coacção, ofensa à integridade física ou moral pessoas, abusiva intromissão na vida privada, no 

domicílio, na correspondência ou nas telecomunicações” (GONÇALVES & ALVES, 2002:203).  

Desde logo, a ocorrência da larga maioria dos ilícitos criminais em locais de domínio 

privado ou de acesso condicionado, acarreta que os órgãos de polícia criminal estejam 

condicionados na entrada e no acesso a este tipo de locais, especialmente em domicílios, que por 

exigências próprias do Estado de Direito lhes são conferidos uma especial protecção contra o poder 

público. A Constituição (artigo 43.º n.º 2 CRP) só prevê a possibilidade de autorizar a entrada e 

busca domiciliária sem consentimento, quando ocorram condutas ilícitas que coloquem em causa o 

direito à vida e a dignidade humana, num sentido de proporcionalidade, garantindo deste modo a 

constitucionalidade do preceito.  

 Mesmo que os órgãos de polícia criminal, cumprindo todos os requisitos legais, tenham 

acesso ao local da ocorrência do ilícito criminal (de acordo com o art.º 250 do CPP), para proceder 

à identificação do suspeito, as forças de segurança só podem exigir a identificação quando os 

suspeitos se encontrem em “lugar público, aberto ao público ou sujeito a vigilância policial”, e 

quando existirem “fundadas suspeitas da prática de crimes”. Por outro lado, mesmo que as 

condições anteriores estejam reunidas, as revistas policiais, apesar de puderem ser realizadas sem 

ordem judicial, têm que ser praticadas sem ofender o pudor dos indivíduos revistados, isto é, deve 

respeitar a dignidade da pessoa e, na medida do possível, o pudor do visado, sob pena de nulidade. 

Como regra geral, a revista deverá ser efectuada por agentes do mesmo sexo das pessoas revistadas 

(SOUSA, 2001). Este aspecto, condiciona de forma decisiva a revista realizada a indivíduos do sexo 

feminino e coloca em causa a eficácia da intervenção policial, isto porque, as forças de segurança 

genericamente constituídas por elementos do sexo masculino, terão sérias dificuldades para 

viabilizar um elemento policial feminino que possa em tempo útil proceder à realização de uma 

revista, nas condições anteriormente mencionadas.  

Estes dados demonstram claramente os inúmeros condicionalismos legais a que actividade 

policial se encontra submetida, traduzindo-se na enorme dificuldade de intervenção em locais de 

domínio privado, especialmente no domicílio e perante determinados fenómenos criminais. Mesmo 

que as forças de segurança tenham acesso a locais de domínio privado, no total respeito pelas 



 160

disposições legais existentes em Portugal, devem assegurar a manutenção dos vestígios da prática 

de um crime e recolher todos os meios de prova admissíveis à luz da doutrina penal, entre os quais 

identificar e determinar a permanência de pessoas no local do crime que possam desempenhar o 

papel de testemunhas oculares do ilícito. Este procedimento revela-se crucial, visto que ao contrário 

do que se possa pensar, a testemunha desempenha uma função primordial na Justiça, já que muito 

embora a dinâmica judiciária e as recentes e inovadoras técnicas de investigação tendam a diminuir 

a relevância da prova testemunhal como meio de prova, este tipo de prova continua a assumir-se 

como um meio de prova privilegiado e significativo em sede de investigação e de julgamento 

(TAVARES, 2004). Como constatamos no presente estudo, quase nove em cada dez ilícitos 

ocorridos em domicílio/equiparados foram perpetrados por suspeitos com algum grau de 

conhecimento com lesado/ofendido, entre os quais 20% destes eram familiares, sendo exemplo 

disso a maior tendência para suspeitas casadas/união de facto perpetrarem no domicílio/equiparados 

ilícitos em maior número do que solteiras. 

Mesmo estando perante crimes públicos gravosos, nos quais os únicos meios de prova sejam 

de carácter testemunhal, o Código Processual Penal Português ressalva a possibilidade de poder 

existir uma recusa de testemunho (prevista no seu art.º 134.ºCPP), testemunho que por mais 

fundamental que seja para a descoberta da verdade, encontra-se condicionado pela vontade dos 

descendentes, ascendentes, irmãos, afins até 2.º grau, adoptantes, adoptados, cônjuge do arguido, 

quem tiver sido cônjuge do arguido, ou quem com ele conviver ou tiver convivido em condições 

análogas às dos cônjuges, desejarem ser testemunhas relativamente a factos imputados a pessoas 

nas condições anteriormente mencionadas (OLIVEIRA, 2004). A ocorrência de ilícitos criminais no 

interior do domicílio, além de condicionar a investigação e a prevenção criminal, encontra-se 

igualmente condicionada quando ocorra no núcleo familiar, visto que a relevância da prova 

testemunhal se perde no momento em que possibilita a recusa de testemunho, por parte dos 

descendentes, ascendentes, irmãos, afins até 2.º grau, adoptantes, adoptados, mesmo em crimes 

gravosos e em que os únicos meios de prova recolhidos sejam provas testemunhais. Desta forma se 

compreende que o facto de a vida da mulher continuar a decorrer preferencialmente em locais de 

acesso reservado e em posições de subordinação, acarreta que o tipo de crimes ocorridos são 

geralmente perpetrados no seio do domicílio ou em locais de acesso condicionado, tendo como 

consequência que a capacidade de intervenção das forças de segurança esteja extremamente 

limitado, especialmente em ilícitos de natureza semi-pública e particular que fazem depender da 

vontade do lesado/ofendido, a existência de procedimento criminal. 

Nesta medida e face ao conjunto de limitações e condicionantes da actividade policial, 

inúmeros autores e entidades têm vindo alertar para as precauções a ter na análise e interpretação 
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das taxas e índices252 de criminalidade feminina, visto que o recenseamento deste fenómeno tem 

fundamentalmente como base a denúncia do lesado/ofendido, traduzindo quase exclusivamente a 

vontade da sociedade em denunciar o ilícito às instâncias de controlo formal. Porém, além das 

denúncias representarem apenas a ponta do icebergue do fenómeno da criminalidade feminina, não 

são representativas nem do número, nem do tipo de criminalidade, já que as “cifras negras” de 

ilícitos com elevada tolerância social e diminuta visibilidade pública chegam a ser superiores ao 

número de crimes registados pelas estatísticas oficiais (FIGUEIREDO ET AL., 1999). Assim, será 

legítimo averiguar a pertinência das dúvidas de inúmeros investigadores relativamente à validade 

das estatísticas criminais, isto é, se determinada medida mede, de facto, o que se pretende medir. 

O nosso estudo não teve pretensões de comprovar a aplicabilidade das inúmeras teorias 

existentes sobre o fenómeno criminal feminino, mas sim demonstrar de que forma a actuação 

policial e lei vigente influenciam o número e tipo de criminalidade presente nas estatísticas oficiais 

da criminalidade e noutro tipo de estudos, não constituindo as estatísticas oficiais fonte fidedigna 

para podermos retirar conclusões válidas relativamente à participação feminina no fenómeno 

criminal em Portugal. Logo, de forma a conhecer um pouco melhor esta realidade ainda encoberta, 

há necessidade de conjugar as estatísticas criminais com outros instrumentos de medição, como 

inquéritos de vitimação e inquéritos de criminalidade auto-revelada. A formação de “um sistema 

compósito iria acarretar a nível científico uma maior objectividade, comparabilidade e sentido. 

Objectividade na medida em que o método compósito permite um conhecimento mais preciso e 

mais válido sobre a amplitude e natureza da criminalidade. Comparabilidade, na medida em que 

seria possível comprar dados provenientes de diferentes fontes de informação, tanto a nível nacional 

como internacional. Sentido, pois seriam mais fiáveis os dados relativos ao aumento ou a 

diminuição da criminalidade em termos sincrónicos quando interpretados em processos sócio-

históricos largos. Por outro lado, ao nível político, iria permitir a aplicação de novos métodos e 

conceitos no combate à insegurança e à criminalidade, com uma maior racionalidade, pragmatismo 

e susceptíveis de avaliação” (AGRA, 2007:7). Outra medida útil, de fácil adopção e que iria 

produzir efeitos a curto prazo, seria a implementação da contabilização de todos os ilícitos criminais 

que os órgãos de polícia criminal tivessem conhecimento, mesmo nos casos em que o procedimento 

criminal dependa de queixa e o titular desse direito não o exerça. Este facto, aparentemente 

insignificante, produziria um aumento exponencial do número de ilícitos criminais registados, pois 

iriam contabilizar uma parte da criminalidade que até a este momento, não é considerada 

estatisticamente.  

                                                           
252 Índices de Criminalidade são expressões numéricas que demonstram em níveis quantitativos, o estado e as 
transformações da criminalidade, como um todo, num determinado momento ou período. (DIAS E ANDRADE, 1992). 
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As duas medidas apresentadas iriam produzir uma inflação dos números presentes nas 

estatísticas criminais, e ao mesmo tempo, números com margens de erro mais aceitáveis, podendo, 

com uma maior segurança e exactidão, analisar o fenómeno criminal no nosso país e possibilitando 

a criação de políticas e medidas de prevenção criminal mais eficazes e adequadas. Possibilitaria que 

uma vertente da criminalidade, que até aos dias do hoje permanece “esquecida” nos arquivos e 

ficheiros policiais, fosse utilizada não no sentido de comprovar um aumento da criminalidade, mas 

sim para possibilitar um conhecimento mais abrangente e mais profundo da real criminalidade em 

Portugal. 

Tendo em consideração o processo actual de contabilização e organização das estatísticas 

oficiais da criminalidade, podemos inferir que as estatísticas criminais por si só, deviam ser 

”interpretadas mais como indicadores de procedimentos organizacionais do que propriamente como 

indicadores de certas formas de comportamento” (KITUSE & CICOUREL cit in COLEMAN & 

NORRIS, 2000:133). As estatísticas criminais transmitem-nos mais acerca da percepção que a 

sociedade tem da criminalidade, do que propriamente fazem transparecer a realidade desse 

fenómeno. As estatísticas criminais são então mais a melhor forma para mensurarmos as razões 

pelas quais determinados tipos de pessoas e de crimes são detectados e processados, e menos a 

forma de verificar que tipos de crimes realmente ocorrem (WILLIAMS, 1991). A Criminologia 

deveria encarar os dados presentes nas estatísticas oficiais como dados meramente indicativos de 

uma realidade fragmentada e avulsa, existindo a necessidade de conhecer os formalismos que estão 

na sua génese para assim melhor compreender o que realmente medem, uma realidade condicionada 

pela vontade do lesado/ofendido denunciar, pela maior ou menor capacidade policial em intervir, 

pelos critérios estatísticos e processuais penais, que só nos permitem deslumbrar a “ponta do 

icebergue”. 

Terminámos tal como começámos, citando o escritor, o filósofo e cientista Goethe, que no 

século XIX afirmou: “Com o conhecimento nossas dúvidas aumentam...”.   
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